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Apresentação

A Reforma Tributária do Consumo, promulgada pela Emenda Constitu-
cional n. 132, de 20 de dezembro de 2023, e regulamentada pela Lei Comple-
mentar n. 214, de 16 de janeiro de 2025, representa a mais profunda reorga-
nização do sistema tributário brasileiro desde a Constituição de 1988. A subs-
tituição de cinco tributos – Contribuição ao PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS – por 
um modelo de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) em formato dual, com-
posto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e pelo Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS), ao qual se soma o Imposto Seletivo (IS), alinha o País 
ao desenho adotado por mais de uma centena de jurisdições e inaugura um 
período de transição que se estenderá até 2033.

Para a Cadeia Produtiva da Saúde, esse rearranjo assume dimensão par-
ticular. Trata-se de um setor que reúne, simultaneamente, atividades de pres-
tação assistencial (hospitais, clínicas, laboratórios, consultórios, serviços de 
medicina diagnóstica e telemedicina, entre outros), de produção industrial, 
importação e distribuição (medicamentos, dispositivos médicos e produtos 
para a saúde), de cobertura assistencial (operadoras de planos de saúde, auto-
gestões e cooperativas) e de assistência social, exercida pelas Santas Casas, 
hospitais filantrópicos e demais entidades beneficentes. Cada um desses elos 
opera sob lógicas econômicas, regulatórias e contratuais próprias, e cada um 
foi afetado de modo singular pelas escolhas adotadas ao longo da tramitação 
da Proposta de Emenda à Constituição n. 45/2019, e do Projeto de Lei Com-
plementar n. 68/2024.

Foi com a percepção dessa complexidade que o Instituto Coalizão Saúde 
acompanhou, desde o início, o debate da reforma. A atuação coordenada das 
entidades representativas do setor contribuiu para que posições convergentes 
chegassem ao Congresso Nacional com densidade técnica e capacidade de 
interlocução.

Resultou desse esforço o regime diferenciado consagrado no art. 9º da 
Emenda Constitucional n. 132/2023 e detalhado na Lei Complementar n. 
214/2025: redução de 60% das alíquotas de IBS e CBS para serviços de saúde, 
medicamentos e dispositivos médicos; alíquota zero para medicamentos vol-
tados a linhas de cuidado específicas e para os dispositivos médicos elencados 
em anexo próprio; alíquota zero para aquisições de medicamentos e disposi-
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tivos por entidades filantrópicas detentoras do Cebas na modalidade atendi-
mento 60% SUS; reafirmação da imunidade das entidades beneficentes; tra-
tamento específico para planos de saúde, cooperativas e autogestões; e exclu-
são dos valores glosados pela auditoria médica da base de cálculo dos novos 
tributos.

Essas conquistas são objetivas. Não compõem, contudo, um ponto de 
chegada. Os textos constitucional e legal vigentes deixaram em aberto fren-
tes relevantes que serão definidas por regulamentação infralegal, por aper-
feiçoamentos legislativos posteriores e pela própria experiência prática do 
novo regime – desde a calibragem da alíquota ordinária do IVA, hoje estima-
da acima do patamar que serviu de base às projeções iniciais, até questões 
operacionais como o split payment, a apuração assistida, os critérios de defini-
ção do local da prestação nos serviços de medicina diagnóstica, o enquadra-
mento das soluções de saúde digital, o tratamento das aquisições realizadas 
por entidades imunes e a atualização periódica das listas de dispositivos mé-
dicos beneficiados em face do ritmo de inovação tecnológica do setor.

Esta obra reúne contribuições de profissionais que representam, do pon-
to de vista institucional ou técnico, os diferentes elos dessa cadeia. Hospitais 
com e sem fins lucrativos; medicina diagnóstica e telemedicina; indústria e 
distribuidores nas áreas farmacêutica e de dispositivos médicos; operadoras 
de planos de saúde, seguradoras, cooperativas médicas e operadoras de auto-
gestão; especialistas em direito tributário e gestores que vivenciaram direta-
mente a tramitação da reforma. Há textos de natureza eminentemente jurí-
dica, voltados ao exame de pontos específicos do novo regime, e há textos de 
outra natureza, de caráter institucional, gerencial ou de balanço setorial. 
Essa diversidade é proposital: reflete a configuração do próprio Setor e ofe-
rece ao leitor um quadro plural das experiências, das expectativas e das preo-
cupações de quem atua na cadeia produtiva da saúde brasileira.

Os capítulos que se seguem dialogam entre si, mas guardam autonomia. 
Tratam, em conjunto, da preservação da imunidade das instituições filantró-
picas e do paradoxo da vedação ao creditamento dos tributos pagos sobre 
suas aquisições; da dinâmica da não cumulatividade plena e de seus efeitos 
sobre custos, fluxo de caixa e contratos no setor de medicina diagnóstica; do 
regime específico aplicável a planos de saúde e de suas implicações para o 
mutualismo; do tratamento dispensado ao ato cooperativo no cooperativismo 
de trabalho médico; do regime das operadoras de autogestão e de sua isenção 
do IBS e da CBS; dos desafios das empresas que atuam nas áreas farmacêu-
tica e de dispositivos médicos; da localização do fato gerador do IBS no ser-
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viço de análises clínicas e do enquadramento da telemedicina diante do novo 
modelo; e da leitura mais ampla da trajetória da reforma e dos desafios que 
se desenham para o período de transição.

O Instituto Coalizão Saúde agradece a cada um dos autores pela dispo-
sição em compartilhar a reflexão acumulada em sua trajetória e pelo rigor 
técnico com que se debruçaram sobre temas em construção permanente. 
Agradece, igualmente, às entidades representativas que integram a coalizão 
e que tornaram possível tanto a atuação coordenada durante a tramitação da 
reforma quanto esta publicação. A obra é dedicada a profissionais, gestores, 
parlamentares, integrantes do Poder Executivo, juristas, acadêmicos e de-
mais agentes que se dedicam à construção de um sistema tributário compatí-
vel com o caráter essencial da saúde – e que, ao fim do período de transição, 
deverá produzir um regime efetivamente alinhado às necessidades da cadeia 
produtiva e à promessa constitucional de acesso universal.

A todas e a todos, boa leitura.

Giovanni Guido Cerri
Presidente do Instituto Coalizão Saúde.

Claudia Cohn
Vice-Presidente do Instituto Coalizão Saúde.
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Hospitais, Clínicas e Laboratórios:  
Impactos da Reforma Tributária

Breno de Figueiredo Monteiro1

Marcos Vinícius Ottoni2

Resumo: A Reforma Tributária do Consumo, instituída pela Emenda Cons-
titucional n. 132/2023 e regulamentada pela Lei Complementar n. 214/2025, 
redesenha a tributação dos serviços hospitalares, de clínicas e laboratórios 
no Brasil. Além de alterar substancialmente a prática tributária, o novo regi-
me promove uma redução de 60% das alíquotas do Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), manutenção 
integral do crédito sobre as aquisições e segurança jurídica quanto às glosas 
das operadoras de planos de saúde, ao mesmo tempo em que instala desafios 
econômicos estruturais cuja correta calibragem dependerá da regulamenta-
ção infralegal. O acúmulo estrutural de saldo credor decorrente da assime-
tria entre alíquota cheia na entrada e alíquota reduzida na saída, o custo de 
conformidade durante a transição dual de 2026 a 2032 e a desigual capaci-
dade de adaptação entre grandes redes e prestadores de pequeno e médio 
porte exigem mecanismos ágeis de ressarcimento, governança operacional 
adequada e sensibilidade do regulador. O artigo apresenta a posição da Con-
federação Nacional de Saúde (CNSaúde) sobre os impactos econômicos e de 
mercado da Reforma para hospitais, clínicas e laboratórios, com base na 
trajetória da entidade durante a tramitação e na análise técnica do regime 
consolidado.
Palavras-chave: Reforma Tributária; hospitais; clínicas; laboratórios; IBS; 
CBS; não cumulatividade.
Abstract: Brazil’s Consumption Tax Reform, established by Constitutional 
Amendment No. 132/2023 and regulated by Complementary Law No. 
214/2025, reshapes the taxation of hospital and medical clinic services. In 
addition to substantially altering tax practice, the new regime provides for a 
60% reduction in the rates of the Tax on Goods and Services (IBS) and the 
Contribution on Goods and Services (CBS), full maintenance of input tax 
credits on acquisitions, and legal certainty regarding disallowances by health 
plan operators, while at the same time introducing structural economic chal-
lenges whose proper calibration will depend on secondary regulation. The 
structural accumulation of tax credit balances arising from the asymmetry 
between full input rates and reduced output rates, the compliance costs du-

1	 Médico. Mestre em Administração de Empresas pela Universidade do Estado do Pará (Uepa). 
Presidente da Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde).

2	 Advogado. Mestre em Direito Constitucional pelo Instituto Brasiliense de Direito Público (IDP). 
Diretor jurídico da Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde).
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ring the 2026–2032 dual transition, and the unequal adaptive capacity bet-
ween large networks and small to medium-sized providers require agile 
reimbursement mechanisms, appropriate operational governance and regu-
latory sensitivity. The article presents the position of the National Health 
Confederation (CNSaúde) on the economic and market impacts of the Re-
form on hospitals, clinics and diagnostic laboratories, drawing on the entity’s 
role during the legislative process and on technical analysis of the consolida-
ted regime.
Keywords: Tax Reform; hospitals; medical clinics; diagnostic laboratories; 
IBS; CBS; non-cumulativity.

1.  A saúde hospitalar diante de uma reforma necessária

A tributação sobre o consumo no Brasil viveu, ao longo de mais de três 
décadas, sob o signo da fragmentação. Cinco tributos principais – Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração Social (PIS), 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e Imposto sobre Serviços 
(ISS) –, repartidos entre União, Estados, Distrito Federal e mais de 5.500 
Municípios, conviveram sob legislações próprias, regimes distintos de cumu-
latividade e crédito, alíquotas heterogêneas e obrigações acessórias paralelas. 
A consequência prática foi a convivência diária do contribuinte brasileiro com 
um arcabouço normativo cuja complexidade levou, em 2023, o Vice-Presiden-
te da República e Ministro do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Servi-
ços a denominá-lo, com precisão, de “manicômio tributário”3.

Para o setor hospitalar privado, essa fragmentação produziu efeitos es-
pecialmente onerosos. A prestação de serviços hospitalares, de clínicas e la-
boratoriais era alcançada, simultaneamente, pelo ISS de competência muni-
cipal – com alíquotas variáveis entre 2% e 5% e disputas históricas sobre o 
local de prestação – e pelo PIS/Cofins federal em sua maioria no regime 
cumulativo, sem aproveitamento de créditos sobre insumos. Sobre as aquisi-
ções de medicamentos, dispositivos médicos e equipamentos hospitalares in-
cidiam ICMS, IPI e PIS/Cofins não recuperáveis no destino, gerando cumu-
latividade residual ao longo de toda a cadeia. Em uma atividade intensiva em 
insumos especializados, em tecnologia em rápida obsolescência e em pessoal 
qualificado, o resultado foi a constituição de uma carga tributária diluída, 
pouco transparente e economicamente ineficiente.

3	 Expressão utilizada publicamente pelo Vice-Presidente da República e Ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin, em pronunciamentos durante a trami-
tação da Reforma Tributária no Congresso Nacional ao longo de 2023.
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A Reforma Tributária do Consumo, instituída pela Emenda Constitucio-
nal n. 132/2023 e regulamentada pela Lei Complementar n. 214/2025, pro-
põe-se a romper esse cenário. A criação do Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), em modelo de Imposto 
sobre Valor Agregado (IVA) Dual, substitui os cinco tributos atuais por um 
sistema unificado, baseado em não cumulatividade plena, tributação no des-
tino e crédito financeiro amplo. Para a saúde, a Reforma reconheceu a essen-
cialidade do setor mediante regime diferenciado, com redução de 60% das 
alíquotas aplicáveis a serviços de saúde, dispositivos médicos e medicamentos 
relacionados em listas específicas, alinhando o Brasil ao tratamento conferi-
do a esses bens e serviços pela maioria dos países que adotam o IVA – em le-
vantamento das alíquotas praticadas em 117 jurisdições, 78% delas não tribu-
tam serviços de saúde e outros 4% aplicam alíquotas reduzidas, prática pre-
sente em 28 dos 35 países membros da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE)4.

A conquista do tratamento diferenciado é, em si, um marco institucional 
para o setor. Ela é, todavia, ponto de partida e não de chegada. A regulamen-
tação do novo regime ainda está em construção5, a transição operacional se 
estende até 2033 e os efeitos econômicos do desenho adotado revelam tensões 
que precisam ser endereçadas para que a Reforma cumpra, na prática, o pro-
pósito de modernização que prometeu em norma. Este artigo apresenta a 
posição da Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde) sobre os impactos da 
Reforma Tributária para hospitais, clínicas e laboratórios, organizada em 
cinco blocos: a construção do regime diferenciado e a experiência da entida-
de na tramitação; os avanços concretos consolidados na legislação; o desafio 
econômico central do saldo credor estrutural e da gestão de capital de giro; 
a assimetria entre grandes redes e prestadores de pequeno e médio porte; e 
a agenda regulatória que se descortina para os próximos anos.

2.  A construção do regime diferenciado: a experiência da CNSaúde na 
tramitação

A Reforma Tributária do Consumo encontra sua origem imediata na 
Proposta de Emenda Constitucional n. 45/2019, retomada com prioridade 
pelo Congresso Nacional ao longo de 2023 e finalmente convertida na Emen-

4	 Levantamento de alíquotas em 117 jurisdições que adotam o IVA e dados sobre o tratamento 
dispensado a serviços de saúde nos países membros da OCDE. Cf. dados sistematizados em estu-
dos comparativos de tributação do consumo internacional, em particular OECD, Consumption 
Tax Trends, edições recentes.

5	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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da Constitucional n. 132, promulgada em dezembro daquele ano. Em janeiro 
de 2025, a Lei Complementar n. 214 inaugurou a fase de regulamentação, 
instituindo o IBS, a CBS, o Imposto Seletivo e o Comitê Gestor do IBS. Entre 
o texto inicial da PEC e o regime hoje vigente em norma, há uma trajetória de 
pleitos, ajustes e calibragens que envolveu o conjunto do sistema político e a 
mobilização articulada das entidades representativas do complexo da saúde.

O ponto de partida das discussões era preocupante para o setor hospi-
talar. A versão original da PEC n. 45/2019 previa alíquota uniforme para to-
dos os bens e serviços, sem regime diferenciado para a saúde – desenho que, 
transposto para a estrutura econômica do hospital privado típico, produziria 
aumento expressivo da carga tributária. Estudo encomendado pela CNSaúde 
à LCA Consultores6 quantificou o efeito: caso adotada alíquota de 26,9%, 
prestadores de serviços de saúde sofreriam acréscimo de 158% na carga tri-
butária; com alíquota de 25%, o aumento seria superior a 140%. O repasse ao 
consumidor final foi estimado, no mesmo estudo, em elevação de preços de 
hospitais entre 13% e 15%.

A razão técnica do impacto é simples e estrutural. A principal despesa 
de hospitais, clínicas e laboratórios é, em regra, a folha de pagamento – mé-
dicos, enfermeiros, técnicos, equipe de apoio assistencial e administrativa –, 
que não gera crédito de IBS e CBS. Em uma atividade na qual o custo de 
pessoal pode representar metade ou mais do custo total operacional, a apli-
cação de alíquota cheia sobre a receita, sem mecanismo compensatório, equi-
valeria a tributação quase plena sobre o valor agregado, anulando o ganho da 
não cumulatividade prometida pelo modelo. Sem tratamento diferenciado, a 
Reforma comprometeria a sustentabilidade econômica do setor, pressionaria 
preços de planos de saúde, encareceria o atendimento hospitalar e, em últi-
ma análise, transferiria demanda ao Sistema Único de Saúde (SUS) – que 
atende exclusivamente cerca de 3/4 da população brasileira7 e não dispõe de 
capacidade orçamentária para absorver crescimento adicional dessa magni-
tude.

Diante desse diagnóstico, o setor de saúde organizou ao longo de toda a 
tramitação um trabalho técnico e institucional coordenado. A CNSaúde, em 

6	 LCA Consultores. Estudo de impacto econômico-setorial da Reforma Tributária do Consumo 
sobre o setor de saúde brasileiro, encomendado pela Confederação Nacional de Saúde (CNSaú-
de), 2023. As estimativas de aumento da carga tributária e de pressão sobre preços hospitalares 
foram apresentadas no curso da tramitação ao Congresso Nacional.

7	 Conforme dados consolidados pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), aproxima-
damente 1/4 da população brasileira possui cobertura por plano privado de assistência à saúde; 
os demais dependem integralmente do SUS.
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diálogo permanente com associações setoriais, com a frente parlamentar do 
segmento, com a equipe econômica do Ministério da Fazenda e com os rela-
tores nas duas Casas do Congresso Nacional, sustentou cinco pleitos centrais: 
a inclusão constitucional da saúde entre os setores merecedores de tratamen-
to diferenciado; a redução substancial das alíquotas sobre serviços de saúde; 
a inclusão de medicamentos e dispositivos médico-hospitalares no rol de bens 
com tratamento beneficiado; a previsão expressa da exclusão dos valores glo-
sados pela auditoria das operadoras da base de cálculo dos novos tributos; e 
a garantia de não cumulatividade plena com manutenção integral dos crédi-
tos sobre as aquisições, mesmo nas saídas a alíquota reduzida.

O resultado consolidado contempla quatro desses cinco pleitos em sua 
forma técnica essencial. A Emenda Constitucional n. 132/2023 autorizou ex-
pressamente o tratamento diferenciado para serviços de saúde, dispositivos 
médicos e medicamentos. A Lei Complementar n. 214/2025, em seu art. 130, 
instituiu redução de 60% nas alíquotas de IBS e CBS aplicáveis aos serviços 
de saúde relacionados em seu Anexo III, identificados por códigos da No-
menclatura Brasileira de Serviços (NBS), abrangendo serviços médicos, hos-
pitalares, odontológicos e demais especialidades assistenciais. Os arts. 131 e 
144, com base no Anexo IV, estenderam o tratamento aos dispositivos médi-
cos regularizados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), com 
redução de 60%, e, no Anexo XII, com alíquota zero para um conjunto espe-
cífico de itens. O parágrafo único do art. 130 fixou que os valores glosados 
pela auditoria médica das operadoras de planos de assistência à saúde não 
integram a base de cálculo do IBS e da CBS, resolvendo controvérsia históri-
ca que opunha contribuintes e fiscos municipais8. Por fim, o § 10 do art. 47 e 
o art. 52 asseguraram que as operações sujeitas à alíquota reduzida – ou mes-
mo à alíquota zero – não acarretam estorno dos créditos apropriados pelo 
contribuinte sobre suas aquisições, garantindo a integralidade da não cumu-
latividade no novo regime.

O pleito não plenamente acolhido foi a alíquota zero ampla para servi-
ços de saúde – solução que vigora em parcela expressiva dos países com IVA, 
mas que esbarrou nas restrições de calibragem fiscal apresentadas pelo go-
verno federal. A redução de 60%, embora aquém do ideal sustentado pelas 
entidades, representa avanço significativo em relação ao cenário inicial e pre-

8	 Ato Declaratório Interpretativo SRF n. 1, de 14 de janeiro de 2004, que dispôs sobre a base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas pelas operadoras de planos de 
assistência à saúde, equiparando os valores glosados a vendas canceladas para os fins dessas 
contribuições.
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serva o equilíbrio econômico do setor frente à alíquota-padrão estimada en-
tre 26% e 28%.

O regime que entrará em vigor é, portanto, fruto de processo institucio-
nal que mobilizou entidades, lideranças e técnicos do setor de saúde ao longo 
de todo o ciclo legislativo. As conquistas obtidas têm nome e endereço, e for-
mam a base sobre a qual se assenta a análise dos avanços concretos e dos 
desafios remanescentes que se discute a seguir.

3.  O regime em operação: avanços concretos para hospitais, clínicas e 
laboratórios

A leitura técnica da Lei Complementar n. 214/2025 revela um conjunto 
consistente de ganhos para hospitais, clínicas e laboratórios em relação ao 
regime tributário hoje vigente. Cinco eixos merecem destaque.

O primeiro é a redução de 60% nas alíquotas de IBS e CBS aplicáveis aos 
serviços de saúde do Anexo III, conforme o art. 130 da LC n. 214/2025. Con-
siderando a alíquota-padrão estimada entre 26,5% e 28% – patamar a ser 
confirmado após a fase experimental de 2026 e a avaliação prevista para 
2028 –, a alíquota efetiva sobre os serviços hospitalares e clínicos ficará entre 
10,6% e 11,2%. A comparação com o regime atual exige cautela, em razão da 
heterogeneidade das situações – alíquotas de ISS variáveis por município, 
regime cumulativo ou não cumulativo de PIS/Cofins, créditos parciais sobre 
insumos –, mas, em linhas gerais, a configuração resultante se aproxima da 
carga atualmente suportada pelo segmento de prestação de serviços, evitan-
do o choque tributário que a versão original da PEC ameaçava.

O segundo eixo é a manutenção integral dos créditos sobre as aquisições, mes-
mo quando a saída ocorre sob alíquota reduzida. O § 10 do art. 47 da LC n. 
214/2025 estabelece que a realização de operações sujeitas a alíquota reduzi-
da não acarreta estorno dos créditos apropriados pelo contribuinte; o art. 52 
assegura tratamento equivalente para operações com alíquota zero. Em ter-
mos econômicos, isso significa que o hospital se credita à alíquota cheia sobre 
tudo o que adquire – insumos cirúrgicos e laboratoriais, medicamentos a 
alíquota não reduzida, órteses, próteses e materiais especiais (OPME) fora 
dos anexos específicos, equipamentos médicos, energia elétrica, serviços ter-
ceirizados de limpeza, manutenção, tecnologia da informação, segurança pa-
trimonial e logística – e debita à alíquota reduzida sobre os serviços hospita-
lares prestados. Para ilustrar a mecânica: aquisição de serviço administrativo 
no valor de R$ 100, sujeita à alíquota-padrão hipotética de 27,5%, gera crédi-
to de R$ 27,50; o serviço hospitalar prestado a R$ 100, com alíquota equiva-
lente a 40% da padrão (11%), gera débito de R$ 11; a diferença permanece 
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como crédito recuperável. Essa engenharia rompe com a lógica cumulativa 
do PIS/Cofins atualmente predominante no setor e do ISS, que jamais admi-
tiu creditamento, e materializa em norma o princípio da neutralidade tribu-
tária – pedra angular do modelo de IVA.

O terceiro eixo é a segurança jurídica quanto às glosas das operadoras de 
planos de saúde, prevista no parágrafo único do art. 130. A norma estabelece, 
de forma expressa e em escala nacional, que os valores glosados pela audito-
ria médica de operadoras e seguradoras, e por elas não pagos ao prestador, 
não integram a base de cálculo do IBS e da CBS. Esse dispositivo resolve 
controvérsia que se arrastava por mais de duas décadas: na esfera federal, o 
Ato Declaratório Interpretativo SRF n. 1/2004 equiparava os valores glosados 
a vendas canceladas para fins de PIS e Cofins, mas no plano municipal o 
tratamento variava entre legislações, com municípios exigindo o recolhimen-
to de ISS sobre faturas integralmente emitidas, ainda que parcialmente não 
pagas. A unificação trazida pela LC n. 214/2025 elimina o passivo tributário 
potencial que pesava sobre a relação contratual entre prestadores e operado-
ras – em especial nas auditorias retrospectivas que questionavam, com base 
em interpretações divergentes do conceito de receita, recolhimentos efetua-
dos em conformidade com o ADI SRF n. 1/2004. Para hospitais, clínicas e 
laboratórios que operam predominantemente em redes credenciadas, essa 
segurança é ganho concreto e quantificável.

O quarto eixo é o fim da cumulatividade residual que caracteriza o regime 
atual. No PIS/Cofins cumulativo, a regra geral aplicável a parcela significati-
va do setor hospitalar – especialmente prestadores enquadrados no lucro pre-
sumido –, é de que não há aproveitamento de créditos sobre insumos. No ISS, 
jamais houve direito ao crédito. Os tributos pagos ao longo da cadeia produ-
tiva (ICMS sobre medicamentos e insumos, IPI sobre dispositivos, PIS/Cofins 
na importação) eram absorvidos como custo, em fenômeno tributário tecni-
camente conhecido como cumulatividade em cascata. A não cumulatividade 
plena instituída pelo IBS e pela CBS retira esse passivo, ainda que parcial-
mente compensado pela alíquota nominal mais elevada – efeito líquido que 
se discute na seção seguinte.

O quinto eixo é a simplificação por unificação. A substituição de cinco tri-
butos (PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS) por dois (CBS federal e IBS subnacional), 
com legislação única, regulamento conjunto coordenado pelo Comitê Gestor 
do IBS e pela Receita Federal, e obrigações acessórias progressivamente pa-
dronizadas, representa redução substancial da complexidade administrativa 
que onera o departamento fiscal hospitalar. O ganho de produtividade não é 
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imediato – ele se materializa após o término da transição dual em 2033 –, 
mas é real e estruturante.

Tomados em conjunto, esses cinco eixos compõem a base institucional 
sobre a qual o setor hospitalar entra na nova ordem tributária. São conquistas 
de quem mobilizou capacidade técnica e articulação institucional ao longo de 
toda a tramitação, e merecem ser registradas com precisão antes da análise 
dos pontos que ainda exigem refinamento.

4.  O desafio econômico central: saldo credor estrutural e capital de giro

O desenho do regime diferenciado para a saúde, embora institucional-
mente vitorioso, instala uma assimetria econômica de ordem estrutural que 
merece análise cuidadosa. A combinação entre crédito amplo na entrada (à 
alíquota cheia) e débito reduzido na saída (à alíquota equivalente a 40% da 
padrão) produz, para o hospital típico, uma posição matemática de saldo 
credor que tende a se renovar mês a mês. Trata-se de característica intrínseca 
do desenho adotado, não de fenômeno conjuntural. A questão prática que daí 
decorre é a de velocidade e eficiência do mecanismo de devolução desse excedente 
ao prestador.

A mecânica é a seguinte, considerando o exemplo já apresentado: consi-
dere-se um hospital que, em determinado período de apuração, adquire R$ 
100 em insumos, serviços e bens sujeitos à alíquota-padrão hipotética de 
27,5%, escriturando crédito de R$ 27,50; e presta serviços de saúde no valor 
de R$ 100, sujeitos à alíquota reduzida em 60% (11%), gerando débito de R$ 
11. O resultado matemático é saldo credor de R$ 16,50, equivalente a 16,5% 
do valor das aquisições. Se essa proporção se reproduzir em escala mensal, o 
hospital constituirá, em regime permanente, um estoque de créditos de IBS 
e CBS equivalente, no exemplo, a aproximadamente 1/6 do volume mensal 
de compras qualificadas – montante que, sem mecanismo ágil de ressarci-
mento, se imobiliza no balanço como ativo financeiro de baixa liquidez.

A estrutura de custos do hospital moderno torna essa análise mais nuan-
çada, mas não a inverte. A folha de pagamento – principal despesa do seg-
mento – não gera crédito de IBS e CBS, o que reduz a magnitude do saldo 
credor em hospitais predominantemente intensivos em mão de obra, como 
clínicas médicas com baixa utilização de OPME ou de tecnologia diagnóstica 
avançada. Em hospitais terciários, especializados em alta complexidade, on-
cologia, cirurgia robótica ou cardiologia intervencionista, a proporção dos 
custos atribuíveis a insumos, dispositivos e tecnologia eleva-se de forma signi-
ficativa, ampliando proporcionalmente o saldo credor mensal. A consequên-
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cia é que a Reforma produzirá efeitos econômicos diferentes para diferentes perfis de 
hospital, com maior pressão de saldo credor justamente sobre os prestadores 
que oferecem os serviços de maior valor agregado e maior complexidade 
clínica.

O split payment, mecanismo de retenção do tributo no momento do pa-
gamento da operação, agrava esse cenário no plano do fluxo de caixa. Em 
vez de o IBS e a CBS serem recolhidos de forma concentrada na apuração 
mensal, com possibilidade de compensação direta entre débitos e créditos do 
período, o tributo passa a ser retido na fonte pelo adquirente ou pela institui-
ção financeira intermediadora do pagamento. Para um setor que convive 
com prazos alongados de recebimento – operadoras pagam em 30, 60 ou 
mais dias após a prestação –, a antecipação do desembolso de tributo, antes 
da efetiva entrada do recurso, comprime o capital de giro de maneira sensí-
vel. O instituto vem sendo discutido em sua modalidade aprimorada, desig-
nada na literatura técnica como split payment “inteligente” ou “super inteli-
gente”9, que prevê apuração e compensação automatizadas no momento da 
operação, dispensando o intervalo entre retenção e devolução. A efetividade 
dessa solução, contudo, depende de sua implementação operacional pelo Co-
mitê Gestor do IBS, pela Receita Federal e pelos sistemas de pagamento – 
passo cuja calibragem ainda está em desenho.

A esses fatores soma-se o custo de conformidade durante a longa transição 
dual. O cronograma estabelecido pela Emenda Constitucional n. 132/2023 e 
detalhado no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias prevê: 2026 
como ano experimental, com alíquotas simbólicas de 0,9% para a CBS e 0,1% 
para o IBS; 2027 com a CBS plenamente em vigor e o início da cobrança do 
Imposto Seletivo, ao lado da extinção do PIS, da Cofins e do PIS-Importação; 
2028 dedicado à avaliação dos primeiros resultados e à eventual recalibragem 
das alíquotas; 2029 a 2032 com a substituição progressiva do ICMS e do ISS 
pelo IBS, em fração crescente que parte de 1/10 no primeiro ano e atinge a 
integralidade no quarto; e 2033 como o primeiro exercício pleno do novo 
modelo10. Durante praticamente sete anos, hospitais e clínicas conviverão com 
dois sistemas tributários simultâneos, dois conjuntos de obrigações acessórias parale-

9	 A modalidade aprimorada do split payment, designada na literatura técnica como split payment 
“inteligente” ou “super inteligente”, combina a retenção do tributo no momento do pagamento 
da operação com apuração e compensação automatizadas em tempo real, com base em informa-
ções fiscais consolidadas pelo Comitê Gestor do IBS e pela Receita Federal do Brasil.

10	 Cronograma estabelecido pelos arts. 124 a 133 do Ato das Disposições Constitucionais Transitó-
rias, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 132/2023, e detalhado pela Lei Com-
plementar n. 214/2025.
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las, dois regimes de creditamento distintos e duas escriturações concorrentes. O im-
pacto sobre os departamentos fiscais é direto e mensurável: ampliação dos 
custos de conformidade, multiplicação dos pontos potenciais de inconsistên-
cia e elevação do risco de glosas e autuações.

A implicação econômica desse conjunto de fatores é que o suposto bene-
fício da redução de alíquotas pode, em ausência de mecanismos eficientes de 
ressarcimento, converter-se em ônus financeiro de capital de giro. O hospital rece-
be da operadora ou do paciente o valor pactuado, recolhe o tributo retido em 
modalidade antecipada, mas a recuperação do crédito acumulado depende 
de procedimento administrativo de devolução cuja agilidade ainda não está 
plenamente regulamentada. Entre o desembolso e a devolução, há um inter-
valo crítico que pesa sobre a tesouraria – e que, em última instância, tende a 
se transferir para o preço final negociado com operadoras, com pacientes em 
regime particular e com o próprio SUS nas relações de prestação conveniada. 
A neutralidade econômica do IVA, princípio cardeal da Reforma, depende 
da resolução dessa equação no plano operacional. Se ela não for adequada-
mente endereçada na regulamentação infralegal11, o setor hospitalar absor-
verá, na forma de custo financeiro disperso, parte significativa do benefício 
que lhe foi reconhecido em norma.

5.  Grandes e pequenos prestadores: a assimetria de capacidade de 
adaptação

Os efeitos econômicos descritos na seção anterior incidem sobre todos os 
hospitais e clínicas do país, mas não os atingem na mesma medida. A capaci-
dade de adaptação ao novo regime varia significativamente em função do 
porte, da estrutura administrativa e da musculatura financeira do prestador 
– e essa variação tende a produzir consequências de mercado que merecem 
atenção regulatória.

O custo direto de adaptação ao novo regime envolve um conjunto defi-
nido de investimentos: revisão integral dos sistemas de gestão empresarial 
(ERP) para acomodar a nova lógica de IBS e CBS; integração com os sistemas 
de nota fiscal eletrônica unificada e com os mecanismos de split payment; re-
parametrização dos modelos de precificação para refletir o tributo destaca-
do; capacitação técnica das equipes fiscal, contábil, jurídica, comercial e ope-
racional; revisão de contratos com operadoras, fornecedores e terceirizados, 
com inclusão de cláusulas de transição, de gross-up tributário e de gatilhos de 

11	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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repasse; e estruturação de governança de créditos com trilhas de auditoria 
capazes de sustentar pleitos de ressarcimento. Esses custos têm caráter subs-
tancialmente fixo, com ganho de escala expressivo. Para uma rede hospitalar 
com dezenas de unidades, milhares de leitos e departamento fiscal estrutura-
do, eles diluem-se sobre uma base operacional ampla. Para uma clínica ou 
laboratório de médio porte ou para um hospital regional com poucos leitos, 
eles incidem com peso desproporcional sobre a estrutura administrativa.

A capacidade de financiar a posição de saldo credor enquanto o ressar-
cimento não se materializa é igualmente desigual. Grandes redes dispõem de 
acesso a capital, linhas de crédito, instrumentos de antecipação de recebíveis 
e, em muitos casos, área de tesouraria especializada capaz de gerenciar o 
descasamento entre desembolso de tributo e devolução. Pequenos e médios 
prestadores raramente contam com essa estrutura. Para uma clínica que ope-
ra com margens estreitas e capital de giro ajustado, a imobilização prolonga-
da de recursos em saldo credor pode comprometer pagamentos a fornecedo-
res, investimentos em equipamentos e, em situações extremas, a continuida-
de da operação. A mesma norma, aplicada uniformemente, produz efeitos 
qualitativamente distintos sobre prestadores de portes diferentes.

O risco sistêmico que essa assimetria comporta é o de aceleração da con-
centração de mercado em segmento que, por sua natureza, requer capilaridade. 
A rede de saúde privada brasileira é composta majoritariamente por presta-
dores de pequeno e médio porte, distribuídos por todas as regiões do país e 
responsáveis pelo atendimento em municípios onde grandes redes não ope-
ram. A erosão econômica desses prestadores, se ocorrer, transferiria deman-
da para hospitais públicos com capacidade já saturada, ampliaria desertos 
assistenciais em territórios afastados dos grandes centros e reduziria a diver-
sidade de oferta – efeito contrário ao objetivo declarado da Reforma de “esti-
mular a eficiência e reduzir distorções no ambiente de negócios”. A neutrali-
dade tributária, princípio que orienta o desenho do IVA, deve incluir a neu-
tralidade entre porte de contribuintes – a Reforma não deve produzir 
ganhadores e perdedores em função da capacidade administrativa de adap-
tação a um regime novo.

A Lei Complementar n. 214/2025 preserva, em seu capítulo dedicado ao 
Simples Nacional, a possibilidade de prestadores de pequeno porte permane-
cerem em regime simplificado de IBS e CBS, com apuração unificada com os 
demais tributos abrangidos pelo Simples. Trata-se de mecanismo relevante 
de mitigação, mas insuficiente em duas dimensões. Primeiro, porque exclui 
do regime grande parte dos hospitais e clínicas de médio porte, que faturam 
acima do teto do Simples, mas não dispõem da estrutura administrativa de 
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uma grande rede. Segundo, porque o Simples produz vedações à apropriação 
de créditos por adquirentes desses serviços, o que pode comprometer a com-
petitividade do prestador na contratação por operadoras e por hospitais 
maiores que valorizam o aproveitamento de créditos integral. A equação me-
rece refinamento na regulamentação.

6.  Adequações pendentes e a janela da regulamentação

A Reforma Tributária, em sua dimensão normativa de matriz constitu-
cional e legal, está consolidada. O que está em construção, e em construção 
determinante, é a regulamentação infralegal – atos do Comitê Gestor do IBS, 
da Receita Federal, decretos do Poder Executivo e instruções normativas que 
detalharão, na escala operacional, como o regime efetivamente funcionará. É 
nessa janela que se concentra hoje a atuação institucional da CNSaúde, e é a 
essa janela que se dirigem os pleitos que se sintetizam a seguir.

O primeiro pleito é a instituição de mecanismo ágil e simplificado de ressarci-
mento de saldos credores estruturais. Para que a redução de alíquotas se traduza 
em benefício econômico real ao prestador hospitalar, é indispensável que a 
devolução do excedente de crédito ocorra em prazo curto – idealmente ali-
nhado ao ciclo mensal de apuração – e por procedimento administrativo des-
burocratizado, com critérios objetivos e mínima exigência probatória adicio-
nal aos próprios documentos fiscais que sustentaram o creditamento. A LC n. 
214/2025 estabelece o arcabouço geral do ressarcimento; a regulamentação12 
deve detalhar prazos, formas e meios de pagamento – incluindo, possivel-
mente, a compensação cruzada com débitos de outros tributos federais e a 
liquidação por crédito em conta corrente.

O segundo pleito é a implementação efetiva do split payment em sua moda-
lidade aprimorada. A apuração e a compensação automatizadas no momento 
da operação – com débito do tributo líquido, já abatido o crédito proporcio-
nal do contribuinte – eliminam o intervalo entre retenção e devolução e ate-
nuam de forma decisiva a pressão sobre o capital de giro do prestador. O 
modelo é tecnicamente viável e está sendo desenhado pelas autoridades fa-
zendárias em conjunto com as instituições financeiras e de pagamento – sua 
entrada em vigor com a maturidade técnica adequada é prioridade institucio-
nal do setor.

O terceiro pleito é a revisão tempestiva e dinâmica das listas de bens benefi-
ciados pelo regime diferenciado. O Anexo III, com os serviços de saúde a 

12	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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alíquota reduzida em 60%, o Anexo IV, com os dispositivos médicos a 60% de 
redução, e o Anexo XII, com os dispositivos a alíquota zero, devem ser objeto 
de processo de revisão regular, com mecanismos institucionais de apresenta-
ção de pleitos, análise técnica e atualização. A LC n. 214/2025 prevê revisão a 
cada 120 dias para inclusão de novos itens na lista de dispositivos médicos, 
mediante ato administrativo conjunto do Ministro da Fazenda e do Comitê 
Gestor do IBS – a operacionalização dessa previsão, com critérios claros e 
participação setorial, é fundamental para que a evolução tecnológica da saú-
de não fique desalinhada do tratamento tributário aplicável.

O quarto pleito é a definição operacional precisa do local de prestação para 
serviços hospitalares com componentes itinerantes. Atendimentos em domi-
cílio, modalidades de telemedicina associadas ao serviço hospitalar, trans-
porte de pacientes em ambulâncias e unidades móveis avançadas, coleta de 
exames em domicílio com posterior análise em laboratório central – todas 
essas configurações operacionais requerem regramento que defina, com cla-
reza, em qual ente federativo ocorre a incidência do IBS no destino. Sem 
clareza, ressurge no IBS a litigiosidade que caracterizou a aplicação do ISS 
por mais de duas décadas – risco que a Reforma se propôs justamente a eli-
minar.

O quinto pleito é o tratamento adequado das operações com o SUS e com entes 
integrantes de parcerias público-privadas. A relação entre hospital privado pres-
tador e contratante público envolve aspectos tributários sensíveis: incidência 
ou não dos novos tributos, possibilidade de imunidade do contratante, trata-
mento dos créditos do prestador em relação a essas operações específicas, e o 
tema do diferencial entre alíquota de mercado e remuneração contratada 
pelo SUS. A regulamentação13 deve enfrentar esses pontos de forma sistemá-
tica, garantindo que o hospital privado conveniado ao SUS não suporte ônus 
tributário não compensado em razão da imunidade do contratante.

O sexto pleito é a proporcionalidade na transição para prestadores de pequeno 
e médio porte. Mecanismos como períodos diferenciados de implementação 
para empresas abaixo de determinado porte, simplificação adicional de obri-
gações acessórias, apoio técnico institucional gratuito do Comitê Gestor do 
IBS e da Receita e disponibilização de ferramentas de escrituração e apura-
ção padronizadas podem mitigar o impacto desproporcional sobre o segmen-
to. A neutralidade do IVA precisa abranger também a neutralidade entre 
portes de contribuintes.

13	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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O sétimo pleito é a construção de infraestrutura de conformidade compartilha-
da, na qual o regulador disponibilize ferramentas, modelos de escrituração, 
plataformas de validação cruzada e canais de orientação técnica – reduzindo 
o custo individual de adaptação e construindo, ao longo do tempo, uma cul-
tura de conformidade cooperativa entre fisco e contribuinte. Essa orientação 
institucional, presente em outras jurisdições com IVA maduro, é especial-
mente relevante em ambiente de transição como o brasileiro.

Esses sete pontos compõem a agenda regulatória prioritária da CNSaú-
de para o setor hospitalar, de clínicas e laboratórios, e sintetizam o conjunto 
de adequações cuja efetivação é determinante para que o regime diferencia-
do da saúde, hoje consolidado em norma, entregue na prática os benefícios 
que o setor pleiteou e o legislador reconheceu.

7.  Conclusão

A Reforma Tributária do Consumo é, para o setor hospitalar, de clínicas 
e laboratórios, simultaneamente uma conquista institucional concreta e um 
desafio econômico que se desdobra ao longo dos próximos anos. A redução 
de 60% das alíquotas de IBS e CBS para serviços de saúde, a manutenção 
integral dos créditos sobre as aquisições mesmo com saídas a alíquota redu-
zida, a segurança jurídica conferida ao tratamento das glosas das operado-
ras de planos de saúde, o fim da cumulatividade residual e a simplificação 
por unificação dos cinco tributos atuais em dois compõem um arranjo nor-
mativo positivo, fruto de mobilização institucional coordenada que envolveu 
a CNSaúde, demais entidades do complexo da saúde e parlamentares sensí-
veis à essencialidade do setor.

Essas conquistas, todavia, não esgotam o trabalho que se descortina. O 
desenho do regime diferenciado, ao combinar crédito amplo na entrada e 
alíquota reduzida na saída, instala uma posição estrutural de saldo credor 
que, sem mecanismos eficientes de ressarcimento, pode converter o benefício 
prometido em ônus financeiro de capital de giro. A transição dual de 2026 a 
2032 multiplica os custos de conformidade e exige investimentos significati-
vos em sistemas, processos e pessoas. A capacidade desigual de adaptação 
entre grandes redes e prestadores de pequeno e médio porte ameaça acelerar 
concentração em segmento que, por natureza, requer capilaridade. E a regu-
lamentação infralegal14 que detalhará o funcionamento operacional do novo 

14	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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modelo ainda está em construção em pontos críticos para a economia hospi-
talar.

A janela para a calibragem fina do regime está aberta, e é nela que se 
concentra hoje a atuação institucional da CNSaúde. A sete pleitos – ressarci-
mento ágil dos saldos credores, split payment em modalidade aprimorada, 
revisão tempestiva das listas, clareza sobre o local de prestação, tratamento 
adequado das operações com o SUS, proporcionalidade na transição para 
pequenos e médios prestadores e infraestrutura de conformidade comparti-
lhada – corresponde uma agenda concreta de diálogo com o Comitê Gestor 
do IBS, com a Receita Federal, com o Ministério da Fazenda e com o Con-
gresso Nacional.

A entidade segue convicta de que a Reforma Tributária representa avan-
ço necessário e historicamente postergado para a economia brasileira como 
um todo, e para a saúde em particular. O regime diferenciado conquistado é 
justo, em virtude da essencialidade do setor para o bem-estar da população e 
para a estrutura econômica do país. O que se pede agora é que a regulamen-
tação15 preserve, na operação concreta, o que a norma reconheceu em prin-
cípio. Hospitais, clínicas e laboratórios brasileiros, do maior centro de refe-
rência ao menor prestador de capilaridade, dependem dessa entrega. E a 
saúde da população, em última instância, também.

15	 Ainda não publicada até a conclusão deste artigo.
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Resumo: A Emenda Constitucional n. 132/2023 e a Lei Complementar n. 
214/2025 inauguraram a mais profunda reorganização da tributação do con-
sumo no Brasil desde 1988. Para as instituições filantrópicas de saúde, a re-
forma impõe um desafio particular: imunes a impostos e a contribuições 
para a seguridade social, essas entidades suportam, ainda assim, o tributo 
que incide sobre seus fornecedores – tributo que, em um sistema de não 
cumulatividade ampla, não gera crédito. Em suma, apesar da manutenção 
da imunidade em relação às atividades das entidades, a reforma pode am-
pliar significativamente a carga tributária indireta das instituições filantró-
picas. O artigo descreve a experiência da Confederação das Santas Casas de 
Misericórdia, Hospitais e Entidades Filantrópicas (CMB) na tramitação da 
PEC n. 45 e do PLP n. 68, examina as conquistas e os pontos críticos do tex-
to vigente e aborda os desafios do setor na transição até 2033.
Palavras-chave: Reforma Tributária; instituições filantrópicas; imunidade; 
IBS; CBS; Sistema Único de Saúde.
Abstract: Constitutional Amendment No. 132/2023 and Complementary 
Law No. 214/2025 launched the most profound reorganization of consump-
tion taxation in Brazil since 1988. For philanthropic health institutions, the 
reform poses a particular challenge: immune to taxes and social security 
contributions, these entities nevertheless bear the tax levied on their su-
ppliers – a tax that, in a system of broad non-cumulativity, generates no 
credit. In sum, despite maintaining the immunity over the entities’ activities, 
the reform may significantly increase the indirect tax burden on philanthro-
pic institutions. The article describes the experience of the Confederation of 
Santas Casas, Hospitals and Philanthropic Entities (CMB) during the legisla-
tive processing of PEC 45 and PLP 68, examines the achievements and criti-

1	 Administrador hospitalar formado pelo Centro Universitário São Camilo. Pós-graduado em Fi-
nanças pelo Instituto Paulista de Ensino e Pesquisa. Presidente da Confederação das Santas 
Casas e Hospitais Filantrópicos (CMB), Diretor-Presidente da Fundação São Francisco Xavier 
(FSFX) e Membro do Conselho de Administração da Organização Nacional de Acreditação 
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2	 Bacharel em Direito e pós-graduando em Gestão de Negócios pela Fundação Dom Cabral 
(FDC). Diretor Geral da CMB.

3	 Advogada. Diretora Administrativa e Jurídica da CMB.
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cal points of the current text and addresses the sector’s challenges in the 
transition until 2033.
Keywords: Tax Reform; philanthropic institutions; tax immunity; IBS; CBS; 
Brazilian Unified Health System.

1.  Introdução

A promulgação da Emenda Constitucional n. 132, em 20 de dezembro 
de 2023, e a posterior edição da Lei Complementar n. 214, em 16 de janeiro 
de 2025, marcam o mais profundo rearranjo da tributação do consumo no 
Brasil desde a Constituição de 1988. Em substituição à Contribuição ao Pro-
grama de Integração Social (Contribuição ao PIS), à Contribuição para Fi-
nanciamento da Seguridade Social (Cofins), ao Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (IPI)4, ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços (ICMS) e ao Imposto sobre Servi-
ços (ISS) – uma malha de cinco tributos, repartidos entre três entes federati-
vos, com milhares de páginas de legislação, incontáveis regimes especiais e 
uma litigiosidade que se tornou traço cultural do nosso sistema –, surgem a 
Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e o Imposto Seletivo (IS), alinhados ao modelo de Imposto sobre Valor 
Agregado (IVA) adotado por mais de uma centena de países. O período de 
transição se estenderá até 2033, mas o novo sistema já bate à porta: desde 
janeiro de 2026, as empresas passaram a cumprir obrigações acessórias de 
IBS e CBS; em 1º de janeiro de 2027, começa a cobrança da CBS e a extinção 
da Contribuição ao PIS e da Cofins; de 2029 a 2032, ICMS e ISS serão pro-
gressivamente substituídos pelo IBS.

Para a Confederação das Santas Casas de Misericórdia, Hospitais e En-
tidades Filantrópicas (CMB), acompanhar essa transição não foi e não é uma 
opção. Representamos mais de 1.800 hospitais sem fins lucrativos, distribuí-
dos pelas 19 Federações Estaduais que nos compõem, responsáveis por apro-
ximadamente 40% dos leitos do Sistema Único de Saúde (SUS), 50% dos aten-
dimentos de média e alta complexidade e cerca de 70% das internações em 
cardiologia, oncologia e transplantes. Em centenas de municípios brasileiros, 
uma Santa Casa ou um hospital filantrópico é a única porta de entrada de um 
cidadão no SUS. Somos, ao mesmo tempo, a face mais antiga e a mais capila-
rizada da saúde brasileira: a primeira Santa Casa do país, em Santos, foi 

4	 O IPI não será propriamente substituído, mas terá as suas alíquotas reduzidas a zero a partir de 
1º de janeiro de 2027, exceto em relação a produtos que sejam fabricados na Zona Franca de 
Manaus.
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fundada em 1543 – 445 anos antes da Constituição de 1988 e quase 480 anos 
antes da Emenda Constitucional n. 132/2023.

Pode parecer estranho, à primeira vista, que uma reforma do consumo 
ocupe lugar tão central na agenda de entidades que, por força do art. 150, VI, 
c, e do art. 195, § 7º, da Constituição, são imunes a impostos e a contribuições 
para o financiamento da seguridade social. A imunidade, contudo, exonera a 
entidade imune da condição de contribuinte – não a exonera do tributo que 
incide sobre os seus fornecedores. E, como os novos IBS e CBS serão tributos 
sobre o valor agregado, com a lógica da não cumulatividade ampla, quem 
não recolhe também não se credita. Em um sistema em que o fornecedor da 
Santa Casa recolhe IBS e CBS sobre tudo o que fornece – medicamentos, 
dispositivos médicos, energia, softwares de gestão, serviços terceirizados – e a 
Santa Casa, por ser imune, não aproveita o crédito correspondente, o tributo 
migra silenciosamente para o custo. Nossa carga indireta sobe. O orçamento 
aperta. E o impacto, ao fim da cadeia, recai sobre o SUS, que é quem paga a 
conta da nossa atividade.

Foi essa percepção que nos levou a compreender, muito antes da pro-
mulgação da Emenda Constitucional n. 132/2023, que a Reforma Tributária 
do consumo não era um tema alheio à nossa imunidade – era, ao contrário, 
um tema em que a imunidade corria risco de ser esvaziada pela ausência de 
uma desoneração consistente ao longo da cadeia. A CMB trabalhou de forma 
intensa, em conjunto com entidades coirmãs da cadeia produtiva da saúde, 
durante toda a tramitação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) n. 
45/2019 (hoje Emenda n. 132/2023) e, posteriormente, do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) n. 68/2024 (hoje Lei Complementar n. 214/2025). Par-
ticipamos de audiências públicas no Congresso Nacional, apoiamo-nos em 
estudos técnicos de mensuração de impactos5, compusemos grupos de traba-
lho com o Executivo, dialogamos com o relator e com parlamentares de dife-
rentes matizes. Soma-se a esse esforço o trabalho articulado no âmbito do 
Instituto Coalizão Saúde (Icos), do qual a CMB é associada, que reuniu pres-
tadores de serviço, operadoras, indústria farmacêutica, indústria de disposi-
tivos e as entidades representativas da filantropia em torno de posições con-
vergentes.

5	 Destacam-se, entre outros, a Cartilha da Reforma Tributária para os Hospitais Privados, elabo-
rada pela Associação Nacional de Hospitais Privados (ANAHP), de 2025, e o estudo Análise do 
impacto da reforma da tributação do consumo sobre as instituições filantrópicas, produzido pela 
LCA Consultoria Econômica a pedido do Fórum Nacional das Instituições Filantrópicas (Fonif), 
de fevereiro de 2026.
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O convite do Icos para compor esta obra chega, portanto, em um mo-
mento oportuno de balanço. O texto constitucional e o texto legal estão em 
vigor. A Lei Complementar n. 214/2025 preservou a imunidade do setor e 
reconheceu vitórias importantes – sobre as quais trataremos adiante –, mas 
também nos deixou uma agenda ativa, ampla e em construção permanente. 
Essa agenda envolve temas operacionais, de capacitação, de diálogo com o 
Poder Público e, também, frentes legislativas concretas, como a busca pela 
extensão da alíquota zero de IBS e CBS a todas as aquisições realizadas por 
parte expressiva da rede filantrópica, hoje contemplada apenas nas compras 
de medicamentos e dispositivos médicos.

Esse pleito, por tocar na arquitetura de benefícios fiscais desenhada pela 
Lei Complementar n. 214/2025, só pode ser equacionado por alteração legis-
lativa, e não por via regulamentar – daí a importância de seguir mobilizados 
no Congresso. Nosso objetivo, nestas páginas, é menos o de destrinchar mi-
nuciosamente a norma – há bibliografia farta fazendo isso – e mais o de ofe-
recer um olhar a partir de dentro: como foi, para quem viveu, a tramitação 
da reforma; o que consideramos conquista e o que ainda nos tira o sono; e 
quais batalhas a CMB já vem travando para que, ao fim do período de tran-
sição, em 2033, o setor filantrópico chegue fortalecido, e não fragilizado, por 
essa mudança estrutural.

O artigo se organiza em três partes, além desta introdução. Na seção 
seguinte, relatamos a experiência da CMB na tramitação da PEC n. 45/2019 
e do PLP n. 68/2024, com ênfase no trabalho conjunto com entidades da ca-
deia da saúde e nos argumentos que sustentaram nossa atuação no Congres-
so. Em seguida, tratamos das conquistas efetivamente incorporadas ao texto 
final – notadamente, a reafirmação da imunidade independentemente do 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (Cebas), o regime 
diferenciado para a cadeia da saúde como um todo e a alíquota zero de IBS e 
CBS na aquisição de medicamentos e dispositivos médicos por parcela da 
rede filantrópica – e dos pontos críticos que permanecem e que, inevitavel-
mente, farão piorar a carga tributária indireta das instituições. Ao final, nos 
debruçamos sobre os desafios: a agenda legislativa em curso, as transforma-
ções operacionais que cada Santa Casa e cada hospital filantrópico precisará 
realizar em seus fluxos de suprimentos, fiscal, financeiro e tecnológico, e o 
diálogo, sempre recomeçado, com o Poder Público, que é, ao mesmo tempo, 
nosso principal contratante via SUS e o destinatário da arrecadação.

Este texto é, pois, também um convite. Às instituições associadas à CMB, 
para que se preparem com o rigor que a transição exige. Aos colegas da ca-
deia produtiva da saúde reunidos no Icos, para que sigamos unidos nas bata-
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lhas que ainda virão. Ao Poder Público, para que reconheça na filantropia em 
saúde não um custo, mas um investimento público indispensável – e que a 
política tributária seja calibrada à altura dessa responsabilidade. E, por fim, 
à sociedade brasileira, que é, afinal, a destinatária última da nossa missão, 
cinco séculos depois de a primeira Santa Casa de Misericórdia ter atravessado 
o oceano para aportar em Santos.

2.  A experiência da CMB na tramitação da PEC n. 45/2019 e do  
PLP n. 68/2024

A Proposta de Emenda à Constituição n. 45 foi apresentada na Câmara 
dos Deputados em 3 de abril de 2019. Quem acompanhou o setor filantrópico 
de saúde naquele momento guarda a lembrança de uma proposta que, no seu 
desenho original, não mencionava a saúde entre os seus objetos de regulação 
e não alterava os dispositivos constitucionais que consagram a imunidade das 
entidades de assistência social – os arts. 150, VI, c, e 195, § 7º –, de tal sorte 
que, ainda que preservada por inércia, a imunidade seguiria existindo ape-
nas por força do texto constitucional preexistente.

Ocorre que, por outro lado, a PEC n. 45/2019 estruturava um tributo 
sobre o consumo marcado por alíquota uniforme para todos os bens e servi-
ços e por vedação peremptória a qualquer concessão de isenções, incentivos 
ou benefícios fiscais, inclusive de redução de base de cálculo ou alíquota (art. 
152-A, § 1º, IV, da proposta original). Não havia, portanto, nenhum mecanis-
mo próprio para mitigar, na cadeia, o custo tributário sobre quem por defi-
nição não se apropria de créditos – caso das entidades imunes. Para uma 
confederação que, desde 1963, ocupa o papel de porta-voz das Santas Casas 
de Misericórdia e hospitais filantrópicos, o diagnóstico foi imediato: era pre-
ciso atuar, e atuar com densidade técnica, para que aquilo que a Constituição 
de 1988 consagrara como imunidade – conquista histórica do setor – não 
fosse diluído por um novo sistema que, a pretexto de simplificar, acabasse por 
encarecer o custo do atendimento à população mais vulnerável.

O primeiro movimento da CMB foi reconhecer que nenhuma entidade 
representativa, isoladamente, daria conta do tamanho da empreitada. A Re-
forma Tributária mobilizou, desde o início, uma rede ampla de atores – Mi-
nistério da Fazenda, relatores do Congresso, secretarias estaduais e munici-
pais de Fazenda, entidades empresariais, centrais sindicais, academia. Diante 
disso, tomamos a decisão estratégica de atuar em coalizão com entidades 
coirmãs da cadeia produtiva da saúde no âmbito do Instituto Coalizão Saúde. 
Essa coordenação permitiu que posições convergentes chegassem ao Con-
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gresso com peso próprio – e, sobretudo, que disputas internas à cadeia não 
fossem exploradas por quem tinha interesse em esvaziar pleitos setoriais em 
nome da alíquota de referência mais baixa possível.

Ao longo da tramitação da PEC n. 45, entre 2019 e dezembro de 2023, a 
CMB participou de dezenas de audiências públicas, reuniões em gabinetes, 
seminários, fóruns técnicos. Em meio à pandemia de Covid-19, com as Santas 
Casas no centro da resposta ao SUS e com parte significativa da sua capaci-
dade operacional voltada ao enfrentamento da emergência sanitária, manti-
vemos a presença no debate tributário. Cabe registrar que foi nesse período, 
em dezembro de 2021, que o Congresso Nacional aprovou a Lei Complemen-
tar n. 187, regulamentando a imunidade a contribuições para a seguridade 
social das entidades beneficentes – tema correlato e de importância estrutu-
ral para o setor. O aprendizado acumulado naquele processo ofereceu-nos 
método e linguagem para enfrentar o debate da PEC n. 45/2019: a defesa da 
imunidade, quando ancorada em dados de impacto, em dados técnicos ro-
bustos e em articulação com a cadeia, chega ao Legislativo com uma força 
que nenhum argumento puramente retórico produz.

Promulgada a Emenda Constitucional n. 132, em 20 de dezembro de 
2023, tivemos uma primeira rodada de conquistas: a imunidade das institui-
ções filantrópicas que atuam na área da saúde foi expressamente preservada; 
e foi criado um regime diferenciado para a cadeia da saúde, com redução de 
60% das alíquotas de IBS e CBS para serviços de saúde, medicamentos e dis-
positivos médicos, ao lado da possibilidade – a ser definida em lei comple-
mentar – de redução de 100% para medicamentos e dispositivos médicos. Era 
muito, mas não era suficiente. A Emenda havia desenhado um conjunto de 
princípios; a efetividade dependia da lei complementar que viria a regula-
mentá-la. Abriu-se, então, o segundo round.

Em abril de 2024, o Poder Executivo apresentou ao Congresso o Projeto 
de Lei Complementar n. 68, destinado a instituir o IBS e a CBS. Para a CMB, 
alguns pontos do texto encaminhado acenderam alerta vermelho. O primei-
ro dizia respeito ao tratamento da imunidade. Não se tratava de questionar a 
legitimidade de o legislador complementar regulamentar a matéria – essa 
competência é expressamente conferida pelo art. 146, II, da Constituição. A 
preocupação era outra: havia a tentativa de inserir, no art. 14 do Código Tri-
butário Nacional (CTN), requisitos adicionais que, se aprovados, não inviabi-
lizariam a fruição da imunidade, mas dificultariam significativamente o dia 
a dia das instituições filantrópicas, elevando o custo de conformidade e crian-
do terreno fértil para controvérsias administrativas.
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O segundo ponto era a vedação integral ao aproveitamento de créditos 
de IBS e CBS pelas entidades imunes sobre as suas aquisições, que transpor-
tava para o novo sistema, com o agravamento inerente à ampliação da base e 
à elevação das alíquotas, um problema já conhecido.

O terceiro envolvia o recorte das listas taxativas de que dependiam a 
alíquota zero e, no caso dos dispositivos médicos, também a alíquota reduzi-
da – pelo risco recorrente de deixar de fora itens que, em rigor, atenderiam à 
mesma finalidade terapêutica ou assistencial daqueles contemplados.

A atuação da CMB nessa fase combinou três frentes. A primeira, de den-
sidade técnica: apresentamos ao Congresso e ao Executivo dados demons-
trando em pontos percentuais da receita bruta o impacto de cada uma das 
escolhas legislativas em debate. As instituições filantrópicas que atuam na 
área da saúde, com resíduo tributário atual da ordem de 4,2% sobre a receita 
bruta, passariam, em média, a 6,0% mesmo preservada a imunidade – e, 
mesmo onde houvesse mitigação por alíquotas reduzidas ou por alíquota zero 
em aquisições específicas, permaneceria resíduo relevante sobre todas as de-
mais compras e aquisições. A segunda frente, de articulação política: atuamos 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal com apoio das 19 Federações 
Estaduais da CMB, o que permitiu o contato capilarizado com parlamentares 
das mais diversas bancadas regionais. A terceira, de construção de consensos 
dentro do Icos, o alinhamento das teses setoriais impediu que o debate des-
cambasse para uma disputa entre elos da mesma cadeia.

Foi na reta final da tramitação, em dezembro de 2024, já na apreciação 
pela Câmara dos Deputados do substitutivo devolvido pelo Senado, que se 
consolidou uma das vitórias mais relevantes do setor na regulamentação: a 
alíquota zero de IBS e CBS para aquisições de medicamentos e dispositivos 
médicos por entidades imunes detentoras do Cebas, na modalidade específi-
ca de prestação de serviços ao SUS em percentual mínimo de 60%. Trata-se 
de conquista historicamente significativa, obtida em janela estreitíssima do 
calendário parlamentar, que reduz de forma mensurável o impacto da refor-
ma sobre parcela relevante da rede filantrópica.

A Lei Complementar n. 214 foi sancionada pouco depois, em 16 de ja-
neiro de 2025, e consolidou o desenho legal em vigor. A Confederação regis-
tra a importância dessa conquista e, ao mesmo tempo, segue trabalhando 
para que a Reforma Tributária produza efeitos compatíveis com a sustentabi-
lidade do conjunto do setor filantrópico – conjunto este que é diverso, tanto 
em perfil de atuação quanto em relação ao SUS, e cuja representação plural 
é, desde 1963, a razão de ser da CMB. As agendas legislativas que detalhare-
mos na última seção inserem-se nessa lógica mais ampla.
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Nem tudo, naturalmente, foi acolhido na forma que defendíamos. A ve-
dação ao aproveitamento de créditos pelas entidades imunes permaneceu no 
texto final. O que saiu do Congresso em relação à Lei Complementar n. 
214/2025 foi melhor do que o quanto havia entrado – e isso, em si, já é um 
feito considerável para um tema de tal complexidade técnica. Mas o trabalho 
continua.

3.  Conquistas e pontos críticos da Reforma Tributária para o setor 
filantrópico de saúde

O que a Confederação busca registrar nesta seção é o balanço honesto: 
onde ganhamos, o que significa ter ganhado, o que continua a nos preocupar 
e por quê. A Lei Complementar n. 214/2025, ao regulamentar a Emenda 
Constitucional n. 132/2023, cristalizou avanços relevantes para o setor filan-
trópico de saúde. Em 14 de janeiro de 2026, a Lei Complementar n. 227 
promoveu ajustes importantes no texto, alguns dos quais mencionaremos 
adiante. Esse conjunto normativo – ainda em movimento – oferece ao setor 
um balanço de pontos positivos e negativos: avanços reais convivem com es-
colhas do legislador que, a nosso ver, impõem às instituições pressões adicio-
nais de custo que o desenho atual não compensa integralmente.

No campo das conquistas, três merecem destaque. A primeira é a reafir-
mação da imunidade das instituições filantrópicas que atuam na área da saú-
de em relação ao IBS e à CBS. Parece um ponto óbvio, e o é do ponto de vista 
constitucional. Mas vale lembrar que, ao longo da tramitação, chegou-se a 
cogitar, na discussão do PLP n. 68/2024, a inserção no art. 14 do CTN de re-
quisitos adicionais que, embora não chegassem a inviabilizar a fruição da imu-
nidade, dificultariam significativamente o dia a dia das instituições filantrópi-
cas. O texto final da Lei Complementar n. 214/2025 preservou a arquitetura 
constitucional: a imunidade a IBS e CBS é aplicável às entidades que cum-
pram os requisitos do art. 14 do CTN – independentemente de possuírem, ou 
não, o Cebas. Essa clareza é particularmente importante diante de uma mu-
dança de base tributária tão profunda, em que o custo de eventual questiona-
mento administrativo recairia desproporcionalmente sobre as entidades me-
nores, que são, justamente, a maioria da base representada pela CMB.

A segunda conquista é a instituição, pela Lei Complementar n. 214/2025, 
do regime diferenciado para a cadeia da saúde, nos moldes autorizados pela 
Emenda Constitucional n. 132/2023. Para serviços de saúde listados no Ane-
xo III, há redução de 60% das alíquotas de IBS e CBS. Para dispositivos mé-
dicos listados no Anexo IV, idêntica redução de 60%. Para medicamentos 
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registrados na Anvisa, também redução de 60%, com exceção dos medica-
mentos voltados às linhas de cuidado relacionadas na própria Lei Comple-
mentar n. 214/2025 – doenças raras, doenças negligenciadas, oncologia, dia-
betes, HIV e outras infecções sexualmente transmissíveis, doenças cardiovas-
culares e Programa Farmácia Popular ou equivalente –, que são submetidos 
a alíquota zero, nos termos do art. 146 da lei, na redação conferida pela Lei 
Complementar n. 227/2026. Para dispositivos médicos listados no Anexo XII, 
também alíquota zero. Para as operadoras de planos e seguros de saúde, que 
poderiam ter sido submetidas a regime específico autônomo, prevaleceu a 
redução de 60%, o que uniformiza, ao longo da cadeia, a carga tributária 
incidente sobre os diferentes pontos de contato entre o usuário e o sistema de 
saúde. Trata-se de decisão legislativa essencial para que o regime diferencia-
do da saúde não seja esvaziado no elo operadora-prestador, tão relevante 
para o financiamento das instituições filantrópicas de saúde por meio da 
saúde suplementar.

A terceira conquista é a alíquota zero para aquisições de medicamentos 
e dispositivos médicos por entidades de saúde imunes detentoras do Cebas na 
modalidade de prestação de serviços ao SUS em no mínimo 60%, conforme 
arts. 144 e 146 da Lei Complementar n. 214/2025. A Lei Complementar n. 
227/2026 aprimorou esse regime ao incluir, de forma expressa, soros e vaci-
nas. Como registrado na seção anterior, a arquitetura do benefício foi costu-
rada na reta final da tramitação na Câmara, em dezembro de 2024. Do pon-
to de vista operacional, o efeito é relevante: o aumento de carga tributária 
projetado para essas instituições cai substancialmente em relação ao que se 
observaria sem a medida – passando de uma elevação da ordem de 1,8 ponto 
percentual da receita bruta para algo próximo a 0,3 ponto percentual. A 
Confederação reconhece essa vitória e entende que o desenho do benefício 
abre espaço, dentro da lógica adotada pelo próprio legislador, para aperfei-
çoamentos posteriores – tema que retomaremos na seção seguinte, ao tratar 
das agendas legislativas em curso.

Passemos aos pontos críticos. O mais estrutural deles é a vedação, pre-
vista no § 1º do art. 51 da Lei Complementar n. 214/2025, à apropriação de 
créditos de IBS e CBS pelas entidades imunes sobre as suas aquisições. É aqui 
que se concentra o grande paradoxo do regime: uma entidade juridicamente 
imune é, em sua operação, uma entidade onerada – porque o tributo que seu 
fornecedor recolhe migra integralmente para o seu custo.

A Constituição, ao consagrar a não cumulatividade ampla no art. 156-A, 
§ 1º, VIII, e no art. 195, § 16, é coerente com o desenho de um IVA: quem não 
recolhe também não se credita. Mas o preço dessa coerência, quando aplica-
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do a entidades que prestam serviços imunes financiados em larga medida 
pelo SUS, é um resíduo tributário que cresce em paralelo com a elevação das 
alíquotas nominais e com a ampliação da base – justamente o que a Reforma 
Tributária promove.

Esse resíduo, mesmo nos casos em que a alíquota zero mitiga parte sig-
nificativa das aquisições, concentra-se sobre o conjunto das demais compras 
e contratações tributadas: softwares de gestão hospitalar e prontuário eletrô-
nico, serviços terceirizados (limpeza, lavanderia, segurança, manutenção 
predial, tecnologia da informação), consultorias especializadas, utilities como 
energia elétrica e telecomunicações, entre outros. Em hospitais de média e 
alta complexidade, esses itens respondem, em conjunto, por parcela expres-
siva da estrutura de custos – e é sobre eles que o aumento de carga, mesmo 
mitigado, continuará a incidir.

Outro ponto, mais qualitativo, é o conjunto de desafios operacionais e 
de conformidade que a Reforma impõe às instituições. Mesmo sendo imunes, 
as Santas Casas e hospitais filantrópicos continuarão obrigados a emitir do-
cumento fiscal com os campos de IBS e CBS preenchidos – ainda que com o 
tratamento de imune, débito zero – e a manter controles que permitam de-
monstrar o cumprimento dos requisitos da imunidade perante a Administra-
ção Tributária. A preparação para operar dentro desse novo ambiente exige 
investimento em sistemas, treinamento de equipes e mapeamento detalhado 
de fluxos fiscais, contábeis e de suprimentos, temas aos quais voltaremos na 
seção sobre desafios. O custo dessa conformidade, que para um grande hos-
pital privado é absorvido pela escala, é um desafio real para uma Santa Casa 
de pequeno porte no interior do país, para a qual o orçamento de tecnologia 
e de assessoria fiscal já é crônico e residual.

O quadro, em suma, é de avanço real – a imunidade reafirmada, o regi-
me diferenciado da cadeia da saúde instituído, a alíquota zero em aquisições 
de medicamentos e dispositivos por parcela relevante da rede filantrópica – 
convivendo com a vedação ao creditamento, que é, de longe, a limitação mais 
estrutural. A CMB entende que esse balanço descreve não um ponto de che-
gada, mas um ponto de partida para a agenda que detalharemos a seguir.

4.  Desafios

A Lei Complementar n. 214/2025 está em vigor, e a Lei Complementar 
n. 227/2026 já promoveu o primeiro grande ajuste em seu texto. A transição 
para o novo sistema de tributação do consumo, contudo, mal começou. Entre 
2026, ano de obrigações acessórias, e 2033, ano em que IBS e CBS estarão em 
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pleno vigor, há um arco de sete anos durante os quais cada Santa Casa e cada 
hospital filantrópico terão que, simultaneamente, continuar atendendo à po-
pulação e reorganizar a sua operação para um ambiente tributário profunda-
mente distinto daquele no qual operou por décadas. A CMB organiza a sua 
atuação, nesse horizonte, em torno de três grandes desafios, que se retroali-
mentam e que estarão no centro das suas prioridades institucionais nos pró-
ximos anos.

O primeiro desafio é legislativo. A Confederação representa um univer-
so diverso de instituições filantrópicas – Santas Casas e hospitais de diferen-
tes portes e perfis, que se relacionam com o SUS em modalidades distintas e 
convivem com realidades operacionais próprias. A defesa dessa diversidade é 
parte central da missão da CMB, e a agenda legislativa do setor é, por natu-
reza, plural. Uma das frentes que a Confederação acompanhará com atenção 
nos próximos anos é a discussão sobre os desdobramentos da alíquota zero de 
IBS e CBS instituída pela Lei Complementar n. 214/2025. 

O legislador já reconheceu, ao outorgar esse benefício às aquisições de 
medicamentos e dispositivos médicos por instituições Cebas 60% SUS, que o 
resíduo tributário sobre o custeio da atividade filantrópica se traduz, em últi-
ma instância, em menos capacidade de atendimento. Dentro dessa lógica, há 
espaço para avaliar, em diálogo com o Congresso, o Executivo e as demais 
entidades da cadeia, aperfeiçoamentos possíveis no desenho do benefício – 
inclusive no que se refere à abrangência das aquisições contempladas, para 
além de medicamentos e dispositivos.

Essa é apenas uma entre várias frentes. A agenda legislativa mais ampla 
do setor inclui, entre outros temas, o debate sobre a plenitude do exercício da 
imunidade de entidades filantrópicas, a relação com o financiamento público 
do SUS e a modulação das listas taxativas remanescentes. Tudo isso por alte-
ração legislativa da Lei Complementar n. 214/2015, não por regulamento, 
por ato infralegal ou por interpretação administrativa – o que exige, a um só 
tempo, trabalho técnico, mobilização política e paciência institucional.

O segundo desafio é operacional. Há uma tendência, quando se discute 
reforma tributária em círculos especializados, de reduzir o debate às alíquo-
tas, aos créditos e às bases de cálculo. Para quem gere um hospital filantrópi-
co, porém, a transição envolve muito mais do que isso. Envolve mapear, um a 
um, os contratos vigentes com fornecedores e avaliar os impactos das novas 
regras sobre o custo efetivo de cada insumo. Envolve revisar os fluxos fiscais 
e contábeis internos, adaptar sistemas de gestão para que os documentos fis-
cais sejam emitidos nos novos padrões exigidos pelo Comitê Gestor e pela 
Receita Federal, e integrar via API os sistemas hospitalares com a infraestru-
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tura tecnológica de apuração assistida que virá. Envolve precificar serviços 
para operadoras e contratantes considerando as novas bases, antecipando 
eventuais perdas de competitividade relativas decorrentes do resíduo tributá-
rio, e desenhando cláusulas contratuais que assegurem reequilíbrio econômi-
co-financeiro em contratos de longo prazo. Envolve treinar equipes das áreas 
fiscal, contábil, financeira, jurídica, de suprimentos, de tecnologia da infor-
mação, de recursos humanos e de operações em uma lógica nova de tributa-
ção. E envolve, sobretudo, fazer tudo isso sem perder de vista a missão insti-
tucional: continuar atendendo pacientes, continuar cumprindo metas de con-
tratualização com o SUS, continuar prestando o serviço que, em muitos 
municípios brasileiros, é o único acesso à saúde que a população tem.

Há, aqui, um ponto que merece atenção especial. O custo de adaptação 
a um novo sistema tributário é majoritariamente fixo. Ele é absorvido com 
mais facilidade por instituições de grande porte, com estrutura administrati-
va consolidada, equipes dedicadas e orçamento para consultorias especializa-
das. Para a Santa Casa do interior, que opera no limite da sustentabilidade 
financeira, é um problema de outra magnitude. A CMB tem colocado esforço 
significativo em iniciativas como o CMB Academy e os fóruns permanentes 
com especialistas, que buscam capacitar gestores e qualificar a base institu-
cional para essa travessia. Mas o esforço institucional próprio da Confedera-
ção não substitui – nem pode substituir – uma política pública de apoio à 
modernização das filantrópicas, especialmente das de menor porte.

O terceiro desafio é relacional: o diálogo com o Poder Público. A Refor-
ma, devemos lembrar, não é apenas um tema tributário: é, também, um tema 
de financiamento do SUS. O Ministério da Saúde deverá considerar os efeitos 
da Reforma Tributária sobre o custeio da rede filantrópica, sob pena de se 
esvaziar, ao longo dos anos de transição, o próprio sistema público que de-
pende dessa rede. 

Para encerrar, uma palavra sobre o horizonte. As Santas Casas atraves-
sam a história brasileira desde 1543. Sobreviveram a mudanças de regime, a 
crises econômicas, a transformações profundas do sistema de saúde. A Refor-
ma Tributária é, a seu modo, mais um capítulo dessa longa travessia. Ela traz 
desafios concretos e exige do setor filantrópico uma capacidade de adaptação 
à altura da sua história. Mas traz, também, oportunidades – a principal delas 
sendo a chance de reposicionar, no debate público, o papel estratégico da fi-
lantropia em saúde como parte integrante do SUS, e não como apêndice do 
sistema.

A CMB continuará a fazer a sua parte – articulando as instituições que 
representa, dialogando com o Poder Público, construindo consensos técnicos 
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com parceiros como o Icos, e defendendo, sem trégua, as condições materiais 
que permitam que cada Santa Casa e cada hospital filantrópico possa conti-
nuar cumprindo a sua missão nos próximos séculos. O recado que fica, ao 
Congresso, ao Executivo, às operadoras, à sociedade e, sobretudo, à base ins-
titucional da Confederação, é o de uma instituição que chegou a esse momen-
to consciente das vitórias obtidas, realista quanto aos desafios remanescentes, 
e decidida a seguir fazendo, com a serenidade e a firmeza de sempre, aquilo 
que faz há mais de 60 anos: ser voz das misericórdias e hospitais filantrópicos 
do Brasil. 

Preservar a sustentabilidade tributária da filantropia em saúde é preser-
var a própria capacidade operacional do SUS.
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Resumo: A Emenda Constitucional n. 132/2023 e a Lei Complementar n. 
214/2025 inauguraram a mais profunda reorganização da tributação do con-
sumo no Brasil desde 1988. Mobilizada desde o protocolo da PEC n. 45/2019, 
a Associação Nacional de Hospitais Privados (ANAHP) atuou continuamente 
na tramitação da Reforma Tributária, em articulação com as demais entida-
des da cadeia produtiva da saúde. O artigo descreve essa trajetória, examina 
as conquistas e os pontos críticos do regime vigente e aborda os desafios do 
setor na transição até 2033.
Palavras-chave: Reforma Tributária; setor hospitalar privado; IBS; CBS; re-
gime diferenciado.
Abstract: Constitutional Amendment No. 132/2023 and Complementary 
Law No. 214/2025 launched the most profound reorganization of consump-
tion taxation in Brazil since 1988. Mobilized since the filing of Constitutio-
nal Amendment Proposal No. 45, in 2019, the National Association of Priva-
te Hospitals (ANAHP) acted continuously throughout the processing of the 
Tax Reform, in coordination with the other entities of the healthcare pro-
duction chain. The article describes this path, examines the achievements 
and critical points of the current regime and addresses the sector’s challen-
ges in the transition until 2033.
Keywords: Tax Reform; private hospital sector; IBS; CBS; differentiated 
treatment.

1.  Introdução

Há uma narrativa que acompanhou a Reforma Tributária desde o seu 
início e que se consolidou com a promulgação da Emenda Constitucional n. 
132/2023 e com a edição da Lei Complementar n. 214/2025: a de que o Brasil, 
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enfim, adotou um modelo de tributação do consumo compatível com o que o 
mundo pratica há décadas. A narrativa é, em boa medida, verdadeira.

A substituição do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), da 
Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS), da Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), do Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços (ICMS) 
e do Imposto sobre Serviços (ISS) por um sistema estruturado em torno do 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), da Contribuição sobre Bens e Serviços 
(CBS) e do Imposto Seletivo (IS) dá ao País um regime alinhado ao modelo 
de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) adotado em mais de uma centena de 
países.

Um regime informado, entre outros, pelos princípios da neutralidade e 
da não cumulatividade ampla, com tributação no destino, legislação unifor-
me em todo o território nacional e hipóteses taxativamente previstas de regi-
mes específicos, diferenciados e favorecidos de incidência, nos termos dos 
arts. 149-B, 156-A e 195, § 16, da Constituição Federal, com a redação dada 
pela EC n. 132/2023. Simplifica. Reduz cumulatividade. Moderniza.

Convém, porém, não confundir a fotografia com o filme. A Reforma 
Tributária é, para qualquer setor da economia brasileira, um processo e não 
um evento. Entre a promulgação da EC n. 132/2023 e 1º de janeiro de 2033, 
data em que o novo sistema estará em pleno vigor, há um arco de uma década 
de ajustes normativos, regulamentações infralegais, adaptações operacionais 
e, inevitavelmente, disputas interpretativas. A própria LC n. 214/2025 já foi 
objeto de uma primeira rodada de alterações pela LC n. 227/2026, convertida 
a partir do PLP n. 108/2024, movimento que poderá ter continuidade à me-
dida que a experiência prática do novo regime revele pontos de ajuste. É 
dentro desse período que o setor hospitalar privado, como os demais elos da 
cadeia da saúde, precisará se mover.

O setor tem suas razões próprias para olhar a Reforma com uma atenção 
redobrada. A começar pelo que é óbvio: saúde é um dos itens mais sensíveis 
do orçamento das famílias, das empresas e do próprio Estado. Quando a 
tributação sobre saúde sobe, a conta chega a todos: operadoras, contratantes 
de planos coletivos, pacientes da medicina particular e, no limite, o Sistema 
Único de Saúde (SUS), que compra serviços da rede privada.

Não é por acaso que quase todos os países que adotam o IVA reservam à 
saúde algum tipo de tratamento diferenciado, quer mediante isenções, quer 
mediante alíquotas reduzidas, precisamente pela seletividade em função da 
essencialidade, que ainda constitui vetor de aplicação do sistema constitucio-
nal tributário brasileiro. A EC n. 132/2023 e a LC n. 214/2025 seguiram essa 
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lógica. O detalhe, porém, importa. E é sobre o detalhe que este artigo se 
debruça.

A Associação Nacional de Hospitais Privados (ANAHP) acompanhou a 
tramitação da Reforma desde o protocolo da PEC n. 45, em 3 de abril de 
2019. Foram quase seis anos entre o protocolo da PEC e a sanção da LC n. 
214/2025, resultado da conversão do Projeto de Lei Complementar n. 68/2024, 
pelo Congresso Nacional. Seis anos de audiências públicas nas Comissões 
Especiais da Câmara e do Senado, de reuniões com relatores e lideranças 
partidárias, de diálogos com as equipes técnicas do Ministério da Fazenda e 
do Grupo de Trabalho da Reforma Tributária, de contribuições aos estudos 
de mensuração de impacto, de participação em fóruns setoriais e em eventos 
abertos ao público.

O resultado desse esforço coletivo é o conjunto de regras diferenciadas 
que a EC n. 132/2023 e, sobretudo, a LC n. 214/2025 reservaram à cadeia da 
saúde: redução de 60% das alíquotas de IBS e CBS sobre os serviços de saúde 
relacionados no Anexo III da LC n. 214/2025; enquadramento dos planos de 
saúde no mesmo patamar de redução, nos termos do art. 237 da LC n. 
214/2025; tratamento diferenciado para dispositivos médicos e medicamen-
tos, com hipóteses de alíquota zero em situações específicas; previsão expres-
sa de que os valores glosados pela auditoria médica das operadoras não inte-
gram a base de cálculo dos novos tributos, na forma do parágrafo único do 
art. 130; e reafirmação do regime aplicável às entidades imunes que integram 
a cadeia da saúde, cuja relevância para o sistema de saúde brasileiro dispensa 
detalhamento.

Para quem acompanhou a tramitação de perto, cada um desses pontos 
tem uma história: uma reunião, uma nota técnica, uma emenda apresentada 
na última hora. Para o leitor que chega agora, ficam os efeitos: uma carga 
tributária que, na média do setor, se mantém próxima da atual, e um sistema 
menos cumulativo, mais transparente e, em tese, mais previsível do que aque-
le que está sendo substituído.

É justo, portanto, olhar para esse resultado com orgulho. O regime di-
ferenciado hoje em vigor não foi concessão espontânea do legislador, nem 
consequência natural do modelo de IVA adotado. Foi conquista construída 
passo a passo, em cooperação com as demais entidades da cadeia da saúde, 
com apoio decisivo de parlamentares sensíveis ao tema e com a contribuição 
técnica de uma comunidade de estudiosos que se dedicou ao assunto com 
seriedade.

Seria inadequado, porém, tratar esse resultado como o fim da estrada. 
Há pontos em que o tratamento obtido ficou aquém do que o regime diferen-
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ciado instituído pelo art. 9º da EC n. 132/2023 autorizaria, a exemplo dos 
softwares utilizados na assistência à saúde, em especial aqueles classificáveis à 
luz da RDC Anvisa n. 657/2022 como Software as a Medical Device, mas que 
ficaram de fora das listas de dispositivos médicos beneficiados pelo regime 
diferenciado, nos Anexos IV e XII da LC n. 214/2025.

Há mecanismos ainda a regulamentar cujo desenho prático afetará pro-
fundamente a operação dos hospitais, a exemplo do split payment nas suas 
duas modalidades e da apuração assistida. Há, na lógica do próprio sistema 
do IBS e da CBS, a condicionalidade a que o art. 47 da LC n. 214/2025 sub-
mete a apropriação de créditos pelo adquirente, que deslocou para este o 
risco de inadimplência na etapa anterior da cadeia, com implicações relevan-
tes para a relação dos hospitais com os seus fornecedores.

Há o ponto, de inegável relevância para o segmento imune da cadeia da 
saúde, da vedação ao creditamento do IBS e da CBS incidentes sobre as suas 
aquisições: nada obstante o art. 156-A, § 7º, II, da Constituição, com a redação 
dada pela EC n. 132/2023, ter autorizado o legislador complementar a afastar 
essa consequência, a LC n. 214/2025 o fez apenas em relação a hipóteses pon-
tuais de imunidade, não contempladas as entidades de assistência social sem 
fins lucrativos que atuam na área da saúde, para as quais o IBS e a CBS das 
aquisições ficarão incorporados, como regra, no custo das atividades.

Há uma transição de sete anos pela frente, durante a qual dois regimes 
tributários conviverão, com implicações contábeis, fiscais e contratuais rele-
vantes. E há, sobretudo, um ponto sobre o qual se volta necessariamente a 
atenção: a alíquota ordinária do IBS e da CBS, estimada hoje em aproxima-
damente 28%, está acima do patamar de 26% que estava na base das proje-
ções quando a redução de 60% foi negociada. Em um regime em que a carga 
efetiva do setor é o produto da alíquota ordinária pelo redutor de 60% apli-
cado sobre ela, cada ponto percentual da alíquota ordinária importa.

Este artigo registra essa trajetória e olha para o que vem pela frente. 
Divide-se em três partes. A primeira reconstitui a experiência da ANAHP ao 
longo da tramitação da PEC n. 45/2019 e do PLP n. 68/2024. A segunda ana-
lisa, ponto a ponto, as conquistas obtidas e os temas que permanecem críti-
cos. A terceira discute os desafios que se colocam para a fase de implementa-
ção e para a agenda setorial dos próximos anos.

2.  Experiência na tramitação da PEC n. 45/2019 e do PLP n. 68/2024

A atuação da ANAHP na Reforma Tributária começou antes de o assun-
to ocupar manchetes. A PEC n. 45 foi protocolada pelo deputado Baleia Ros-
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si na Câmara dos Deputados em 3 de abril de 2019 e, no mesmo dia, foi lida 
por quem se ocupa do setor hospitalar privado com a preocupação que o 
texto merecia.

O desenho original da Proposta estruturava o novo imposto sobre o 
consumo em torno de uma alíquota única, sem previsão de regimes diferen-
ciados por setor. Para a cadeia da saúde, e em particular para os hospitais, 
esse desenho carregava um problema que a análise tributária permitia ante-
cipar com segurança: em um modelo de IVA, o valor agregado internamente 
pelo contribuinte, ali onde reside o grosso da atividade hospitalar, não gera 
crédito.

Em um setor em que a remuneração de médicos, enfermeiros, técnicos 
e demais profissionais representa a parcela mais significativa do custo, a apli-
cação da alíquota ordinária pura e simples elevaria de forma considerável a 
carga tributária efetiva. O custo assistencial subiria, com efeito direto sobre 
operadoras, contratantes de planos coletivos, pacientes da medicina particu-
lar e, no limite, sobre o próprio SUS, que contrata serviços da rede privada. 
Esse diagnóstico seria posteriormente confirmado, em termos quantitativos, 
pelo estudo técnico encomendado pela Confederação Nacional de Saúde à 
LCA Consultores, que se tornou referência para a atuação setorial nos anos 
seguintes.

Entre 2019 e o começo de 2023, os sinais externos indicavam que a Re-
forma Tributária tinha saído do centro da agenda do Congresso. A leitura 
interna do setor, contudo, era de que o tema voltaria, e cedo. Foram anos de 
trabalho silencioso e paciente. Participação em seminários e audiências públi-
cas, interação contínua com parlamentares de diferentes vertentes e com as 
equipes técnicas das Comissões, elaboração e refinamento de notas técnicas 
e construção de um corpo comum de argumentos, entre as entidades da ca-
deia produtiva da saúde, sobre o tratamento tributário que o setor precisava 
receber.

A pandemia de Covid-19, que poderia ter paralisado essa articulação, 
produziu o efeito inverso: tornou pública e incontornável a relevância do se-
tor hospitalar para a vida nacional, e criou, no debate legislativo, um ambien-
te mais receptivo à compreensão das especificidades da cadeia da saúde.

Quando, em 2023, a Reforma voltou ao topo da agenda do governo fe-
deral e o Congresso instalou, na Câmara, o Grupo de Trabalho da Reforma 
Tributária sob a relatoria do Deputado Aguinaldo Ribeiro, o setor chegou à 
nova fase com posições amadurecidas, argumentos calibrados e interlocução 
estabelecida. Em 6 de junho de 2023, o relatório do Grupo de Trabalho foi 
apresentado e, pela primeira vez em um documento com peso formal, os 



A Reforma Tributária e a Cadeia Produtiva da Saúde – Perspectivas e Desafios52

serviços de saúde apareceram entre os setores para os quais a futura PEC 
deveria prever tratamento diferenciado.

Foi nas semanas seguintes que se desenhou o momento mais decisivo da 
primeira fase da tramitação. Em 22 de junho de 2023, o Deputado Aguinaldo 
Ribeiro apresentou o primeiro substitutivo formal à PEC n. 45/2019, conten-
do a estrutura do que viria a ser o art. 9º da EC n. 132/2023 e já incluindo os 
serviços de saúde, dispositivos médicos e medicamentos entre os itens sujeitos 
a regime diferenciado, com redução de 50% das alíquotas. Foi um avanço 
relevante: abria-se, pela primeira vez, uma via constitucional para a tributa-
ção diferenciada da cadeia da saúde. Mas as simulações de impacto aponta-
vam, com clareza, que a redução de 50% seria insuficiente para preservar a 
carga tributária do setor em patamar próximo do atual.

Nas duas semanas seguintes, a ANAHP, ao lado das demais entidades da 
cadeia produtiva da saúde, intensificou o trabalho com o relator e os parla-
mentares comprometidos com a pauta setorial. O Deputado Aguinaldo Ri-
beiro demonstrou, durante esse período, abertura ao diálogo com o setor e 
atenção cuidadosa aos pleitos apresentados. O Deputado Pedro Westphalen, 
cuja liderança na agenda da saúde no Congresso Nacional é notória, teve 
papel igualmente decisivo na articulação da pauta setorial.

Em 6 de julho de 2023, Aguinaldo Ribeiro apresentou o segundo subs-
titutivo, elevando a redução de alíquotas para 60% nos setores contemplados 
pelo regime diferenciado. O patamar de 60%, dimensionado à luz das proje-
ções então existentes sobre a alíquota ordinária do IBS e da CBS, assegurava 
ao setor hospitalar a manutenção da carga tributária em nível próximo do 
vigente.

O texto foi aprovado pela Câmara em 7 de julho de 2023. No Senado, 
sob a relatoria do Senador Eduardo Braga, houve ajustes adicionais, mas a 
arquitetura central do regime diferenciado da saúde se manteve. A Emenda 
Constitucional n. 132 foi promulgada em 20 de dezembro de 2023, com o art. 
9º consolidando a autorização constitucional para o tratamento diferenciado 
da cadeia da saúde.

Para quem esteve envolvido na construção desse resultado, o dia 20 de 
dezembro de 2023 foi o encerramento de uma etapa, e não o início de uma 
pausa. A fase seguinte, de elaboração da lei complementar que instituiria o 
IBS e a CBS, já estava no horizonte e exigia o mesmo rigor técnico e a mesma 
mobilização política.

A fase infraconstitucional se abriu com a apresentação ao Congresso do 
Projeto de Lei Complementar n. 68, de 24 de abril de 2024, destinado a ins-
tituir os novos tributos sobre o consumo. A Câmara dos Deputados instalou, 
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em maio de 2024, o Grupo de Trabalho específico para análise do projeto, no 
qual o Deputado Reginaldo Lopes foi designado coordenador. A ANAHP 
retomou, nessa fase, a mesma rotina de trabalho que caracterizara a fase da 
PEC: análise técnica do texto, elaboração de notas e sugestões, interação com 
as equipes técnicas do Ministério da Fazenda, participação nas audiências 
públicas das Comissões Especiais da Câmara e do Senado, diálogo com os 
relatores nas duas Casas e com os parlamentares que acompanhavam a pauta 
setorial. A atenção voltou-se, naturalmente, aos pontos em que a concretiza-
ção legislativa da autorização constitucional definiria o alcance prático do 
regime diferenciado.

Em relação aos serviços de saúde, a discussão girou em torno da compo-
sição do Anexo III da então futura lei complementar, com acompanhamento 
cuidadoso pelo setor das atividades ali relacionadas. Em relação aos planos 
de saúde, a configuração adotada pela LC n. 214/2025 foi a de regime espe-
cífico, na forma autorizada pelo art. 156-A, § 6º, II, da Constituição Federal, 
com a redução de alíquotas equiparada, por força do seu art. 237, à aplicável 
aos serviços de saúde. Essa equiparação do redutor, mesmo no âmbito de re-
gime específico, assegurou a efetividade do tratamento diferenciado também 
para os contratantes de planos, evitando o desalinhamento que se chegou a 
temer em fases anteriores da tramitação.

A exclusão, da base de cálculo do IBS e da CBS, dos valores glosados 
pela auditoria médica das operadoras, consagrada no parágrafo único do art. 
130 da LC n. 214/2025, representou um reconhecimento, há muito pleiteado, 
de que a tributação deve incidir sobre a receita efetivamente realizada, não 
sobre valor faturado que, pela dinâmica do relacionamento entre hospitais e 
operadoras, não se concretiza como receita. E o enquadramento das profis-
sões de saúde na redução de 60%, em vez da redução de 30% aplicável às 
demais profissões intelectuais submetidas à fiscalização por conselho profis-
sional, foi uma solução coerente com a natureza essencial da atividade.

Cada um desses avanços, na configuração final do texto, foi conquistado 
em diálogo direto com o Deputado Reginaldo Lopes e com sua equipe técni-
ca, cuja abertura aos pleitos do setor hospitalar e cuja sensibilidade para as 
especificidades da cadeia da saúde foram decisivas para o resultado obtido. O 
Deputado Pedro Westphalen, presença constante ao lado do setor desde a 
fase da PEC, manteve, também na fase da lei complementar, a atuação de 
referência em defesa da pauta da saúde no Congresso Nacional. A Lei Com-
plementar n. 214 foi sancionada em 16 de janeiro de 2025.

Nada disso se fez isoladamente. A atuação da ANAHP ao longo dos qua-
se seis anos que separam o protocolo da PEC n. 45/2019 da sanção da LC n. 
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214/2025 se deu em permanente articulação com as demais entidades repre-
sentativas da cadeia produtiva da saúde, cuja contribuição coletiva ao resulta-
do final é indissociável do que se obteve em cada ponto específico.

A construção de posições comuns, o compartilhamento de estudos técni-
cos, a divisão do trabalho de interlocução em Brasília e a disposição para 
apoiar umas às outras nos temas setoriais mais sensíveis conferiram ao con-
junto do esforço uma densidade que nenhuma entidade, isoladamente, teria 
alcançado. Também foi decisivo o papel dos parlamentares que acompanha-
ram a pauta com atenção técnica e sensibilidade à realidade do setor, e o das 
equipes do Ministério da Fazenda e das Comissões do Congresso Nacional, 
cujo trabalho contínuo e profissional durante todas as fases da Reforma me-
rece registro.

A experiência narrada nesta seção descreve o caminho percorrido. A 
avaliação do que foi efetivamente obtido e dos pontos em que o resultado, por 
uma razão ou outra, ficou aquém do que se poderia esperar é o objeto da 
seção que se segue.

3.  Conquistas e pontos críticos

A trajetória descrita na seção anterior produziu um conjunto de regras 
cujo mérito é mais bem aquilatado quando se olha o desenho como um todo, 
e não cada peça isoladamente. A Reforma Tributária, em sua fase infracons-
titucional, poderia ter resultado, para o setor hospitalar privado, em uma 
configuração de elementos funcionalmente incompatíveis entre si. Não foi o 
que ocorreu. As peças centrais do regime se articulam de modo coerente e, 
no conjunto, assegurou-se ao setor algo que, à luz do texto original da PEC n. 
45/2019, não era de se esperar: a manutenção da carga tributária em patamar 
próximo do atual, acompanhada de um regime tecnicamente superior ao que 
está sendo substituído.

Essa conclusão é o ponto de partida da análise que se segue. Cada uma 
das conquistas que a tornam possível merece, no entanto, ser examinada de 
forma individualizada, para que o seu significado prático se destaque. Na 
sequência, esta seção trata dos pontos em que o resultado, por uma razão ou 
outra, ficou aquém do que se poderia esperar à luz da autorização constitu-
cional.

A primeira conquista, e a que organiza todas as demais, é a redução de 
60% das alíquotas do IBS e da CBS sobre os serviços de saúde, estabelecida 
pelo art. 130 da LC n. 214/2025 para as atividades relacionadas em seu Anexo 
III. A expressão “redução de 60%” diz algo específico: trata-se de redução 
sobre a alíquota ordinária, não de alíquota fixa. A carga efetiva do setor é, 
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portanto, o produto da alíquota ordinária pelo fator de 0,4 aplicado sobre 
ela. Essa configuração foi dimensionada, à época da tramitação da PEC, à luz 
das projeções então existentes sobre a alíquota ordinária, com o objetivo de-
clarado de manter a carga do setor em patamar próximo ao vigente.

Em um sistema que simultaneamente elimina cumulatividade e aplica o 
redutor de 60% sobre a alíquota ordinária, o ponto de chegada, sob as condi-
ções pressupostas, é uma carga tributária que, na média do setor, se aproxi-
ma do patamar atual, em um sistema substancialmente mais eficiente, trans-
parente e coerente com a realidade econômica da atividade hospitalar. Esse 
é, em termos agregados, o saldo da Reforma para o setor hospitalar.

A segunda conquista, complementar à primeira e economicamente tão 
relevante quanto ela, é a adoção da não cumulatividade ampla como princí-
pio estruturante do IBS e da CBS. Em termos simples, a não cumulatividade 
assegura que os tributos incidentes nas aquisições realizadas pelo contribuin-
te sejam compensados com os tributos devidos sobre as suas saídas, de modo 
que a carga final recaia apenas sobre o valor efetivamente agregado em cada 
etapa da cadeia.

No sistema tributário hoje vigente, a não cumulatividade existe, mas de 
forma fragmentada e incompleta, com regras distintas para cada um dos 
tributos e com limitações variadas ao aproveitamento de créditos. O efeito 
prático, ao longo da cadeia, é a incorporação de resíduos tributários aos pre-
ços dos bens e serviços adquiridos, resíduos estes que, quando chegam ao 
prestador final, já se tornaram custo e não são mais recuperáveis.

Para o setor hospitalar, esse fenômeno tinha impacto relevante: a aquisi-
ção de equipamentos, dispositivos médicos, medicamentos, softwares e servi-
ços especializados incorporava, nos preços, tributos acumulados ao longo da 
cadeia que não eram creditáveis. A não cumulatividade ampla do IBS e da 
CBS elimina, em grande medida, esse fenômeno. O que entra na operação 
hospitalar com IBS e CBS destacados gera crédito que se abate dos tributos 
devidos pelo hospital em suas próprias saídas. A consequência econômica é 
um sistema mais neutro, em que decisões operacionais e de investimento po-
dem ser tomadas segundo critérios de eficiência e qualidade, não segundo o 
peso variável da tributação cumulativa.

Três outras conquistas merecem registro individual. A primeira é a ex-
clusão, da base de cálculo do IBS e da CBS, dos valores glosados pela audito-
ria médica das operadoras, consagrada no parágrafo único do art. 130 da LC 
n. 214/2025. O valor que, tendo sido faturado, é objeto de glosa e não recebi-
do pelo prestador não representa receita efetiva, e sua inclusão na base de 
cálculo dos tributos sobre o consumo conduziria a resultado descolado da 
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realidade econômica da operação hospitalar. A previsão expressa, em lei 
complementar, de que tais valores não integram a base de cálculo elimina 
espaço de controvérsia interpretativa, com impacto direto sobre a previsibili-
dade financeira das instituições.

A segunda é o enquadramento das profissões de saúde na redução de 
60%, em vez dos 30% previstos para as demais profissões intelectuais subme-
tidas à fiscalização por conselho profissional, conforme autorizado pelo art. 
9º, § 12, da EC n. 132/2023. Essa solução tem relevância direta sobre a cadeia 
hospitalar: hospitais contratam profissionais, e a diferença de tratamento en-
tre 30% e 60% teria efeitos propagados sobre o custo final do serviço.

A terceira é a adoção, pela LC n. 214/2025, do termo “fornecimento” 
para delimitar as operações com dispositivos médicos sujeitas ao tratamento 
diferenciado, conforme caput de seu art. 131. A opção pelo termo mais amplo, 
em vez de uma referência restritiva à “venda”, garante que modalidades ope-
racionais frequentes no setor, como a locação e o arrendamento de equipa-
mentos, possam ser igualmente contempladas pelo regime diferenciado. Tra-
ta-se de definição tecnicamente correta e alinhada à autorização do art. 9º da 
EC n. 132/2023.

Verifica-se, assim, que o conjunto do regime diferenciado aplicável ao 
setor hospitalar traduziu, com fidelidade razoável, a autorização constitucio-
nal contida no art. 9º da EC n. 132/2023. Seria inexato dizer que essa tradu-
ção foi integral. Há pontos em que o resultado ficou aquém do que teria sido 
possível, e há pontos em que a nova configuração introduz desafios operacio-
nais cujo desenho final depende da regulamentação infralegal que está sen-
do construída4.

O primeiro ponto a registrar é o da alíquota ordinária do IBS e da CBS, 
estimada hoje em aproximadamente 28% e, portanto, acima do patamar de 
26% que orientava as projeções à época em que o redutor de 60% foi dimen-
sionado. A aritmética do regime é direta: a cada ponto percentual de eleva-
ção da alíquota ordinária corresponde um incremento de 0,4 ponto percen-
tual na carga efetiva do setor hospitalar, porque o redutor de 60% opera 
como uma proporção, não como um valor fixo. A diferença entre 26% e 28% 
traduz-se, assim, em 0,8 ponto adicional de carga efetiva sobre o setor.

Esse é um efeito que não depende de qualquer falha técnica do regime 
aplicável à saúde e sim da calibragem da alíquota ordinária pelo Senado Fede-
ral, cuja fixação definitiva depende de dados arrecadatórios que ainda estão 

4	 Não publicada até a conclusão deste artigo.
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sendo aferidos ao longo da transição. O setor hospitalar tem interesse legítimo 
e objetivo em acompanhar essa calibragem, e fará isso sistematicamente.

O segundo ponto envolve o tratamento dos softwares empregados na ati-
vidade hospitalar e em particular aqueles que a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária classifica como dispositivos médicos, na dicção da RDC Anvisa 
n. 657/2022, que disciplina o Software as a Medical Device (SaMD), não foram 
incluídos nas listas de dispositivos médicos beneficiados pelo regime diferen-
ciado, nos Anexos IV e XII da LC n. 214/2025.

A consequência prática é uma elevação relevante da carga tributária in-
cidente sobre a aquisição desses sistemas pelo setor hospitalar, que parte de 
patamar hoje moderado para uma alíquota integral não reduzida. Trata-se 
de um tributo creditável para o hospital adquirente, em razão da não cumu-
latividade ampla, o que atenua em parte o efeito; mas o impacto sobre a for-
mação do preço do fornecedor é significativo, e abre naturalmente uma mar-
gem de negociação comercial que o setor precisará administrar. O ponto 
merece acompanhamento, sobretudo porque o SaMD é figura regulatória 
que a própria Anvisa já reconhece como integrante do universo dos disposi-
tivos médicos, e seria tecnicamente consistente que o seu tratamento tributá-
rio refletisse essa qualificação.

O terceiro ponto diz respeito à vedação ao creditamento do IBS e da 
CBS incidentes sobre as aquisições realizadas pelas entidades imunes que 
atuam na área da saúde. O art. 156-A, § 7º, II, da Constituição Federal, com 
a redação dada pela EC n. 132/2023, estabelece que a imunidade e a isenção 
acarretam, como regra, a anulação dos créditos relativos às operações ante-
riores, mas ressalva expressamente as exceções que vierem a ser previstas na 
própria Constituição ou em lei complementar.

Trata-se, portanto, de autorização para que o legislador complementar 
afaste, em hipóteses selecionadas, a vedação ao creditamento. A LC n. 
214/2025 exerceu essa autorização apenas em relação a hipóteses pontuais, 
entre as quais não se incluíram as entidades de assistência social sem fins lu-
crativos que atuam na área da saúde. O resultado é que, para essas entidades, 
o IBS e a CBS incidentes sobre as suas aquisições constituirão custo das ativi-
dades, com impacto direto sobre a sua capacidade de atendimento.

Não se trata, vale reiterar, de limite constitucional: a Constituição auto-
rizou, a lei complementar não exerceu. É, portanto, matéria passível de revi-
são pelo legislador, em momento futuro, à luz da avaliação de custo-benefício 
a ser conduzida pelos mecanismos previstos na própria EC n. 132/2023.

O quarto ponto, de natureza diferente dos anteriores, está na condicio-
nalidade a que o art. 47 da LC n. 214/2025 submete a apropriação de créditos 
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pelo adquirente. A sistemática adotada é a de que o crédito do IBS e da CBS 
só pode ser aproveitado pelo adquirente depois de extinto o débito corres-
pondente, por qualquer das modalidades previstas no art. 27 da mesma lei 
complementar, o que pode se dar tanto por ato do fornecedor quanto por ato 
do próprio adquirente, pelo chamado recolhimento pelo adquirente, ou pela 
via do split payment, entre outras hipóteses.

Trata-se de mudança estrutural em relação ao regime hoje vigente, em 
que, como regra, o crédito se legitima pelo destaque do tributo em documen-
to fiscal idôneo, independentemente do efetivo recolhimento na etapa ante-
rior. Transferir para o adquirente o risco da inadimplência da etapa anterior 
produz, para o setor hospitalar, um efeito de magnitude não desprezível. A 
cadeia de suprimentos hospitalar envolve fornecedores de portes e perfis va-
riados, inclusive pequenos prestadores regionais com menor estrutura tribu-
tária, e o hospital adquirente não dispõe, a rigor, de meios eficazes para ga-
rantir, em cada operação, que o seu fornecedor honrará os tributos corres-
pondentes.

A LC n. 214/2025 oferece dois caminhos para mitigar esse risco. O pri-
meiro é o monitoramento contínuo do adimplemento dos fornecedores, por 
meio dos portais do Comitê Gestor do IBS e da Receita Federal, com o ônus 
operacional que isso representa. O segundo é a utilização, prevista no art. 36 
da LC n. 214/2025, do recolhimento pelo adquirente, por meio do qual o 
próprio hospital efetua o pagamento do IBS e da CBS incidentes sobre a ope-
ração e repassa ao fornecedor apenas o valor líquido, assegurando-se, desse 
modo, a plena fruição do crédito. Essa segunda alternativa, embora juridica-
mente robusta, repercute em fluxo de caixa e exige adaptação contratual. 
Trata-se de um ponto que, no cotidiano operacional dos hospitais, exigirá o 
desenho de rotinas específicas de compliance fiscal, de seleção e qualificação 
de fornecedores e de redação contratual capaz de alocar adequadamente os 
riscos e prever mecanismos de compensação em caso de inadimplência. É, 
em resumo, um custo administrativo novo e não trivial que a Reforma intro-
duz na operação do setor.

O quinto ponto, conexo ao anterior, está na convivência do regime regu-
lar do IBS e da CBS com o Simples Nacional. A EC n. 132/2023, em nova re-
dação dada ao art. 146, § 3º, da Constituição, manteve o Simples como regi-
me tributário aplicável aos pequenos contribuintes e a ele integrou os dois 
novos tributos, facultando ao contribuinte, contudo, a opção por apurá-los 
pelo regime regular, fora da sistemática simplificada. Essa dualidade, regula-
mentada pela LC n. 214/2025, produz efeito direto sobre os adquirentes de 
bens e serviços prestados por contribuintes do Simples.



Antonio Britto / Marco Aurélio Ferreira / Renato Nunes 59

Quando o fornecedor mantém o IBS e a CBS dentro do Simples, recolhe 
um valor substancialmente inferior ao que recolheria pelo regime regular, e 
o crédito a ser aproveitado pelo adquirente corresponde a esse valor reduzi-
do. Quando opta pelo regime regular, recolhe e destaca o IBS e a CBS pelas 
alíquotas cheias, hipótese em que o adquirente se credita integralmente.

Para o hospital com fins lucrativos, sujeito ao regime regular do IBS e da 
CBS, a segunda configuração tende a ser economicamente preferível, uma 
vez que o crédito cheio recupera o valor destacado. Para o hospital imune, ao 
contrário, que não faz jus ao creditamento, a primeira configuração é prefe-
rível, porque o menor recolhimento pelo fornecedor tende a se refletir em 
preço final mais baixo. A dinâmica de escolha do fornecedor, portanto, passa 
a admitir mais uma variável tributária: o adquirente precisa verificar, opera-
ção a operação, o regime de apuração do IBS e da CBS adotado pelo forne-
cedor, sob pena de ver-se em configuração economicamente subótima.

Mais uma vez, a Reforma introduz um custo de acompanhamento que 
antes não existia, e cuja dimensão concreta dependerá do perfil do fornece-
dor e do grau de maturidade dos sistemas de gestão do adquirente.

O sexto ponto, finalmente, está no split payment, mecanismo de recolhi-
mento do IBS e da CBS no momento da liquidação financeira da operação, 
previsto nas suas duas modalidades – inteligente e simplificada – pela LC n. 
214/2025, a conviver com o recolhimento pelo adquirente a que se referiu o 
ponto quatro e com as demais modalidades de extinção do débito tributário.

Sob a ótica do desenho tributário, o split payment representa avanço rele-
vante: assegura a extinção do débito tributário em tempo real, reduz riscos 
de inadimplência na cadeia e integra a apuração tributária ao fluxo financei-
ro. Sob a ótica operacional do setor hospitalar, contudo, o split payment intro-
duz uma mudança de ordem prática que precisa ser administrada com cuida-
do.

No regime atual, há um intervalo, ainda que modesto, entre o recebi-
mento pelo prestador e o recolhimento dos tributos, intervalo que permite 
alguma gestão temporária dos recursos correspondentes. No novo regime, a 
segregação dos valores do IBS e da CBS ocorre no próprio momento da liqui-
dação, alterando a dinâmica de fluxo de caixa do prestador. O efeito econô-
mico, sobre a carga, é neutro; o efeito financeiro, sobre a liquidez, não é.

Para instituições hospitalares, em que o ciclo entre prestação de servi-
ços, faturamento contra operadoras, auditoria médica, eventuais ajustes e pa-
gamento efetivo pode se estender consideravelmente, a necessidade de ante-
cipar a disponibilidade dos valores correspondentes aos tributos em tempo 
real exigirá redimensionamento do capital de giro.
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O desenho das duas modalidades de split payment previstas na LC n. 
214/2025, e sobretudo a regulamentação infralegal que está sendo construída 
pelo Comitê Gestor do IBS e pela Receita Federal, precisará levar em conta 
as especificidades do fluxo de caixa setorial, sob pena de converter um me-
canismo conceitualmente virtuoso em desafio operacional desproporcional.

O saldo, em síntese, é positivo. O regime diferenciado efetivamente ins-
tituído assegura ao setor hospitalar privado condições tributárias compatíveis 
com a relevância da sua atividade e com a estrutura econômica que lhe é 
própria. Há pontos em que a concretização legislativa pode ainda ser aperfei-
çoada, e há desafios de implementação que exigirão atenção permanente. A 
seção que se segue trata dos desafios.

4.  Desafios

A fase legislativa da Reforma Tributária, tal como descrita nas seções 
anteriores, avançou consideravelmente com a sanção da LC n. 214, em 16 de 
janeiro de 2025, e ganhou contornos adicionais com a LC n. 227, de 13 de 
janeiro de 2026, que disciplinou temas essenciais ao funcionamento do novo 
sistema, entre os quais o Comitê Gestor do IBS e o processo administrativo 
tributário aplicável ao IBS e à CBS, além de promover ajustes na própria LC 
n. 214/2025. Essa fase, contudo, está longe de ser encerrada.

A fase seguinte, em que o novo sistema efetivamente se construirá, mal 
começou. Entre 2026, ano de cumprimento das obrigações acessórias intro-
dutórias, e 2033, ano em que o IBS e a CBS estarão em pleno vigor, há um 
arco de sete anos durante o qual o setor hospitalar privado terá que, simulta-
neamente, continuar atendendo os seus pacientes e reorganizar, em profun-
didade, a sua operação para um ambiente tributário substancialmente distin-
to daquele no qual atuou por décadas. Os desafios dessa travessia se organi-
zam em três frentes que se retroalimentam.

A primeira frente é regulatória e legislativa. A LC n. 214/2025 remete a 
ato infralegal do Comitê Gestor do IBS e da Receita Federal o desenho ope-
racional de mecanismos centrais do novo sistema, entre os quais as duas mo-
dalidades de split payment, o recolhimento pelo adquirente, a apuração assis-
tida, os portais de consulta ao adimplemento de fornecedores e o procedi-
mento de ressarcimento de saldos credores.

Cada um desses instrumentos, com o nível técnico e operacional com 
que for regulamentado, repercutirá sobre a rotina das instituições hospitala-
res. Soma-se a isso a calibragem da alíquota ordinária pelo Senado Federal, 
cuja fixação definitiva ocorrerá ao longo da transição e cuja magnitude, como 
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visto, incide diretamente sobre a carga efetiva do setor por força do redutor 
de 60%. Soma-se, ainda, a agenda legislativa residual. A LC n. 227/2026 já 
trouxe contribuições estruturantes ao sistema e ajustes relevantes à LC n. 
214/2025, em movimento que poderá ter continuidade à luz da experiência 
prática do novo regime.

Em todas essas frentes, o setor hospitalar tem interesse direto e precisa-
rá estar presente com o mesmo rigor técnico e a mesma disposição para o 
diálogo institucional que marcaram as fases anteriores.

A segunda frente é operacional e interna às instituições hospitalares. A 
transição para o novo sistema exige muito mais do que a atualização de ca-
dastros fiscais: exige a revisão de sistemas de faturamento, contábil e fiscal, 
para que sejam capazes de operar, simultaneamente, com os tributos em ex-
tinção e os tributos em implantação, com os layouts de documento fiscal exi-
gidos pelo Comitê Gestor e pela Receita Federal e com as rotinas de apuração 
assistida; exige a revisão da política de suprimentos, com atenção ao regime 
de apuração do IBS e da CBS adotado pelos fornecedores, ao histórico de 
adimplemento de cada um deles e à decisão, em cada caso, sobre se é mais 
eficiente acompanhar o recolhimento pelo fornecedor ou adotar o recolhi-
mento pelo adquirente; exige a revisão dos contratos vigentes, inclusive dos 
contratos de longo prazo com operadoras de planos de saúde, para acomodar 
a nova dinâmica tributária e prever mecanismos de reequilíbrio econômico-
-financeiro à medida que a transição se desenrole; exige o redimensionamen-
to do capital de giro, sob o efeito do split payment e das novas rotinas de extin-
ção do débito tributário; e exige investimento em capacitação das equipes das 
áreas fiscal, contábil, financeira, jurídica, de suprimentos, comercial, de tec-
nologia da informação e de operações, todas elas afetadas, em algum grau, 
pela mudança.

Esse conjunto de tarefas, que um grande hospital com estrutura admi-
nistrativa consolidada tende a absorver com relativa facilidade, pode repre-
sentar desafio de outra magnitude para instituições de menor porte. A 
ANAHP tem dado a essa dimensão a atenção que ela merece, com a elabora-
ção da Cartilha da Reforma Tributária para os Hospitais Privados, a realiza-
ção de fóruns de debate com os seus associados e a oferta de cursos específi-
cos sobre o tema no âmbito do ANAHP PRO.

A terceira frente é relacional. A Reforma Tributária reorganiza não ape-
nas a relação do setor hospitalar com o Fisco, mas também, por efeito indire-
to, a sua relação com os fornecedores da cadeia de suprimentos, com as ope-
radoras de planos de saúde, com os profissionais contratados e com os pa-
cientes atendidos fora dos contratos coletivos.
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Essa reorganização não será automática. Exigirá negociação comercial, 
adaptação contratual e construção de consensos sobre como a nova carga 
tributária e os novos custos administrativos se distribuirão ao longo da ca-
deia. Para o setor hospitalar privado, cujo equilíbrio econômico depende de 
relações contratuais de grande complexidade e longo prazo, essa é uma fren-
te que merece atenção permanente, sob pena de que a travessia da Reforma 
venha acompanhada de tensões evitáveis entre elos da cadeia que, no final 
das contas, precisam uns dos outros.

Este artigo registrou a trajetória percorrida pela ANAHP na tramitação 
da Reforma Tributária, avaliou o que foi obtido e o que ficou aquém, e sina-
lizou os desafios que se colocam para os próximos anos. O saldo é positivo. A 
conquista construída em seis anos de trabalho técnico e articulação institu-
cional, ao lado das demais entidades representativas da cadeia produtiva da 
saúde e com o apoio decisivo de parlamentares sensíveis à causa do setor, as-
segurou ao hospital privado brasileiro condições tributárias compatíveis com 
a relevância da sua atividade.

Essa conquista, contudo, não se sustenta por si só. O regime que está 
começando a operar exige acompanhamento cuidadoso, participação conti-
nuada nos processos de regulamentação e capacidade setorial de adaptar-se, 
com rigor e tempestividade, a um ambiente que seguirá se transformando 
pelos próximos anos.

O setor hospitalar privado, que esteve presente em cada etapa da cons-
trução do regime ora vigente, estará presente também na fase que agora se 
abre.
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Resumo: O artigo analisa os impactos estruturais da Reforma Tributária 
sobre a medicina diagnóstica, considerando custos, creditamento, fluxo de 
caixa e relações contratuais. O novo modelo de tributação do consumo, ba-
seado no IBS e na CBS, altera a lógica de precificação, a gestão financeira e 
a competitividade do setor. Destacam-se os efeitos da não cumulatividade, do 
split payment e das assimetrias entre contribuintes e entidades imunes. Sus-
tenta-se que a Reforma atua como catalisador de maturidade organizacio-
nal, exigindo revisão de processos, contratos e modelos de gestão para pre-
servar a sustentabilidade econômica do setor.
Palavras-chave: Reforma Tributária; medicina diagnóstica; IBS e CBS; cre-
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Abstract: This article analyzes the structural impacts of the Brazilian Tax 
Reform on the diagnostic medicine sector, focusing on costs, tax credits, 
cash flow, and contractual relationships. The new consumption tax model 
based on IBS and CBS reshapes pricing strategies, financial management, 
and sector competitiveness. Particular attention is given to the effects of full 
non-cumulativity, split payment mechanisms, and asymmetries between ta-
xable entities and tax-immune organizations. The article argues that the 
reform acts as a catalyst for organizational maturity, requiring a comprehen-
sive review of processes, contracts, and management models to ensure the 
sector’s economic sustainability.
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1.  Entre custos, créditos e contratos: a medicina diagnóstica diante da 
Reforma Tributária

A medicina diagnóstica ocupa uma posição singular no sistema de saúde. 
Não se trata apenas de um serviço assistencial, mas de uma infraestrutura 
essencial que sustenta decisões clínicas, orienta tratamentos, reduz incertezas 
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e impacta diretamente a eficiência de todo o cuidado em saúde. Trata-se de 
um setor marcado por alta intensidade tecnológica, forte dependência de in-
sumos especializados, investimentos contínuos em equipamentos, automação 
e sistemas de informação, além de uma estrutura de custos sensível a variações 
regulatórias e econômicas. Nesse contexto, a Reforma Tributária trará impac-
tos no modelo operacional, financeiro e estratégico das empresas do setor.

Diferentemente de outros segmentos de serviços, a medicina diagnósti-
ca opera em um ambiente no qual a atualização tecnológica não é opcional. 
Equipamentos envelhecem rapidamente, reagentes e kits são altamente espe-
cializados, sistemas de informação precisam acompanhar padrões regulató-
rios e de interoperabilidade, e a qualidade do serviço depende de investimen-
tos constantes em pessoas e processos. Margens tradicionalmente pressiona-
das convivem, assim, com a necessidade permanente de reinvestimento. Por 
isso, qualquer alteração estrutural na forma de tributar o consumo repercute 
de maneira amplificada sobre a capacidade de sustentar esse ciclo.

A Reforma Tributária não torna a saúde um setor “especialmente pena-
lizado”, mas introduz um novo conjunto de regras que afeta todos os segmen-
tos econômicos. O que diferencia a medicina diagnóstica é a combinação 
entre essencialidade do serviço, rigidez de custos, dependência de cadeias 
complexas de fornecimento e relações contratuais longas, sobretudo com 
operadoras de planos de saúde. Esse conjunto de características faz com que 
os efeitos da Reforma se manifestem menos como um choque pontual e mais 
como um processo contínuo de adaptação, com múltiplos pontos de tensão.

Um dos primeiros deslocamentos relevantes está na transição de um 
modelo de tributação amplamente invisível para um sistema de tributação 
explícita. Durante décadas, parte significativa dos tributos incidentes sobre 
serviços, insumos e tecnologia esteve embutida nos preços, diluída ao longo 
da cadeia e pouco perceptível na formação final dos custos. Com o novo mo-
delo, os tributos – Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) – passarão a ser destacados e identificados. Essa mu-
dança altera a contabilidade, a cultura de precificação e as negociações, exi-
gindo um esforço significativo de adaptação no curto prazo.

Essa mudança também desloca o centro da discussão econômica. O foco 
deixa de ser apenas o valor nominal do serviço ou do insumo e passa a recair 
sobre o custo líquido, após a consideração dos créditos tributários. Essa lógi-
ca, relativamente consolidada na indústria, representa uma novidade para 
grande parte do setor de serviços de saúde. Entender a diferença entre preço 
bruto, tributo destacado, crédito apropriável e custo final torna-se uma com-
petência central para a gestão das empresas de medicina diagnóstica.
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É nesse ponto que a não cumulatividade plena e o chamado creditamen-
to amplo tornam-se estratégicos. A possibilidade de recuperar o IBS e a CBS 
pagos na aquisição de bens e serviços representa uma oportunidade concreta 
de racionalização de custos. Insumos laboratoriais, reagentes, equipamentos, 
contratos de tecnologia, sistemas de gestão, serviços de manutenção, energia 
e logística passam a gerar créditos que podem ser utilizados para reduzir o 
montante de IBS e CBS devido. Em termos conceituais, trata-se de um avan-
ço relevante. Em termos práticos, trata-se de um desafio operacional de 
grande magnitude.

A apropriação eficiente desses créditos exige controles rigorosos, inte-
gração entre sistemas, classificação correta das operações e disciplina fiscal. 
Créditos não são automáticos; dependem de documentos válidos, informa-
ções consistentes e processos bem estruturados. Erros de cadastro, falhas na 
escrituração ou inconsistências na documentação podem transformar uma 
oportunidade de redução de custo em perda financeira. Assim, o credita-
mento amplo não beneficia igualmente todos os agentes: ele favorece aqueles 
que conseguem estruturar processos, investir em tecnologia e capacitar equi-
pes para operar o novo modelo com precisão e consistência.

Outro eixo central de impacto está no fluxo de caixa. A introdução do 
split payment altera o momento em que o tributo afeta a liquidez das empresas. 
Em vez de um recolhimento concentrado na apuração mensal, o IBS e a CBS 
passarão a ser retidos no momento do pagamento da operação. Para um setor 
que já lida com prazos alongados de recebimento, essa antecipação do desem-
bolso cria uma pressão adicional sobre o capital de giro.

Mesmo nos casos em que a empresa dispõe de créditos suficientes para 
compensação, enquanto não ocorrer a implementação do que vem sendo de-
nominado split payment super inteligente, o intervalo entre a retenção e a resti-
tuição desses valores pode gerar desequilíbrios temporários. Esses desequilí-
brios poderão afetar a capacidade de honrar compromissos, planejar investi-
mentos e manter previsibilidade financeira. Para empresas de menor porte ou 
com estrutura de capital mais ajustada, isso pode ser particularmente sensível.

A resposta a esse novo cenário não passa apenas por ajustes pontuais, 
mas por uma revisão mais ampla da gestão financeira. Projeções de caixa 
precisam incorporar o efeito do split payment. Tesourarias precisam desenvol-
ver rotinas de conciliação mais sofisticadas. Decisões de investimento deverão 
passar a considerar não apenas o retorno econômico, mas o impacto sobre a 
liquidez no curto prazo.

Essas transformações exigem que a medicina diagnóstica passe a olhar 
com mais atenção para seus processos, contratos, sistemas e práticas de ges-
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tão. Não se trata apenas de compreender a nova legislação, mas de traduzi-la 
em decisões concretas, capazes de preservar a sustentabilidade econômica do 
setor em um ambiente mais transparente, mais exigente e, no curto prazo, 
mais complexo.

2.  Assimetria competitiva, cadeia de suprimentos e contratos

À medida que a Reforma Tributária avança da abstração normativa para 
o campo concreto da operação, emergem tensões menos visíveis, porém deci-
sivas, para a medicina diagnóstica. Entre elas, destaca-se a redefinição da 
competitividade interna do setor, impulsionada por diferenças de tratamento 
tributário, capacidade de aproveitamento de créditos e estrutura de custos. O 
novo modelo não cria vencedores automáticos, mas tende a ampliar desigual-
dades entre organizações que conseguem se adaptar rapidamente e aquelas 
que enfrentam limitações estruturais.

Um dos pontos mais sensíveis desse rearranjo está na relação entre enti-
dades imunes e empresas contribuintes regulares. A imunidade ao IBS e à 
CBS, à primeira vista, parece uma vantagem inequívoca. No entanto, quando 
observada sob a ótica do custo efetivo, essa condição pode se converter em 
desvantagem competitiva. Ao não poderem se creditar do IBS e da CBS inci-
dentes sobre insumos, serviços e tecnologia, entidades imunes absorverão in-
tegralmente esses valores como custo. Já empresas contribuintes, ao longo da 
cadeia, recuperarão o IBS e CBS que recaírem sobre as aquisições de bens e 
serviços, reduzindo seu custo líquido.

O efeito dessa assimetria tende a ser mais pronunciado em mercados 
competitivos e em regiões onde convivem diferentes modelos de prestação de 
serviços. Ela não elimina o papel social das entidades imunes, mas introduz 
um novo vetor de análise para decisões estratégicas, parcerias, contratos e 
expansão. Ignorar esse elemento pode levar a análises equivocadas sobre 
competitividade e sustentabilidade no médio prazo.

A cadeia de suprimentos da medicina diagnóstica constitui outro eixo 
crítico de impacto. O setor depende de uma rede complexa que envolve fabri-
cantes, importadores, distribuidores, prestadores de serviços técnicos e for-
necedores de tecnologia, muitos deles altamente especializados e, em alguns 
casos, concentrados. A Reforma Tributária altera o equilíbrio dessa cadeia ao 
extinguir benefícios fiscais historicamente concedidos no âmbito do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) e ao introduzir uma lógi-
ca uniforme de tributação no destino.

Na prática, isso significa que determinados insumos e equipamentos po-
dem sofrer elevação de custo ao longo da cadeia. Embora o sistema de crédi-
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tos atenue parte desse impacto para empresas contribuintes, ele não o elimi-
na completamente, especialmente em situações nas quais fornecedores não 
conseguem repassar o IBS e a CBS para os seus clientes. A pressão por repas-
se tende, assim, a se manifestar de forma desigual, variando conforme o grau 
de competição entre fornecedores, a elasticidade da demanda e a dependên-
cia tecnológica do insumo.

Para a medicina diagnóstica, essa dinâmica exige uma postura mais ativa 
na gestão da cadeia de suprimentos. Avaliar fornecedores deixa de ser apenas 
uma questão de preço nominal e passa a envolver análise de estrutura tribu-
tária, aproveitamento de créditos e impacto no custo líquido. Em um ambien-
te de maior transparência fiscal, relações tradicionalmente estáveis podem 
ser revisitadas, e novas estratégias de negociação tornam-se necessárias.

Esse cenário reforça a centralidade dos contratos como instrumento de 
adaptação à Reforma Tributária. Contratos firmados sob o regime anterior, 
muitas vezes com cláusulas genéricas ou silenciosas em relação à tributação, 
tornam-se insuficientes diante da nova lógica. A distinção entre preço, tribu-
to, base de cálculo e crédito passa a ser essencial. Mais do que renegociar 
valores, as empresas precisam renegociar estruturas contratuais.

O espaço para negociação, nesse contexto, amplia-se de forma significa-
tiva. O novo sistema cria faixas possíveis de repasse tributário, que variam 
desde a absorção parcial dos novos tributos pelo fornecedor até o repasse in-
tegral ao cliente. Entre esses extremos, existe uma zona de equilíbrio que 
depende da margem do fornecedor, da relação comercial, do volume contra-
tado e da capacidade de cada parte de utilizar créditos. A negociação deixa 
de ser binária e passa a ser analítica.

Essa mudança é particularmente relevante nos contratos de tecnologia 
da informação, que ocupam papel central na medicina diagnóstica. Sistemas 
de gestão, integração de dados, automação laboratorial, laudos digitais e in-
teroperabilidade são componentes indispensáveis da operação. O custo des-
ses serviços tende a ser impactado pelo novo modelo tributário, mas o efeito 
final depende da forma como o IBS e a CBS serão repassados e do aproveita-
mento dos créditos pelo contratante. Em alguns casos, o custo líquido pode 
até ser reduzido; em outros, pode aumentar de forma relevante.

A ausência de negociação, nesses casos, representa um risco concreto. 
Aceitar repasses automáticos, sem análise do custo líquido, pode levar a per-
da de oportunidades de otimização de custos e despesas. Por outro lado, ne-
gociações bem estruturadas, baseadas em dados e compreensão do novo sis-
tema, podem gerar ganhos de eficiência e preservar margens em um am-
biente mais competitivo.



A Reforma Tributária e a Cadeia Produtiva da Saúde – Perspectivas e Desafios68

Essa lógica se estende também às relações com distribuidores de insu-
mos e prestadores de serviços especializados. O novo modelo exige desenvol-
ver a capacidade interna para dialogar tecnicamente sobre tributação, crédi-
tos e bases de cálculo. Não se trata de substituir especialistas, mas de elevar o 
nível da conversa comercial, incorporando elementos fiscais às decisões de 
negócio.

O efeito combinado dessas transformações aponta para uma tendência 
mais ampla: a Reforma Tributária atua como um catalisador de maturidade 
empresarial. Ela favorece organizações com maior capacidade de análise, es-
trutura de gestão e integração entre áreas financeira, fiscal, jurídica e opera-
cional. Ao mesmo tempo, expõe fragilidades de modelos excessivamente de-
pendentes de margens estreitas, contratos pouco flexíveis e processos pouco 
estruturados.

No médio prazo, esse ambiente pode acelerar movimentos de consolida-
ção, parcerias estratégicas e reorganização de operações. Empresas com esca-
la, acesso a capital e capacidade de investimento tendem a absorver melhor 
os custos de adaptação e a capturar os benefícios do novo modelo. Já organi-
zações menores ou menos estruturadas enfrentam desafios mais intensos, o 
que reforça a importância de planejamento antecipado e escolhas estratégi-
cas bem-informadas.

Estruturas de compartilhamento de serviços, amplamente utilizadas por 
grupos de medicina diagnóstica como forma de ganho de escala e eficiência, 
também entram em zona de revisão. Rateios de despesas, centros de serviços 
compartilhados e modelos cooperativos que antes operavam com neutralida-
de econômica passam a exigir reavaliação cuidadosa. A depender de sua con-
figuração, essas operações podem gerar incidência tributária ou inviabilizar 
a apropriação de créditos, impondo ajustes que vão além do fiscal e alcançam 
o desenho organizacional das empresas.

3.  Reorganização da cadeia da medicina diagnóstica

A Reforma Tributária pressupõe alto grau de digitalização, padroniza-
ção de documentos fiscais, integração de sistemas e conformidade quase em 
tempo real. No entanto, nem todos os fornecedores, prestadores ou parceiros 
da medicina diagnóstica estão preparados para esse nível de exigência. Esse 
descompasso cria um risco sistêmico pouco visível, mas relevante: a depen-
dência operacional da conformidade de terceiros.

Erros na emissão de documentos, falhas cadastrais ou inadequações nos 
sistemas de fornecedores passam a ter consequências diretas sobre o presta-
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dor de serviços diagnósticos, sobretudo pela possibilidade de glosa de crédi-
tos. O IBS e a CBS passarão a afetar o abastecimento, o fluxo de caixa e a 
continuidade da operação. Em um setor no qual a interrupção de insumos ou 
serviços pode comprometer o atendimento, esse risco ganha contornos estra-
tégicos.

A transição para o novo modelo reforça ainda mais essa complexidade. 
Durante um período prolongado, as empresas precisarão conviver com dois 
sistemas tributários, múltiplas obrigações acessórias e regras de apuração dis-
tintas. Longe de representar simplificação imediata, esse intervalo tende a 
elevar o custo de conformidade, aumentar a carga administrativa e ampliar o 
risco de inconsistências. A promessa de um sistema mais simples no futuro é 
precedida por uma fase de maior complexidade, que exige preparo técnico e 
organizacional.

O impacto mais crítico não se manifesta necessariamente no resultado 
contábil, mas no regime de caixa. A antecipação do recolhimento de tributos, 
somada à dependência da validação de créditos por terceiros, cria um am-
biente no qual a liquidez passa a ser fator de vulnerabilidade. 

Os efeitos da Reforma também se estendem, de maneira indireta, às 
relações de trabalho e aos modelos de organização interna. A lógica do cre-
ditamento amplo pode incentivar rearranjos na forma de contratar serviços, 
estimular a terceirização de determinadas atividades e pressionar modelos 
baseados em estruturas próprias intensivas em pessoal. Esses movimentos 
não decorrem de uma intenção explícita do legislador, mas emergem como 
consequência econômica do novo sistema. Para um setor que depende forte-
mente de qualificação profissional, esses efeitos colaterais merecem atenção 
cuidadosa.

Outro ponto sensível diz respeito aos modelos associativos, às compras 
coletivas e aos centros de serviços compartilhados. Estruturas que historica-
mente funcionaram como mecanismos de ganho de escala e eficiência po-
dem passar a gerar incidência tributária ou perder neutralidade econômica. 
Rateios internos, compartilhamento de recursos e prestação de serviços entre 
empresas do mesmo grupo exigem revisão detalhada para evitar bitributa-
ção, perda de créditos ou aumento inesperado de custos. A Reforma, nesse 
sentido, força um redesenho de arranjos organizacionais que antes eram tra-
tados como soluções naturais.

Esse redesenho ganha contornos adicionais na medicina diagnóstica, 
em razão de um histórico de insegurança jurídica que acompanha o setor há 
mais de uma década. A fragmentação geográfica entre coleta, processamento 
e emissão de laudos gerou interpretações divergentes sobre o local de inci-
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dência do ISS, com decisões judiciais que frequentemente desconsideraram a 
lógica operacional dos laboratórios.

A introdução do IBS, ao deslocar o foco para o destino da operação, cria 
a expectativa de redução desses conflitos, embora ainda permaneçam pontos 
sensíveis a serem definidos na regulamentação. A forma como o serviço diag-
nóstico será enquadrado – se como prestação diretamente vinculada à pessoa 
ou como serviço técnico mais amplo – terá efeitos práticos relevantes para 
redes com atuação regional ou nacional, mantendo esse tema como um dos 
mais estratégicos para o setor no novo ambiente tributário.

4.  Operadoras, operação interna e os efeitos estruturais de longo prazo

A relação entre a medicina diagnóstica e as operadoras de planos de 
saúde é marcada por assimetrias de poder de negociação, pressão por contro-
le de custos e necessidade permanente de previsibilidade. A Reforma não al-
tera essa dinâmica estrutural, mas introduz elementos que tendem a reorga-
nizar o equilíbrio econômico entre as partes.

A maior transparência tributária imposta pelo novo modelo desloca o 
debate sobre preços e reajustes para um patamar mais técnico. Com o IBS e 
a CBS sendo destacados, a composição do valor do serviço torna-se mais visí-
vel, o que pode reduzir ambiguidades, mas também intensificar disputas. As 
operadoras passam a enxergar com mais clareza o peso da tributação na ca-
deia de custos, ao mesmo tempo em que ganham instrumentos para utilizar 
despesas com diagnóstico em seus próprios mecanismos de abatimento fiscal. 
Esse duplo movimento cria um ambiente no qual argumentos econômicos 
ganham relevância, sem eliminar a pressão por eficiência e contenção de 
despesas.

Dessa forma, diferenças estruturais entre prestadores tornam-se mais 
evidentes. Empresas contribuintes, capazes de aproveitar créditos ao longo 
da cadeia, passam a operar com uma lógica de custo líquido distinta daquelas 
entidades que, embora imunes ao recolhimento de IBS e CBS, em regra, ab-
sorverão integralmente o IBS e a CBS incidentes sobre aquisições de bens e 
serviços. Essa assimetria tende a se refletir nas negociações com operadoras, 
influenciando tabelas, contratos e estratégias de rede credenciada. O risco de 
distorções competitivas não decorre da Reforma em si, mas da forma como 
seus efeitos se distribuem entre modelos organizacionais distintos.

Além disso, a incidência do IBS no destino e a necessidade de correta 
identificação do local da operação introduzem exigências operacionais que 
afetam diretamente o faturamento. Dados cadastrais de pacientes, regras de 
localização da prestação do serviço e integração entre sistemas passam a ter 
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impacto tributário direto. Erros que antes resultavam apenas em retrabalho 
administrativo passam a ter potencial de gerar recolhimentos indevidos ou 
perda de créditos. A operação cotidiana torna-se, assim, mais sensível à qua-
lidade da informação.

Além disso, a gestão das glosas assume relevância ainda maior. Embora 
a legislação preveja sua exclusão da base de cálculo dos novos tributos, per-
manecem dúvidas operacionais sobre o momento e a forma dessa exclusão. A 
depender da regulamentação, a glosa pode se traduzir em ajuste posterior ou 
em crédito a recuperar, com efeitos distintos sobre fluxo de caixa e previsibi-
lidade financeira. Para um setor que lida com alto volume de faturamento e 
margens comprimidas, a ausência de clareza imediata transforma um tema 
tradicionalmente administrativo em variável estratégica da adaptação ao 
novo modelo.

A convivência entre o sistema atual e o novo modelo durante o período 
de transição intensifica essa complexidade. Por um intervalo significativo, as 
empresas precisarão lidar simultaneamente com regras distintas, obrigações 
acessórias paralelas e processos de apuração diferentes. Essa duplicidade não 
é neutra: aumenta o risco operacional, eleva custos administrativos e exige 
maior coordenação entre áreas que, historicamente, operavam de forma re-
lativamente independente.

Nesse cenário, sistemas de informação deixam de ser meros instrumen-
tos de suporte e passam a desempenhar papel estratégico. ERPs, sistemas de 
faturamento, plataformas de gestão fiscal e soluções de conciliação financeira 
precisam ser adaptados, integrados e testados. A qualidade da implementa-
ção desses sistemas pode significar a diferença entre capturar benefícios do 
novo modelo ou transformar a Reforma em fonte permanente de ineficiên-
cia. Investir em tecnologia, portanto, passa a ser uma decisão estratégica de 
sobrevivência.

A gestão de pessoas também se insere nesse processo. A Reforma exige 
novos conhecimentos, novas rotinas e uma compreensão mais ampla da rela-
ção entre operação, tributação e resultado econômico. Capacitar equipes, ali-
nhar áreas internas e promover uma visão integrada do negócio são fatores 
críticos. O risco não está apenas em desconhecer a nova legislação, mas tam-
bém em subestimar o impacto da Reforma sobre práticas consolidadas, que 
precisarão ser revistas à luz do novo ambiente regulatório.

No âmbito da saúde pública, as tensões tornam-se ainda mais evidentes. 
Limitações orçamentárias tornam difícil absorver aumentos de custo, am-
pliando a incerteza para prestadores que atuam em diferentes mercados e 
dependem de múltiplas fontes pagadoras. A ausência de respostas claras so-
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bre mecanismos de compensação reforça a necessidade de planejamento cui-
dadoso e avaliação contínua de riscos.

Assim, mais do que redefinir a forma de recolher tributos, a Reforma 
desafia o setor a amadurecer sua gestão, integrar áreas e tomar decisões com 
base em dados, custos reais e visão de longo prazo. Para a medicina diagnós-
tica, que desempenha papel central no funcionamento do sistema de saúde, 
essa maturidade não é apenas desejável: é condição para preservar sua capa-
cidade de inovar, crescer e continuar cumprindo sua função essencial em um 
ambiente cada vez mais complexo e exigente.
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article analyzes the proposed solution and considers ways to mitigate these 
risks and strengthen legal certainty within the future tax system.
Keywords: Tax Reform; clinical analysis; place of service provision; IBS; le-
gal certainty.

1	 Sócia de Mattos Filho. Professora de Direito Tributário. Conselheira da OAB/DF. Presidente da 
Comissão de Tribunais Superiores da OAB/DF. Doutora em direito e política fiscal. Visiting Re-
searcher em Georgetown. Membro da Comissão Nacional de Direito Tributário da OAB.

2	 Advogado no Mattos Filho. Especialista em Direito Tributário e Contabilidade pelo Ibmec. Gra-
duado em Direito pela Universidade de Brasília.
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1.  Introdução

O sistema tributário brasileiro vai passar por uma grande reforma em 
suas principais bases, substituindo grande parte dos impostos hoje existentes 
e alterando a forma de se pagar tributo.

A reforma tributária vem em boa hora. O número de leis tributárias que 
são editadas pelo legislativo brasileiro, em âmbitos federal, estadual e muni-
cipal, impressiona qualquer cidadão e afasta o fomento da atividade econô-
mica no Brasil. 

Ainda, a quantidade praticamente incalculável de obrigações acessórias 
tributárias que recai sobre as empresas (e as próprias pessoas físicas), além do 
pagamento do próprio tributo, colocam o Brasil no topo da lista dos países 
mais burocráticos no campo tributário. Segundo relatório elaborado pelo 
Banco Mundial ainda no ano de 2021, as empresas brasileiras gastavam, em 
média, 1.493 horas por ano para cumprir com suas obrigações acessórias, o 
maior número de horas gastas entre os países comparados3. 

Além da infinidade de obrigações, a legislação tributária atual é, por 
vezes, de difícil compreensão, confusa e contraditória. A consequência disso 
é um Poder Judiciário brasileiro abarrotado de litígios tributários que domi-
nam as pautas da primeira instância, dos tribunais regionais e estaduais, do 
próprio Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal. 

Como exemplo disso, o relatório Justiça em números, produzido pelo 
Conselho Nacional de Justiça no ano de 2024 (com dados do ano de 2023), 
aponta que “Os processos de execução fiscal representam aproximadamente 
31% do total de casos pendentes e 59% das execuções pendentes no Poder 
Judiciário, com taxa de congestionamento de 87,8%”4.

Tanto é assim que o contencioso tributário no Brasil se tornou pratica-
mente um departamento obrigatório para toda empresa de médio e grande 
porte que deve manter um portifólio de discussões tributárias que envolvam 
praticamente todos os aspectos de todos os tributos recolhidos. 

Certamente a reforma tributária, que está em vias de entrar em vigor, 
não resolverá todos os problemas atuais e, muito menos, eliminará a herança 
deixada pelo sistema antigo. Contudo, a promessa é que o pagamento dos 
tributos, por meio do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição 

3	 BANCO MUNDIAL. Doing Business Subnacional Brasil 2021. Washington, DC: Banco Mundial, 
2021. Disponível em: https://subnational.doingbusiness.org/pt/reports/subnational-reports/bra-
zil. Acesso em: 21 set. 2025.

4	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Justiça em Números 2024: ano-base 2023. Brasília: CNJ, 
2024. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/justica-em-numeros/. Acesso 
em: 21 set. 2025.
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sobre Bens e Serviços (CBS) e a introdução do princípio da tributação no 
destino, seja mais simplificado e com uma legislação mais coerente e estável 
para todas as empresas. Nas palavras do Secretário Executivo da Reforma 
Tributária, Bernard Appy, seria “uma nova forma de gerir a administração 
tributária”5.

No entanto, dentre as muitas mudanças regulamentadas pela recém edi-
tada Lei Complementar n. 214/2025 (LC n. 214/2025), chama atenção a dis-
posição do seu art. 11, III, que determina que o IBS6 deve ser recolhido no 
“local da prestação do serviço”. Essa disposição é especialmente relevante 
para as empresas de medicina diagnóstica que, atualmente, enfrentam sérias 
dificuldades na definição do sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISS).

A questão hoje é regulamentada pela Lei Complementar n. 116/2003 (LC 
n. 116/2003) que elenca, assim como a LC n. 214/2025, o local de prestação do 
serviço como competente para a cobrança (art. 3º da LC n. 116/2003). E esse 
conceito gera grande insegurança e disputa no Poder Judiciário exatamente 
pela falta de definição precisa do que seria o “local da prestação do serviço”. 

Isso porque, em regra, o serviço de análises clínicas é fracionado com 
uma prestação no município em que ocorre a coleta do material genético e no 
município em que ocorre a análise clínica propriamente dita. Aguarda-se, 
ainda, a regulamentação, mas os elementos hoje disponíveis não esclarecem 
a questão.

Mesmo com a introdução do princípio da tributação no destino, a manu-
tenção do conceito de “local da prestação do serviço” sem maior detalhamen-
to tende a manter a controvérsia que hoje existe e prejudicar a segurança 
jurídica na atividade de medicina diagnóstica. Desse modo, este artigo busca 
explorar essa problemática, alertar para os riscos da ausência de definição 
clara, assim como propor soluções com o objetivo de contribuir com os escla-
recimentos. 

Iniciaremos a discussão tratando sobre a forma de organização dos labo-
ratórios de medicina diagnóstica no Brasil, passaremos pelo tratamento tri-
butário atual da prestação desses serviços, as mudanças vindouras com a re-
forma tributária e exploraremos as possíveis soluções para os problemas exis-
tentes. 

5	 APPY, Bernard. Novas regras terão impacto relevante no funcionamento dos Fiscos, ressalta 
Bernard Appy. Ministério da Fazenda, Brasília, 29 jul. 2024. Disponível em: https://www.gov.br/
fazenda/pt-br/assuntos/noticias/2024/julho/novas-regras-terao-impacto-relevante-no-funciona-
mento-dos-fiscos-ressalta-bernard-appy. Acesso em: 21 set. 2025.

6	 Imposto que será cobrado também sobre a prestação de serviço em substituição ao ISS.
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2.  A atividade de análises clínicas 

A atividade de análises clínicas é complexa e envolve uma série de eta-
pas. A primeira delas é a coleta do material genético do paciente. Essa fase é 
chamada de pré-analítica e definida pela Resolução de Diretoria Colegiada 
n. 302/2005 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) como “Fase 
que se inicia com a solicitação da análise, passando pela obtenção da amostra 
e finda ao se iniciar a análise propriamente dita”7. 

Na sequência, dar-se início à fase de análise clínica da amostra que é 
chamada de “analítica” e definida pelos normativos como “Conjunto de ope-
rações, com descrição específica, utilizada na realização das análises de acor-
do com determinado método”8. 

Por último, é iniciada a fase final que consiste na obtenção dos resulta-
dos e é chamada de “fase pós-analítica”, sendo definida como “Fase que se 
inicia após a obtenção de resultados válidos das análises e finda com a emis-
são do laudo, para a interpretação pelo solicitante”9. 

Nesse sentido, a forma que grande parte dos laboratórios encontrou de 
se espalhar pelo amplo território brasileiro e atender o maior número de 
municípios é a concentração da análise clínica das amostras (fases analíticas 
e pós-analíticas) em grandes centros tecnológicos chamados de “Núcleos Téc-
nicos Operacionais” (NTO). 

Esses centros dispõem de equipamentos de alta tecnologia e contam 
com equipes técnicas altamente especializadas. Neles, são realizadas tanto a 
análise de materiais genéticos quanto a elaboração de laudos clínicos, abran-
gendo desde exames de sangue até procedimentos laboratoriais de elevada 
complexidade.

Devido à tecnologia avançada empregada e à mão de obra altamente 
especializada, esses centros representam um custo financeiro significativa-
mente superior para os laboratórios quando comparados aos locais destina-
dos apenas à coleta de amostras, que não exigem infraestrutura sofisticada.

Somado ao alto custo, que impede a instalação em todos os municípios 
em que ocorre a coleta, os NTOs demandam mão de obra especializada que, 

7	 BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n. 302, de 13 de outubro de 
2005. Dispõe sobre o regulamento técnico para funcionamento de laboratórios clínicos. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 198, p. 65, 14 out. 2005.

8	 BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n. 302, de 13 de outubro de 
2005. Dispõe sobre o regulamento técnico para funcionamento de laboratórios clínicos. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 198, p. 65, 14 out. 2005.

9	 BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução RDC n. 302, de 13 de outubro de 
2005. Dispõe sobre o regulamento técnico para funcionamento de laboratórios clínicos. Diário 
Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, n. 198, p. 65, 14 out. 2005.
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dentro da conjuntura econômica e social brasileira, está concentrada nas 
grandes metrópoles. Assim, apesar da alta pulverização da atuação das em-
presas de medicina diagnóstica, a efetiva análise das amostras coletadas ain-
da é bastante centralizada nos municípios de maior poder financeiro.  

Por outro lado, a simplicidade dos locais de coleta permite a instalação 
em praticamente todos os lugares, até mesmo de forma itinerante. Essa sim-
plicidade é atestada no Manual de Coleta em Laboratório Clínico elaborado pelo 
Programa Nacional de Controle de Qualidade (PNCQ), que descreve o local 
apenas como “local limpo, tranquilo e apresentar algum grau de privacidade 
[...] deve conter local apropriado para a lavagem das mãos preferencialmente 
com água e sabão. Em casos em que a água corrente não esteja disponível, 
géis antissépticos à base de álcool podem ser utilizados eventualmente”10. 

Toda a estrutura e forma de organização permite um maior acesso à 
saúde pela população dos mais de 5.570 municípios brasileiros, possibilitan-
do a coleta de amostras nos locais mais afastados do país. Não fosse essa se-
gregação e a forma de organização dos laboratórios, não seria economica-
mente viável a execução de exames em diversas regiões remotas do Brasil11, o 
que, sem dúvida nenhuma, comprometeria (ou impossibilitaria) o acesso uni-
versal à saúde, previsto pelo art. 196 da Constituição Federal.

No entanto, a forma de organização, em que o local da coleta é distinto 
do local em que a amostra é analisada, gera repercussões tributárias para o 
recolhimento dos tributos incidentes sobre a prestação do serviço de análises 
clínicas, notadamente o atual ISS e o futuro IBS. 

3.  Tratamento tributário atual para a cobrança de ISS sobre o serviço de 
análises clínicas 

O ISS está definido na Constituição Federal em seu art. 156, III, como 
incidente sobre “serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 
155, II, definidos em lei complementar”12. 

10	 PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DE QUALIDADE – PNCQ. Manual de Coleta em La-
boratório Clínico. 4. ed. Rio de Janeiro: PNCQ, 2023. Disponível em: https://pncq.org.br/wp-con-
tent/uploads/2023/06/Manual-de-Coleta_pagina-final-16-06-23.pdf. Acesso em: 21 set. 2025.

11	 O Brasil é o maior país da América do Sul e ocupa aproximadamente 8.515.767,049 quilômetros 
quadrados, o que representa cerca de 47% de todo o território do continente sul-americano. O 
país apenas perde em extensão territorial para Rússia, Canadá, China e Estados Unidos (BRA-
SIL. Ministério das Relações Exteriores. O Brasil: geografia. Disponível em: https://www.gov.br/
mre/pt-br/embaixada-bogota/o-brasil/geografia. Acesso em: 26 set. 2025). 

12	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Dis-
ponível em: https://www.jusbrasil.com.br/topicos/920107/artigo-196-da-constituicao-federal-
de-1988. Acesso em: 21 set. 2025.
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O art. 155 da Constituição Federal trata das hipóteses de incidência do 
ICMS, que abarca os serviços de transporte interestadual e intermunicipal, 
bem como os serviços de comunicação. Para a Professora Regina Helena Cos-
ta, “podemos definir o serviço cuja prestação é tributável pelo ISSQN como a 
prestação de utilidade de qualquer natureza a terceiro, efetuada em caráter 
oneroso, sob regime de direito privado, e que não configure relação de em-
prego”13. 

O Professor José Eduardo Soares de Melo complementa ao pontuar que 
“o cerne da materialidade da hipótese de incidência do imposto em comento 
não se circunscreve a ‘serviço’, mas a uma ‘prestação de serviço’, compreen-
dendo um negócio ( jurídico) pertinente a uma obrigação de fazer, de confor-
midade com os postulados e diretrizes do direito privado”14.

Sobre o tema, o Professor Roque Antonio Carrazza também leciona que, 
“Na realidade, o ISS não alcança propriamente os serviços de qualquer natu-
reza, mas a prestação (onerosa) destes serviços. Daí podemos avançar o racio-
cínio, frisando que o tributo em pauta só pode surgir da execução de uma 
obrigação de fazer, mais precisamente, do fato de alguém prestar serviços”15.

A legislação complementar, atualmente vigente, responsável por tratar 
dos aspectos tributários do ISS é a Lei Complementar n. 116/2003 que, ao 
dispor sobre o local de competência para a cobrança, define em seu art. 3º 
que “O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabe-
lecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do 
prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o im-
posto será devido no local [...]”16. 

As exceções previstas nos incisos I a XXV não se aplicam a este estudo, 
uma vez que não abrangem o serviço de análises clínicas, o qual se enquadra 
na regra geral de que a cobrança deve ocorrer no local do estabelecimento 
prestador.

Ainda, o art. 4º complementa o conceito de estabelecimento prestador 
ao definir que “considera-se estabelecimento prestador o local onde o contri-
buinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou 

13	 COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário: Constituição e Código Tributário Nacional. 
7. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.

14	 MELO, José Eduardo Soares de. ISS – Aspectos teóricos e práticos. 3. ed. (atual. conforme a Lei 
Complementar n. 116/2003). São Paulo: Dialética, 2003.

15	 CARRAZZA, Roque Antonio. Reflexões sobre a obrigação tributária. São Paulo: Noeses, 2010.
16	 BRASIL. Lei Complementar n. 116, de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza (ISSQN) e dá outras providências. Presidência da República, Brasília, 
2003. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm. Acesso em: 21 
set. 2025.
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temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irre-
levantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de 
atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas”17.

Assim, para a definição do ente competente para a cobrança do ISS so-
bre o serviço de análises clínicas é preciso entender, especialmente, quando 
o serviço se considera prestado (critério temporal) e, por consequência, onde 
o serviço é prestado (critério espacial). 

Sobre o critério temporal, o Professor Marçal Justen Filho define que o 
serviço se considera prestado no “exato momento em que se configura a pres-
tação de uma utilidade, prestação essa reconhecida como execução de obri-
gação de fazer”18. Ou seja, para aqueles serviços que são fracionados em eta-
pas, é preciso perquirir onde está localizado o núcleo da prestação do serviço. 

Já sobre o critério espacial, como visto, a LC n. 116/2003 estabelece o 
conceito de “local do estabelecimento prestador” que, em termos práticos, é 
o local onde o serviço é efetivamente prestado, o núcleo da prestação do ser-
viço. Assim, uma vez definido o momento em que ocorre a prestação do ser-
viço, o local da prestação se torna intuitivo. 

O autor também leciona que “o critério espacial do ISS está vinculado 
não ao critério pessoal, mas ao critério material da hipótese de incidência. [...] 
A vinculação dá-se entre o local e a prestação (ou seja, é o local da presta-
ção)”19.

No entanto, a questão revela-se complexa, uma vez que a legislação men-
cionada não apresenta uma definição precisa do que seria o “local do estabe-
lecimento prestador” (critério espacial), especialmente para os serviços que 
são fracionados em etapas realizadas em municípios distintos. Essa lacuna da 
legislação é objeto de intensos debates nos tribunais brasileiros. 

3.1.  Definição do critério espacial do “local do estabelecimento prestador”

A controvérsia acerca da definição do local do estabelecimento presta-
dor, para fins de incidência do ISS sob a vigência da Lei Complementar n. 

17	 BRASIL. Lei Complementar n. 116, de 31 de julho de 2003. Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN) e dá outras providências. Presidência da República, Brasília, 
2003. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp116.htm. Acesso em: 21 
set. 2025.

18	 JUSTEN FILHO, Marçal. O imposto sobre serviços na Constituição. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 1985.

19	 JUSTEN FILHO, Marçal. O imposto sobre serviços na Constituição. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 1985.
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116/2003, tem sido objeto recorrente de discussão no âmbito do Superior 
Tribunal de Justiça.

Em 5 de março de 2013, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Jus-
tiça, sob o rito dos recursos repetitivos, analisou o Recurso Especial n. 
1.060.210/SC, que discutia exatamente o conceito de local do estabelecimento 
prestador para fins de cobrança do ISS sobre o serviço de leasing financeiro. 

Assim como ocorre com os serviços de análises clínicas, o leasing finan-
ceiro também se caracteriza por sua execução fracionada em etapas, que en-
volvem a apresentação da proposta, a análise e a aceitação do contrato, e, por 
fim, a efetiva contratação. Notadamente, a etapa de definição quanto à acei-
tação do contrato de leasing ocorre nas sedes das instituições financeiras, 
geralmente situadas nos principais centros econômicos do país.

Sendo assim, estabeleceu-se um conflito entre os municípios quanto à 
cobrança do ISS, envolvendo o local onde está situada a sede das instituições 
financeiras e os municípios onde são firmados os contratos de leasing entre o 
tomador e o banco. 

O mencionado Recurso Especial foi relatado pelo Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, que asseverou que “após a vigência da LC 116/2003, em 
alguns casos, é que se poderá afirmar que, existindo unidade econômica ou 
profissional do estabelecimento prestador do serviço no Município onde a 
prestação do serviço é perfectibilizada, ou seja, onde ocorre o fato gerador 
tributário, ali deverá ser recolhido o tributo”.

Tratando sobre o serviço de leasing financeiro, complementa que:

As grandes empresas de crédito do País estão sediadas ordinariamente em 
grandes centros financeiros de notável dinamismo, onde centralizam os 
poderes decisórios e estipulam as cláusulas contratuais e operacionais para 
todas suas agências e dependências. Fazem a análise do crédito e elaboram 
o contrato, além de providenciarem a aprovação do financiamento e a con-
sequente liberação do valor financeiro para a aquisição do objeto arrenda-
do, núcleo da operação. Pode-se afirmar que é no local onde se toma essa 
decisão que se realiza, se completa, que se perfectibiliza o negócio. Após a 
vigência da LC 116/2003, assim, é neste local que ocorre a efetiva prestação 
do serviço para fins de delimitação do sujeito ativo apto a exigir ISS sobre 
operações de arrendamento mercantil20.

Assim, a definição tomada pelo Superior Tribunal de Justiça foi privile-
giar o núcleo da prestação do serviço para a definição do município compe-

20	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.060.210/SC. Relator: Ministro Napo-
leão Nunes Maia Filho. Brasília, DF, julgado em 28 nov. 2012. Disponível em: https://www.stj.jus.
br Acesso em: 23 set. 2025.
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tente para a cobrança do ISS. Explicando o julgamento, o Professor Leandro 
Paulsen lecionou que a Corte teria firmado “[...] o entendimento de que o 
local da prestação do serviço é o do estabelecimento prestador, viabilizando-
se o recolhimento do tributo no local da prestação apenas quando ali existir 
unidade econômica ou profissional do estabelecimento prestador”21.

Embora essa definição pareça solucionar a controvérsia, acaba por in-
troduzir um elevado grau de subjetividade na cobrança, ao depender de um 
critério interpretativo para a determinação da competência tributária. Esse 
grau interpretativo é, em muito, em razão da forma com que a legislação tra-
duz o conceito de estabelecimento prestador e a própria dificuldade em de-
compor os serviços complexos. 

Ademais, referidas especificidades vão de encontro à tendência, como 
explicado pela Professora Regina Helena Costa, de “disciplinar situações de 
modo a comportá-las na abrangência das mesmas regras, com pouca ou ne-
nhuma possibilidade de consideração das peculiaridades a elas inerentes”22.

No entanto, ao aplicar esse mesmo entendimento para o serviço de aná-
lises clínicas, o núcleo da prestação do serviço é a análise da amostra que, 
como dito, é realizada nos locais em que situados os NTOs. 

Isso porque quando o cliente contrata o serviço, não há qualquer inte-
resse nas fases acessórias (fase pré-analítica) que consistem na coleta e no 
transporte da amostra. O que se busca é a efetiva análise clínica da amostra 
fornecida e a confecção do laudo, o que ocorre por meio dos laboratórios e 
não nos centros de coleta (fases analíticas e pós-analíticas).  

Portanto, a coleta do material genético é apenas uma etapa acessória do 
serviço principal que é a efetiva análise clínica da amostra e confecção do 
laudo com os seus respectivos resultados. Assim, aplicando as premissas fir-
madas no Recurso Especial n. 1.060.210/SC a conclusão primária é que o 
município competente para a cobrança do ISS seria aquele no qual ocorre a 
análise do material genético23. 

Contudo, ao analisar o exato caso dos serviços de análises clínicas, o 
Superior Tribunal de Justiça vem firmando entendimento no sentido de que 

21	 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário. 8. ed. São Paulo: Saraiva, 2017.
22	 COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 15. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2025. E-book. 

Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553626502/. Acesso 
em: 25 set. 2025.

23	 O Superior Tribunal de Justiça já aplicou em muitos casos a racional do Recurso Especial n. 
1.060.210/SC para outros serviços que são fracionados sem que tenha tido muito debate. Como 
exemplo, no caso do serviço de lavanderias (REsp n. 1.251.753/ES), foi adotado como núcleo do 
serviço e, por consequência, o município competente para a cobrança do ISS, o local onde as 
roupas são lavadas (e não quando são recolhidas). 
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o município competente seria aquele em que realizada a coleta do material 
genético. 

A primeira vez que a Corte analisou a questão foi por meio do Recurso 
Especial n. 1.439.753/PE, em 12 de dezembro de 2014. O Ministro Relator 
Arnaldo Esteves Lima votou no sentido de que o município competente seria 
aquele em que ocorreu a coleta, sendo acompanhado pelos Ministros Benedi-
to Gonçalves e Ari Pargendler.

Já os Ministros Napoleão Nunes Maia e Sérgio Kukina divergiram para 
entender que seria competência do município em que ocorre a análise clíni-
ca, contudo, acabaram vencidos na Turma.

Nas palavras do Ministro redator do acórdão, Benedito Gonçalves, o 
estabelecimento em que ocorre a coleta seria o “estabelecimento prestador” 
já que “Digo que esse tipo de estabelecimento constituiu unidade econômica 
porque é lá onde usualmente contrata-se o serviço, providencia-se o paga-
mento e encerra-se a avença, com a entrega do laudo técnico solicitado pelo 
consumidor”24.

Apesar do aparente conflito com o Recurso Especial n. 1.060.210/SC 
(precedente do leasing financeiro), o que desencadeou a oposição de embar-
gos de divergência, a Primeira Seção entendeu que não seria a mesma ques-
tão fática. 

Ainda mais recentemente, a Corte reanalisou a questão por meio do 
Recurso Especial n. 2.030.087/RJ. A Ministra Relatora Regina Helena Costa 
manteve a posição firmada no Recurso Especial n. 1.439.753/PE de que o 
competente seria o município em que realizada a coleta do material genético 
sob o fundamento de que, “quando o paciente se destina a determinado esta-
belecimento a fim de realizar exames médicos e lá são colhidos materiais 
biológicos, resta formalizada integralmente a transação entre o cliente e o 
prestador – inclusive com o pagamento do respectivo preço –, ainda que, por 
conveniência interna da sociedade empresária, os laboratórios nos quais se-
rão processados os exames estejam situados em local distinto”25.

Apesar de a questão ainda não ter sido definitivamente julgada pelo 
Superior Tribunal de Justiça26, a indefinição e a aparente dissonância entre 

24	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 1.439.753/PE. Relator: Ministro Arnal-
do Esteves. Redator do acórdão: Ministro Benedito Gonçalves. Brasília, DF, julgado em 6 nov. 
2014. Disponível em: https://www.stj.jus.br. Acesso em: 23 set. 2025.

25	 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial n. 2.030.087/RJ. Relatora: Ministra Regi-
na Helena Costa. Brasília, DF, julgado em 28 ago. 2024. Disponível em: https://www.stj.jus.br. 
Acesso em: 23 set. 2025.

26	 Não há precedentes de mérito tratando do assunto de maneira aprofundada na Segunda Turma 
do STJ. 
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os entendimentos firmados quando da análise do leasing financeiro e do ser-
viço de análises clínicas, revelam, ao menos, a dificuldade do critério estabe-
lecido pelo legislador que acaba adquirindo certo grau de subjetividade e, 
portanto, gera insegurança jurídica.

E assim o é porque, na atividade de recolher tributos, a ausência de pre-
visibilidade gera custos tanto operacionais como jurídicos, o que afeta o de-
senvolvimento e o crescimento da atividade, além de afastar novos investi-
mentos.  

Para além da subjetividade, o entendimento de que o ISS deve ser reco-
lhido no município da coleta também, ao nosso ver, não está em linha com 
uma interpretação sistemática da Constituição e da própria Lei Complemen-
tar n. 116/2003. 

3.2.  Problema da competência para a cobrança no local da coleta 

O entendimento de que o ISS deve ser recolhido no município em que é 
realizada a coleta da análise clínica também vai de encontro com toda a es-
trutura criada pelos laboratórios para conseguir atender o máximo de muni-
cípios brasileiros. 

Como explicitado, a forma organizacional dos laboratórios inclui uma 
estrutura muito simples nos postos de coleta, o que envolve poucos profissio-
nais e apenas o necessário para a extração do material. A transferência da 
sujeição passiva para o município em que ocorre a coleta obriga os laborató-
rios a manter uma estrutura burocrática nessas localidades, o que dificulta e 
encarece o serviço, impossibilitando uma maior pulverização no território 
brasileiro. 

Esse deslocamento da competência também faz com que o custo opera-
cional de cumprimento de obrigações acessórias aumente de maneira expo-
nencial, tornando a atividade muitas vezes impossível em determinados locais. 

Imagina-se, por exemplo, a quantidade de funcionários que seria neces-
sária manter para cumprir determinadas obrigações acessórias em cada um 
dos municípios espalhados pelo Brasil que, em muitos casos, contam com 
pouca estrutura, uma população menor do que 20 mil habitantes e com qui-
lômetros de distância de um grande centro urbano (característica bastante 
comum em parte significativa dos municípios brasileiros). Tornaria a ativida-
de praticamente inviável do ponto de vista econômico. 

Tais questões, em uma análise estanque, poderiam representar simples-
mente o custo da atividade, sem influência no deslocamento da competência 
de cobrança do ISS para o local em que ocorre a análise clínica. Apesar disso, 
em nossa visão, decorre da correta interpretação da legislação. 
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A atividade praticada pelos laboratórios é de interesse público tendo em 
vista que a estrutura pulverizada por meio do maior número de municípios 
garante um maior acesso à saúde de maneira igualitária entre os cidadãos 
brasileiros que estão em municípios mais afastados.  

A própria Constituição Federal positiva o acesso à saúde no seu art. 6º, 
que enuncia que “a saúde é um dos direitos sociais, ao lado da educação, ali-
mentação, trabalho, moradia, entre outros”27, e por meio do seu art. 196, o 
qual dispõe que “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e ser-
viços para sua promoção, proteção e recuperação”28.

Nesse sentido, “o direito à saúde estabelece a obrigação do Estado em 
garantir o acesso equitativo a serviços de saúde de qualidade para todos os 
cidadãos, independentemente de sua condição socioeconômica. Isso implica 
políticas públicas que visem à ampliação da cobertura de saúde, à melhoria 
da infraestrutura e dos recursos humanos na área da saúde, bem como à 
promoção de medidas preventivas e de promoção da saúde”29.

Ou seja, apesar de a medicina diagnóstica ser uma atividade com inte-
resses da iniciativa empresarial e privada, o Poder Público também possui 
fortes interesses (ou, ao menos, deveria possuir) para que esses laboratórios se 
espalhem pelo território brasileiro, auxiliando e desafogando também a já 
sobrecarregada rede pública de saúde. 

Portanto, a disseminação da atividade de medicina diagnóstica não se 
limita à ampliação da atuação empresarial, mas configura também um im-
portante instrumento de democratização do acesso à saúde, especialmente 
para populações residentes em regiões afastadas dos grandes centros urba-
nos brasileiros. Em outras palavras, representa a concretização de direitos 
que estão positivados na Constituição Federal. 

Sobre o tema, o Professor José Afonso da Silva ensina que o direito à 
saúde é um direito social que presta assistência, garantido por meio do pró-

27	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Dis-
ponível em: https://www.jusbrasil.com.br/topicos/920107/artigo-196-da-constituicao-federal-
de-1988. Acesso em: 21 set. 2025.

28	 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. Dis-
ponível em: https://www.jusbrasil.com.br/topicos/920107/artigo-196-da-constituicao-federal-
de-1988. Acesso em: 21 set. 2025.

29	 ARANTES, Leonardo Santos de Figueiredo; LIMA, Jordão Horácio da Silva. Reforma tributária 
e o direito à saúde no Brasil: impactos, desafios e perspectivas. Revista Raízes no Direito, v. 13, n. 
1, p. 131-143, 2024.
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prio Poder Público, reservada à proteção, à promoção e à recuperação da 
saúde30.

Assim, a ausência de uma estrutura centralizada, composta por grandes 
laboratórios e uma ampla rede de coleta de material genético, pode compro-
meter a realização de exames simples em regiões mais remotas, tornando-os 
excessivamente onerosos e, consequentemente, inviabilizando o acesso míni-
mo a direitos fundamentais assegurados pela Constituição Federal.

Sendo assim, a discussão transcende os limites da mera questão tributá-
ria, pois não se pode ignorar a realidade brasileira marcada pelo limitado 
acesso à saúde, tampouco desconsiderar as possíveis soluções – ou, ao menos, 
formas de mitigar os efeitos da precariedade que ainda permeia diversos 
serviços públicos em nosso país. 

E, historicamente, o legislador sempre esteve atento aos aspectos sociais 
e garantidores de direito. Tanto é que, “para concretizar essas diretrizes 
constitucionais, o Estado utiliza a tributação como mecanismo de intervenção 
na sociedade, principalmente em âmbito social e econômico”31.

Outro ponto importante que ajuda a desmitificar a ideia de que se trata 
de mero planejamento tributário das empresas de medicina diagnóstica tra-
vestido de política social são as alíquotas incidentes sobre a atividade. Em 
verdade, a alíquota do ISS nos grandes centros urbanos tende a ser igual ou 
maior que parte significativa dos municípios em que ocorre a coleta. 

Ou seja, não se trata de pagar menos imposto, o que está em jogo é, 
verdadeiramente, uma maior segurança jurídica na atividade e a própria for-
ma de organização que se mostrou essencial para a pulverização do acesso à 
saúde. Tal fato nos leva a crer que a legislação tributária também deve se 
render a esses aspectos, inserindo no cálculo interpretativo das normas essas 
questões tão valiosas. 

Nota-se que não são apenas os fatores sociais que justificam a tributação 
no município em que é realizada a análise clínica32. O fundamento central é 

30	 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 2007.
31	 SILVA, Joasey Pollyanna Andrade da; BRITO, Clara Kelliany Rodrigues de; RIBEIRO, Maria de 

Fátima. A extrafiscalidade e o direito fundamental à saúde . Revista de Direito Tributário e Finan-
ceiro, v. 9, n. 1, p. 20-34, 2023.

32	 Vale mencionar que no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
n. 499 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 5.835, ocorrido em 2 de junho de 2023 sob 
a Relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, foi declarada a inconstitucionalidade dessa mu-
dança. Exatamente na linha de que a sujeição do ISS inclui, necessariamente, o local em que 
efetivamente prestado o serviço – e não no lugar em que localizado o tomador – conclui que “o 
serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador” (BRASIL. Supremo Tribunal Fede-
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exatamente o critério espacial e temporal do tributo que, do ponto de vista 
defendido, ocorrem no município da análise clínica. E a reforma tributária 
vem em um momento de racionalizar o sistema e repensar alguns pontos.

4.  Alterações da Reforma Tributária e o setor de análises clínicas 

Com a Reforma Tributária, o Brasil passará a adotar um IVA Dual, for-
mado pela CBS, de competência federal, e pelo IBS, administrado por esta-
dos e municípios. O IBS substituirá o ICMS e o ISS, oferecendo a oportuni-
dade de corrigir distorções e simplificar o sistema tributário com soluções 
mais racionais sob os aspectos econômico e social.

Um dos principais pontos positivos da reforma será, sem dúvidas, a cen-
tralização na edição de normas jurídicas sobre a cobrança dos tributos, o que 
vai aumentar a segurança jurídica e a estabilidade do sistema tributário bra-
sileiro. Como já dito, hoje um dos maiores problemas na cobrança de tributos 
no Brasil é o quantitativo de normas que são editadas e que, por vezes, são 
confusas e, em alguns casos, contraditórias. Tal fato é refletido nos conflitos 
entre fisco e contribuinte e entre os próprios fiscos municipais, como no caso 
do serviço de análises clínicas. 

Com a criação do Comitê Gestor, que deve centralizar a normatização, a 
edição dos atos tende a ter maior uniformidade e coerência entre si, o que 
aumenta a segurança e a estabilidade do sistema. 

Além da centralização normativa, a reforma adota o princípio do desti-
no para a cobrança dos tributos, redefinindo o critério espacial. De acordo 
com a Lei Complementar n. 214/2025, o local de destino da operação passa a 
ser o parâmetro para a cobrança do IBS e da CBS. Sendo assim, deixam de 
existir múltiplos marcos legais para a cobrança e, novamente, maior unifor-
mização e coerência no sistema. 

Com a uniformização das normas e a instituição do princípio do desti-
no, um dos principais efeitos esperados é o fim da guerra fiscal entre os pró-
prios fiscos e a diminuição da litigiosidade tributária no Brasil.

ral. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 499, Distrito Federal. Relator: Ministro 
Alexandre de Moraes. Requerente: Confederação Nacional de Saúde – Hospitais, Estabeleci-
mentos e Serviços – CNS. Disponível em: https://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/
stf/1912586910/inteiro-teor-1912586915. Acesso em: 26 set. 2025). Por isso, no caso de se deslocar 
a competência para o município do tomador do serviço, como fez a Lei Complementar n. 
157/2016, cria-se um cenário de verdadeira insegurança jurídica e desalinhamento com as bali-
zas constitucionais. Assim, eleger o local do tomador como competente para a cobrança do tribu-
to incidente sobre o serviço se mostra, em nossa visão, desalinhado com as balizas constitucio-
nais.
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Nesse sentido, a guerra fiscal entre os entes para a cobrança de tributos 
não gera resultados positivos para nenhum dos lados. Se, por um lado, os 
contribuintes são prejudicados pelos custos administrativos e a falta de segu-
rança jurídica, os fiscos municipais também são significativamente prejudica-
dos, uma vez que os valores envolvidos – frequentemente submetidos a longos 
litígios judiciais – representam parcela relevante de suas receitas anuais.

Como explica a Professora Misabel Derzi, os tributos servem para o cus-
teio de serviços públicos com o fim de reduzir as desigualdades econômicas 
da sociedade, permitindo uma vida digna a todos, além de proteger seus di-
reitos fundamentais33. Assim, o conflito de normas e a aparente insegurança 
jurídica prejudica os pagadores de impostos, os entes fiscais e aqueles que se 
beneficiam das políticas públicas estatais. Em última análise, toda a socieda-
de sai prejudicada quando a legislação tributária é obscura ou não está ali-
nhada com a realidade.  

 Por isso, é de interesse de todos os lados que exista uma legislação coe-
rente e clara, diminuindo a litigiosidade e permitindo uma maior previsibili-
dade das relações tributárias que, afinal, não podem ser pautadas pelo con-
flito. 

Se a tributação serve como instrumento de política pública, deve ser 
precedida de uma visão também social e apresentar um olhar voltado para 
uma relação mais harmônica entre os pagadores de impostos e os beneficiá-
rios das políticas públicas que, em verdade, acabam se confundindo. 

Complementa novamente Leandro Paulsen ao destacar que “A tributa-
ção, em Estados democráticos e sociais, é instrumento da sociedade para a 
consecução dos seus próprios objetivos”34.

A reforma tributária se encaixa exatamente nesse contexto de facilitação 
e simplificação do sistema, unificando regras e procedimentos. É impensável 
que um sistema tributário tenha em seu interior 26 outros sistemas tributá-
rios estaduais e mais 5.570 outros sistemas tributários municipais. 

Nesse sentido, para a Professora Regina Helena Costa, “A progressiva 
complexidade das relações sociais e, assim também, das relações jurídicas 
remete o legislador à busca pela paulatina simplificação de modelos, dimi-

33	 BALEEIRO, Aliomar; DERZI, Misabel (atual). Direito Tributário brasileiro. Rio de Janeiro: Foren-
se, 2003.

34	 PAULSEN, Leandro. Curso de Direito Tributário Completo. 16. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2025. 
E-book. Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553625901/. 
Acesso em: 21 jan. 2026.
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nuição de variáveis e padronização de procedimentos a serem observados 
pelos contribuintes, bem como o incremento das obrigações acessórias”35. 

Apesar disso, em relação ao momento da ocorrência do fato gerador na 
prestação de serviço fruído por pessoa física, exatamente o caso da análise 
clínica, a reforma tributária parece não alterar o cenário. A LC n. 214/2025 
manteve a lógica prevista na LC n. 116/2003, ao estabelecer, em seu art. 11, 
III, que o local da operação é aquele onde o serviço é fisicamente prestado ou 
fruído presencialmente. Essa continuidade evidencia a aproximação de am-
bas as normas ao princípio do destino, pois vinculam a tributação ao local de 
fruição do serviço. A disposição repete, em menos palavras, o que era ante-
riormente previsto pela LC n. 116/2003 e, aparentemente, não soluciona a 
controvérsia sobre o que seria o local de prestação do serviço quando este é 
fracionado em etapas. Contudo, ainda há espaço para minimizar os efeitos 
desse litígio sobre a definição do local de prestação. 

5.  Janela de oportunidade para resolução das disputas: regulamentação da 
LC n. 214/2025

A primeira grande janela de oportunidade para a correção dessas dis-
torções e a resolução da problemática passa pela regulamentação da Lei 
Complementar n. 214/2025, tanto por meio de normativos a serem editados 
pelo Comitê Gestor do IBS, como pela deliberação de novas e eventuais leis 
pelo legislativo. 

A solução para a questão é simples. Basta a elaboração de normas ou 
regulamentos que tratem especificamente sobre a competência para a co-
brança do IBS quando os serviços são fracionados, como no caso de análises 
clínicas. 

O normativo deve deixar claro o que se entende como “local do presta-
dor”, previsto pelo art. 11, III, da Lei Complementar n. 214/2025, para fins de 
cobrança do IBS, estabelecendo critérios que possam ser facilmente identifi-
cados, adaptados e aplicados para todos os serviços que são prestados de 
maneira fracionada. 

Essa definição deve estar alinhada com os critérios temporais e espaciais 
de incidência da tributação sobre a prestação de serviço. Isso quer dizer que 
a tributação deve ocorrer no local em que o serviço é efetivamente prestado e 

35	 COSTA, Regina Helena. Curso de Direito Tributário. 15. ed. Rio de Janeiro: Saraiva, 2025. E-book. 
Disponível em: https://integrada.minhabiblioteca.com.br/reader/books/9788553626502/. Acesso 
em: 25 set. 2025.
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deve ficar claro pelos normativos e leis expedidos que esse lugar é onde estão 
localizados os equipamentos que permitam a própria prestação do serviço. 

Com essa definição, é possível atrelar a cobrança com o núcleo da pres-
tação dos serviços. 

Outra opção de regulamentação, ainda que mais exaustiva apesar de 
mais precisa, seria a indicação expressa por meio de normativo do Comitê 
Gestor do IBS da sujeição passiva do IBS no caso de serviço fracionado. Essa 
opção exigiria uma lista, mesmo que não exaustiva, dos serviços que podem 
ser fracionados em etapas e a efetiva indicação do município competente 
para a cobrança, como é o caso da atividade de análise clínica. 

Tal indicação teria o potencial de impedir que novas controvérsias sejam 
estabelecidas na Reforma Tributária, promovendo maior uniformidade na 
interpretação das normas fiscais e assegurando, de forma robusta, a seguran-
ça jurídica nas relações de pagamento entre contribuintes e o fisco. 

5.1.  Avanços na unificação da legislação do IBS 

Mesmo que a regulamentação não trate especificamente sobre a questão 
do local do estabelecimento prestador, a reforma já trouxe alguns avanços 
significativos para a questão. 

Uma das grandes razões para a manutenção da guerra fiscal entre os 
municípios é o fato de que os próprios entes eram responsáveis por editar as 
normas pertinentes. Sendo assim, dentro do sistema tributário brasileiro, 
existem outros sistemas tributários estaduais e municipais. Além disso, nunca 
houve um dever de coerência entre as legislações ou algum tipo de regula-
mentação para garantir a uniformização do entendimento das regras aplicá-
veis à cobrança. 

Portanto, os próprios municípios interpretavam a legislação comple-
mentar e imputam a exigência do ISS. Em razão disso, por vezes o município 
onde ocorre a coleta do material genético cobra o ISS sobre o serviço de aná-
lise clínica, enquanto o município onde se realiza a efetiva análise, nos NTOs, 
também cobra o ISS, ocasionando dupla exigência ao contribuinte. Ambos 
reivindicam o direito de exigir o ISS, já que a instabilidade jurídica impede a 
definição de limites para essa competência. 

A reforma tributária altera essa lógica e determina a centralização da 
fiscalização, arrecadação e controle da cobrança na figura do Comitê Gestor 
do IBS que, nos termos do que foi proposto, é composto por representantes 
dos fiscos estaduais e municipais.

Ainda não há clareza de como vão funcionar as estruturas internas do 
Comitê Gestor. No entanto, a centralização da gestão do tributo e dos norma-
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tivos vinculados tende a resolver, ao menos de um lado, o problema da dúvida 
de quem é o sujeito passivo competente para a cobrança. 

Essa centralização é benéfica para todo o ecossistema tributário brasilei-
ro. Isso porque os entes competentes (no caso os estados e municípios) passam 
a discutir entre si, sem o envolvimento direto do contribuinte, quem é o ente 
competente para a cobrança. Assim, ao invés dos dois municípios ajuizarem 
execuções fiscais para a cobrança, como muitas vezes ocorre no caso de dúvi-
da para a cobrança, essas questões passam a ser objeto de discussão interna, 
com a consequente elaboração de diretivas voltadas à sua regulamentação – 
ao menos, assim se espera que seja. 

Nesse contexto, um aspecto positivo que merece destaque para solucio-
nar o problema hoje vivenciado pelo setor de análises clínicas não se limita às 
diretrizes da Lei Complementar n. 214/2025 e, sim, pela forma de organiza-
ção da cobrança e fiscalização do crédito tributário.

Esse aspecto evidencia que uma gestão de tributos de maneira uniformi-
zada entre todos os entes da federação, tendo um propósito conjunto de au-
mentar a segurança jurídica e a coerência do sistema, é a melhor forma de 
solução de conflitos de competência hoje existente. 

Essa solução não é apenas para a definição do município competente 
para a cobrança do tributo, mas também para uma parte significativa dos 
conflitos tributários hoje existentes na legislação. 

6.  Conclusão 

A reforma tributária representa uma oportunidade em muitos anos para 
a correção de distorções. Mesmo com sua base já aprovada e estando na vés-
pera do início do período de transição, ainda é possível a realização de ajus-
tes que possam refletir em um futuro mais claro e estável nas relações entre 
fisco e contribuintes. 

Ao instituir novos tributos como o IBS e a CBS, há maior racionalização 
do sistema. A centralização das normas tem papel central para acabar com as 
incertezas e as inseguranças da legislação atual, dando maior coerência para 
o sistema. Ainda, a adoção do princípio do destino também serve como uma 
ferramenta essencial para garantir uniformidade e estabilidade para as rela-
ções tributárias, elegendo um critério único para a cobrança que tende a di-
minuir a guerra pela tributação entre os próprios fiscos. 

No entanto, a manutenção do aspecto espacial do IBS como “local da 
prestação do serviço” para algumas atividades, como é o caso da análise clí-
nica, especialmente no contexto de prestação de serviços divididos em etapas 
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– como a medicina diagnóstica – pode perpetuar inseguranças jurídicas já 
existentes. 

A ausência de definição clara sobre esse ponto específico tende a manter 
o cenário de disputas judiciais e incertezas quanto à sujeição passiva dos mu-
nicípios, exigindo contínua intervenção do Poder Judiciário nas relações en-
tre fisco e contribuinte, o que, certamente, não é adequado. 

Independentemente do critério adotado para a tributação do serviço de 
análise clínica (município da coleta ou onde ocorre a análise clínica da amos-
tra), apesar das considerações realizadas aqui, o crucial é que haja uniformi-
dade e segurança jurídica. Se a reforma não estabelecer uma definição ine-
quívoca, o objetivo de simplificação será comprometido, mantendo o contri-
buinte vulnerável a interpretações divergentes e litígios intermináveis.

Nas sábias palavras do Professor Heleno Taveira Torres, “a reforma tri-
butária representa um avanço institucional, mas ainda exige regulamentação 
cuidadosa para evitar insegurança jurídica e distorções econômicas”36.
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Telemedicina e Reforma Tributária: Perspectivas, 
Pontos de Atenção e Recomendações

Caio Seixas Soares1

Carlos Henrique Sartorato Pedrotti2

Resumo: O artigo analisa os efeitos da Reforma Tributária de 2023 sobre a 
telemedicina no Brasil, destacando como a definição de seu enquadramento 
– como serviço de saúde ou atividade tecnológica – influenciará custos, pre-
ços, inovação e competitividade. A partir da comparação entre o regime an-
terior e o modelo da CBS e do IBS, bem como de referências internacionais, 
argumenta-se que a ausência de clareza regulatória pode ampliar a insegu-
rança jurídica e desestimular investimentos. Conclui-se que a regulamenta-
ção infraconstitucional será decisiva para a consolidação da saúde digital 
como vetor de produtividade e ampliação do acesso.
Palavras-chave: Reforma Tributária; IBS; CBS; telemedicina; startup; inovação.
Abstract: The article analyzes the effects of the 2023 Tax Reform on teleme-
dicine in Brazil, highlighting how its classification—either as a healthcare 
service or a technological activity—will influence costs, pricing, innovation, 
and competitiveness. By comparing the previous regime with the new CBS 
and IBS model, as well as with international references, the article argues 
that the lack of regulatory clarity may increase legal uncertainty and discou-
rage investment. It concludes that infraconstitutional regulation will be deci-
sive for consolidating digital health as a driver of productivity and expanded 
access.
Keywords: Tax Reform; IBS; CBS; telemedicine; startup; innovation.

1.  Introdução

O que começou como um recurso de utilização tímida, alguns anos 
atrás, voltado principalmente aos diagnósticos à distância e apoio a regiões 
remotas, ganhou escala e relevância econômica a partir da popularização da 
internet de alta velocidade, da adoção de dispositivos móveis e do avanço da 
computação em nuvem. A pandemia da Covid-19 foi o ponto de inflexão de-
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Medicina pela USP. MBA em Gestão em Saúde pelo Insper-SP e Especialização em Ciência de 
Dados pela Johns Hopkins University. Com mais de 13 anos de atuação em saúde digital, lidera 
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finitivo: em poucos meses, milhões de pessoas no mundo inteiro passaram a 
utilizar consultas virtuais, não apenas por necessidade e segurança epidemio-
lógica, mas pela conveniência e eficiência do modelo. Esse salto repentino 
expôs lacunas regulatórias e acelerou debates legislativos sobre segurança 
jurídica, responsabilidade profissional e natureza tributária do atendimento 
remoto. A telemedicina deixou de ser uma resposta emergencial frente a epi-
demia recente para se consolidar como uma das mais relevantes transforma-
ções estruturais no setor de saúde global.

No Brasil esse movimento foi ainda mais emblemático. Um país conti-
nental, marcado por desigualdades regionais profundas e deficiências histó-
ricas de infraestrutura hospitalar, encontrou na telemedicina uma ferramen-
ta capaz de reduzir distâncias e ampliar o acesso. Durante os anos de 2020 e 
2021, a autorização emergencial federal para o uso de teleconsultas rompeu 
barreiras culturais e institucionais, permitindo que médicos, pacientes e ope-
radoras experimentassem em escala real o potencial da saúde digital. O re-
sultado foi expressivo: mais de 30 milhões de atendimentos remotos apenas 
em 2023, consolidando a telemedicina como alternativa legítima dentro do 
sistema de saúde.

Se do lado assistencial a aceitação foi rápida, do ponto de vista do mer-
cado a telemedicina passou a se posicionar como segmento relevante e estra-
tégico. Startups brasileiras captaram quase R$ 800 milhões em investimentos 
em 2024, em cerca de 40 rodadas, segundo dados da Liga Ventures. Segundo 
esse mesmo levantamento, hoje existem mais de 600 health techs ativas no 
país, muitas delas com modelos de negócio baseados na integração de plata-
formas digitais, pronto atendimento virtual, monitoramento remoto de 
doenças crônicas e suporte a operadoras de saúde. Esse dinamismo coloca a 
saúde digital entre os ecossistemas mais vibrantes da economia brasileira, 
rivalizando em volume de investimentos com setores como fintechs e edtechs.

Além desse movimento, a inteligência artificial (IA) passou a desempe-
nhar papel decisivo na consolidação da saúde digital como setor estratégico. 
Ferramentas de triagem automatizada, análise preditiva, apoio à decisão clí-
nica e organização de dados ampliam a eficiência das plataformas, reduzem 
custos assistenciais e criam novos modelos de negócio baseados em dados. A 
incorporação crescente de IA não apenas acelera a maturidade da telemedi-
cina, mas também intensifica o debate sobre seu enquadramento tributário, 
já que grande parte da infraestrutura necessária para essas soluções é tecno-
logicamente intensiva e sensível ao desenho dos novos regimes de tributação.

O crescimento, no entanto, não está garantido. Modelos de negócio ino-
vadores são altamente sensíveis a fatores regulatórios e tributários. No Brasil, 
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a complexidade do sistema tributário historicamente elevou o custo de con-
formidade e reduziu a previsibilidade para empreendedores e investidores. A 
multiplicidade de tributos (ISS, PIS, Cofins, IRPJ, CSLL), combinada com a 
ausência de uniformidade entre municípios, gera disputas jurídicas frequen-
tes sobre a natureza do serviço: trata-se de ato médico, atividade tecnológica 
ou ambos? Essa ambiguidade impacta diretamente a carga tributária e, por 
consequência, a sustentabilidade financeira das empresas.

É nesse contexto que a Reforma Tributária aprovada em 2023 adquire 
um papel decisivo. A criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) e 
do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) promete simplificar a tributação, 
unificando normas e eliminando distorções. A não cumulatividade plena, se 
bem implementada, pode reduzir custos de compliance e dar mais transparên-
cia ao ambiente de negócios. Contudo, para setores inovadores como a tele-
medicina a questão central não é apenas a simplificação, mas sim como será 
o enquadramento tributário. Se a atividade for reconhecida como serviço de 
saúde, poderá usufruir de regime diferenciado, preservando competitividade. 
No entanto, se for classificada apenas como atividade tecnológica, corre o risco 
de sofrer elevação significativa de carga tributária, com efeitos adversos sobre 
preços, margens e investimentos.

Essa indefinição cria um dilema estratégico. De um lado, o governo bus-
ca aumentar a base de arrecadação e uniformizar regras, e de outro, o país 
precisa estimular setores intensivos em tecnologia, capazes de gerar empre-
gos qualificados, atrair capital estrangeiro e resolver gargalos estruturais do 
sistema de saúde. A telessaúde está no centro desse debate: um segmento que 
combina impacto social e potencial econômico, mas que pode ser sufocado se 
a tributação não considerar suas especificidades.

A importância desse enquadramento transcende o setor de saúde. Em 
termos macroeconômicos, a telemedicina representa um vetor de produtivi-
dade para o país. Ao reduzir deslocamentos, otimizar a alocação de profissio-
nais e diminuir o uso irracional dos limitados recursos, contribui para aliviar 
custos do sistema de saúde suplementar e do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Em escala, isso significa bilhões de reais economizados por ano, que podem 
ser reinvestidos em infraestrutura e inovação. Do ponto de vista do mercado, 
a previsibilidade tributária pode transformar o Brasil em polo regional de 
saúde digital, atraindo startups estrangeiras e consolidando hubs de inovação 
em cidades como São Paulo, Belo Horizonte e Florianópolis.

O debate tributário também influencia a confiança do investidor. Fun-
dos de venture capital e private equity monitoram atentamente o ambiente 
regulatório. Mercados com regras claras tendem a concentrar capital, en-
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quanto ambientes instáveis afastam recursos e forçam empreendedores a bus-
car jurisdições mais seguras. A telemedicina, pela natureza digital de seus 
serviços, pode migrar operações rapidamente para fora do Brasil caso encon-
tre barreiras fiscais excessivas. Nesse cenário, a Reforma Tributária é vista 
tanto como risco quanto como oportunidade: risco de encarecer operações e 
inviabilizar modelos de negócio; oportunidade de criar um sistema mais sim-
ples e competitivo, estimulando o crescimento do setor.

Além disso, há um componente de geopolítica econômica. O mercado 
global de telemedicina foi avaliado em US$ 104 bilhões em 2024 e deve atin-
gir US$ 334 bilhões em 2032, com taxa média anual de crescimento de quase 
17%. Países que conseguirem estabelecer marcos regulatórios e tributários 
amigáveis estarão mais bem posicionados para capturar parte desse cresci-
mento – e investimento. O Brasil, pela dimensão de sua população e pelo 
dinamismo de seu ecossistema de startups, tem condições de se destacar, mas 
para isso precisa reduzir incertezas, simplificar regras e alinhar sua política 
fiscal às necessidades da economia digital.

Este artigo tem como objetivo analisar os impactos econômicos e de 
mercado da Reforma Tributária sobre a telemedicina no Brasil. A discussão 
se inicia com um diagnóstico do regime tributário vigente antes da Reforma, 
explora as mudanças centrais introduzidas pela CBS e pelo IBS, projeta ce-
nários de impacto direto sobre custos e precificação, avalia implicações para 
competitividade e atração de investimentos, revisita a tramitação legislativa 
do setor, compara algumas experiências internacionais e apresenta modesta-
mente recomendações estratégicas. A análise adota um enfoque pragmático, 
voltado aos negócios e ao mercado, buscando identificar não apenas riscos, 
mas também oportunidades que podem surgir desse novo arranjo fiscal.

Em resumo, a questão central que permeia essa discussão é simples, mas 
decisiva: a Reforma Tributária será capaz de criar um ambiente favorável 
para a expansão da telemedicina, ou será um obstáculo que restringirá seu 
potencial de impacto econômico e social? A resposta a essa pergunta terá 
efeitos duradouros não apenas sobre empresas e investidores, mas sobre mi-
lhões de brasileiros que enxergam na saúde digital a oportunidade de acesso 
mais rápido, barato e eficiente a serviços médicos.

2.  Telemedicina no Brasil: um mercado em ascensão

O mercado brasileiro de telemedicina e telessaúde passou da descon-
fiança de ser mais uma promessa para uma realidade robusta em menos de 
uma década. Se antes da pandemia o tema estava limitado a uma utilização 
tímida e restrita, com poucos debates técnicos, projetos que não alcançaram 
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escalas populacionais e experimentos pilotos em empresas e hospitais de alta 
complexidade, hoje ele integra a rotina de milhões de pacientes, prestadores 
de serviços e profissionais de saúde. Essa expansão não é apenas tecnológica: 
transforma relações contratuais, altera modelos de remuneração médica e 
cria novos objetos tributáveis. 

A evolução pode ser explicada por três fatores principais:

•	 avanços tecnológicos;
•	 arcabouço regulatório; e
•	 comportamento do consumidor.

De um lado, o avanço da conectividade, com a expansão do 4G e a che-
gada do 5G – com o 6G se avizinhando – criou infraestrutura adequada para 
suportar plataformas de videoconferência estáveis e prontuários eletrônicos 
em nuvem. De outro, a pandemia forçou a rápida adoção do atendimento 
remoto, eliminando barreiras culturais que, até então, limitavam sua difusão. 
Por fim, a experiência positiva de pacientes e profissionais de saúde (médicos, 
psicólogos, nutricionistas, enfermeiros, terapeutas, educadores físicos etc.) 
consolidou a percepção de que a telemedicina e a telessaúde não são substitu-
tos precários, mas um complemento eficiente ao atendimento presencial.

Somado a esses fatores, a promulgação da Lei n. 14.510/2022, a chamada 
Lei da Telemedicina, e da resolução do Conselho Federal de Medicina, a RN 
n. 2.314/2011, que proporcionaram regras e limites claros para atuação dos 
profissionais e segurança para os pacientes. 

Em 2023, mais de 30 milhões de consultas virtuais foram registradas no 
Brasil, segundo a Fenasaúde. Esse número equivale a cerca de 10% das con-
sultas médicas realizadas no setor suplementar naquele ano, demonstrando 
que a telemedicina já conquistou fatia relevante do mercado. No SUS, o Mi-
nistério da Saúde tem ampliado projetos-piloto de teleconsultas em áreas re-
motas da Amazônia, do Semiárido nordestino e de comunidades ribeirinhas, 
onde a falta de médicos especialistas é crônica. Temos observado também um 
movimento crescente de municípios a incorporar a telemedicina como ferra-
menta de gestão de saúde populacional, em localidades com carência de pro-
fissionais e com demanda por serviços de saúde.

Além da demanda crescente, o lado da oferta também se fortaleceu. Em 
2024, o ecossistema de healthtechs captou R$ 799 milhões em investimentos, 
distribuídos em cerca de 40 rodadas. Esses recursos foram direcionados prin-
cipalmente para plataformas de teleconsulta, sistemas de prontuário eletrô-
nico, implementações de IA na saúde e aplicativos de monitoramento de 
doenças crônicas. O número de startups de saúde no país já ultrapassa 600, 
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com polos de inovação em São Paulo (40% do total), Minas Gerais (12%), Rio 
de Janeiro (10%) e crescimento acelerado em estados do Sul e do Nordeste.

2.1.  Perfis de uso e público-alvo

O perfil dos usuários também revela tendências relevantes. Pacientes 
com doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, estão entre os que mais 
utilizam consultas digitais, sobretudo para acompanhamento de rotina e 
ajuste de medicação. 

A Geração Z, em particular, destaca-se pela adesão acentuada aos servi-
ços de saúde digital, com cerca de 60% dos indivíduos entre 18 e 24 anos 
tendo utilizado atendimentos virtuais no último ano, segundo estudo de 2024 
da Rock Health. Essa preferência reflete sua familiaridade inata com tecno-
logias digitais, priorizando soluções ágeis baseadas em mensagens de texto, 
redes sociais e ferramentas de IA para obtenção de informações de saúde, 
além de aplicativos de bem-estar e dispositivos vestíveis. 

A saúde mental emerge como prioridade nesse grupo, impulsionando o 
uso de recursos digitais para autocuidado, com especialidades como psiquia-
tria e psicologia representando 82% dos agendamentos de teleconsultas em 
2024, conforme o 6º Estudo Perfil do Paciente Digital da Doctoralia. Essas 
tendências reforçam a necessidade de um enquadramento fiscal que não pe-
nalize modalidades digitais adotadas predominantemente pelos segmentos 
mais jovens e economicamente sensíveis da população.

O uso corporativo também é expressivo: grandes empresas têm contra-
tado pacotes de telemedicina para reduzir absenteísmo e custos de planos de 
saúde.

2.2.  Comparação regional e internacional

Na América Latina, o Brasil desponta como o mercado mais dinâmico 
em número de startups e investimentos captados. O México, apesar de ter 
iniciado regulação própria em 2022, ainda concentra a maior parte das ini-
ciativas em grandes centros urbanos. A Colômbia e o Chile avançaram em 
regulamentação, mas em escala menor. Já a Argentina enfrenta entraves eco-
nômicos e cambiais que limitam a atração de investimentos externos.

Essa liderança regional coloca o Brasil em posição estratégica: caso con-
siga consolidar um ambiente regulatório e tributário previsível, pode se tor-
nar um polo exportador de soluções digitais para toda a região. Algumas 
healthtechs brasileiras já ensaiam entrada em mercados vizinhos, aproveitan-
do afinidades linguísticas e necessidades semelhantes de ampliar acesso em 
áreas remotas.
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2.3.  A relevância econômica da telemedicina

Do ponto de vista macroeconômico, a telemedicina contribui direta-
mente para o aumento da produtividade do sistema de saúde. Estudos da 
Organização Pan-Americana da Saúde indicam que consultas virtuais podem 
reduzir em até 25% a necessidade de deslocamentos desnecessários e em até 
15% o volume de internações por complicações de doenças crônicas. Para o 
Brasil, que gasta aproximadamente 9,6% do PIB em saúde, a adoção de tele-
medicina em larga escala pode representar uma economia bilionária anual.

Em termos de mercado, a telemedicina não é apenas mais uma modali-
dade de atendimento: ela cria oportunidades de melhoria de desfechos clíni-
cos além de novos nichos de negócio. O surgimento de empresas especializa-
das em gestão de dados médicos, integração de wearables, coordenação dos 
cuidados e oferta de serviços de segunda opinião médica internacional abre 
novas fronteiras para a monetização. Tudo isso reforça a necessidade de que 
o enquadramento tributário considere a telemedicina não apenas como ato 
médico, mas como ator estratégico da economia digital.

2.4.  Inteligência artificial como motor da expansão da telemedicina

A IA consolidou-se como elemento central da evolução da telemedicina, 
ampliando não apenas a capacidade assistencial, mas também a eficiência 
operacional do setor. Algoritmos de triagem, análise preditiva e processa-
mento de linguagem natural passaram a integrar rotinas clínicas e adminis-
trativas, permitindo que profissionais dediquem mais tempo às decisões de 
maior complexidade enquanto tarefas repetitivas são automatizadas. Esse 
movimento acelera o atendimento, melhora a precisão diagnóstica, fortalece 
o monitoramento remoto de condições crônicas e aumenta a segurança do 
paciente, ao mesmo tempo em que reduz custos associados à ineficiência e ao 
uso inadequado de recursos.

Na radiologia, o uso da IA já é realidade consolidada, com sistemas ca-
pazes de detectar achados críticos, priorizar exames, reduzir significativa-
mente o tempo de aquisição de imagens e padronizar laudos. Essa adoção em 
larga escala demonstra a maturidade tecnológica da IA em ambientes assis-
tenciais e antecipa impactos relevantes para a telemedicina, como maior pro-
dutividade, melhora de desfechos e ampliação do acesso em regiões com ca-
rência de especialistas. Esses efeitos tendem a se estender para outras áreas 
clínicas à medida que os modelos evoluem.

Do ponto de vista econômico, a IA está transformando a telemedicina 
em um modelo altamente escalável e intensivo em dados, apoiado por in-
fraestrutura tecnológica sofisticada, como processamento em nuvem, softwa-
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res clínicos, segurança cibernética e ferramentas de interoperabilidade. Essa 
característica torna ainda mais relevante o debate sobre o enquadramento 
tributário do setor, uma vez que grande parte de seus custos decorre justa-
mente desses insumos tecnológicos. Reconhecer a natureza assistencial das 
soluções baseadas em IA e sua integração direta ao cuidado é fundamental 
para garantir que a telemedicina seja tratada como serviço de saúde na regu-
lamentação da CBS e do IBS, evitando distorções competitivas e preservando 
a capacidade de inovação e expansão do segmento.

3.  Regime tributário antes da Reforma

Antes da aprovação da Reforma Tributária, o ambiente fiscal enfrentado 
pela telemedicina no Brasil se apresentava fragmentado, complexo e, muitas 
vezes, desincentivador para inovação. A multiplicidade de tributos, a sobrepo-
sição de competências entre municípios, estados e União e a falta de clareza 
sobre a natureza jurídica da atividade geram incertezas que impactam dire-
tamente a viabilidade econômica de startups e a previsibilidade de grandes 
grupos.

3.1.  O ISS e as disputas de competência

O Imposto sobre Serviços (ISS), de competência municipal, varia ampla-
mente entre cidades. Em São Paulo, por exemplo, a alíquota para serviços mé-
dicos era de 2%, enquanto para atividades tecnológicas poderia chegar a 5%.

A dúvida sobre se a teleconsulta deveria ser tributada como ato médico ou 
como serviço tecnológico levava a interpretações divergentes. Em alguns casos, 
empresas foram autuadas por recolherem a alíquota mais baixa, sob o argu-
mento de que forneciam plataforma digital, e não apenas consulta médica.

Inexistia (e ainda inexiste) definição normativa clara no âmbito do ISS 
que distingue atos médicos mediados por tecnologia de serviços puramente 
tecnológicos, o que favorecia interpretações divergentes pelos fiscos munici-
pais.

Essa ambiguidade não apenas eleva riscos jurídicos, mas também enca-
rece o rigoroso compliance setorial, com necessidade de pareceres técnicos e 
disputas administrativas.

3.2.  Contribuição ao PIS, Cofins e a cumulatividade oculta

No nível federal, a telemedicina estava sujeita às Contribuições ao Pro-
grama de Integração Social (PIS) e para Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins). 
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Embora existisse o regime não cumulativo, na prática muitas healthtechs 
não conseguiam aproveitar créditos, já que seus principais custos – desenvol-
vimento de software, servidores em nuvem e licenciamento de tecnologia – 
não eram reconhecidos integralmente como insumos. Isso criava efeito de 
cumulatividade e aumentava a carga efetiva. Startups em fase de crescimento, 
que investem pesado em infraestrutura tecnológica, eram particularmente 
penalizadas.

3.3.  IRPJ, CSLL e a escolha do regime societário

As empresas do setor também enfrentam dilema na escolha do regime 
de apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Con-
tribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL). 

O lucro presumido, com alíquotas simplificadas, muitas vezes não refle-
tia a realidade de empresas em crescimento que investem constantemente 
seus ganhos. Já o lucro real, embora mais justo em teoria, aumentava a com-
plexidade contábil e exigia maior estrutura administrativa. 

Para startups, essa escolha era estratégica e, muitas vezes, determinante 
para sua sobrevivência.

3.4.  Simples Nacional: oportunidade restrita

O Simples Nacional oferece alívio para pequenas empresas, com alíquo-
tas reduzidas e unificação de tributos. Contudo, o enquadramento é restrito: 
empresas com faturamento acima de R$ 4,8 milhões anuais não podem op-
tar, o que rapidamente se tornava barreira para startups em expansão. 

Além disso, a tributação sobre folha de pagamento, somada às contribui-
ções previdenciárias, ainda representava custo significativo, especialmente 
em setores que empregam mão de obra qualificada, como médicos e desen-
volvedores de software.

3.5.  Consequências para o setor

Esse ambiente tributário fragmentado apresentava alguns efeitos claros:

•	 insegurança jurídica;
•	 custo elevado de compliance;
•	 barreiras os ganhos de escala; e
•	 desestímulo ao capital de risco.

Em suma, antes da Reforma, a telemedicina operava em ambiente de 
incertezas e hostil, em que inovação e burocracia caminhavam lado a lado, 
anulando-se mutuamente. 
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A expectativa com a CBS e o IBS é justamente reduzir esse emaranhado 
e criar condições para que a saúde digital floresça como setor econômico es-
tratégico.

4.  Reforma Tributária: mudanças centrais

A Reforma Tributária de 2023 foi aprovada sob a promessa de moderni-
zar e simplificar um dos sistemas mais complexos do mundo. Seu desenho 
central cria dois novos tributos: a CBS, de competência federal, e o IBS, de 
competência compartilhada entre Estados e Municípios. Ambos seguem a 
lógica do imposto sobre valor agregado (IVA), consagrada internacionalmen-
te, com o objetivo de eliminar a cumulatividade e garantir transparência.

4.1.  Estrutura da CBS e do IBS

A CBS substituirá gradualmente a Contribuição ao PIS e a Cofins, com 
sobreposição de sistemas até 2032, incidindo sobre bens e serviços em âmbito 
nacional, com alíquota única e plena não cumulatividade. O IBS, por sua vez, 
substituirá o Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 
e Prestação de Serviços (ICMS) e o ISS, também com base ampla, recolhi-
mento no destino (local do consumo) e sistema de créditos.

Para empresas de telemedicina e telessaúde, o impacto dependerá fun-
damentalmente do enquadramento da atividade. Se considerada parte do 
setor de saúde, poderá ter direito a regime diferenciado, com alíquotas redu-
zidas ou benefícios. Caso seja classificada como atividade tecnológica ou ser-
viço digital genérico, a tributação poderá ser mais elevada, sobretudo no IBS, 
cujo desenho tende a não diferenciar serviços digitais de outros.

4.2.  O desafio do enquadramento setorial

Esse é o ponto nevrálgico para as empresas prestadoras de serviço de 
telemedicina e telessaúde. O texto aprovado da Reforma prevê regime dife-
renciado para serviços de saúde, reconhecendo sua relevância social, no en-
tanto, não define expressamente se a telemedicina se enquadra nesse concei-
to. Isso gera uma grande lacuna e insegurança: provedores de serviço, ope-
radoras, startups e hospitais digitais podem enfrentar interpretações 
divergentes de estados e municípios.

A Constituição, ao prever regime diferenciado para serviços de saúde, 
remete à legislação complementar a definição exata dessas atividades. Sem 
precisão conceitual, o risco é de que a telemedicina seja absorvida por resi-
dualidade normativa, enquadrada como serviço digital genérico.
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A definição terá impacto direto na carga tributária. A título de exemplo:

•	 Se enquadrada como saúde, a alíquota efetiva poderá ser em torno 
de 11,4%.

•	 Se enquadrada como tecnologia, a carga pode chegar a 28,5%.

Essa diferença altera radicalmente margens de lucro, precificação de 
serviços e, em última instância, a sustentabilidade e a capacidade do setor de 
atrair investimentos.

4.3.  O local de incidência do IBS

Outra questão crítica é o local de incidência do IBS. O princípio do des-
tino prevê que o imposto deve ser recolhido no local de consumo. Em servi-
ços presenciais, o critério é claro: a cidade onde o paciente é atendido. Mas 
em consultas virtuais, onde o paciente está em casa e o médico em outro 
município (ou até outro estado), a regra ainda não está definida. 

Essa indefinição pode gerar guerra fiscal digital, com municípios dispu-
tando a competência tributária sobre atendimentos remotos, com risco de 
gerar disputas federativas, bitributação e insegurança para empresas que 
operam em escala nacional.

4.4.  Custos de transição e adaptação

A transição para o novo modelo não será trivial. Empresas terão de atua-
lizar sistemas de faturamento, renegociar contratos e treinar equipes finan-
ceiras para lidar com a lógica de créditos e débitos tributários. 

Estima-se que os custos de adaptação possam chegar a até 2% da receita 
anual de pequenas e médias empresas no primeiro ano de implementação, 
um valor significativo em setores de margem estreita.

4.5.  Promessa de simplificação x risco de complexidade

Embora a promessa da Reforma seja simplificação, o risco de aumento 
de complexidade existe. A depender da regulamentação complementar, a 
telemedicina pode se ver em um cenário em que precisa comprovar constan-
temente a natureza de seus insumos tecnológicos para fins de crédito. Se isso 
não for bem definido, o setor continuará gastando tempo e recursos em dis-
putas administrativas.

Em síntese, a Reforma cria oportunidade de corrigir distorções, mas o 
detalhe da regulamentação, sobretudo sobre enquadramento setorial, defini-
ção de insumos e local de incidência, será determinante para o impacto real 
sobre a telemedicina.
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5.  Impactos econômicos diretos

A Reforma Tributária terá repercussões econômicas imediatas sobre 
custos operacionais, margens de lucro, precificação e capacidade de investi-
mento das empresas de telemedicina. Esses impactos podem ser analisados 
em três horizontes: curto, médio e longo prazo.

5.1.  Cenário de curto prazo: custos de adaptação

No curto prazo, o principal impacto será o aumento de custos de confor-
midade. Empresas precisarão investir em sistemas de gestão tributária, estru-
turar fluxos de faturamento e treinar equipes. Startups, que já enfrentam 
restrições de caixa, terão de destinar parte de seus recursos a esses ajustes, 
reduzindo a capacidade de investir em inovação e marketing. Grandes grupos 
hospitalares, embora mais preparados, também sentirão a pressão financei-
ra.

Estima-se que os custos de transição possam consumir entre 0,5% e 2% 
da receita anual do setor nos primeiros anos, dependendo do porte da em-
presa. Isso equivale a dezenas de milhões de reais que poderiam ser alocados 
em expansão ou pesquisa.

5.2.  Cenário de médio prazo: precificação e elasticidade da demanda

No médio prazo, a questão central será a precificação. Se a telemedicina 
for enquadrada no regime de saúde, as alíquotas reduzidas permitirão que 
preços se mantenham estáveis ou até caiam, aumentando a penetração em 
segmentos populares e corporativos. Já se for classificada como tecnologia, a 
elevação da carga tributária deverá ser repassada ao consumidor.

Esse repasse pode gerar retração de demanda, sobretudo entre usuários 
de planos individuais e pequenas empresas. A elasticidade da demanda em 
saúde digital é significativa: estudos indicam que aumentos de preço superio-
res a 10% podem reduzir em até 15% o número de consultas digitais, espe-
cialmente em classes C e D.

5.3.  Cenário de longo prazo: investimentos e competitividade

No longo prazo, o fator determinante será a atratividade para investi-
mentos. Venture capital, fundos de private equity e investidores estratégicos 
buscam previsibilidade. Se a Reforma resultar em sistema estável e simplifi-
cado, o Brasil poderá atrair fluxos significativos de capital externo. Isso per-
mitirá escalar soluções inovadoras, internacionalizar startups e consolidar 
hubs de saúde digital.
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Por outro lado, se a regulamentação gerar aumento de carga e insegu-
rança, o efeito será o oposto: retração de investimentos, migração de opera-
ções para o exterior e concentração de mercado em poucos players com capa-
cidade de absorver custos. Isso enfraquece a competição, reduzindo diversi-
dade de modelos de negócio e inibindo inovação.

5.4.  Modelagem de cenários comparativos

Para ilustrar:

•	 Empresa A (startup): receita anual de R$ 10 milhões. Se for enqua-
drada como saúde, alíquota efetiva de 11,4% → carga de R$ 1,4 
milhão. 

Se for enquadrada como tecnologia, alíquota de 28,5% → carga de R$ 
2,85 milhões. Diferença de R$ 1,45 milhão pode significar a sobrevivência ou 
não da empresa. 

Empresa B (grande operadora): receita anual de R$ 1 bilhão. Diferença 
de alíquotas representa R$ 145 milhões anuais. Embora tenha mais fôlego, a 
pressão reduz margem e compromete expansão.

Esses números demonstram que o enquadramento não é detalhe: é 
questão crucial na viabilidade econômica do modelo. Além do impacto finan-
ceiro, pode-se criar insegurança jurídica concorrencial, violando o princípio 
constitucional da isonomia tributária entre atividades de mesma natureza 
assistencial.

5.5.  Efeitos indiretos sobre o ecossistema

Os impactos não se restringem às empresas de telemedicina. Fornecedo-
res de tecnologia, clínicas parceiras, operadoras de saúde e até startups adja-
centes (como as de gestão de prontuários e dispositivos vestíveis) serão afeta-
dos pelo regime escolhido. 

Um aumento de custos em cadeia pode reduzir o dinamismo de todo o 
ecossistema, comprometendo o crescimento do mercado de saúde digital 
como um todo.

6.  Competitividade e mercado

A competitividade da telemedicina no Brasil depende de fatores inter-
nos, como eficiência operacional, inovação tecnológica e capilaridade, e ex-
ternos, como a estabilidade regulatória e tributária. A Reforma Tributária, 
nesse sentido, funciona como variável crítica: pode se tornar catalisadora da 
expansão ou entrave para o setor.
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6.1.  Dinâmica competitiva no mercado brasileiro

O mercado é formado por diferentes tipos de players:

•	 Startups especializadas, que oferecem plataformas de teleconsulta, 
gestão de pacientes ou integração com wearables.

•	 Hospitais e clínicas que incorporaram o atendimento digital como 
extensão de seus serviços.

•	 Operadoras de saúde suplementar, que passaram a incluir consul-
tas remotas como benefício para reduzir custos com prontos-so-
corros e internações.

•	 Empresas de tecnologia global, que enxergam a saúde digital 
como vertical de crescimento.

Essa diversidade cria um ambiente competitivo dinâmico, mas também 
desigual. Startups operam com margens estreitas e maior agilidade, enquanto 
grandes grupos hospitalares contam com escala e capital próprio. Nesse ce-
nário, o impacto tributário não é neutro: regimes mais onerosos tendem a 
favorecer os grandes, aprofundando a concentração de mercado.

6.2.  Telemedicina como produto de massa

Um dos grandes potenciais da telemedicina é se tornar produto de mas-
sa, oferecido a milhões de usuários via planos de saúde, empresas e até pro-
gramas públicos. Para isso, é fundamental que os preços se mantenham aces-
síveis. A depender da carga tributária, esse movimento pode acelerar ou es-
tagnar.

Operadoras de saúde suplementar já identificaram ganhos financeiros: 
consultas digitais reduzem em até 20% as idas desnecessárias a prontos-so-
corros. Se a Reforma garantir regime favorável, esse modelo tende a se con-
solidar, ampliando a base de usuários. Caso contrário, custos adicionais po-
dem limitar a difusão e manter a telemedicina restrita a nichos de maior 
renda.

6.3.  Atração de capital e internacionalização

Investidores estrangeiros olham para o Brasil como mercado promissor, 
mas arriscado. A simplificação tributária pode mudar esse cenário, atraindo 
venture capital e fundos globais interessados em escalar startups locais para 
toda a América Latina. A ausência de clareza, por outro lado, pode afastar 
recursos e provocar fuga de talentos e empresas para jurisdições mais previ-
síveis, como Portugal e Espanha.
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Além disso, o Brasil tem potencial para exportar soluções digitais. Pla-
taformas desenvolvidas localmente podem ser adaptadas para mercados vizi-
nhos, aproveitando semelhanças culturais e de infraestrutura. No entanto, 
para que isso ocorra, é necessário que o ambiente doméstico seja competitivo. 
Nenhum país se torna exportador relevante se não garante competitividade 
interna.

6.4.  Inovação e diferenciação

O ritmo de inovação também será afetado. Startups dependem de ciclos 
rápidos de desenvolvimento e de reinvestimento contínuo. Se a carga tributá-
ria comprometer margens, menos capital estará disponível para pesquisa e 
desenvolvimento (P&D). Isso pode desacelerar a criação de novas funcionali-
dades, como aplicações de IA, integração com dispositivos vestíveis e uso de 
big data para análise preditiva.

Do ponto de vista do paciente, essa redução de inovação significa perda 
de qualidade e limitação no acesso a serviços de ponta. Para o mercado, sig-
nifica perda de diferenciação e enfraquecimento da competitividade frente a 
players internacionais.

6.5.  Risco de concentração de mercado

Um efeito colateral negativo possível é a concentração do mercado em 
grandes grupos. Hospitais e operadoras, com maior capacidade de absorver 
custos e investir em compliance, podem ampliar sua fatia de mercado, adqui-
rindo startups menores em dificuldades. Embora isso possa gerar consolida-
ção e escala, reduz a diversidade de modelos de negócio e a capacidade de 
experimentação, justamente um dos motores da inovação em saúde digital.

Em mercados de saúde, concentração excessiva impacta liberdade de 
escolha do paciente, reduz diversidade de prestadores e pode encarecer o 
acesso, o que é exatamente oposto ao propósito intrínseco de ampliação do 
cuidado.

7.  O que ocorreu na tramitação

Durante a tramitação da Reforma Tributária, a telemedicina não esteve 
no centro do debate político, mas foi tema de articulação relevante nos basti-
dores. Associações do setor, empresas de saúde digital e entidades represen-
tativas da saúde suplementar buscaram garantir que a atividade fosse reco-
nhecida como parte integrante do setor de saúde, e não como mero serviço 
tecnológico.
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7.1.  Atuação das entidades setoriais

Organizações como a Saúde Digital Brasil (SDB), a Associação Brasileira 
de Planos de Saúde (Abramge) e a Associação Brasileira de Startups de Saúde 
(ABSS) se mobilizaram para sensibilizar parlamentares sobre a importância 
da telemedicina. O argumento central era que consultas digitais não são pro-
dutos de tecnologia isolada, mas extensão natural da prática médica, com 
impacto direto na democratização do acesso à saúde.

Também foram levantados exemplos internacionais: países como a 
União Europeia já enquadram consultas virtuais como serviços de saúde para 
fins tributários. Ignorar esse alinhamento significaria colocar o Brasil em 
desvantagem competitiva no cenário global.

A ausência de definição explícita reflete, em parte, a dificuldade do Le-
gislativo em lidar com atividades híbridas e transversalidade regulatória, tí-
pica das inovações digitais.

7.2.  Resistências e lacunas

Apesar da mobilização, a redação final da Reforma não trouxe definição 
explícita sobre a telemedicina. O texto garantiu regime diferenciado para 
serviços de saúde, mas deixou a cargo de legislação complementar detalhar 
quais atividades serão incluídas. Essa ausência gera incerteza: até que ponto 
startups e plataformas digitais poderão usufruir do regime? Como será trata-
da a tributação de softwares médicos e infraestrutura tecnológica?

Houve também resistência de setores tradicionais de serviços de tecnolo-
gia, que argumentaram que plataformas digitais não deveriam ser beneficia-
das pelo mesmo regime que hospitais e clínicas. Essa disputa reflete a comple-
xidade da telemedicina, situada na interseção entre saúde e tecnologia.

7.3.  Expectativas para a regulamentação

Agora, o foco do setor se volta para a regulamentação infraconstitucio-
nal, que detalhará o enquadramento. Associações preparam propostas para 
incluir explicitamente a telemedicina no regime diferenciado de saúde, argu-
mentando que isso não apenas preserva competitividade, mas também am-
plia o acesso da população a serviços médicos.

A forma como o governo e o Congresso tratarão essa questão será deci-
siva. Se prevalecer a visão de que a telemedicina é atividade de saúde, o setor 
poderá consolidar-se como um dos mais dinâmicos da economia digital. Se, 
por outro lado, for tratada como tecnologia pura, há risco de retração de in-
vestimentos e redução do acesso da população a esse serviço.
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8.  Questões críticas e riscos

Embora a Reforma Tributária traga a promessa de simplificação, para a 
telemedicina o impacto real dependerá de detalhes técnicos que ainda preci-
sam ser definidos. A ausência de regulamentação clara em pontos-chave 
pode gerar riscos relevantes para empresas, profissionais, investidores e pa-
cientes. A seguir, discutem-se os principais pontos de atenção.

8.1.  Tributação de softwares médicos (SaMD)

Softwares classificados como Software as a Medical Device (SaMD) já enfren-
tam insegurança jurídica no Brasil. Municípios divergem entre tratá-los como 
licenciamento (serviço tecnológico) ou como atividade médica acessória.

Sem harmonização clara na legislação complementar, o setor continuará 
vulnerável a autuações e disputas administrativas.

8.2.  Local de incidência do IBS em serviços digitais

O princípio do destino é adequado para bens físicos, mas complexo para 
serviços digitais não presenciais. Em teleconsultas, paciente, profissional, 
plataforma e infraestrutura podem estar em estados distintos, criando poten-
ciais conflitos federativos. Sem critério único nacional (idealmente, o local do 
paciente), proliferarão divergências, judicialização e incertezas contratuais.

8.3.  Risco de regimes distintos para serviços digitais e presenciais

Tratar consultas presenciais e remotas sob regimes distintos criaria arti-
ficialmente incentivos econômicos que distorcem o sistema de saúde. Isso 
pode induzir comportamentos antieconômicos ou limitar a adoção de tele-
medicina, apesar de sua equivalência assistencial reconhecida em diversos 
países e pelo próprio Conselho Federal de Medicina.

Isonomia tributária entre modalidades que geram o mesmo resultado 
clínico é fundamental para garantir eficiência sistêmica.

8.4.  Custo de adaptação para pequenas e médias empresas

A transição para o novo sistema exigirá atualização de softwares de ges-
tão, treinamento de equipes e adaptação de contratos. Para pequenas empre-
sas, esses custos podem ser proibitivos. Startups com receita anual inferior a 
R$ 5 milhões, por exemplo, podem gastar entre R$ 100 mil e R$ 300 mil em 
ajustes, valor suficiente para inviabilizar projetos em fase inicial. O risco é 
que apenas grandes grupos consigam se adaptar, gerando concentração de 
mercado.
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8.5.  Perda de competitividade internacional

Caso o Brasil adote um conceito restritivo de insumo e modelos pouco 
alinhados ao padrão internacional de IVA, startups podem optar por abrir 
matrizes no exterior (Portugal, EUA, Estônia, Espanha), mantendo apenas 
operações comerciais no país. Isso reduz arrecadação, fuga de talentos e per-
da de capacidade de desenvolvimento tecnológico local.

9.  Oportunidades estratégicas

Apesar dos riscos, a Reforma também abre espaço para oportunidades 
que podem fortalecer a telemedicina como setor estratégico. Se bem dese-
nhada, a nova estrutura tributária pode estimular inovação, ampliar acesso e 
atrair investimentos.

9.1.  Simplificação regulatória e tributária

A unificação de tributos e a eliminação da cumulatividade representam 
uma chance de reduzir drasticamente os custos de compliance. Hoje, as empre-
sas gastam até 1.500 horas por ano apenas para cumprir obrigações fiscais. 
Se esse tempo for reduzido pela metade, os ganhos de eficiência poderão ser 
realocados para inovação, atendimento ao paciente e expansão de mercado.

9.2.  Expansão territorial com regras nacionais uniformes

Um dos maiores entraves da telemedicina é a falta de uniformidade no 
ISS municipal. Com o IBS, haverá regra nacional única, permitindo que star-
tups escalem suas operações sem medo de autuações locais. Isso abrirá cami-
nho para que empresas hoje restritas ao Sudeste expandam para o Norte e 
Nordeste, regiões onde a telemedicina pode gerar maior impacto social.

9.3.  Atração de capital e consolidação de hubs de inovação

Com previsibilidade tributária, o Brasil pode se tornar destino preferen-
cial de capital de risco em saúde digital na América Latina. Startups brasilei-
ras terão mais facilidade para captar em rodadas internacionais, hubs como 
São Paulo, Belo Horizonte e Florianópolis poderão se consolidar como refe-
rências regionais, e até mesmo multinacionais poderão estabelecer centros de 
desenvolvimento no país.

9.4.  Novos modelos de negócio escalável

A Reforma pode estimular o surgimento de modelos híbridos que com-
binam consultas digitais, monitoramento remoto e IA para triagem. Planos 
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de saúde poderão oferecer pacotes integrados, enquanto empresas privadas 
adotarão telemedicina corporativa como benefício. Esse movimento pode au-
mentar a penetração do setor em segmentos populares, gerando efeito de 
escala.

9.5.  Redução de custos assistenciais e ganhos macroeconômicos

Ao simplificar a tributação e permitir expansão territorial, a Reforma 
pode acelerar a difusão da telemedicina, reduzindo custos do sistema de saú-
de. Estima-se que consultas digitais possam gerar economia de até R$ 20 bi-
lhões por ano para o sistema de saúde suplementar, considerando redução de 
internações desnecessárias e otimização do uso de especialistas. Para o SUS, 
o impacto pode ser ainda maior, sobretudo em regiões onde médicos especia-
listas são escassos.

9.6.  Internacionalização de soluções brasileiras

Por fim, a previsibilidade tributária permitirá que startups brasileiras se 
internacionalizem. Plataformas desenvolvidas localmente já têm potencial de 
expansão para América Latina, África e Ásia, regiões que enfrentam desafios 
semelhantes de desigualdade no acesso à saúde. Com regime fiscal mais com-
petitivo, o Brasil pode se consolidar como exportador de soluções digitais em 
saúde, aumentando sua relevância geopolítica e econômica.

10.  Recomendações

Diante da análise de riscos e oportunidades trazidos pela Reforma Tri-
butária, algumas recomendações se mostram essenciais para garantir que a 
telemedicina floresça no Brasil como setor estratégico de negócios e de im-
pacto social.

10.1.  Inclusão expressa da telemedicina no regime diferenciado de saúde

A primeira medida é garantir, em legislação complementar, que a tele-
medicina seja tratada como serviço de saúde. Isso elimina ambiguidades e 
impede interpretações que poderiam classificá-la como atividade tecnológica 
genérica. O reconhecimento formal permitirá alíquotas reduzidas e acesso a 
créditos sobre insumos, assegurando competitividade.

10.2.  Definição clara do local de incidência do IBS

É fundamental adotar regra única para serviços digitais: o imposto deve 
incidir no local do paciente, independentemente da localização do médico ou 
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dos servidores da plataforma. Isso reduzirá as disputas federativas, dará se-
gurança a contratos de longo prazo e alinhará o Brasil a práticas internacio-
nais, como as da União Europeia.

10.3.  Transição gradual e apoio às pequenas empresas

A transição deve ser escalonada para evitar sufocar startups e pequenas 
empresas. Recomenda-se criar mecanismos de simplificação, como prazos 
estendidos, linhas de crédito para adaptação de sistemas e até regimes sim-
plificados temporários. Isso evitará concentração de mercado em grandes 
players.

10.4.  Incentivos à inovação em saúde digital

O governo pode aproveitar a Reforma para vincular benefícios fiscais a 
investimentos em P&D em saúde digital. Modelos semelhantes já existem em 
países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), onde deduções fiscais são concedidas para despesas em inovação 
tecnológica. Essa medida estimularia o desenvolvimento de soluções nacio-
nais de telemedicina.

10.5.  Integração com políticas públicas de saúde

Por fim, recomenda-se que a telemedicina seja integrada a estratégias 
de expansão do SUS. Com regime tributário favorável, empresas privadas 
poderão atuar em parceria com o setor público, ampliando o acesso em re-
giões carentes. O impacto social seria significativo, com ganhos também para 
a economia ao reduzir desigualdades regionais.

11.  Benchmarks internacionais – como outros países tratam

A experiência internacional oferece lições importantes para o Brasil. A 
forma como diferentes países tributam serviços digitais e de saúde pode orien-
tar ajustes no modelo brasileiro, evitando erros e replicando boas práticas.

11.1.  Estados Unidos – diversidade estadual e nexus fiscal

Nos EUA, não existe um imposto federal único sobre consumo. Cada 
estado define suas próprias regras. Com a telemedicina, isso gerou disputas 
sobre o chamado nexus fiscal. Em alguns estados, basta atender pacientes lo-
cais para que a empresa tenha obrigação de recolher tributos, mesmo sem 
presença física. Essa fragmentação aumenta custos de compliance e dificulta a 
expansão interestadual.
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Lição para o Brasil: evitar múltiplos regimes e criar regra única nacional para 
telemedicina.

11.2.  União Europeia – harmonização via place-of-supply

Na UE, aplica-se o princípio do place-of-supply, ou seja, o imposto incide 
no local do consumidor. Para reduzir a burocracia, foi criado o sistema Mini 
One Stop Shop (MOSS), que permite recolhimento centralizado. Isso simplifi-
ca a vida de empresas que operam em múltiplos países.

Lição para o Brasil: adotar plataforma centralizada para recolhimento do IBS 
em serviços digitais, reduzindo custos administrativos.

11.3.  Argentina – IVA sobre serviços digitais

A Argentina aplica IVA de 21% sobre serviços digitais consumidos no 
país, exigindo registro até de provedores estrangeiros. Essa medida amplia a 
base de arrecadação, mas cria barreiras para pequenas empresas.

Lição para o Brasil: exigir registro de não residentes pode ser interessante, 
mas é preciso calibrar exigências para não afastar novos entrantes.

11.4.  México – responsabilidade das plataformas

Desde 2020, o México tributa serviços digitais com IVA, atribuindo res-
ponsabilidade de recolhimento às plataformas intermediárias. No caso da 
telemedicina, isso significa que marketplaces podem ser obrigados a recolher 
o imposto em nome dos médicos parceiros.

Lição para o Brasil: definir claramente quem é o sujeito passivo da obrigação 
tributária (médico, plataforma ou operadora) para evitar conflitos.

11.5.  Ásia – expansão acelerada com incentivos

Países como China, Índia e Coreia do Sul têm adotado políticas fiscais e 
de incentivo para expandir a telemedicina. Na Índia, serviços digitais de saú-
de contam com isenções parciais de Goods and Services Tax (GST) quando 
vinculados a programas públicos. Na Coreia do Sul, o governo subsidia parte 
dos custos de plataformas privadas que prestam serviço ao sistema nacional 
de saúde.

Lição para o Brasil: alinhar incentivos fiscais à política pública pode acelerar a 
difusão da telemedicina, sobretudo em regiões com baixa cobertura assisten-
cial.
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11.6.  Síntese comparativa

•	 EUA: fragmentação aumenta custo.
•	 UE: harmonização facilita negócios.
•	 Argentina: imposto alto amplia receita, mas desestimula inovação.
•	 México: clareza na responsabilidade facilita recolhimento.
•	 Ásia: incentivos fiscais estimulam expansão.

Essas experiências mostram que simplicidade, clareza de regras e inte-
gração com políticas públicas são fatores-chave para atrair investimentos e 
expandir a telemedicina. O Brasil tem a oportunidade de combinar esses 
elementos em seu modelo de CBS e IBS.

12.  Conclusão

A Reforma Tributária aprovada em 2023 inaugurou um novo capítulo 
para a economia brasileira. Ao substituir a miríade de tributos atuais por CBS 
e IBS, o país busca alinhar-se a padrões internacionais e reduzir distorções 
históricas. Para a telemedicina, no entanto, o impacto não será neutro: trata-
se de setor híbrido, situado na fronteira entre saúde e tecnologia, altamente 
sensível à forma como for enquadrado.

Se a telemedicina for reconhecida como serviço de saúde, o regime dife-
renciado garantirá uma carga tributária mais baixa. Isso permitirá que pre-
ços permaneçam acessíveis, ampliando a base de pacientes e acelerando a 
difusão em massa. A previsibilidade atrairá capital de risco, estimulará inova-
ção e consolida o Brasil como polo regional de saúde digital.

Por outro lado, se for classificada apenas como serviço tecnológico, a 
carga tributária poderá aumentar em até 150% para algumas empresas, es-
pecialmente startups. Esse cenário elevaria preços, reduziria a demanda, afas-
taria investidores e poderia provocar concentração de mercado em grandes 
grupos hospitalares. O país perderia competitividade em relação a mercados 
como União Europeia e Ásia, onde a clareza regulatória tem estimulado a 
inovação.

Do ponto de vista macroeconômico, o potencial da telemedicina é ine-
gável. O Brasil já registra mais de 30 milhões de consultas remotas por ano e 
movimentou R$ 799 milhões em investimentos em 2024 apenas no ecossiste-
ma de healthtechs. Globalmente, o setor deve atingir US$ 334 bilhões em 2032, 
e o Brasil tem condições de capturar parcela significativa desse crescimento. 
Para isso, precisa alinhar seu modelo tributário a práticas que privilegiem 
simplicidade, clareza e incentivo à inovação.
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A Reforma também deve ser analisada sob a ótica da política pública. Ao 
reduzir barreiras fiscais e ampliar a escala da telemedicina, o país pode levar 
atendimento médico a regiões remotas, diminuir desigualdades regionais e 
aliviar a pressão sobre hospitais e prontos-socorros. Em termos econômicos, 
estima-se que o uso intensivo de consultas digitais possa gerar economia 
anual de até R$ 20 bilhões para a saúde suplementar e bilhões adicionais 
para o SUS. Trata-se de impacto direto sobre produtividade e sustentabilida-
de do sistema.

O horizonte até 2030 traz três cenários possíveis:

1.	 Cenário otimista: telemedicina reconhecida como saúde, regras cla-
ras de IBS e insumos tecnológicos creditáveis → Brasil se consoli-
da como hub latino-americano de saúde digital, atraindo capital 
global e exportando soluções.

2.	 Cenário intermediário: enquadramento misto, com avanços parciais 
em créditos e regras de incidência → setor cresce, mas em ritmo 
mais lento, com concentração em grandes grupos.

3.	 Cenário pessimista: enquadramento como tecnologia pura, carga 
elevada e insegurança sobre local de incidência → retração de 
investimentos, migração de empresas e estagnação do mercado.

Qual cenário prevalecerá dependerá da regulamentação infraconstitu-
cional, atualmente em debate. O Congresso e o Executivo têm, portanto, a 
oportunidade de definir não apenas a sustentabilidade fiscal do país, mas 
também o futuro de um setor estratégico para saúde, inovação e competitivi-
dade internacional.

Em última instância, a Reforma Tributária é mais que ajuste de arreca-
dação: é escolha de modelo de desenvolvimento. Se bem desenhada, poderá 
transformar a telemedicina em motor de crescimento econômico, inclusão 
social e liderança tecnológica regional. Se mal calibrada, corre o risco de 
sufocar um setor em ascensão e comprometer ganhos que poderiam benefi-
ciar milhões de brasileiros.

A pergunta que se coloca é clara: o Brasil escolherá um caminho que 
fortaleça sua posição no mercado global de saúde digital ou deixará escapar 
a oportunidade de liderar essa transformação? A resposta está nas mãos dos 
formuladores de políticas públicas, e seu impacto será sentido não apenas 
pelas empresas, mas por toda a sociedade até a próxima década. A tributa-
ção, portanto, não é mero detalhe econômico: é instrumento estruturante 
para que o direito fundamental à saúde se realize na era digital.
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A Eficácia Material da Imunidade Tributária  
sob o IVA Dual: Deslocamento do  

Ônus Tributário e Neutralidade Fiscal no  
Setor Filantrópico de Saúde

Rafael Goto Foja1

Resumo: A Reforma Tributária do Consumo, instituída pela Emenda Cons-
titucional n. 132/2023, representa um movimento de reconfiguração fiscal 
que cria o IBS e a CBS, inspirados no modelo de IVA. O desafio está em 
compatibilizar a neutralidade fiscal, princípio norteador do IVA, com as 
imunidades tributárias conferidas às entidades beneficentes. A Lei Comple-
mentar n. 214/2025, em seu art. 51, determinou a anulação dos créditos rela-
tivos às operações anteriores quando o prestador de serviços for imune. Essa 
regra gera o fenômeno do deslocamento do ônus tributário, criando um “re-
síduo tributário” que onera o setor filantrópico. Este artigo analisa o impac-
to dessa legislação no setor de saúde, examinando a desestruturação do fi-
nanciamento (indireto, via Cebas, e direto, via Fundos de Saúde) e demons-
trando a inconstitucionalidade da norma por violação ao art. 195, § 7º, da CF 
e aos princípios da neutralidade, da isonomia e da livre concorrência. A aná-
lise articula fundamentos de Direito Tributário, Político e Econômico, e pro-
põe a governança inteligente como ferramenta de gestão, concluindo pela 
necessidade de mecanismos de ressarcimento (cashback) ou pela manutenção 
do crédito.
Palavras-chave: imunidade tributária, Reforma Tributária (EC n. 132/2023); 
IVA dual; entidades beneficentes; Cebas; fundos de saúde; neutralidade fis-
cal; deslocamento do ônus tributário; resíduo tributário.
Abstract: The Consumption Tax Reform, established by Constitutional 
Amendment No. 132/2023, represents a fiscal reconfiguration that creates 
the Tax on Goods and Services (IBS) and the Contribution on Goods and 
Services (CBS), both inspired by the VAT model. The challenge lies in recon-
ciling tax neutrality, the guiding principle of VAT, with the tax immunities 
granted to charitable entities. Complementary Law No. 214/2025 (LC 214), 
in its Article 51, determined the cancellation of credits related to prior tran-
sactions when the service provider is immune. This rule generates the phe-
nomenon of shifting the tax burden, creating a “tax residue” that increases 
costs for the philanthropic sector. This article analyzes the impact of this le-
gislation on the healthcare sector, examining the disruption of financing 

1	 Advogado. Especialista em Direito Tributário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP).
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mechanisms (indirect, via Cebas, and direct, via Health Funds) and demons-
trating the unconstitutionality of the rule for violating Article 195, §7 of the 
Federal Constitution and the principles of neutrality, equality, and free com-
petition. The analysis articulates legal, political, and economic foundations, 
and proposes intelligent governance as a management tool, concluding with 
the need for reimbursement mechanisms (cashback) or the preservation of 
credits.
Keywords: tax immunity; Tax Reform (CA 132/2023); dual VAT; charitable 
entities; Cebas; health funds; tax neutrality; tax burden shift; tax residue.

1.  Introdução: a tensão entre neutralidade econômica e finalidade social

A Emenda Constitucional n. 132/2023 (EC n. 132/2023) instituiu uma 
profunda reconfiguração fiscal ao criar o Imposto sobre Bens e Serviços 
(IBS) e a Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), aproximando o Brasil do 
modelo de Imposto sobre Valor Adicionado (IVA). O objetivo declarado dessa 
transformação é solucionar a complexidade e a cumulatividade crônicas do 
sistema anterior, adotando como princípio cardeal a neutralidade fiscal. Esta, 
por sua vez, exige que o tributo incida apenas sobre o consumo final, sem 
distorcer decisões produtivas ou de investimento.

Contudo, sob o discurso da simplificação, a reforma revela profundas 
complexidades na sua interação com as normas constitucionais de proteção 
social, notadamente as imunidades. A imunidade das entidades beneficentes 
de assistência social, prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal, é o 
epicentro dessa tensão.

É precisamente nesse ponto que a discussão se torna sensível. A Lei 
Complementar n. 214/2025 (LC n. 214/2025), que regulamenta o IBS e a 
CBS, em seu art. 51, determinou a anulação (o “estorno”) dos créditos relati-
vos às operações anteriores quando o prestador de serviços for imune. Essa 
regra, aparentemente técnica, gera efeitos econômicos de ampla repercussão, 
criando o fenômeno do deslocamento do ônus tributário2. O resultado é pa-
radoxal: o setor que deveria ser beneficiado pela Constituição é onerado pela 
regulamentação, absorvendo um custo tributário oculto em seus insumos – o 
chamado resíduo tributário.

2	 Para os fins deste estudo, entende-se por deslocamento do ônus tributário (tax burden shifting) o fe-
nômeno econômico-jurídico pelo qual o custo efetivo do tributo é transferido ao longo da cadeia 
produtiva para agentes não designados como sujeitos passivos formais, especialmente quando há 
restrição ao direito de crédito ou cumulatividade parcial. No contexto das imunidades constitu-
cionais, tal deslocamento gera uma tributação indireta incompatível com a neutralidade e com a 
destinação social prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal
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Este artigo propõe-se a analisar criticamente essa escolha legislativa. O 
problema central que se coloca é: a vedação ao crédito (art. 51 da LC n. 
214/2025) esvazia o núcleo essencial da imunidade (art. 195, § 7º, da CF) e 
viola o princípio da neutralidade, criando uma distorção concorrencial no 
setor de saúde?

A hipótese sustentada é que a LC n. 214/2025, ao diferenciar o tratamen-
to da imunidade daquele conferido à alíquota zero, falha em seu propósito de 
neutralidade e gera um resultado materialmente inconstitucional. Demons-
tra-se que essa fragilização do financiamento indireto da saúde (o Cebas) ocor-
re simultaneamente a um potencial abalo no financiamento direto (os Fundos 
de Saúde), causado pela mudança do racional de tributação (da Origem para 
o Destino), configurando um duplo risco ao Sistema Único de Saúde (SUS).

2.  Fundamentos político-econômicos da imunidade: o papel do terceiro 
setor no estado social brasileiro

Para compreender o impacto da reforma, é imperativo situar a imunida-
de do art. 195, § 7º, da CF em sua correta dimensão político-econômica. A 
origem da imunidade beneficente está ligada ao desenvolvimento histórico 
do Estado brasileiro e às suas deficiências estruturais.

A formação da cidadania no Brasil é descrita como uma conquista gra-
dual, desigual e “invertida”, na qual os direitos sociais, muitas vezes, surgi-
ram como uma outorga estatal (estatismo) antes da consolidação dos direitos 
civis e políticos. Nesse cenário de “cidadania passiva”, o Estado de bem-estar 
social não se estruturou de forma plena. As entidades filantrópicas (Santas 
Casas, instituições educacionais) preencheram essas lacunas históricas, assu-
mindo funções de assistência que o poder público não conseguia realizar.

Essa configuração social é, em grande parte, reflexo de uma formação 
econômica voltada à exploração e à manutenção das desigualdades. A filan-
tropia, nesse contexto, não é mera caridade, mas uma resposta institucional 
a uma falha estrutural de Estado.

A Carta de 1988 consolidou esse entendimento. Ao inscrever no art. 195, 
§ 7º, a imunidade das entidades beneficentes que atendam às exigências da 
lei, o constituinte materializou o princípio da solidariedade. A imunidade é, 
portanto, o reconhecimento jurídico desse papel de substituição e uma com-
pensação constitucional. Conforme a teoria das políticas públicas, a imunida-
de é um mecanismo de fomento social, um subsídio indireto em que o Estado 
renuncia à arrecadação para que os recursos sejam aplicados integralmente 
em fins sociais.
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3.  A arquitetura jurídica do fomento: o Cebas e a complexidade da LC n. 
187/2021

A imunidade do art. 195, § 7º, da CF não é incondicionada; ela exige o 
cumprimento de requisitos estabelecidos em lei complementar. Atualmente, 
a matéria é regida pela LC n. 187/2021, que disciplina a Certificação das En-
tidades Beneficentes de Assistência Social (Cebas). A obtenção do Cebas é o 
que legitima a fruição da imunidade, exigindo contrapartidas rigorosas que 
traduzem a busca pela eficiência e accountability.

A LC n. 187/2021 estabelece um sistema de contrapartidas complexo, 
variando conforme a área de atuação principal da entidade (Saúde, Educação 
ou Assistência Social). Enquanto na Educação a contrapartida se mede majo-
ritariamente pela concessão de bolsas de estudo, e na Assistência Social pela 
prestação de serviços gratuitos, é na Saúde que o leque de opções demonstra 
a diversidade do fomento estatal.

Uma entidade de saúde pode obter o Cebas se comprovar, alternativamen-
te, o cumprimento de uma das seguintes modalidades (art. 7º da LC n. 187/2021):

1.	 Modalidade 1: Atendimento Direto (60% SUS): a modalidade mais 
tradicional exige que a entidade “preste serviços ao SUS no per-
centual mínimo de 60% (sessenta por cento) de sua capacidade 
instalada”. O critério é a capacidade instalada (leitos-dia, atendi-
mentos ambulatoriais, exames), e não o faturamento. Essa é a mo-
dalidade classicamente associada às Santas Casas, focando na as-
sistência direta e em volume à população.

2.	 Modalidade 2: Aplicação Financeira (20% da receita): a entidade 
pode, alternativamente, aplicar anualmente em gratuidade (aten-
dimentos, serviços) “pelo menos 20% (vinte por cento) do valor 
total de sua receita bruta”. Essa modalidade permite que hospitais 
com um mix de receita (privada e pública) demonstrem sua contri-
buição social por meio do reinvestimento financeiro de seu fatura-
mento em atendimentos gratuitos.

3.	 Modalidade 3: Promoção da Saúde e Pesquisa: a entidade pode, 
ainda, focar em programas de promoção da saúde ou no desen-
volvimento de pesquisas, pactuados com o gestor do SUS, rever-
tendo seu conhecimento em benefício do sistema.

3.1.  O Proadi-SUS: a distinção entre assistência e estrutura

Uma quarta via, de natureza distinta, é o Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Institucional do SUS (Proadi-SUS). Esse regime é destinado a um 



Rafael Goto Foja 125

grupo seleto de Hospitais de Reconhecida Excelência (art. 14 da LC n. 
187/2021). A habilitação para esse programa exige o cumprimento de crité-
rios objetivos de excelência em gestão, pesquisa e qualidade assistencial, ge-
ralmente aferidos por certificações internacionais e índices de desempenho 
muito acima da média nacional.

A diferença fundamental dessa modalidade para as demais é o objeto da 
contrapartida. Enquanto as modalidades 1 e 2 focam primariamente na assis-
tência direta (prestação de atendimentos à população), o Proadi-SUS foca na 
qualificação estrutural do próprio SUS.

Os projetos do Proadi não visam apenas “fazer mais do mesmo”; eles 
visam elevar o patamar técnico do SUS em âmbito nacional. Seus eixos in-
cluem estudos de avaliação e incorporação de novas tecnologias (ATS); capa-
citação de recursos humanos de alta complexidade; pesquisas de interesse 
público; e desenvolvimento de novos protocolos clínicos e modelos de gestão 
para hospitais públicos. Conforme dados do Ministério da Saúde (2024), mais 
de 149 mil profissionais foram formados em programas financiados por essas 
entidades.

O Cebas-60 entrega volume assistencial; o Cebas-Proadi entrega inovação 
e eficiência para todo o sistema. Ambas são cruciais, mas a LC n. 214/2025 
optou por criar uma hierarquia entre essas modalidades, quebrando a isono-
mia do sistema.

4.  O paradigma do IVA e a quebra da neutralidade na LC n. 214/2025

A EC n. 132/2023 inseriu o princípio da não cumulatividade plena (art. 
156-A, § 1º, VIII, da CF). Em um sistema de IVA puro, o imposto pago em 
uma etapa gera crédito na etapa seguinte. Contudo, a própria Emenda (art. 
156-A, § 7º, II) previu a exceção: se a operação subsequente (a “saída”) for 
desonerada (imune ou isenta), o crédito da “entrada” (insumo) deveria ser 
anulado (“estornado”), salvo disposição em contrário da lei complementar.

A LC n. 214/2025 foi essa lei complementar. E ela fez uma distinção téc-
nica que é o cerne deste artigo.

4.1.  O art. 51 e a geração do resíduo tributário

O art. 51 da LC n. 214/2025 estabeleceu a regra geral para a imunidade: 
as entidades imunes (como as filantrópicas) não têm direito ao crédito dos 
impostos (IBS/CBS) pagos na aquisição de seus insumos.

O resultado prático é a criação de um resíduo tributário (o tax stuck). O 
hospital filantrópico, ao comprar medicamentos ou equipamentos, paga o 
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IBS/CBS embutido na nota fiscal de seu fornecedor. Como o hospital é imune 
em sua saída (o serviço de saúde que ele presta), ele não gera débito de IBS/
CBS. Sem gerar débito, e com a vedação do art. 51, ele não pode usar esse 
crédito pago na entrada.

O imposto, que deveria ser “não cumulativo”, torna-se “cumulativo” na 
última etapa. O IBS/CBS pago na entrada vira custo, onerando a entidade e 
reduzindo os recursos que deveriam ser aplicados na sua finalidade social 
(saúde). A imunidade, que deveria liberar recursos para a função assistencial, 
transforma-se em uma carga fiscal oculta.

4.2.  A distinção técnica fatal: imunidade vs. alíquota zero

O ponto nevrálgico da LC n. 214/2025 é que ela não deu o mesmo trata-
mento para todas as desonerações. A lei fez uma distinção técnica fundamen-
tal entre “imunidade” e “alíquota zero”:

•	 Imunidade: é uma limitação constitucional ao poder de tributar 
(não competência). O fato gerador sequer ocorre para o ente imu-
ne. Conforme a LC n. 214/2025 (art. 51), a imunidade na saída 
implica a anulação (vedação) do crédito na entrada. O imposto da 
cadeia anterior vira custo.

•	 Alíquota zero: é uma técnica de tributação em que o fato gerador 
ocorre, a base de cálculo é apurada, mas a alíquota aplicável é 0%. 
A lei pode (e a LC n. 214/2025 o fez, no art. 52) garantir a manutenção 
integral dos créditos da etapa anterior, mesmo que a saída seja zero.

A LC n. 214/2025 (vide arts. 144, II, b, 145, II, b, e 146, § 1º, II) concedeu 
o benefício da alíquota zero para aquisições de medicamentos e equipamen-
tos por entidades Cebas-Saúde, mas apenas para aquelas que se enquadram 
na Modalidade 1 (60% SUS).

Essa decisão legislativa criou, na prática, duas categorias de filantropia: 
uma (Cebas-60%) que goza de neutralidade fiscal plena (pois compra a “zero” 
ou, se comprar com imposto, mantém o crédito) e outra (todas as demais, 
incluindo Cebas-Proadi e Cebas-20%) que sofre o deslocamento do ônus tri-
butário.

4.3.  Análise da distorção concorrencial: um estudo de cenário

Essa distinção legal cria uma distorção concorrencial e uma quebra de 
isonomia. A neutralidade, pilar da reforma, passa a depender da natureza 
jurídica do prestador de saúde. Consideremos um fabricante de medicamen-



Rafael Goto Foja 127

tos que realiza três vendas idênticas (mesmo produto, mesmo preço) para três 
hospitais distintos:

•	 Cenário 1: venda ao hospital lucrativo (privado)
O hospital lucrativo paga o IBS/CBS na compra. Como ele é um contri-

buinte normal e sua saída (serviço de saúde) é tributada (embora com alíquo-
ta reduzida), ele se credita 100% do imposto pago na compra do medicamen-
to.

Resultado: neutralidade fiscal plena. O imposto não vira custo.
•	 Cenário 2: venda ao hospital filantrópico (Cebas 60% SUS)
Esse hospital, ao comprar o medicamento, é beneficiado pelo art. 146, § 

1º, II, da LC n. 214/2025, que prevê alíquota zero na operação. O fabricante 
vende a “zero” e (presumivelmente) mantém seus próprios créditos.

Resultado: neutralidade fiscal plena. O imposto não onera a entidade.
•	 Cenário 3: venda ao hospital filantrópico (Cebas-Proadi ou Cebas-20%)
Esse hospital não se enquadra na regra de alíquota zero. Ele é “apenas” 

imune (art. 195, § 7º). O fabricante vende o medicamento com o IBS/CBS 
destacado. O hospital Cebas-Proadi, ao receber a nota, é impedido pelo art. 
51 da LC n. 214/2025 de se creditar e, em linha com a sistemática atual, a 
anulação dos créditos das etapas anteriores é obrigatória, o que, por conse-
quência lógica, implicará um repasse desse custo, configurando, assim, o des-
locamento do ônus tributário.

Resultado: quebra total da neutralidade. O imposto (estimado em 26,5% 
ou mais) vira custo integral para a entidade filantrópica.

A lei cria, portanto, um paradoxo: o hospital privado lucrativo (Cenário 
1) tem uma operação fiscalmente mais eficiente que o hospital filantrópico de 
excelência (Cenário 3). A legislação pune justamente a entidade que, por de-
finição constitucional, deveria ser integralmente protegida.

5.  Impacto sistêmico adicional: federalismo fiscal e o financiamento dos 
fundos de saúde

A análise do deslocamento do ônus tributário sobre o Cebas revela um 
foco de desequilíbrio no financiamento indireto da saúde. Contudo, a arquite-
tura da EC n. 132/2023 apresenta um segundo e talvez mais profundo risco 
sistêmico: a potencial desestruturação do financiamento direto do SUS, por 
meio da alteração no federalismo fiscal.

O financiamento do SUS é tripartite, composto por fundos (Nacional, 
Estaduais e Municipais) que, por sua vez, são supridos por recursos origina-
dos de tributos e contribuições de cada ente. No âmbito subnacional, os Fun-
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dos Estaduais de Saúde dependem majoritariamente de receitas vinculadas 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), e os Fundos 
Municipais de Saúde dependem, em grande parte, do Imposto sobre Serviços 
de Qualquer Natureza (ISSQN).

A Reforma Tributária aglutina ambos os tributos (ICMS e ISSQN) no 
novo IBS. Essa unificação, por si só, já exigirá uma complexa reengenharia 
legislativa para garantir as vinculações constitucionais da saúde.

O problema, contudo, é agravado pela mudança no critério de arrecada-
ção. O sistema atual é pautado, em grande medida, na Origem (local da 
produção ou da prestação do serviço). O novo modelo do IBS é pautado ex-
clusivamente no Destino (local do consumo).

Essa transição do local de arrecadação (da Origem para o Destino) sig-
nifica que municípios e estados predominantemente “produtores” (sedes de 
indústrias ou grandes prestadores de serviço) perderão arrecadação para os 
municípios e estados predominantemente “consumidores”.

Embora a reforma preveja um longo período de transição e fundos de 
compensação, o impacto no fluxo de caixa dos entes federativos será profun-
do. Para o SUS, isso representa um fator de instabilidade adicional. A compo-
sição dos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde será afetada simultanea-
mente pela (i) substituição de suas fontes primárias (ICMS/ISS) pelo IBS e 
pela (ii) mudança geográfica da arrecadação. Esse duplo choque, ocorrendo 
durante a transição, poderá desequilibrar o financiamento público do SUS, 
somando-se ao enfraquecimento do braço filantrópico (Cebas) analisado an-
teriormente.

6.  Governança tributária inteligente: a IA como ferramenta de gestão e 
accountability

A implementação da Reforma Tributária do Consumo impõe uma revo-
lução tecnológica no modo de gerir a tributação. O modelo de não cumulati-
vidade plena, baseado em créditos amplos e automatizados, depende da inte-
gração de sistemas e da análise massiva de dados. A Inteligência Artificial 
(IA) emerge como ferramenta indispensável para auxiliar essa transição.

Modelos de IA podem classificar notas fiscais, identificar créditos tribu-
tários, detectar inconsistências e simular cenários de impacto com precisão 
matemática. No caso das entidades beneficentes, a IA pode servir como me-
canismo de planejamento fiscal estratégico, permitindo calcular o impacto 
do split payment (recolhimento automático), otimizar o fluxo de caixa e rees-
truturar contratos de fornecimento.
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A aplicação da IA no contexto tributário demanda uma nova cultura 
institucional: o planejamento tributário inteligente. Este não se limita ao com-
pliance (conformidade), mas envolve análise preditiva, gestão de riscos e go-
vernança de dados. Em vez de reagir à tributação, as instituições passam a 
antecipar seus efeitos, ajustando suas decisões em tempo real.

Essa transformação tecnológica exige, simultaneamente, uma transfor-
mação institucional. As entidades beneficentes e os hospitais filantrópicos 
precisarão adotar modelos de governança tributária inteligente, com estrutu-
ras multidisciplinares que integrem jurídico, controladoria e tecnologia da 
informação.

Esses núcleos devem ser capazes de interpretar fluxos de dados fiscais e, 
crucialmente, demonstrar de forma auditável a aplicação dos recursos imuni-
zados. A governança inteligente não é apenas uma ferramenta de gestão: é 
um instrumento de accountability e legitimidade. Ao incorporar algoritmos 
auditáveis e indicadores de desempenho fiscal, as entidades fortalecem sua 
posição perante órgãos de controle e a sociedade civil. Essa nova etapa de 
accountability digital é essencial para preservar a confiança pública no mode-
lo de imunidade, combatendo a narrativa política de que a desoneração seria 
um “privilégio” e provando factualmente o retorno sobre o investimento so-
cial, conforme dados que indicam que cada real de imunidade retorna quase 
dez vezes em benefícios.

7.  Perspectivas de judicialização: a violação de princípios constitucionais

Do ponto de vista jurídico, a LC n. 214/2025, ao impor o deslocamento 
do ônus tributário por meio do art. 51, apresenta vícios materiais claros. É 
previsível que a questão seja submetida ao Supremo Tribunal Federal (STF) 
em ações diretas de inconstitucionalidade, com forte potencial de fixação de 
tese de repercussão geral.

A arguição de inconstitucionalidade repousará sobre os 3 (três) pilares 
centrais adiante.

7.1.  O esvaziamento do núcleo essencial (art. 195, § 7º)

A jurisprudência do STF, em precedentes como o RE n. 566.622/RS e a 
ADI n. 2.028, firmou entendimento de que a imunidade é limitação constitu-
cional de competência e não pode ser restringida por norma infraconstitu-
cional. O deslocamento do ônus tributário (o resíduo tributário) viola o pró-
prio propósito da imunidade. Se o objetivo do constituinte era desonerar a 
entidade para maximizar o investimento social, a lei complementar não 
pode, por via transversa (o estorno do crédito), reonerar a entidade.
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7.2.  A violação da neutralidade (art. 156-A) e a analogia com o  
RE n. 353.657

A violação mais técnica é à não cumulatividade plena. O STF já enfren-
tou questão idêntica no RE n. 353.657. Naquele caso (referente ao IPI), o 
Tribunal analisou o direito ao crédito de IPI na aquisição de insumos por 
uma empresa cuja saída (exportação) era imune. A tese fixada foi a de que o 
princípio da não cumulatividade assegura o direito ao crédito, mesmo com a 
saída imune, para evitar que o imposto pago na entrada se torne custo e one-
re a operação desonerada.

O ratio decidendi (fundamento da decisão) é perfeitamente análogo: a 
não cumulatividade (agora no art. 156-A, § 1º, VIII) é a técnica que garante 
que uma desoneração constitucional (seja a imunidade de exportação, seja a 
imunidade filantrópica) seja plena. Se a entidade imune não pode se creditar, 
a imunidade é esvaziada, pois ela é onerada indiretamente.

7.3.  A quebra da isonomia (art. 150, II) e da livre concorrência (art. 170, IV)

Como demonstrado no item 4.3, a LC n. 214/2025 criou uma hierarquia 
inconstitucional. Ela deu tratamento fiscal pleno (neutralidade) ao setor lu-
crativo e a uma modalidade de filantropia (Cebas-60%), enquanto puniu as 
demais modalidades (Cebas-Proadi, Cebas-20%). Isso viola a isonomia e, 
como defende o Direito Econômico, a neutralidade fiscal é um pressuposto 
da livre concorrência. O Estado passa a atuar como um agente de distorção 
concorrencial.

8.  Conclusão e propostas de harmonização

A imunidade das entidades beneficentes é um dos pilares da arquitetura 
fiscal solidária brasileira. Sua finalidade não é reduzir a arrecadação, mas 
canalizá-la de modo mais eficiente para as finalidades constitucionais. A LC 
n. 214/2025, ao eliminar créditos de forma seletiva, desestrutura esse meca-
nismo e compromete tanto a neutralidade econômica quanto a justiça social.

O caminho da compatibilização passa pela adoção de mecanismos que 
restaurem a neutralidade plena para todas as entidades imunes, independen-
temente da modalidade de contrapartida (seja 60% SUS ou Proadi-SUS), pois 
a LC n. 187/2021 as considerou equivalentes para fins de certificação.

Três alternativas de harmonização são constitucionalmente viáveis:

1.	 A manutenção do crédito e ressarcimento (cashback): a solução mais 
alinhada ao IVA seria permitir que a entidade imune, embora não 
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gere débito, apure os créditos de suas entradas. O saldo credor 
acumulado seria objeto de ressarcimento célere (via cashback), ga-
rantindo a neutralidade.

2.	 A não exigência do cancelamento (alíquota zero ficta): o Judiciário ou 
o Legislativo poderiam determinar que a imunidade (art. 195, § 
7º) deve ter, no mínimo, os mesmos efeitos da alíquota zero, ou seja, 
a manutenção integral dos créditos da cadeia anterior, conforme 
a lógica do RE n. 353.657.

3.	 A extensão da alíquota zero a todas as modalidades Cebas: uma solução 
legislativa simples seria alterar os arts. 144, II, b, 145, II, b, e 146, 
§ 1º, II, da LC n. 214/2025 para que a alíquota zero na aquisição 
de insumos de saúde se aplique a todas as entidades portadoras de 
Cebas-Saúde, e não apenas à modalidade 60% SUS.

A preservação da integridade da imunidade é garantir o equilíbrio en-
tre arrecadação, solidariedade e eficiência – fundamentos de um Estado ver-
dadeiramente republicano.
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Indústria de Dispositivos Médico-Hospitalares: 
Impactos da Reforma Tributária

Fernando Silveira Filho1

Resumo: A partir da análise da Reforma Tributária e de sua regulamenta-
ção, o artigo demonstra que, apesar de avanços como a unificação de tributos 
e a não cumulatividade plena, o setor de dispositivos médicos segue exposto 
a riscos de aumento de custos, restrição de acesso a tecnologias e concentra-
ção de mercado, especialmente durante a longa transição para o novo mode-
lo (2026-2032). A Abimed defende a ampliação das listas de isenção e a ado-
ção de critérios que reflitam a essencialidade da saúde, argumentando que 
sem esses ajustes a reforma pode comprometer o sistema público e privado, 
contrariando seus objetivos de eficiência, equidade e desenvolvimento.
Palavras-chave: Reforma Tributária; dispositivos médicos; essencialidade da 
saúde; não cumulatividade; acesso a tecnologias.
Abstract: Based on an analysis of the Tax Reform and its regulatory frame-
work, the article demonstrates that, despite advances such as tax consolida-
tion and full non-cumulative taxation, the medical devices sector remains 
exposed to risks of cost increases, restricted access to technologies, and mar-
ket concentration, especially during the long transition to the new model 
(2026-2032). ABIMED advocates expanding exemption lists and adopting 
criteria that reflect the essential nature of healthcare, arguing that without 
such adjustments the reform may undermine both the public and private 
health systems, contradicting its stated goals of efficiency, equity, and deve-
lopment.
Keywords: Tax Reform; medical devices; essentiality of healthcare; non-cu-
mulative taxation; access to technologies.

1.  Nossas considerações

A discussão sobre a reforma tributária no Brasil transcende os limites da 
técnica fiscal. Trata-se, antes de tudo, de um embate político e social que 
envolve escolhas sobre quem pagará a conta do Estado e quais setores terão 
condições de se desenvolver de forma sustentável.

Nesse cenário, o setor da saúde – e, em particular, a longa cadeia produ-
tiva de equipamentos e dispositivos médicos – ocupa lugar central. Afinal, 
qualquer alteração que impacte os custos dessa cadeia não se limita à esfera 

1	 Administrador de empresas. Pós-graduado em marketing pela FGV. Mestre em Desenvolvimento 
Organizacional pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. CEO da Associação Brasileira da 
Indústria de Tecnologia para Saúde (Abimed).
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econômica: traduz-se diretamente no acesso da população a diagnósticos, 
terapias e tecnologias que salvam vidas.

Sobre essa perspectiva, iniciamos de forma contínua, a partir de setem-
bro de 2019, a construção do posicionamento do setor, por meio de conversas 
com o Executivo, o Legislativo e todos os outros elos da cadeia produtiva da 
Saúde.

Desde um primeiro momento, nos posicionamos favoráveis a um modelo 
de reforma que, para além da simplificação dada por uma única alíquota, 
proporcionasse total transparência ao consumidor sendo a alíquota cobrada 
“por fora”, habilitasse as empresas a se creditarem de forma automática quan-
do créditos houvesse e, acima de tudo, que o setor e a área de Saúde como um 
todo tivessem alíquota zero. Ademais, entendíamos então, e assim seguimos, 
que todos os produtos do setor, regularizados na Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa), deveriam ser alvo de isenção plena ou minimamen-
te redução significativa de alíquota.

O setor de dispositivos médicos emprega mais 11 mil empresas, distri-
buidores, importadores e fabricantes no Brasil, das mais diversas origens de 
capital, empregando um contingente superior a 170 mil trabalhadores dire-
tos de alta qualificação e é parte vital de um sistema de saúde que representa 
quase 10% da economia nacional.

A partir da tramitação das Propostas de Emenda Constitucional (PECs) 
n. 45/2019 e 110/2019, passando pelos Projetos de Lei (PLs) n. 3.887/2020 e 
2.337/2021, até chegar à recente aprovação do Projeto de Lei Complementar 
(PLP) n. 68/2024 e sua sanção presidencial, a Associação Brasileira da Indús-
tria de Tecnologias para Saúde (Abimed) tem alertado para um tema central: 
quando se aumenta o custo de um dispositivo médico, não se está apenas 
onerando um elo da cadeia produtiva – está-se elevando o preço de um trata-
mento, restringindo a modernização tecnológica e pressionando orçamentos 
já sobrecarregados de hospitais, planos de saúde e do próprio Sistema Único 
de Saúde (SUS).

A Abimed evidenciou a incoerência dessa lógica: onerar o setor privado, 
que responde por parcela significativa do atendimento em saúde, não reduz 
a pressão sobre o sistema público – ao contrário, tende a aumentá-la, na me-
dida em que empresas e famílias perdem capacidade de manter planos priva-
dos e migram para o SUS. Cada real de aumento de custo no setor privado 
implica múltiplos de pressão adicional sobre o orçamento público, que não 
tem espaço para absorver essa demanda crescente.

A Abimed sempre defendeu uma reforma ampla, que enfrentasse o nó 
do ICMS e não ficasse fragmentada em projetos que, somados, apenas am-
pliam a burocracia e a insegurança.
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A aprovação da Reforma Tributária (EC n. 132/2023) e o início de sua 
regulamentação inauguram um novo ciclo de profundas transformações 
para o setor de dispositivos e equipamentos médicos no Brasil. A mudança do 
modelo atual – marcado pela fragmentação entre Programa de Integração 
Social/Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (PIS/Co-
fins), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) e Imposto sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) – para o Imposto sobre Valor Agregado (IVA) Dual, formado 
pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) – federal – e pelo Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) – subnacional –, promete reduzir distorções his-
tóricas e oferecer maior racionalidade ao sistema.

Alguns dos pleitos setoriais foram reconhecidos e incluídos na Reforma. 
Mas não foram plenamente atendidos.

Para o setor, a implementação de um novo modelo tributário abre opor-
tunidades de eficiência, mas também impõe riscos concretos que precisam 
ser administrados com estratégia. O cronograma de transição é um fator 
crucial para compreender esses impactos. No entanto, o desenho oficial esta-
belece que a fase piloto tem início em 2026, com a implantação progressiva 
da CBS a partir de 2027, seguida pela convivência do IBS com ICMS e ISS 
entre 2029 e 2032.

Apenas em 2033 haverá a substituição integral de PIS/Cofins, ICMS, ISS 
e IPI pelo novo modelo de IVA Dual, composto por CBS, IBS e o Imposto 
Seletivo. Isso significa que, durante meia década, as empresas terão de lidar 
com um sistema híbrido, exigindo grande capacidade de adaptação opera-
cional, contábil e contratual.

Analisando o cenário, as mudanças para o setor de saúde trazem avan-
ços significativos com pontos de atenção, porque a reforma institui alíquotas 
reduzidas para serviços de saúde com corte de 60% sobre a alíquota-padrão. 
Além disso, cria uma lista específica de medicamentos e dispositivos médicos 
que podem ter reduções a zero ou redução de 60%, dependendo do item, o 
que atende parcialmente às demandas do setor de dispositivos e equipamen-
tos médicos.

Outro avanço é a introdução da não cumulatividade plena com crédito 
financeiro amplo para todos os insumos, nacionais ou importados. Esse me-
canismo elimina efeitos em cascata e tende a beneficiar cadeias longas e in-
tensivas em insumos, como é o caso do setor de tecnologias médicas, no qual 
se concentram distribuidores, importadores e fabricantes, representados pela 
Abimed.

A entidade reconhece esses progressos, no entanto, adota posição crítica 
e vigilante. Em publicações recentes na imprensa e em nossos canais proprie-
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tários, a Abimed destacou que a ampliação da lista de dispositivos com alí-
quota reduzida de 92 para 105 itens é um ganho parcial, mas ainda insufi-
ciente diante da extensão das linhas de cuidado que dependem de tecnologia 
médica. São mais de cem mil produtos regularizados na Anvisa.

Por isso, a entidade segue defendendo a isenção total (alíquota zero) 
aplicada de forma ampla à cadeia de dispositivos médicos, e à Saúde como 
um todo, alinhada às práticas de países-membros da Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), de modo a não compro-
meter o acesso da população.

Apesar das incertezas, o governo e economistas ligados à reforma defen-
dem que não haverá aumento de carga tributária sobre o setor de saúde. A 
Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária, já em fase terminal de suas 
atribuições, reiterou que a calibragem foi feita para manter a carga próxima 
à atual com serviços de saúde no regime de redução de 60% e equipamentos 
e dispositivos médicos alcançado por redução de alíquota a zero e 60% de 
redução, além da plena recuperação de créditos.

Na prática, os impactos para as empresas do setor de dispositivos e equi-
pamentos médicos se fragmentam em diferentes frentes. No campo da estra-
tégia tributária e precificação, a possibilidade de crédito amplo sobre insu-
mos reduz a cumulatividade, e gera previsibilidade, especialmente em opera-
ções B2B com hospitais, clínicas e laboratórios.

Essa expectativa positiva, no entanto, pode ser limitada pela alta da alí-
quota-padrão estimada entre 26,5% e 28%, de onde derivam as reduções. 
Assim, produtos fora da lista de redução em 60% ou a zero podem sofrer 
pressão de preço, exigindo mapeamento preciso da Nomenclatura Comum 
do Mercosul (NCM) para orientar portfólio, estratégia de compras e negocia-
ções comerciais.

No âmbito do acesso, dispositivos com alíquota reduzida a zero, como 
grandes equipamentos de diagnóstico por imagem, tendem a reduzir o Capi-
tal Expenditure (CAPEX) dos prestadores de serviços de saúde, estimulando a 
renovação tecnológica e ampliando serviços aos pacientes, enquanto os itens 
constantes da lista com redução de 60% poderão ter maior oscilação. 

A Abimed alerta que, se a lista não for ampliada e atualizada de forma 
continuada para contemplar as novas tecnologias desenvolvidas após a defi-
nição inicial das listas originalmente divulgadas, haverá gargalos de acesso e 
desigualdades entre diferentes linhas de cuidado e até mesmo eventuais au-
mentos de custo, uma vez que, no formato atual, produtos sob o mesmo NCM 
poderão ser alcançados por alíquota cheia. Com essa perspectiva temos tra-
balhado com o Senado para que nas discussões acerca da regulamentação, 
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mais especificamente na correção da Lei Complementar n. 214/2025, as listas 
sejam passíveis de alteração contínua e tempestiva.

Do ponto de vista contratual e operacional, a transição longa impõe 
desafios. Entre 2026 e 2032, empresas terão de operar em regime dualista, 
ajustando Enterprise Resource Planning (ERP), revisando cláusulas de contra-
tos de manutenção, locação e pay-per-use, além de gerir créditos de forma a 
não travar capital de giro. A parametrização correta dos sistemas fiscais, a 
integração com Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e Nota Fiscal de Serviço Eletrô-
nica (NFS-e) e a criação de trilhas de auditoria tornam-se diferenciais com-
petitivos para reduzir riscos de glosas e garantir liquidez.

Na importação, o novo modelo traz mais previsibilidade na recuperação 
de créditos, atendendo setores que dependem fortemente de insumos exter-
nos. No segmento de serviços associados, a alíquota reduzida aplicada a assis-
tência técnica, calibração e manutenção tende a diminuir custos e melhorar 
a relação de custo total de propriedade (TCO) para hospitais e laboratórios, 
ampliando espaço para contratos de maior valor agregado.

A alíquota padrão, ainda móvel e dependente de calibração política, 
pode comprometer ganhos de competitividade se se aproximar do teto de 
28%. Além disso, o pleno benefício da não cumulatividade só se materializa 
com uma governança de créditos eficiente, e eventuais falhas ou interpreta-
ções incorretas podem neutralizar as vantagens do novo modelo.

Nesse contexto, empresas do setor precisam adotar uma rota prática e 
célere de preparação. Isso envolve mapear portfólios de acordo com as NCMs, 
revisitar contratos para prever gatilhos de transição, ajustar sistemas fiscais 
para o regime dual e participar ativamente das articulações setoriais lidera-
das pela entidade, de modo a ampliar a gama de dispositivos beneficiados.

Um dos principais focos de embate político-institucional ao longo da 
tramitação da reforma tributária foi a definição de quais produtos e serviços 
da saúde teriam direito à redução de alíquotas. A conquista da inclusão do 
setor de dispositivos médicos no rol de beneficiados pela Emenda Constitu-
cional n. 132/2023 foi resultado direto da mobilização da Abimed e de seus 
associados. Sem essa atuação, o setor sequer teria sido contemplado nas listas 
originais.

Todavia, a batalha está longe de ser vencida. O texto final do PLP n. 
68/2024, apesar de prever alíquota reduzida a zero para alguns grandes equi-
pamentos e próteses, deixou de fora os dispositivos de uso crítico e cotidiano. 
Segundo estudo da LCA Consultores para a Abimed, cerca de 30% dos dispo-
sitivos médicos permanecem sujeitos à alíquota cheia, o que corresponde a 
aproximadamente 25% do consumo aparente do setor em 2021. Isso não é 
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aceitável. Deixar esses dispositivos fora das listas de redução ou isenção é, na 
prática, limitar o acesso da população e impor custos adicionais a um sistema 
de saúde que já opera sob pressão.

Esse recorte não é apenas técnico, mas político: ao definir quais produ-
tos entram nas listas de isenção, o legislador cria distorções entre produtos 
hoje existentes e seus potenciais substitutos, mais inovadores, e penaliza pa-
cientes em especialidades críticas como ortopedia e oncologia. O resultado é 
um sistema tributário que, em vez de reduzir desigualdades, reforça barreiras 
de acesso.

Ora, se o Congresso reconhece a essencialidade da saúde, precisa refle-
tir isso na legislação tributária. Ao excluir dispositivos fundamentais das lis-
tas de redução, cria-se um paradoxo. O mesmo Parlamento que aprova leis de 
incentivo à inovação em saúde e discursa sobre a importância da universali-
zação do acesso é o que sanciona regras que encarecem o tratamento de mi-
lhões de brasileiros. Trata-se de uma incoerência que precisa ser factualmen-
te discutida e corrigida.

A Abimed tem atuado como interlocutora perante o Legislativo e o Exe-
cutivo para corrigir essas distorções. O diálogo com os Ministérios da Saúde 
e da Fazenda está em curso, mas é preciso mais: garantir que a regulamenta-
ção da Emenda Constitucional n. 132/2023 respeite o princípio de essenciali-
dade e defina, de fato, que todos os mais de cem mil equipamentos e dispo-
sitivos médicos regularizados na Anvisa sejam considerados para redução de 
alíquotas. Caso contrário, o Brasil caminhará na contramão de sistemas de 
saúde mais desenvolvidos, que entendem a desoneração de insumos críticos 
não como privilégio setorial, mas como política pública de interesse coletivo.

2.  A transição e o risco de concentração de mercado

Outro ponto crítico, reiteradamente apontado pela Abimed, é a comple-
xidade da transição entre os regimes atuais (ICMS, ISS, IPI, PIS/Cofins) e os 
novos tributos (CBS e IBS). Entre 2026 e 2032, empresas terão de conviver 
com sistemas fiscais dualistas, revisar contratos, gerir créditos e parametrizar 
sistemas de ERP e emissão de notas fiscais eletrônicas.

Embora essa transição seja inevitável em qualquer mudança estrutural, 
seu desenho pode aprofundar desigualdades dentro do próprio setor. Gran-
des empresas, com maior capacidade de investimento em compliance, tecnolo-
gia e capital de giro, tendem a absorver a complexidade mais facilmente. Já 
pequenas e médias empresas podem enfrentar imobilização de recursos em 
créditos acumulados, glosas fiscais e dificuldades de adaptação.
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Se não houver mecanismos claros de ressarcimento e simplificação, a 
transição tributária pode se tornar um fator de concentração de mercado, 
restringindo a diversidade de fornecedores e fragilizando a concorrência. O 
resultado seria contrário ao próprio espírito da reforma, que é o de reduzir 
distorções e estimular a eficiência.

3.  Saúde, desenvolvimento e soberania

O debate tributário, quando aplicado ao setor de dispositivos médicos, 
não pode ser desconectado de uma agenda mais ampla de política industrial 
e inovação, tema em voga no Brasil, alimentado pelo cenário pós-pandemia. 

Ao favorecer a previsibilidade na recuperação de créditos sobre impor-
tação, o novo modelo traz um alívio imediato para empresas intensivas em 
insumos externos, fato comum e cotidiano para fabricantes de capital nacio-
nal, e importadores de produtos acabados. As políticas de estímulo à produ-
ção local, sob a ótica da Abimed, devem para além da reforma, incorporar 
medidas que incentivem a pesquisa, o desenvolvimento e a fabricação no país, 
sem qualquer restrição a origem de capital e sem geração de preferências 
para capital nacional, sob pena de perdermos competitividade global e vul-
nerabilidade diante de crises internacionais, como já se evidenciou durante a 
pandemia da Covid-19.

4.  Políticas Públicas e o papel da Abimed

É nesse contexto que se deve entender o papel da Abimed como ator na 
arena das políticas públicas. A Associação tem reiterado que seu objetivo não 
é a defesa corporativa de margens empresariais, mas a preservação de um 
setor que é essencial para a saúde pública e privada, para a inovação tecnoló-
gica e para a economia nacional.

O embate em torno da reforma tributária revela a necessidade de reco-
nhecer a essencialidade da saúde de forma explícita no sistema tributário. 
Isso implica não apenas conceder isenções pontuais, mas estruturar um regi-
me coerente, que assegure acesso universal a tecnologias médicas e garanta 
segurança jurídica e sustentabilidade para toda a cadeia produtiva da Saúde.

A luta não terminou com a sanção do PLP n. 68/2024. Pelo contrário: a 
regulamentação da Emenda Constitucional n. 132/2023 ainda abre espaço 
para negociações, revisões e aprimoramentos das listas de isenção e redução. 
A Abimed continua atuando como interlocutora perante o Congresso, o Exe-
cutivo e a sociedade, defendendo que a saúde seja tratada como prioridade 
nacional, e não como variável de ajuste fiscal.
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Se prevalecer a lógica arrecadatória pura, o país corre o risco de com-
prometer o acesso a tecnologias vitais, agravar desigualdades e pressionar 
ainda mais um sistema de saúde que hoje se mostra insustentável. Se, ao con-
trário, prevalecer a lógica da essencialidade, poderemos construir um siste-
ma tributário mais justo, que reconheça a centralidade da saúde e promova 
seu desenvolvimento sustentável.

A Abimed escolheu seu lado nesse embate: o da saúde como direito cons-
titucional, o da inovação como motor de desenvolvimento e o do acesso equi-
tativo como valor inegociável. O desafio agora é transformar essa visão em 
política pública concreta, para que a reforma tributária não seja lembrada 
apenas como uma reforma arrecadatória, mas como um marco na construção 
de um país mais justo e saudável.
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Reforma Tributária: Otimismo com 
Responsabilidade e Olhar no Longo Prazo

Paulo Henrique Fraccaro1

Resumo: O texto discute a complexidade do Sistema Tributário Brasileiro e 
seus efeitos sobre a competitividade, destacando as distorções que afetam o 
setor de dispositivos médicos. Analisa-se a Reforma Tributária e seu poten-
cial de corrigir assimetrias históricas, especialmente a isonomia que favorece 
produtos importados. Conclui-se que a reforma oferece oportunidade de 
modernização, desde que acompanhada de políticas que promovam inova-
ção e produção nacional.
Palavras-chave: Reforma Tributária; isonomia tributária; dispositivos médi-
cos; competitividade industrial.
Abstract: The text examines the complexity of the Brazilian Tax System and 
its effects on competitiveness, highlighting the distortions that impact the 
medical devices sector. It analyzes the Tax Reform and its potential to cor-
rect longstanding asymmetries, particularly the tax treatment that favors 
imported products. The conclusion indicates that the reform offers an 
opportunity for modernization, provided it is accompanied by policies that 
foster innovation and domestic production.
Keywords: Tax Reform; tax isonomy; medical devices; industrial competiti-
veness.

1.  A necessidade de uma Reforma Tributária

Não há dúvidas: praticamente todos os empresários brasileiros recla-
mam do sistema tributário nacional. Não apenas pela alta complexidade en-
frentada na hora de calcular e pagar os impostos, mas também pela preocu-
pação constante com possíveis alterações que podem surgir e impactar direta 
ou indiretamente tanto o trabalho de apuração e especificação dos tributos 
incidentes sobre produtos e serviços quanto os valores devidos.

Como dirigente de empresas multinacionais, sempre enfrentei grandes 
dificuldades para justificar, às matrizes instaladas em outros países, o núme-
ro de profissionais necessários para manter o departamento fiscal. Número 
sempre elevado, dada a complexidade do sistema brasileiro. E, por mais atua-
lizada e competente que fosse a equipe, mesmo com toda a estrutura disponí-
vel, após uma fiscalização não era raro surgirem divergências fiscais. Isso 

1	 Engenheiro Mecânico. MBA pela INSEAD Business School. CEO da Associação Brasileira da 
Indústria de Dispositivos Médicos (Abimo).
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porque ainda há pouca clareza sobre diversos aspectos, o que gera dúvidas, 
duplicidades e questionamentos.

Penso, então, nas pequenas empresas, que enfrentam os mesmos obstá-
culos, mas com um desafio ainda maior: a falta de estrutura e de especialis-
tas. Muitas vezes, dependem de escritórios de contabilidade com profissio-
nais generalistas e alta rotatividade. E quando o tema é o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), tudo se torna ainda mais desa-
fiador, em razão da guerra fiscal entre os estados.

Em minha atual função como dirigente de uma entidade associativa, 
tenho contato direto com empresários estrangeiros interessados em instalar 
novas empresas no Brasil. Nesses casos, meu primeiro alerta sempre se refere 
ao nosso sistema tributário. Em seguida, costumo recomendar que o profis-
sional responsável pela gestão fiscal seja um brasileiro residente no país ou 
alguém com ampla experiência nesse campo.

Somente depois desse primeiro diálogo me sinto à vontade para falar 
sobre o mercado da saúde. É como se o nosso setor, o core business dos nossos 
negócios, ficasse em segundo plano, tamanha a burocracia e a complexidade 
da gestão tributária a que estamos submetidos há décadas.

Esse é, de fato, o ponto central: o Brasil convive há dezenas de anos com 
um sistema tributário excessivamente complexo e sem perspectivas reais de 
mudança. Mas, finalmente, após inúmeras tentativas políticas, temos uma 
Reforma Tributária aprovada pelo Executivo, pelo Legislativo e pela socieda-
de (ainda que muitos brasileiros tenham dificuldade em perceber os aspectos 
positivos das mudanças propostas).

2.  A indústria brasileira de dispositivos médicos e a isonomia tributária

Depois de anos de debates, ajustes e negociações, a tão esperada Refor-
ma Tributária tem data marcada para entrar na vida de todo empresário: 
janeiro de 2026. A implementação será gradual e, ao menos na fase inicial, 
deve trazer uma nova camada de complexidade, que variará conforme o por-
te de cada empresa.

A previsão é de que, apenas em 2033, a Reforma esteja totalmente im-
plantada e em pleno funcionamento. Até lá, teremos 7 (sete) anos de transi-
ção, em que ajustes e revisões certamente ocorrerão.

É natural, portanto, que surjam perguntas: será que, no futuro, estare-
mos satisfeitos com a Reforma Tributária implementada? Ela conseguirá 
atender às expectativas do setor produtivo? Um projeto dessa magnitude di-
ficilmente agradará a todos e ainda há muitas incertezas, como a forma de 
divisão dos tributos entre os estados da federação.



Paulo Henrique Fraccaro 143

Do nosso lado, sabemos que a isonomia tributária, prevista desde a 
Constituição de 1988 e que por muito tempo favoreceu a importação de dis-
positivos médicos por hospitais públicos e filantrópicos, continuará existindo. 
Em menor escala, mas ainda presente. Por isso, é fundamental que a campa-
nha #saudefeitanobrasil, que valoriza o produto nacional, siga a plenos pul-
mões mesmo após as mudanças.

Ainda assim, é inegável que a Reforma Tributária aprovada abre espaço 
para ajustes importantes, previamente debatidos e aprovados pelas diferentes 
esferas políticas. É com essa visão realista, mas esperançosa, que permanece-
mos otimistas quanto à possibilidade de, finalmente, construirmos um siste-
ma mais moderno, equilibrado e competitivo para o país.

O setor de dispositivos médicos vem lutando pela Isonomia Tributária 
desde a Constituição de 1988, instrumento que outorgou isenção tributária 
para os produtos quando importados pelos órgãos públicos e hospitais filan-
trópicos, mesmo com a existência de produtos similares fabricados no Brasil.

Esperava-se com a Reforma Tributária o fim dessa isenção, ou seja, que 
os produtos aqui fabricados também pudessem gozar dessa isenção tanto 
quanto os produtos importados. Esta paridade não foi totalmente atendida 
na Reforma tributária. Poucos países no mundo tributam o setor de disposi-
tivos médicos como o Brasil, principalmente quando se considera que o go-
verno junto com os Hospitais Filantrópicos respondem por mais de 60% do 
consumo de dispositivos médicos.

Essa situação é um dos maiores breques no desenvolvimento da indús-
tria nacional, implicando a sua baixa participação, principalmente nos hospi-
tais filantrópicos e nos hospitais públicos mais organizados administrativa-
mente. Não há dúvida de que essa situação é um dos maiores freios nos pro-
jetos sobre inovação para as empresas nacionais. E, além do mais, tratamos 
esse assunto como uma das maiores distorções no tema das concorrências 
públicas.

Essa realidade, contudo, não afeta apenas a indústria nacional. Ela im-
pacta toda a cadeia de valor da saúde, desde fabricantes até distribuidores, 
prestadores de serviços e, sobretudo, usuários finais do sistema – pacientes 
que, direta ou indiretamente, dependem de soluções tecnológicas de qualida-
de para diagnósticos e tratamentos. A dificuldade de competir em condições 
equânimes reduz a diversidade de fornecedores aptos a participar de licita-
ções, limita a concorrência e, muitas vezes, impede que produtos nacionais 
inovadores alcancem escala suficiente para se consolidarem no mercado.

Quando analisamos o histórico de políticas públicas voltadas ao setor de 
dispositivos médicos, fica evidente que o Brasil alternou, ao longo das últimas 
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décadas, entre movimentos de incentivo à indústria com períodos de descon-
tinuidade. Essa falta de estabilidade compromete o planejamento estratégico 
das empresas e fragiliza o ambiente de negócios. Ao mesmo tempo, demons-
tra o quanto o tema precisa ser tratado de forma estruturante, a partir de 
uma visão de Estado, e não apenas como solução conjuntural de um governo 
específico. A Reforma Tributária, nesse sentido, apresenta-se como oportuni-
dade única para corrigir distorções históricas que afetam a competitividade 
do setor.

3.  Repercussões da ausência de isonomia tributária

Outro ponto que merece destaque é a importância de alinhar a política 
tributária com os objetivos nacionais de inovação. Países que hoje se desta-
cam no desenvolvimento de tecnologias médicas estabeleceram, há anos, me-
canismos fiscais que estimulam pesquisa, desenvolvimento e produção local. 
Não se trata apenas de proteção à indústria nacional, mas de estratégia para 
garantir autonomia tecnológica, reduzir dependências externas e criar um 
ciclo virtuoso de investimento e geração de empregos qualificados. No Brasil, 
a ausência de incentivos alinhados à complexidade do setor resulta em perda 
de competitividade frente a mercados internacionais que operam com menor 
carga tributária e maior estabilidade regulatória.

Uma política tributária coerente com a realidade do setor também é 
essencial para fortalecer a relação entre indústria e sistema público de saúde. 
Os hospitais filantrópicos e as instituições públicas representam, historica-
mente, o maior comprador de dispositivos médicos no país. Contudo, ao con-
ceder tratamento diferenciado apenas aos produtos importados, o modelo 
vigente reduz a participação da indústria nacional exatamente no segmento 
que poderia conferir maior previsibilidade de demanda e permitir investi-
mentos de longo prazo. A equalização gradual desse cenário – ainda que 
parcial na Reforma aprovada – é fundamental para que o país avance na 
criação de um ecossistema industrial mais robusto.

Vale lembrar que a participação da indústria nacional nas compras pú-
blicas não tem apenas impacto econômico. Ela contribui para a segurança 
sanitária, reduzindo a vulnerabilidade do país a interrupções na cadeia glo-
bal de suprimentos. A pandemia de Covid-19 evidenciou de forma dramática 
essa dependência. Vimos como a escassez de insumos importados pode com-
prometer a capacidade de resposta do sistema de saúde. Países que já vinham 
fortalecendo sua produção interna demonstraram maior resiliência e capaci-
dade de adaptação. Essa lição não pode ser ignorada quando discutimos os 
rumos da política tributária brasileira.
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Além dos aspectos econômicos e sanitários, há também uma dimensão 
social relevante. Uma indústria de dispositivos médicos fortalecida gera em-
pregos qualificados, estimula polos regionais de tecnologia e amplia oportu-
nidades de desenvolvimento em diversas regiões do país. Quando o ambiente 
tributário penaliza a produção local, perde-se a chance de transformar co-
nhecimento técnico em inovação aplicada, capaz de melhorar a qualidade do 
atendimento à população e reduzir desigualdades no acesso a tecnologias de 
saúde. Nesse sentido, qualquer avanço na Reforma que permita maior equi-
líbrio competitivo deve ser celebrado como medida que ultrapassa os limites 
da lógica fiscal, alcançando o campo do desenvolvimento nacional.

É imprescindível, portanto, que o período de transição estabelecido pela 
Reforma seja acompanhado de diálogo constante entre governo, setor produ-
tivo e sociedade civil. Ajustes regulatórios serão inevitáveis, e o aperfeiçoa-
mento das regras dependerá da capacidade de cada segmento em apresentar 
dados, argumentos técnicos e análises de impacto que possam contribuir 
para um sistema tributário mais racional. A participação ativa das entidades 
representativas será decisiva para evitar que distorções se perpetuem e para 
garantir que o texto final reflita as necessidades de um setor tão estratégico 
quanto o de dispositivos médicos.

Por fim, embora a Reforma Tributária não tenha resolvido integralmen-
te a questão da isonomia para o setor, ela inaugura um novo ciclo de oportu-
nidades. Cabe ao país, a partir desse marco, construir uma agenda que colo-
que a saúde como prioridade e reconheça o papel central da indústria nacio-
nal para a autonomia tecnológica e o desenvolvimento econômico. O Brasil 
tem capacidade produtiva, conhecimento técnico e capital humano para se 
destacar globalmente nesse segmento. O que falta é um ambiente tributário 
que permita transformar esse potencial em realidade.

4.  Reforma Tributária como ponto de partida

Outro aspecto que merece atenção é a necessidade de que a Reforma 
Tributária seja acompanhada por políticas públicas complementares, capazes 
de alinhar o sistema fiscal ao desenvolvimento industrial e tecnológico do 
país. Nenhuma mudança estrutural será plenamente eficaz se não vier acom-
panhada de incentivos à inovação, linhas de financiamento adequadas e pro-
gramas de apoio à modernização fabril e à certificação de produtos. Em mui-
tos países, o incentivo tributário não atua isoladamente: ele faz parte de uma 
estratégia ampla, articulada, que busca fortalecer a autonomia tecnológica e 
garantir competitividade internacional. O Brasil, ao buscar avançar nessa 
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agenda, tem a oportunidade de estruturar mecanismos que integrem acade-
mia, setor produtivo e governo, fortalecendo a base científica e tecnológica 
necessária para o surgimento de novos produtos e soluções em saúde.

A experiência internacional demonstra que países que investem de for-
ma coordenada em incentivo fiscal, inovação e compras públicas estratégicas 
conseguem gerar ciclos virtuosos de desenvolvimento industrial. Na área de 
dispositivos médicos, essa relação é ainda mais evidente. Nações que adotam 
políticas industriais robustas criam ambientes propícios para o surgimento 
de startups, aceleradoras e centros de pesquisa aplicados, além de ampliarem 
a capacidade de exportação e de obter certificações internacionais. O Brasil, 
apesar de possuir capacidade instalada e expertise técnica em diversos seg-
mentos, ainda não conseguiu consolidar uma estratégia integrada que gere 
escala e visibilidade global à produção nacional. A Reforma Tributária pode 
ser o ponto de partida para essa transformação, desde que acompanhada por 
esforços paralelos de incentivo à competitividade e à internacionalização e o 
governo volte a ser comprador.

Adicionalmente, é preciso reconhecer que a modernização do setor de-
pende da criação de instrumentos que reduzam a burocracia associada à pro-
dução e à comercialização de dispositivos médicos.

5.  Conclusões

A implementação da Reforma exigirá acompanhamento contínuo, ava-
liações periódicas e disposição para ajustes normativos que permitam corri-
gir eventuais distorções que venham a surgir no período de transição. Esse 
processo deve envolver técnicos, representantes do setor produtivo, entidades 
setoriais e órgãos de controle, garantindo que as decisões tomadas sejam ba-
seadas em evidências e alinhadas ao interesse público. O Brasil tem, nesse 
momento, a oportunidade histórica de superar barreiras que há décadas 
comprometem a competitividade industrial e limitam a capacidade de inova-
ção do país. Aproveitar esse momento exige diálogo, responsabilidade e visão 
estratégica de longo prazo.

Se conduzida de maneira articulada e consistente, a Reforma Tributária 
poderá representar um divisor de águas para o setor de dispositivos médicos 
e para a economia nacional como um todo. Caberá aos diversos atores envol-
vidos transformar esse marco legislativo em um instrumento real de desen-
volvimento, capaz de impulsionar a indústria, fortalecer o sistema de saúde e 
promover benefícios concretos para a sociedade brasileira. O desafio é gran-
de, mas as possibilidades que se abrem diante de nós justificam o otimismo e 
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reforçam a importância de seguirmos trabalhando, de forma conjunta e de-
terminada, pela construção de um ambiente mais competitivo, moderno e 
favorável à produção nacional.

Nesse cenário de profundas transformações, o setor de dispositivos mé-
dicos tem papel estratégico. A capacidade de produzir tecnologia nacional, 
de fomentar inovação e de garantir autonomia sanitária depende diretamen-
te de um ambiente tributário estável, coerente e que não penalize a produção 
local. A Reforma, ainda que não tenha solucionado todas as distorções histó-
ricas, abre espaço para avanços relevantes que devem ser consolidados ao 
longo da transição.

O momento, portanto, é de responsabilidade e ação coordenada. A in-
dústria, o governo e a sociedade precisam convergir esforços para transfor-
mar o potencial da Reforma em resultados concretos, capazes de fortalecer o 
sistema de saúde e ampliar o acesso da população a tecnologias de qualidade. 
Se essa agenda for conduzida com maturidade institucional e compromisso 
com o interesse público, o país terá condições reais de construir um modelo 
mais justo, eficiente e capaz de impulsionar o desenvolvimento econômico e 
social.

A Reforma Tributária inaugura um novo capítulo. Cabe a nós escrever-
mos as próximas páginas com visão de futuro, senso de urgência e determi-
nação para promover um ambiente que valorize a produção nacional e colo-
que o Brasil em posição de destaque no cenário global da saúde.
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Entre a Essencialidade e a Inovação:  
o Setor de Dispositivos Médicos Diante  

da Reforma Tributária

Davi Uemoto1
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Resumo: O artigo analisa os impactos da Reforma Tributária sobre o setor 
de dispositivos médicos, destacando sua essencialidade, o ritmo acelerado de 
inovação e as lacunas regulatórias do novo modelo do IBS e da CBS. Identi-
ficam-se três desafios imediatos para os contribuintes – revisão de cadastros, 
reclassificação de operações e adequação à não cumulatividade –, concluin-
do-se que o sistema demandará ampla adaptação operacional e contratual.
Palavras-chave: Reforma Tributária; dispositivos médicos; IBS; CBS; não 
cumulatividade.
Abstract: The article examines the impacts of the Tax Reform on the medi-
cal devices sector, highlighting its essential role, rapid innovation cycle, and 
the regulatory gaps in the new IBS and CBS model. It identifies three imme-
diate challenges for taxpayers - product registry review, reclassification of 
transactions, and adaptation to the non-cumulative system - concluding that 
the reform will require broad operational and contractual adjustments.
Keywords: Tax Reform; medical devices; IBS; CBS; non-cumulative taxa-
tion.

1.  O setor de dispositivos médicos 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) define produto para 
saúde, também conhecido internacionalmente como dispositivo médico, 
como qualquer instrumento, aparelho, equipamento, implante, dispositivo 
para diagnóstico in vitro, software, material ou outro artigo, destinado a ser 
usado, isolada ou conjuntamente, em seres humanos para propósitos médicos 
específicos.

Esses propósitos incluem:

1	 Graduado em Relações Internacionais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 
(PUC-SP). Certificado em Healthcare Compliance pelo Colégio Brasileiro de Executivos da Saúde 
(CBEXs). Gerente Executivo da Associação da Associação Brasileira de Importadores e Distribui-
dores de Produtos para Saúde (Abraidi).

2	 Advogada. Doutora em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Mes-
tre em Direito Tributário pela Goethe-Universität Frankfurt. MBA em Direito Tributário pela 
FGV. Professora universitária.
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•	 diagnóstico, prevenção, monitoramento, tratamento (ou alívio) de 
uma doença;

•	 diagnóstico, monitoramento, tratamento ou reparação de uma le-
são ou deficiência;

•	 investigação, substituição, alteração da anatomia ou de um pro-
cesso ou estado fisiológico ou patológico;

•	 suportar ou sustentar a vida;
•	 controle ou apoio à concepção; e
•	 fornecer informações por meio de exame in vitro de amostras pro-

venientes do corpo humano, incluindo doações de órgãos e tecidos.

A principal ação pretendida por esses produtos não é alcançada por meios 
farmacológicos, imunológicos ou metabólicos no corpo humano, embora possam 
ser auxiliados por eles.

O setor de Dispositivos Médicos (DM) possui características intrínsecas 
que o distinguem de qualquer outro setor da economia, justificando um tra-
tamento fiscal diferenciado. Ao contrário de bens de consumo discricioná-
rios, os DM são essenciais para a manutenção da saúde e para o próprio 
funcionamento do sistema de saúde (Sistema Único de Saúde – SUS e Saúde 
Suplementar).

No âmbito da economia da saúde, o DM pode ser classificado como um 
“bem credencial”. Esse conceito é aplicado a bens ou serviços cujas caracterís-
ticas e qualidade são de difícil avaliação pelo consumidor final. 

A decisão de compra e uso do DM é pautada por critérios técnicos e de 
segurança sanitária, e não primariamente pelo preço final de varejo. Assim, 
a oneração desses produtos pelo sistema tributário não atua como um deses-
tímulo ao consumo, mas sim como um aumento de custo inelástico que é 
transferido para a fonte pagadora (hospitais, SUS, planos de saúde), elevando 
os custos assistenciais de toda a sociedade.

Considerando a essencialidade do setor e a experiência internacional, 
principalmente dos países que compõem Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), as entidades representativas da saúde, 
ao longo das discussões sobre a adoção de um novo modelo de tributação do 
consumo, defenderam perante o Congresso Nacional e o Poder Executivo a 
importância da desoneração total ou substancial do setor. A aplicação de alí-
quota zero ou taxas mínimas de Imposto de Valor Agregado (IVA) sobre dis-
positivos médicos e medicamentos é uma política pública consolidada, visan-
do primariamente eliminar a barreira fiscal no acesso ao bem-estar e à tec-
nologia médica. 
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Para tanto, o setor foi bem específico no pleito inicial. Defendeu-se que 
todos os produtos já sejam contemplados nos Convênios ICMS n. 1/19993 e 
ICMS n. 126/20104. Trata-se de Convênios que concedem isenção do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) 
nas operações com uma vasta lista de equipamentos e insumos destinados à 
prestação de serviços de saúde, evitando, assim, o aumento no custo final de 
dispositivos médicos e tecnologias para hospitais, clínicas e, indiretamente, 
para o próprio SUS.

 Além da essencialidade do setor, ao longo das discussões com o Con-
gresso Nacional e o Poder Executivo, debateu-se sobre a importância de levar 
em conta a natureza do setor de dispositivos médicos, principalmente em 
relação à rapidez da inovação que o caracteriza. Por conseguinte, seria fun-
damental que o modelo de tributação proposto acompanhasse o ritmo da 
inovação. 

O setor de DM é caracterizado por um ciclo de inovação excepcional-
mente curto, frequentemente variando entre 18 e 24 meses. Novos dispositi-
vos, softwares e materiais cirúrgicos são lançados constantemente. Nesse am-
biente de rápida evolução tecnológica, o regime tributário deveria ser igual-
mente dinâmico. Contudo, foi adotado um modelo obsoleto de listas fechadas, 
das quais poderão ficar de fora produtos essenciais e com alto impacto social. 
Se o mecanismo de atualização da lista de produtos desonerados for lento, os 
novos e mais avançados dispositivos chegarão ao mercado com a alíquota 
padrão (cheia) do IVA, tornando-os caros e inacessíveis e criando um “gap” 
tecnológico fiscal entre o Brasil e as economias globais.

2.  IVA brasileiro

O modelo brasileiro de tributação sobre o consumo foi substancialmente 
alterado pela Emenda Constitucional (EC) n. 132/2023 e regulamentado pela 
Lei Complementar (LC) n. 214/2025 (e pelo Projeto de Lei Complementar 
(PLP) n. 108//2024). Esse modelo de tributação tem como princípios estrutu-
rantes: a simplificação, a transparência e a neutralidade da arrecadação de-

3	 CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS n. 1, de 16 
de fevereiro de 1999. Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações com equipamentos e insumos 
destinados à área de saúde. Brasília, DF: Confaz, 1999. Disponível em: https://www.confaz.fazen-
da.gov.br/legislacao/convenios/1999/CV001_99. Acesso em: 9 nov. 2025.

4	 CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA (CONFAZ). Convênio ICMS nº 126, de 
27 de setembro de 2010. Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações com reagentes químicos 
destinados à pesquisa de saúde humana e nas operações com equipamentos e demais insumos 
destinados à área de saúde. Brasília, DF: Confaz, 2010. Disponível em: https://www.confaz.fazen-
da.gov.br/legislacao/convenios/2010/CV126_10. Acesso em: 9 nov. 2025.
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corrente da tributação sobre o consumo, nos termos dos arts. 145, § 3º, e 
156-A, § 1º, ambos da Constituição5.

Entretanto, a regulamentação prevista na LC n. 214/2025 (ainda pen-
dente de regulação em diversos temas até a conclusão deste artigo) possui 
lacunas normativas que contradizem esses princípios norteadores do novo 
sistema. Em vez de simples, teremos a tributação no destino, cabendo ao con-
tribuinte realizar a aferição da alíquota da União, dos Estados e do Município 
de destino da sua operação. Transparência também não tem sido tratada com 
a devida importância, afinal, até este momento, os contribuintes desconhe-
cem a alíquota efetiva (ao menos de referência a ser aplicada), bem como os 
critérios de cálculo utilizados pelo governo para aferir a neutralidade da tri-
butação. Não obstante essas dificuldades na regulamentação da reforma 
tributária, alguns pontos já exigem atenção e adequação por parte dos con-
tribuintes. Nesse ponto, pretende-se abordar os desafios imediatos dos contri-
buintes fornecedores de dispositivos médicos e de acessibilidade. 

3.  Desafios imediatos dos contribuintes fornecedores de dispositivos 
médicos e de acessibilidade

Nesse ponto, pretende-se apontar três grandes tópicos aos quais os contri-
buintes precisarão atentar, a fim de adequar-se ao novo sistema do Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), 
sem, porém, deixar de atender às regras decorrentes do ICMS, Programa de 
Integração Social (PIS), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins) e Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI).

3.1.  Ampla revisão de cadastro de produtos

A EC n. 132/2023, que instituiu a reforma tributária, determinou que os 
dispositivos médicos e de acessibilidade (art. 9º, §§ 1º, III e IV, e 3º6) possuís-

5	 “Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes 
tributos:
[...]
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparên-
cia, da justiça tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n. 132, de 2023)
[...]
Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de competência compar-
tilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. 
§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio da neutralidade e atenderá ao 
seguinte.”

6	 “Art. 9º A lei complementar que instituir o imposto de que trata o art. 156-A e a contribuição de 
que trata o art. 195, V, ambos da Constituição Federal, poderá prever os regimes diferenciados de 
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sem um regime diferenciado, com redução de 60% ou de 100% da sua carga 
tributária. A regulamentação da norma constitucional reduziu o benefício 
fiscal, elegendo alguns bens e produtos com a redução de 60% da alíquota de 
IBS e CBS (art. 131 e s. e Anexos IV e V da LC n. 214/2025) e outros bens e 
produtos com redução a zero da alíquota de IBS e CBS (art. 144 e s. e Anexos XII 
e XIII da LC n. 214/2025). 

Para elaboração das listas, foi adotado como critério diferenciador, ao 
menos em um primeiro momento, se os bens são atualmente contemplados 
simultaneamente com benefícios federais e estaduais, adotando-se uma redu-
ção de 100%, ou se os bens possuem benefício apenas federal ou apenas esta-
tual, adotando-se a redução de 60%. Ou seja, a sistemática de elaboração de 
listas e a inclusão dos produtos no regime diferenciado foi orientada pela 
manutenção dos benefícios de ICMS, PIS e Cofins concedidos para dispositi-
vos médicos e de acessibilidade, por exemplo, os Convênios ICMS n. 1/1999 e 
126/2010 e, ainda, o Decreto n. 6.426/2008.

As listas constantes dos Anexos IV, V, XII e XII são formadas pelo NCM 
e pela descrição da categoria de produtos beneficiados. Ou seja, nem todos os 
produtos englobados pelo NCM descrito serão beneficiados, mas tão somente 
os que pertencem à categoria de produtos descrita. O ponto mais sensível 
nesse tema é que não necessariamente há identidade, seja de NCM, seja de 
descrição de categoria de produto, entre as listas citadas e as normas esta-
duais e federais que contêm os benefícios fiscais vigentes de ICMS, PIS e 
Cofins. 

Assim, faz-se necessário um esforço analítico importante por parte dos 
contribuintes para enquadrar cada um dos seus produtos nos novos moldes 
legislativos e atentar para todos os tributos que incidirão na operação: IBS, 

tributação de que trata este artigo, desde que sejam uniformes em todo o território nacional e 
sejam realizados os respectivos ajustes nas alíquotas de referência com vistas a reequilibrar a 
arrecadação da esfera federativa.
§ 1º A lei complementar definirá as operações beneficiadas com redução de 60% (sessenta por cento) das 
alíquotas dos tributos de que trata o caput entre as relativas aos seguintes bens e serviços:
I – serviços de educação;
II – serviços de saúde;
III – dispositivos médicos;
IV – dispositivos de acessibilidade para pessoas com deficiência;
V – medicamentos;
[...]
§ 3º A lei complementar a que se refere o caput preverá hipóteses de:
I – isenção, em relação aos serviços de que trata o § 1º, VII;
II – redução em 100% (cem por cento) das alíquotas dos tributos referidos no caput para:
a) bens de que trata o § 1º, III a VI;”
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CBS, PIS, Cofins e ICMS durante o regime de transição. Os produtos não 
contemplados nos anexos serão integralmente tributados. 

3.2.  Revisão das operações: onerosas e não onerosas

A LC n. 214/2025, diferentemente do regime atual, que tem como fato 
gerador a circulação (física e jurídica) de mercadoria, adotou um fato gerador 
bastante amplo e diferente do atual, qual seja operações onerosas com bens e 
serviços, nos seguintes termos:

Art. 4º O IBS e a CBS incidem sobre operações onerosas com bens ou com ser-
viços.
§ 1º As operações não onerosas com bens ou com serviços serão tributadas 
nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei Complementar.
§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se operação onerosa com 
bens ou com serviços qualquer fornecimento com contraprestação, incluin-
do o decorrente de:
I – compra e venda, troca ou permuta, dação em pagamento e demais espé-
cies de alienação;
II – locação;
III – licenciamento, concessão, cessão;
IV – mútuo oneroso;
V – doação com contraprestação em benefício do doador;
VI – instituição onerosa de direitos reais;
VII – arrendamento, inclusive mercantil; e
VIII – prestação de serviços.

Logo, todas as operações com bens (materiais e imateriais) e com servi-
ços de qualquer natureza estarão sujeitas à incidência do IBS e da CBS. Em 
contrapartida, as operações não onerosas (via de regra) não estão sujeitas a 
esses tributos.

Então, todas as operações que são praticadas pela empresa precisarão ser 
revistas. Como regra, compra e venda, locação, serviço de logística, serviço de 
instrumentação, todas serão igualmente tributadas pelo IBS e CBS. Já as ope-
rações não onerosas, como comodato gratuito, bonificação, simples remessa 
(desde que não sejam operações com partes relacionadas), não estariam sujei-
tas ao IBS e à CBS. Nesse ponto, vale ressaltar que o regulamento do IBS e da 
CBS, até a conclusão deste artigo, ainda não havia sido publicado e pode vir a 
alterar esse entendimento.

3.3.  Não cumulatividade

O art. 156-A, § 1º, I, combinado com art. 195, § 16, ambos da Constitui-
ção Federal, determinam que o IBS e a CBS serão não cumulativos, compen-
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sando-se o tributo devido pelo contribuinte com o montante cobrado sobre 
todas as operações nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, 
inclusive direito, ou de serviço, excetuadas exclusivamente as consideradas de 
uso ou consumo pessoal especificadas em lei complementar e as hipóteses 
previstas nesta Constituição.

Com isso, a regra geral é que todas as aquisições (de produtos e serviços) 
realizadas poderão gerar crédito de IBS e CBS para o contribuinte adquiren-
te. Essa primeira afirmação já exige uma efetiva revisão das operações para 
identificar: (a) se todos os fornecedores pagam efetivamente os seus respecti-
vos tributos; e (b) o enquadramento tributário dos fornecedores, pois as em-
presas do Simples Nacional terão tributação diferenciada.

A principal exceção à regra da não cumulatividade está na aquisição de 
bens e serviços considerados de uso pessoal, conforme definido do art. 57 da 
LC n. 214/20257. 

Outros pontos de atenção ainda vinculados à não cumulatividade e, con-
sequentemente, ao direito ao crédito de IBS e de CBS são: (a) certeza de que 
o pagamento foi realizado na operação anterior; e (b) fluxo de caixa decor-
rente da adoção do sistema split payment. 

A apropriação de crédito de IBS e CBS, conforme explicitado anterior-
mente, somente será autorizada, se efetivamente houver a extinção dos tribu-
tos. Diferentemente de sistemas anteriores (como o ICMS, que muitas vezes 
permitia o crédito na entrada da mercadoria), a legislação do IBS e da CBS 
estabelece que o direito ao crédito pelo adquirente ocorre somente quando o 
débito do fornecedor é extinto. Ou seja, para a apropriação do crédito, é ne-
cessária a comprovação por documento fiscal eletrônico idôneo e o valor do 
crédito corresponde exatamente ao valor do débito extinto pelo fornecedor. 
Logo, o adquirente deve desenvolver mecanismos que garantam a comprova-
ção da extinção (pagamento ou compensação) desses tributos. 

7	 O alargamento da classificação de bens como sendo de uso e consumo, seja no próprio texto da 
LC n. 214/2025, seja no texto do regulamento que está para ser publicado, causa preocupação. 
Esse fato foi externalizado em diversos artigos e também pelo ex-Secretário Extraordinário da 
Receita Federal, Bernard Appy (BENEVIDES, Gabriel. Appy pede que Receita seja “muito” con-
servadora ao definir os bens de consumo pessoal. Portal da Reforma Tributária, 29 out. 2025.
Disponível em: https://www.reformatributaria.com/economia/appy-pede-que-receita-seja-muito-
conservadora-ao-definir-os-bens-de-consumo-pessoal/#:~:text=Appy%20pede%20que%20Re-
ceita%20seja,os%20bens%20de%20consumo%20pessoal. Acesso em: 10 nov. 2025). 
Ver também BREYNER, F. M. Não Cumulatividade do ICMS, do IBS e da CBS: dogmática jurí-
dica e teoria da classificação das normas constitucionais. Revista Direito Tributário Atual, v. 57, p. 
221-242. Disponível em: https://doi.org/10.46801/2595-6280.57.9.2024.2568. Acesso em: 10 nov. 
2025.
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O split payment, por sua vez, seria um mecanismo de recolhimento auto-
mático do IBS e da CBS no momento da liquidação financeira, o que garan-
tiria ao adquirente o efetivo pagamento do valor do IBS e da CBS incidentes 
na operação. Entretando, como esses valores serão pagos diretamente para a 
Fazenda, eles deixarão de fazer parte do fluxo de caixa da empresa, exigindo 
do contribuinte análise de planejamento do seu fluxo de caixa.

A reforma tributária trará, sem dúvida, uma grande necessidade de 
adaptação das operações empresariais como um todo, de forma que o contri-
buinte terá que realizar o exercício de analisar e adequar a integralidade da 
sua rotina empresarial, desde as relações contratuais com fornecedores, pas-
sando pela reclassificação de suas operações e produtos e chegando ao ponto 
de estudar criteriosamente o impacto desses novos tributos no seu fluxo de 
caixa.
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Resumo: O artigo analisa os efeitos da Reforma Tributária, especialmente a 
implementação do IBS e da CBS pela Lei Complementar n. 214/2025, sobre 
a indústria farmacêutica. Destaca-se a transição de um sistema complexo e 
cumulativo para o modelo de IVA Dual, baseado na neutralidade e na não 
cumulatividade plena. Examina-se o regime diferenciado para medicamen-
tos, seus avanços e controvérsias jurídicas. São discutidos os desafios opera-
cionais e financeiros da fase de transição. Conclui-se que a reforma oferece 
oportunidade de simplificação e maior equidade, embora dependa de regu-
lamentação adequada.
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Abstract: The article examines the effects of the Tax Reform - particularly 
the implementation of IBS and CBS under Complementary Law 214/2025, 
on the Brazilian pharmaceutical industry. It highlights the shift from a com-
plex, cumulative system to the Dual VAT model, grounded in neutrality and 
full non-cumulativity. The study analyzes the differentiated regime for me-
dicines, its advances, and remaining legal controversies. It also discusses the 
operational and financial challenges of the transition period. The conclu-
sion is that the reform creates opportunities for simplification and greater 
equity, contingent upon proper regulation.
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1.  Introdução

A instituição da Lei Complementar (LC) n. 214, de 16 de janeiro de 
2025, marca um divisor de águas na história tributária brasileira ao estabele-
cer o novo sistema de tributação sobre o consumo centrado no Imposto sobre 
Bens e Serviços (IBS) e na Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS). Esse 
novo regramento, resultado de longa tramitação parlamentar iniciada com a 
apresentação da Proposta de Emenda Constitucional n. 45, em 2019, consti-
tui a reforma tributária de maior envergadura dos últimos 30 anos no Brasil. 
A indústria farmacêutica, segmento estratégico para a saúde pública nacio-
nal, foi partícipe de intensas negociações durante o processo legislativo,  que 
culminou na concessão de um regime tributário diferenciado que merece 
análise aprofundada sob a ótica jurídica.

A relevância dessa reforma para a cadeia farmacêutica não se limita às 
alterações das alíquotas tributárias. Trata-se de uma reestruturação completa 
do sistema de incidência, que extingue tributos consolidados há décadas (PIS, 
Cofins, ICMS, ISS e IPI) e institui novos mecanismos de cálculo baseados em 
princípios radicalmente distintos, como a não cumulatividade plena, o prin-
cípio de tributação no destino e o creditamento amplo. Para as empresas 
farmacêuticas, isso implica transformações profundas em processos opera-
cionais, sistemas de informação, estratégias de precificação e conformidade 
fiscal.

O regime diferenciado conquistado para os produtos farmacêuticos na 
reforma não beneficia exclusivamente a indústria. Favorece, fundamental-
mente, a população brasileira assistida pelos múltiplos agentes da cadeia de 
cuidados em saúde: compradores públicos, prestadores de serviços, operado-
ras de planos, fabricantes, importadores e distribuidores de medicamentos. A 
redução ou a eliminação tributária sobre medicamentos representa, em es-
sência, uma política de desoneração seletiva de bens essenciais à saúde públi-
ca e complementar, alinhada aos objetivos constitucionais de garantir acesso 
universal aos medicamentos.

2.  O sistema tributário ainda em vigor: diagnóstico e problemática

2.1.  A estrutura tributária atual

Até que a reforma tributária substitua integralmente o modelo atual de 
tributação do consumo, a indústria farmacêutica continuará convivendo com 
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a incidência em cascata de múltiplos tributos, cada qual com regras específi-
cas, bases de cálculo distintas e dinâmicas de creditamento desigualmente 
tratadas. Para medicamentos, essa estrutura envolve, principalmente, cinco 
tributos: Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Imposto sobre Ope-
rações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços 
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), Im-
posto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), Contribuição para o Pro-
grama de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins).

Cada um desses tributos opera segundo lógicas próprias. O IPI, tributo 
federal sobre produtos industrializados, apresenta alíquotas variáveis confor-
me a essencialidade percebida dos bens. Apesar de os produtos farmacêuticos 
se beneficiarem da alíquota zero do IPI, muitos insumos e bens de capital 
adquiridos pela indústria farmacêutica carregam o custo do IPI que oneram 
indiretamente o preço final do medicamento (efeito cumulativo do IPI). 

O ICMS, tributo estadual sobre circulação de mercadorias, é calculado 
sobre o valor agregado, mas sofre distorções decorrentes da vedação à recu-
peração do crédito da não cumulatividade sobre bens de uso e consumo e 
itens utilizados na atividade empresarial, mas que não compõem o processo 
produtivo. Além disso, cada Estado exige o imposto segundo legislação pró-
pria e alheia às regras dos demais Estados, inclusive com previsão de substi-
tuição tributária e de regimes especiais de tributação (guerra fiscal), o que 
resulta em extensa colcha de retalhos para aqueles contribuintes que operam 
em todo o território nacional e graves distorções econômicas e concorren-
ciais.

O ISS, tributo municipal, incide sobre serviços tomados pela indústria 
farmacêutica – desde análises de controle de qualidade até serviços profissio-
nais e de tecnologia, de forma cumulativa e sem direito a crédito – e é recu-
perado indiretamente pela indústria no preço do medicamento.

Por fim, o PIS e a Cofins, contribuições sociais destinadas à União, inci-
dem de forma não cumulativa em alguns casos, monofásica em outros, e à 
base de crédito presumido sobre parte dos medicamentos, gerando comple-
xidade considerável. A suposta não cumulatividade dessas contribuições é 
disfuncional, caótica e casuística e leva a controvérsias vultosas e litígios a 
perder de vista nos Tribunais Administrativos e Judiciais do país.

2.2.  Benefícios fiscais e complexidade normativa

O segmento farmacêutico conquistou, ao longo das décadas, diversos 
benefícios que parcialmente compensaram essa cumulatividade de tributos. 
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O regime monofásico de PIS e Cofins, previsto na Lei n. 10.147, de 21 de no-
vembro de 2000, permite que laboratórios fabricantes ou importadores de 
medicamentos recolham essas contribuições uma única vez, no ínicio da ca-
deia de comercialização, de modo a minimizar potenciais impactos da cumu-
latividade dessas contribuições ao longo das fases de distribuição e varejo.

Paralelamente, subsiste a classificação de medicamentos em listas positi-
vas e negativas para fins de acesso ao crédito presumido destinado a desone-
rar essas contribuições sociais. Essa estrutura, embora pretenda racionalizar 
a tributação sobre produtos estratégicos, gera insegurança jurídica perma-
nente, com frequentes divergências administrativas e judiciais quanto ao cor-
reto enquadramento de produtos nas respectivas listas. As Câmaras do Con-
selho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) produziram jurisprudência 
extensa sobre a aplicabilidade desses regimes.

Adicionalmente, discussões a respeito do ICMS dominam Tribunais Ad-
ministrativos e Poder Judiciário dos Estados a respeito de benefícios de isen-
ção e imunidade do ICMS, reduções de base de cálculo, alíquotas em opera-
ções interestaduais, acúmulo de crédito, de forma a onerar indevidamente o 
preço de medicamentos no país em razão de filigranas a respeito da classifi-
cação fiscal dos medicamentos, ou acerca da integração de insumos ao pro-
duto final para fins de crédito do ICMS, entre inúmeras outras controvérsias.

O mesmo ocorre com o reconhecimento do benefício de alíquota zero 
do IPI para alguns medicamentos, indevidamente qualificados como disposi-
tivos médicos, produtos dermatológicos ou alimentos pelas autoridades fis-
cais brasileiras, a despeito do registro do produto como medicamento na 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

2.3.  Cumulatividade residual e distorções econômicas

Apesar dos benefícios fiscais, subsiste significativa cumulatividade de 
tributos na cadeia farmacêutica, sobretudo relativos ao IPI e ao ISS. Por outro 
lado, embora o crédito de PIS e Cofins seja permitido em regime não cumu-
lativo para alguns medicamentos, o volume de custos e despesas sujeitos a 
controvérsias jurídicas a respeito do direito ao crédito é elevado, e o ICMS, 
mesmo em sua dinâmica de creditamento, gera custos acumulados quando 
há transações entre Estados ou quando determinadas operações se enqua-
dram em regimes de substituição tributária.

Essas distorções econômicas tem repercussões diretas no preço final dos 
medicamentos ao consumidor, o que afeta o acesso a essas tecnologias em 
saúde. A Câmara de Regulação do Mercado de Medicamentos (CMED), em-
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bora tenha competência constitucional para regular o repasse dos tributos 
nos preços dos medicamentos, enfrenta limitações práticas quando a carga 
tributária é elevada e desigualmente distribuída entre agentes econômicos, 
efeito da cumulatividade dos tributos.

3.  Princípios e objetivos da Reforma Tributária

3.1.  O modelo de IVA Dual

A LC n. 214/2025 regulamenta instituto jurídico criado no Brasil con-
substanciado em um modelo híbrido de tributação sobre o consumo que se 
aproxima dos sistemas de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) adotados in-
ternacionalmente, particularmente na União Europeia e em países da Amé-
rica Latina, como Argentina, Chile e México. Esse modelo, denominado “IVA 
Dual”, caracteriza-se pela coexistência de dois tributos sobre consumo a ope-
rar simultaneamente: um de competência federal (CBS) e outro de compe-
tência estadual e municipal (IBS).

O princípio fundamental subjacente ao IVA, internacionalmente conso-
lidado, é a não cumulatividade ampla baseada no confronto imposto contra 
imposto: cada agente na cadeia produtiva tributa apenas o valor que efetiva-
mente agregou, creditando o tributo efetivamente pago nas aquisições ante-
riores. Isso contrasta radicalmente com sistemas de tributos em cascata tradi-
cionais. A reforma brasileira adota esse modelo para simplificar o sistema e 
reduzir distorções que decorrem da dupla tributação ou da cumulatividade.

3.2.  Princípio da neutralidade

A LC n. 214/2025 estabelece, em seu art. 2º, que o IBS e a CBS são infor-
mados pelo princípio da neutralidade, segundo o qual esses tributos devem 
evitar distorcer as decisões de consumo dos indivíduos ou de investimento 
das empresas. Em teoria, um imposto neutro sobre o valor agregado não al-
teraria escolhas entre consumo imediato, poupança ou investimento, ou en-
tre a aquisição de produtos diversos, desde que todos fossem tributados à 
mesma alíquota.

Para a indústria farmacêutica, o princípio da neutralidade tem implica-
ção direta: se medicamentos fossem tributados à alíquota padrão conjunta 
estimada entre 26,5% e 28%, a carga tributária seria teoricamente distribuída 
de forma equivalente à observada em outros setores, o que evita o favoritismo 
ou a discriminação indevida. Porém, em consonância com a garantia consti-
tucional à saúde, prevista no art. 196 da Constituição Federal, a reforma re-
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conheceu a essencialidade dos medicamentos para a saúde pública e estabe-
leceu o regime diferenciado que visa reduzir a carga tributária do IVA-Dual 
sobre os medicamentos.

Esse regime diferenciado, contudo, não prejudica a neutralidade alme-
jada pela reforma da tributação do consumo, pois a alíquota reduzida ou a 
alíquota zero da CBS e do IBS recairão objetivamente sobre todos os medica-
mentos elencados pela lei indistintamente em todo território nacional, desde 
a origem (fabricação ou importação) até o destino final (consumo).

Portanto, o regime diferenciado para medicamentos não terá o condão 
de alterar decisões de consumo dos indivíduos ou de investimento das empre-
sas, desde que a União e o Comitê-Gestor do IBS garantam elegibilidade ir-
restrita dos medicamentos às alíquotas reduzidas da CBS e do IBS, sem regu-
lação casuística tendente a incluir certos medicamentos em listas de redução 
de alíquota, enquanto outros similares ou concorrentes ficam de fora, a par-
tir de critérios subjetivos concernentes aos agentes de fabricação, importação 
e distribuição desses medicamentos, o que em nada deveria afetar o direito 
ao regime diferenciado da CBS e do IBS pela ponta final de consumo.

Vale dizer: se o medicamento é aprovado e sujeito a controle sanitário da 
Anvisa, isso deveria bastar para a adoção do regime diferenciado com garan-
tia da neutralidade, de modo a evitar que pormenores de ordem subjetiva 
relativos a fabricantes, importadores ou distribuidores encareçam o custo tri-
butário do medicamento para o consumidor final.

3.3.  Princípio da seletividade

Estritamente vinculado ao objetivo de proteção da saúde pública está o 
princípio da seletividade, que autoriza alíquotas reduzidas ou zero para pro-
dutos ou serviços considerados essenciais. A Constituição Federal, em seu art. 
150, III, d (alterado pela Emenda Constitucional n. 132/2023), autoriza ex-
pressamente o estabelecimento de alíquotas de IBS e CBS diferenciadas con-
forme essencialidade do bem ou serviço.

A seletividade, diferentemente da neutralidade, assume que certos con-
sumos merecem tributação menor porque a saúde pública os requer. Medica-
mentos são, constitutivamente, bens cuja produção, distribuição e consumo se 
orientam pelo direito à saúde, reconhecido como direito fundamental na 
Constituição (art. 196). Assim, a redução tributária sobre medicamentos não 
representa uma concessão de benefício fiscal injustificado, mas sim reconhe-
cimento do caráter essencial desses bens.
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4.  Regime diferenciado para medicamentos: estrutura e aplicação

4.1.  Medicamentos com alíquota zero: categorias de elegíveis

O art. 146 da LC n. 214/2025, na redação da LC n. 227/2026, estabelece 
que ficam reduzidas a zero as alíquotas de IBS e CBS incidentes sobre medi-
camentos registrados na Anvisa que se enquadrem em categorias específicas 
de essencialidade. A nova redação do art. 146 pela LC n. 227/2026 operou 
mudança significativa no critério de enquadramento: abandonou-se a lista 
taxativa original de 383 itens e adotou-se sistema dinâmico baseado em cate-
gorias terapêuticas estratégicas para o sistema de saúde brasileiro.

Conforme a redação atual, medicamentos com alíquota zero são aqueles 
registrados na Anvisa destinados, de acordo com o registro sanitário, a: (i) 
doenças raras; (ii) doenças negligenciadas; (iii) oncologia; (iv) diabetes; (v) 
HIV/Aids e outras infecções sexualmente transmissíveis (ISTs); (vi) doenças 
cardiovasculares; (vii) Programa Farmácia Popular do Brasil ou equivalente; e 
(viii) soros e vacinas. Essa abordagem, orientada por “linhas de cuidado em 
saúde”, permite maior flexibilidade na inclusão de novos medicamentos e 
equivalentes terapêuticos sem necessidade de reforma legal ou listas taxativas.

A implementação prática desse sistema dinâmico exige coordenação en-
tre Ministério da Fazenda, Comitê Gestor do IBS, Ministério da Saúde, Anvi-
sa e CMED. A divulgação dos medicamentos contemplados ocorrerá a cada 
120 dias, conforme estabelece a LC n. 214/2025. Essa frequência de atualiza-
ção representa compromisso com a rapidez de resposta a inovações farmacêu-
ticas. Em obediência ao princípio da neutralidade tributária, espera-se que a 
regulamentação infralegal permita divulgação quadrimestral automática dos 
novos medicamentos registrados na Anvisa dentro do período de 120 dias, 
desde que vinculados às linhas de cuidado indicadas na lei. Eventual discri-
cionariedade ou morosidade burocrática do agente público em autorizar esse 
enquadramento na redução a zero da alíquota da CBS e do IBS ofenderá a 
neutralidade erigida pela Constituição e acarretará litígios indesejados.

4.2.  Medicamentos com redução de 60%: alcance e sistemática

O art. 133 da LC n. 214/2025 estabelece que ficam reduzidas em 60% as 
alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre medicamentos industrializados 
ou importados por pessoas jurídicas quando: (i) registrados na Anvisa; (ii) 
produzidos por farmácias de manipulação; ou (iii) quando a empresa que 
industrializa ou importa firmou termo de ajustamento de conduta com a 
CMED ou segue integralmente os parâmetros de precificação pela CMED 
definidos.
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Essa previsão é revolucionária porque significa que, em regra, todos os 
medicamentos registrados na Anvisa (aproximadamente 10 mil produtos) se 
beneficiam de redução de 60%, não apenas listas restritas. A sistemática dife-
rencia-se da atual justamente por essa amplitude: o regime monofásico de 
PIS/Cofins é mais restritivo quanto ao rol de produtos contemplados na lista 
positiva de crédito presumido das contribuições sociais.

A despeito do mérito dessa ampla redução de alíquota para medicamen-
tos, manteve-se um requisito desnecessário e abusivo para a fruição dessa 
redução de alíquota pela cadeia de comercialização dos medicamentos: a ob-
servância dos parâmetros de precificação da CMED, o que vincula o regime 
tributário à política de preços regulados. O objetivo aparente dessa previsão 
legal foi assegurar que a redução tributária se converta efetivamente em re-
dução de preços ao consumidor, não apenas em aumento de margens indus-
triais.

Contudo, no novo sistema de tributação do consumo, pautado pela não 
cumulatividade e pela neutralidade plena, com deslocamento integral do en-
cargo financeiro da CBS e do IBS para o consumidor destinatário do bem ou 
serviço, não há razões para temer que a redução de alíquota sobre medica-
mento seja abocanhada pela cadeia de comercialização, pois o importador, o 
fabricante, o atacadista e o varejista do medicamento não assumirão fração 
alguma do encargo financeiro dos novos tributos sobre consumo.

Veja-se os demais bens e serviços beneficiados com a redução de alíquo-
ta, tais como dispositivos médicos e para pessoas com necessidades especiais, 
que não se submetem a qualquer regulação de preço e, nem por isso, deixa-
rão de usufruir da redução de alíquota. Vale dizer: aquele requisito imposto 
aos medicamentos para redução da alíquota da CBS e do IBS (se submeter à 
regulação de preço da CMED) trata de maneira desfavorável e anti-isonômica 
os medicamentos em detrimento de dispositivos médicos e para pessoas com 
deficiência.

Isso certamente levará consumidores a buscar o Poder Judiciário com o 
objetivo de adquirir medicamentos com a redução de alíquota prevista ex-
pressamente na EC n. 132/2023.

5.  Indústria farmacêutica – transição complexa

A indústria farmacêutica instalada no país será beneficiada pelo regime 
diferenciado de tributação da CBS e do IBS com redução de 60% ou 100%. 
Laboratórios que produzem medicamentos registrados na Anvisa passarão a 
vender seus produtos com tributação reduzida, enquanto mantêm crédito in-
tegral sobre insumos e serviços adquiridos. Isso pode, eventualmente, gerar 
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um acúmulo mensal de créditos da CBS e do IBS que precisará ser objeto de 
pedido de ressarcimento, a ser creditado na conta bancária dos laboratórios 
em até 180 dias, o que obriga cuidadosa gestão do fluxo de caixa da indús-
tria.

Comparativamente ao regime que será extinto, no qual PIS/Cofins mo-
nofásico representa 12% do preço e o ICMS estadual pode chegar a 23%, a 
nova alíquota efetiva de 10,60% (para redução de 60% para uma alíquota de 
referência de 26,5%), em princípio, poderia representar uma economia signi-
ficativa.

Porém, a transição será complexa. Entre 2027 e 2032, quando coexisti-
rão CBS, IBS e ICMS com alíquotas progressivas, pode haver um aumento 
temporário da carga tributária para determinados produtos. Esse efeito será 
mais evidente naqueles atualmente beneficiados por incentivos estaduais de 
ICMS que não encontrem correspondência no novo regime (como os previs-
tos nos Convênios ICMS n. 162/1994, 140/2001, 10/2002 e 87/2002, entre ou-
tros). Além disso, atualmente, em torno de 54% dos medicamentos comercia-
lizados no país fazem jus ao crédito presumido de PIS e Cofins da chamada 
“lista positiva”, desonerada dessas contribuições sociais em 90% (vis a vis a 
recente redução linear de 10% dos benefícios tributários federais imposta 
pela Lei Complementar n. 224/2025, o que abrangeu o crédito presumido da 
lista positiva de medicamentos).

Caso esses medicamentos não possam se apropriar da alíquota zero da 
CBS e do IBS prevista no art. 146 da LC n. 214/2025, há risco iminente de 
aumento da carga tributária sobre o preço dos medicamentos desonerados 
parcialmente do PIS e Cofins ou isentos do ICMS e, consequentemente, desa-
bastecimento de medicamentos em hospitais, clínicas e varejo. Para mitigar 
esse aumento, pode-se tornar necessária a alteração da LC n. 214/2025 para 
incluir novas linhas de cuidado cujos medicamentos farão jus à redução a 
zero das alíquotas da CBS e do IBS. Somado a isso tudo, atacadistas e varejis-
tas passarão a fazer jus a créditos da não cumulatividade da CBS e do IBS em 
contrapartida a débitos desses tributos sobre a revenda de medicamentos. 
Isso exigirá adaptação de sistemas informatizados, conformidade fiscal e 
ajustes em fluxos de caixa e de estoques. Ou seja, a transição trará complexi-
dade indesejada para a cadeia farmacêutica.

Outra questão crítica se refere ao tratamento de créditos acumulados de 
PIS, Cofins e ICMS não aproveitados na extinção do atual regime em dezem-
bro de 2026 e em dezembro de 2032. A LC n. 214/2025 prevê que esses crédi-
tos poderão ser compensados com a CBS, o IBS ou ressarcidos em dinheiro, 
porém as regras específicas não foram plenamente definidas. Além disso, 
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estoques adquiridos com alíquota de PIS/Cofins de 12% (lista negativa do 
regime monofásico) só admitirão crédito presumido da CBS relativo a tais 
estoques existentes na abertura do novo regime em janeiro de 2027 no mon-
tante equivalente a 9,25%, prejuízo imensurável para a cadeia de comerciali-
zação de medicamentos. Já o crédito de ICMS acumulado até dezembro de 
2032 só poderá ser ressarcido em 20 anos após auditoria e validação do cré-
dito acumulado pelas autoridades fiscais dos respectivos Estados da Federa-
ção, não havendo dúvidas de que será um martírio para os contribuintes.

6.  Questões juridicamente controversas não plenamente resolvidas

Há questões juridicamente controversas na LC n. 214/2025 ainda não 
plenamente resolvidas e que merecem atenção das autoridades governamen-
tais. Por exemplo: a inclusão da CBS e do IBS na base de cálculo do ICMS 
durante o período de transição (2027-2032) representa uma contradição es-
trutural com a própria lógica que fundamenta a reforma tributária. 

A CBS e o IBS foram concebidos como tributos neutros, cobrados “por 
fora” do preço, ou seja, destacados separadamente e não incorporados ao 
valor do bem ou serviço transacionado. Diferentemente do modelo atual, em 
que o ICMS integra sua própria base de cálculo (o chamado “cálculo por 
dentro”), a nova sistemática pressupõe que esses tributos não compõem o 
custo ou a despesa da empresa, tampouco o preço econômico da operação. 
Incluí-los na base de cálculo do ICMS significa, portanto, tributar pelo im-
posto estadual um valor que não representa riqueza efetivamente auferida 
pelo contribuinte, mas tão somente um fluxo financeiro de repasse ao Fisco, 
o que distorce a materialidade econômica do fato gerador do ICMS.

Essa incongruência agrava-se quando se considera que a CBS e o IBS 
não serão contabilizados como custo ou despesa pela empresa, justamente 
porque sua natureza é de tributo recuperável via crédito, sem impacto no 
resultado econômico do negócio. Logo, não há justificativa técnica para que 
um valor que não integra o patrimônio, o lucro, a receita líquida nem o custo 
do contribuinte componha a base de incidência do ICMS. O efeito prático é a 
geração de um tributo sobre tributo de forma artificial e sem respaldo na 
capacidade contributiva real da operação, o que perpetua, ainda que transi-
toriamente, a cumulatividade que a reforma se propôs a eliminar. Trata-se, 
em suma, de uma sobreposição que contraria os princípios da não cumulati-
vidade e da neutralidade fiscal que orientaram toda a construção do novo 
sistema tributário brasileiro.

Além disso, há a questão do caput do art. 133 da LC n. 214/2025, que 
determina que os medicamentos registrados na Anvisa serão beneficiados 
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com a redução de 60% da CBS (e também do IBS). Contudo, ainda se faz 
necessária regulamentação infralegal que esclareça que os medicamentos re-
gistrados na Anvisa são todos aqueles sujeitos à regulação do setor farmacêu-
tico prevista na Lei Federal n. 10.742/2003 e suas alterações.

Isso porque há situações em que a Anvisa dispensa o registro do medi-
camento, exigindo apenas a notificação simplificada, o que poderia impedir, 
em tese, que esse medicamento se enquadrasse no regime diferenciado da 
CBS e do IBS, em clara afronta à Constituição Federal. O fato de o medica-
mento ser dispensado do registro não o exclui da regulação e da vigilância 
sanitária da Anvisa. A Regulação não exclui qualquer tipo de medicamento, 
independentemente da origem do registro. O regulador pode fazer exceções, 
mas todos os medicamentos estão sob o regime da regulação da Lei n. 
10.742/2003.

Outro caso: o § 2º do art. 133 da LC n. 214/2025 determina que a redu-
ção de 60% da CBS e do IBS somente se aplica aos medicamentos industria-
lizados ou importados pelas pessoas jurídicas que tenham firmado, com a 
União e o Comitê Gestor do IBS, compromisso de ajustamento de conduta ou 
cumpram a sistemática estabelecida pela CMED, na forma da lei.

Como já discorrido, o novo sistema de tributação do consumo, pautado 
pela não cumulatividade e neutralidade plena, com deslocamento integral do 
encargo financeiro da CBS e do IBS para o consumidor final destinatário do 
bem, não há razões para temer que a redução de alíquota sobre medicamen-
to seja abocanhada pela cadeia de comercialização, pois o importador, o fa-
bricante, o atacadista e o varejista do medicamento não assumirão fração al-
guma do encargo financeiro dos novos tributos sobre consumo, de modo que 
esse requisito legal para fruição da redução da alíquota em 60% está eivado 
de inconstitucionalidade, pois trata de maneira desigual situações equivalen-
tes (dispositivos médicos e para pessoas com deficiência não se submetem a 
tal requisito).

Além disso, a regulamentação infralegal poderia esclarecer que a redu-
ção se aplica também para situações em que os medicamentos sejam indus-
trializados por encomenda ou importados por encomenda quando a pessoa 
jurídica encomendante tenha firmado, com a União e o Comitê Gestor do 
IBS, compromisso de ajustamento de conduta ou cumpra a sistemática esta-
belecida pela CMED.

Isso resguardaria os executores da encomenda de fabricação de medica-
mentos ou de importação de medicamentos de fornecer o medicamento para 
o encomendante com “alíquota cheia” da CBS e do IBS, antecipando um 
caixa para o Fisco que terá de ser ressarcido ao encomendante do medica-
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mento em momento futuro. Por certo, essa antecipação de caixa gerará cus-
tos financeiros que encarecem a produção ou a importação de medicamento, 
o que vai de encontro à neutralidade e à simplificação impostas pela Emenda 
Constitucional n. 132/2023.

Ao voltar os olhos para o inciso II do § 1º do art. 146 da LC n. 214/2025, 
impõe-se a alíquota zero de CBS e IBS para o fornecimento de medicamentos 
registrados na Anvisa para as entidades de saúde imunes ao IBS e à CBS que 
possuam Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social (Ce-
bas) por comprovarem a prestação de serviços ao SUS, nos termos dos arts. 9º 
a 11 da LC n. 187/2021.

A regulamentação infralegal poderia dar solução à hipótese em que o 
medicamento registrado na Anvisa é fornecido a entidade imune à CBS e ao 
IBS que já tenha protocolado sua habilitação no Cebas, mas cujo pedido ain-
da não tenha sido deferido no momento do fornecimento do medicamento. 
Isso porque a LC n. 187/2021, em seu art. 36, garante a retroação dos efeitos 
do deferimento do Cebas à data do protocolo, a saber: “o prazo de validade 
da concessão da certificação será de 3 (três) anos, contado da data da publi-
cação da decisão de deferimento no Diário Oficial da União, e seus efeitos re-
troagirão à data de protocolo do requerimento para fins tributários”.

Portanto, no momento do fornecimento do medicamento, haverá situa-
ções em que a entidade ainda não possuirá o Cebas, mas isto não impedirá a 
entidade de aproveitar os efeitos da alíquota zero de CBS e do IBS quando da 
publicação do deferimento do Cebas no Diário Oficial da União (DOU).

Para evitar que esse fornecimento seja onerado com a CBS para futuro 
ressarcimento à entidade imune, e também para evitar litígios desnecessários 
entre a entidade imune, o fornecedor do medicamento e a União (e o Comitê 
Gestor do IBS), a regulamentação infralegal poderia esclarecer que o com-
provante do protocolo de habilitação da entidade no Cebas permite o apro-
veitamento precário da alíquota zero da CBS e do IBS, sujeito a futura con-
firmação da publicação do deferimento do Cebas em DOU. Nesse caso, a en-
tidade destinatária do medicamento ficaria responsável pelo tributo não 
cobrado pelo fornecedor no documento fiscal de fornecimento, o que eximi-
ria, por conseguinte, o fornecedor de qualquer responsabilidade por esse 
tributo não exigido no fornecimento do medicamento.

Certamente, há outras questões jurídicas controversas que poderiam ser 
sanadas com o diálogo do Governo e do Congresso Nacional com a sociedade 
civil, por meio de consulta pública ou mesmo do diálogo com entidades re-
presentativas dos interesses dos agentes de mercado e dos usuários finais de 
medicamentos.
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7.  Oportunidades criadas pela Reforma Tributária

7.1.  Simplificação do sistema e alinhamento internacional

Comparativamente ao sistema de tributação do consumo ainda em vi-
gor, mas que será extinto em breve, o novo regime de IBS/CBS representa 
significativa simplificação. A substituição de cinco tributos por dois tributos 
com arquitetura alinhada ao modelo internacional de IVA reduz complexida-
de fiscal.

O alinhamento do Brasil com o modelo do IVA internacional (similar ao 
praticado na União Europeia, Mercosul, e demais países da OCDE) facilita 
operações transnacionais de grupos multinacionais farmacêuticos de capital 
brasileiro ou estrangeiro. Muitos grupos já operam sob sistemas de IVA em 
outras jurisdições; a adoção do IVA no Brasil, portanto, reduz complexidade 
de consolidação fiscal em âmbito global.

O regime de IBS e CBS, ao operar segundo princípio da não cumulati-
vidade plena, elimina distorções competitivas decorrentes de diferenças na 
capacidade de apropriação de crédito. Sistema mais padronizado e menos 
discrepante deve reduzir litígios e permitir que empresas aloquem recursos 
antes dedicados a compliance defensivo para desenvolvimento de negócio. 
Para inovação farmacêutica, essa neutralidade é particularmente benéfica. 
Empresa que desenvolve novo medicamento não enfrenta penalidade tribu-
tária por estar fora das listas de benefícios do sistema anterior, sobretudo 
diante da desoneração total da CBS e do IBS sobre bens de capital.

8.  Conclusão

A LC n. 214/2025, ao instituir o sistema de tributação sobre consumo 
baseado em IBS e CBS, representa um marco significativo não somente para 
a indústria farmacêutica brasileira, mas sobretudo para a sistema de saúde 
brasileiro. O regime diferenciado conquistado para medicamentos reconhe-
ce, em fundamentação jurídica adequada, o caráter essencial desses bens e 
seu papel central na garantia do direito à saúde previsto na Constituição Fe-
deral.

A indústria beneficia-se de redução substancial de obrigações acessórias 
e conformidade fiscal. Adicionalmente, a arquitetura de IBS e CBS, baseada 
em não cumulatividade plena e creditamento amplo, elimina distorções do 
sistema anterior, criando ambiente mais equitativo para competição.

Contudo, a transição até 2033 apresenta desafios jurídicos, operacionais 
e financeiros significativos. Questões ainda não plenamente resolvidas – 
como a inclusão da CBS e do IBS na base de cálculo do ICMS, o tratamento 
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de créditos acumulados do PIS, da Cofins e do ICMS, distorções relativas ao 
montante do crédito presumido de estoque de abertura, fornecimento de 
medicamentos para entidades do Cebas que ainda aguardam deferimento do 
seu certificado de entidade beneficente, redução da alíquota em 60% para 
pessoas jurídicas que fabricam ou importam medicamentos por encomenda 
dos titulares do registro, entre outras questões – exigem atenção do Poder 
Executivo, do Congresso e da comunidade empresarial.

A Reforma Tributária deve ser oportunidade para modernização, sim-
plificação e maior equidade na cadeia farmacêutica. Com planejamento cui-
dadoso e cooperação entre atores públicos e privados, a transição pode resul-
tar em sistema tributário mais justo, transparente e favorável à saúde pública 
nacional.
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Resumo: O artigo analisa os impactos da Reforma Tributária – especialmen-
te da EC n. 132/2023 e da LC n. 214/2025 – sobre a tributação dos planos e 
seguros de saúde, destacando a adoção do modelo de IVA e o regime especí-
fico criado para o setor. Examina-se a transição de um sistema complexo e 
cumulativo para um modelo baseado em neutralidade, essencialidade e re-
gras próprias de apuração da base de cálculo. São discutidas as peculiarida-
des do mutualismo, a impossibilidade de aferição direta do valor adicionado 
e a necessidade de tratamento diferenciado. A LC n. 214/2025 introduz alí-
quotas reduzidas, regras de crédito e obrigações acessórias que demandarão 
adaptações significativas dos agentes do setor. Conclui-se que a reforma re-
presenta avanço estrutural, mas impõe desafios operacionais e exige regula-
mentação infralegal cuidadosa.
Palavras-chave: Reforma Tributária; planos de saúde; seguros de saúde; 
IVA; IBS; CBS; base de cálculo; não cumulatividade.
Abstract: The article examines the impacts of the Brazilian Tax Reform – 
particularly Constitutional Amendment 132/2023 and Complementary Law 
214/2025 – on the taxation of health plans and health insurance, highlighting 
the adoption of a VAT-based model and the creation of a specific regime for 
the sector. It analyzes the transition from a complex, cumulative system to 
one grounded in neutrality, essentiality, and tailored rules for determining 
the tax base. The study discusses the peculiarities of mutualism, the diffi-
culty of measuring value added, and the consequent need for differentiated 
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treatment. The CL 214/2025 introduces reduced rates, credit mechanisms, 
and new compliance obligations that will require significant adaptation. The 
article concludes that the reform represents structural progress but entails 
operational challenges and depends on careful regulatory implementation.
Keywords: Tax Reform; health plans; health insurance; VAT; IBS; CBS; tax 
base; non-cumulative taxation.

1.  Introdução

A Reforma Tributária foi – e continuará sendo nos próximos anos – um 
dos temas mais debatidos no cenário político e econômico brasileiro. Após a 
sanção da Emenda Constitucional (EC) n. 132/2023 e da Lei Complementar 
(LC) n. 214/2025, intensificaram-se as discussões sobre os normativos que 
regulamentarão os processos de apuração, recolhimento e repartição dos re-
cursos entre os entes federativos.

A adoção do modelo de Imposto sobre Valor Agregado (IVA) mostrou-se 
a alternativa mais adequada para sanar ou mitigar problemas crônicos do 
sistema tributário nacional, notadamente sua complexidade e a multiplicida-
de de tributos incidentes de forma cumulativa sobre os diversos setores da 
economia – fatores que ampliam o chamado “Custo Brasil”.

Essas discussões foram acompanhadas de perto por representantes de 
todos os segmentos econômicos, preocupados com os possíveis impactos so-
bre os preços finais de seus produtos e serviços. No setor de saúde, especial-
mente no segmento de planos e seguros de saúde, essa preocupação é ainda 
mais sensível, pois trata-se de um serviço essencial, indispensável à manuten-
ção da vida e reconhecido em nosso ordenamento jurídico como de relevân-
cia pública.

A EC n. 132/2023 reconheceu expressamente essa essencialidade ao es-
tabelecer, em seu art. 9º, que os serviços de saúde terão alíquota reduzida em 
60%. O objetivo é claro: reduzir a carga tributária incidente sobre o consumi-
dor brasileiro de serviços de saúde, em razão de sua natureza essencial.

Além do reconhecimento da essencialidade, o legislador também iden-
tificou questões técnicas relacionadas à apuração do valor adicionado, motivo 
pelo qual previu tratamento específico para planos e seguros de saúde, con-
forme o trecho a seguir:

Art. 156-A. […]
§ 6º Lei complementar disporá sobre regimes específicos de tributação 
para:
[…]
II – serviços financeiros, operações com bens imóveis, planos de assistência 
à saúde e concursos de prognósticos, podendo prever:
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a) alterações nas alíquotas, nas regras de creditamento e na base de cálculo, 
admitida, em relação aos adquirentes dos bens e serviços de que trata este 
inciso, a não aplicação do disposto no § 1º, VIII (não cumulatividade).

Assim como ocorre com as instituições financeiras – especialmente nas 
operações de crédito e câmbio –, e em outras atividades cuja remuneração 
decorre de margem e não de preço ou tarifa, as operações de seguro seguem 
o modelo de pool. Isso significa que não há notas fiscais de entrada e saída 
que possam ser contrapostas para a captura do valor adicionado, como ocor-
re na venda de bens e serviços. Por essa razão, regras específicas são usual-
mente elaboradas para os setores de intermediação financeira e seguros, a 
fim de aproximar a tributação do valor adicionado e evitar a cumulatividade.

A LC n. 214/2025 regulamentou esse dispositivo nos arts. 234 a 243 e no 
art. 57, tratando, em linhas gerais, dos seguintes temas:

•	 Regime específico de tributação, com regras diferenciadas para 
apuração da base de cálculo do IBS e da CBS.

•	 Redução de 60% nas alíquotas aplicáveis ao setor.
•	 Possibilidade de aproveitamento de crédito tributário pelos adqui-

rentes de planos e seguros de saúde empresariais, desde que pre-
vistos em convenções ou acordos coletivos.

•	 Uniformização do tratamento tributário entre operadoras e segu-
radoras de saúde.

•	 Tratamento especial para entidades de autogestão e nas opera-
ções de importação e exportação de serviços.

No setor de saúde, os novos Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e Con-
tribuição sobre Bens e Serviços (CBS) substituirão o Imposto sobre Serviços 
(ISS) e as contribuições ao Programa de Integração Social (PIS) e para Finan-
ciamento da Seguridade Social (Cofins).

Atualmente, as empresas prestadoras de serviços de saúde apuram o PIS 
e a Cofins pelo regime cumulativo, com alíquotas somadas de 3,65%, e reco-
lhem o ISS sobre o faturamento total, com alíquotas entre 2% e 5%, conforme 
o município. Ou seja, trata-se de um modelo cumulativo, sem qualquer apro-
veitamento de créditos sobre insumos. Já as instituições filantrópicas, como 
regra geral, são imunes ou isentas (figura a seguir).

As operadoras de planos de saúde estão enquadradas em regime espe-
cífico e cumulativo para PIS e Cofins, com alíquota de 4,65% sobre base de 
cálculo reduzida, além do ISS entre 2% e 5%, incidente sobre o prêmio 
total ou sobre a base reduzida, conforme o município. As seguradoras de 
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saúde4 seguem modelo semelhante ao das operadoras no que se refere ao 
PIS e à Cofins, e ainda são contribuintes do Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), com alíquota de 2,38% sobre o prêmio total.

Operadores
de saúde

Instituições 
de saúde

Tributação –
incidência direta

(De PIS/Cofins, ISS e IOF)

Planos e seguros
de saúde

Hospitais,
laboratórios, clínicas,
assistência a idosos,

entre outros

Instituições com fins lucrativos

Instituições filantrópicas

Planos de saúde

Seguros de saúde

Fonte: RFB. CNAEs de saúde no 
enquadramento de lucro real, lucro
presumido, simples/MEI e lucro arbitrado.

Fonte: RFB. CNAEs de saúde no 
enquadramento imunes e isentas de IRPJ

PIS/Cofins: 3,65% sobre
receita líquida;

ISS: 2 e 5% sobre receita
líquida

Isentas

PIS/Cofins: 4,65% sobre
receita de intermediação;

ISS: 2% a 5% sobre receita de
intermediação ou prêmio

PIS/Cofins: 4,65% sobre
receita de intermediação

IOF: 2,38% sobre prêmio

Fonte: ANS. Receitas de contraprestação
e outras.

Fonte: ANS. Receitas de contraprestação
e outras.

Fica evidente, portanto, a falta de uniformidade e a complexidade do 
modelo tributário atualmente vigente. Um exemplo é a base de cálculo redu-
zida ou receita de intermediação, cuja forma de apuração varia conforme o 
ente federativo.

A base de cálculo é, de fato, um ponto nevrálgico tanto no modelo atual 
quanto nas discussões sobre a Reforma Tributária. Por essa razão, ela será o 
tema central da primeira seção deste artigo. Em seguida, serão detalhados, 
seção a seção, os impactos e enquadramentos dos planos e seguros de saúde 
sob a ótica da nova estrutura tributária.

2.  Incidência de tributos sobre planos e seguros de saúde

O Brasil possui um dos maiores sistemas privados de cobertura de saúde 
do mundo, com mais de 52 milhões de beneficiários de planos médico-hospi-
talares – número superior à população da Argentina e próximo ao do Reino 
Unido. Além disso, há mais de 32 milhões de beneficiários de planos exclusi-
vamente odontológicos.

Trata-se também de um dos sistemas de saúde suplementar mais com-
plexos do mundo, caracterizado por ampla cobertura, ausência de limitação 

4	 As seguradoras especializadas em saúde não foram previstas inicialmente na chamada Lei dos 
Planos de Saúde (Lei n. 9.656/1998), mas tão somente em 2001, por meio da Lei n. 10.185/2001, 
a qual exigiu objeto exclusivo, equiparando seguradora e operadora e seguro-saúde a plano de 
saúde.
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financeira e regime de repartição simples, comumente denominado mutua-
lismo. Nesse modelo, há solidariedade entre os participantes, de modo que as 
contribuições ou mensalidades pagas por todos os beneficiários são utilizadas 
para custear as despesas assistenciais (sinistros) ocorridas no período.

A título de exemplo, os recursos financeiros provenientes de um contra-
to firmado em Manaus podem ser utilizados para custear despesas assisten-
ciais de beneficiários localizados em outros municípios ou estados. Assim, o 
prêmio pago pela emissão da apólice não corresponde diretamente ao preço 
do serviço prestado, uma vez que este depende de eventos futuros e incertos, 
representados pelas indenizações ou sinistros efetivamente pagos.

Além disso, a remuneração das operadoras e seguradoras não se dá de 
forma individualizada, operação por operação. Não há, portanto, uma corre-
lação direta entre as contraprestações de um beneficiário específico e as in-
denizações que lhe são eventualmente pagas. O modelo baseia-se em opera-
ções em pool, nas quais se contrapõem, de um lado, os prêmios e mensalida-
des arrecadados e, de outro, os sinistros e indenizações pagos, 
independentemente da localização geográfica ou da situação individual de 
cada beneficiário.

Esse modelo de intermediação é definido pela Lei n. 9.656/1998, que 
estabelece a obrigação de os planos de saúde cobrirem custos assistenciais a 
preço pré ou pós-fixado, mediante reembolso ou pagamento direto ao pres-
tador de serviços de saúde, por conta e ordem do consumidor, conforme o 
inciso I do art. 1º da referida lei:

Art. 1º […]
I – Plano privado de assistência à saúde: prestação continuada de serviços 
ou cobertura de custos assistenciais a preço pré ou pós-estabelecido, por 
prazo indeterminado, com a finalidade de garantir, sem limite financeiro, 
a assistência à saúde, pela faculdade de acesso e atendimento por profissio-
nais ou serviços de saúde, livremente escolhidos, integrantes ou não de 
rede credenciada, contratada ou referenciada, visando à assistência médi-
ca, hospitalar e odontológica, a ser paga integral ou parcialmente às expen-
sas da operadora contratada, mediante reembolso ou pagamento direto ao 
prestador, por conta e ordem do consumidor.

De forma esquemática, pode-se compreender o funcionamento do pla-
no de saúde da seguinte maneira:
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ServiçosProdutos

Fornecedores Prestadores de
Serviços de Saúde

ANVISA

- Materiais
- Medicamentos
- Gases medicinais
- Equipamentos

- Hospitais
- Consultórios
- Clínicas
- Laboratórios

R$

R$

R$

ANS

Beneficiários

Operadoras

SBDC

O consumidor é quem utiliza o serviço de saúde, mas o pagamento é 
intermediado pela operadora, que o realiza em nome do beneficiário. Na 
prática, é como se o beneficiário acessasse o serviço de saúde por conta pró-
pria, sendo a operadora responsável por antecipar o pagamento ao prestador.

As indenizações ou sinistros assumem diversas modalidades, tais como:

•	 reembolso ao beneficiário por serviços cobertos, porém realizados 
fora da rede credenciada, com nota fiscal emitida em nome do 
beneficiário;

•	 pagamento direto pela operadora ou seguradora ao prestador de 
serviços médicos, que pode ser profissional autônomo, instituição 
sem fins lucrativos (não contribuinte) ou pessoa jurídica optante 
pelo Simples Nacional;

•	 pagamento de sinistros a beneficiários remidos, que não mais con-
tribuem mensalmente, mas mantêm o direito de cobertura para 
seus dependentes após o falecimento do titular;

•	 pagamento de comissões aos corretores, que atuam como inter-
mediários entre a operadora e o beneficiário.

Nesse contexto, torna-se essencial um tratamento específico da base de 
cálculo do IVA, a exemplo do que já ocorre com o PIS e a Cofins, conforme 
a Lei n. 9.718/1998 e a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil 
(INRFB) n. 2.121/2022.
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Essas normas preveem que as operadoras e seguradoras de saúde po-
dem deduzir da base de cálculo do tributo:

•	 as contribuições cedidas5;
•	 a parcela destinada às provisões técnicas; e
•	 o valor das indenizações efetivamente pagas relativas aos eventos 

ocorridos, deduzidas das importâncias recebidas a título de trans-
ferência de responsabilidades.

Tal regra define a chamada base de cálculo reduzida ou receita de inter-
mediação, evitando a cobrança em cascata de tributos e corrigindo distorções 
relacionadas ao momento de reconhecimento da cobertura, ao incorporar as 
provisões técnicas.

Como o principal insumo das seguradoras são as indenizações, que não 
se enquadram no modelo tradicional de apuração do IVA, há grande dificul-
dade em construir, sob os aspectos econômico e jurídico, um modelo tributá-
rio adequado para o consumo de serviços de seguros e planos de saúde. Daí 
decorre a necessidade de um regime específico, com regras próprias de apu-
ração da base de cálculo e de creditamento, conforme previsto na legislação.

Por essa razão, diversos países optaram por isentar os serviços financei-
ros, incluindo, em muitos casos, as operações de seguro, reconhecendo a pe-
culiaridade dessas atividades e a dificuldade de enquadrá-las em um modelo 
de tributação sobre o valor adicionado6.

3.  Apuração de tributos sobre planos e seguros de saúde após a  
LC n. 214/2025

3.1.  Base de cálculo do IBS e da CBS

A base de cálculo para incidência do IBS e da CBS sobre operadoras e 
seguradoras de saúde foi regulamentada pelo art. 235 da LC n. 214/2025.

A redação do dispositivo apresenta semelhanças com o regime do PIS e 
da Cofins, na medida em que também busca ajustar a base de cálculo para 
aproximá-la do conceito de valor adicionado. Contudo, ao se observar o con-
junto normativo, as diferenças estruturais entre os regimes tornam-se eviden-
tes.

5	 As operações de compartilhamento ou cessão de riscos são previstas e normatizadas pela Agên-
cia Nacional de Saúde Suplementar (ANS), por meio da Resolução Normativa (RN) n. 517/2022.

6	 Para mais informações, ver: EUROPE COMISSION. Value added tax: a study of methods of taxing 
financial and insurance services. 1996. Disponível em: https://taxation-customs.ec.europa.eu/
system/files/2016-09/methods_taxing.pdf. Acesso em: 17 abr. 2026.
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No modelo atual de PIS e Cofins, a base de cálculo corresponde à recei-
ta de contraprestações ou prêmios, deduzidos:

•	 as indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetiva-
mente pagas;

•	 a parcela das contraprestações pecuniárias destinadas à constitui-
ção de provisões técnicas; e

•	 o ajuste referente à cessão de risco, hipótese em que a operadora 
emite a fatura contra o contratante, mas repassa o risco e parte do 
prêmio a outra operadora responsável pela cobertura.

A tributação das receitas financeiras das operadoras e seguradoras, no 
regime atual, é tema controverso e amplamente discutido no Poder Judiciário.

Já sob a égide da LC n. 214/2025, o IBS e a CBS incidirão sobre os prê-
mios e contraprestações efetivamente recebidos (regime de caixa), admitin-
do-se deduções específicas, e também sobre as receitas financeiras prove-
nientes dos ativos garantidores das reservas técnicas, quando efetivamente 
liquidadas.

Essa nova redação explicita a incidência sobre receitas financeiras e de-
fine de forma objetiva o momento de ocorrência do fato gerador.

Quanto às deduções permitidas, poderão ser subtraídos das receitas de 
contraprestações ou prêmios:

•	 as indenizações pagas por eventos ocorridos (custos assistenciais 
dos beneficiários);

•	 os cancelamentos e restituições de prêmios e contraprestações an-
teriormente reconhecidos como receita;

•	 os pagamentos efetuados a título de serviços de intermediação de 
venda de planos de saúde, incluindo corretores e corretoras; e

•	 as taxas de administração pagas às administradoras de benefícios 
e demais entidades relacionadas7.

A legislação também delimitou o conceito de custo assistencial, que com-
preende:

•	 os bens e serviços adquiridos diretamente pela operadora, de pes-
soas físicas ou jurídicas;

7	 As administradoras de benefícios são classificadas como operadoras, ou seja, pessoas jurídicas 
que propõem a contratação de plano coletivo na condição de estipulantes ou que prestam servi-
ços para pessoas jurídicas contratantes, conforme regulamentação da ANS prevista na RN n. 
515/2022.
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•	 os reembolsos pagos aos segurados; e
•	 os valores pagos a outras operadoras a título de corresponsabilida-

de cedida.

A incidência do tributo sobre receitas financeiras deverá ser apurada em 
cada período de competência, observando-se as seguintes condições:

•	 as receitas devem originar-se de ativos garantidores das reservas 
técnicas;

•	 o valor aplicado ou ativo garantidor deve ter relação direta com os 
prêmios e contraprestações recebidos – rendimentos oriundos de 
aportes de sócios ou de passivos assumidos pela empresa não se-
rão tributados;

•	 a incidência ocorrerá apenas no momento da liquidação ou resga-
te do título, e somente se houver redução das provisões técnicas. 
Caso o ativo seja reaplicado integralmente para recomposição das 
provisões, não haverá tributação.

3.2.  Alíquotas aplicáveis

As alíquotas do IBS e da CBS não serão uniformes entre todos os setores 
submetidos ao regime específico de tributação de serviços financeiros.

Para o segmento de planos e seguros de saúde, a LC n. 214/2025 estabe-
leceu redução de 60% nas alíquotas, acompanhando o tratamento diferencia-
do concedido aos serviços de saúde em razão de sua essencialidade.

Esse tratamento é coerente com a prática internacional, uma vez que, 
em diversos países, os seguros de saúde recebem o mesmo tratamento tribu-
tário dos serviços de saúde, frequentemente sendo isentos ou sujeitos à alí-
quota zero, como ocorre no Reino Unido8 e na Austrália9. Tal medida evita 
uma tributação indireta sobre o consumo de serviços de saúde, conforme 
ilustrado no esquema a seguir:

8	 Cf. https://www.gov.uk/guidance/insurance-notice-70136 e https://www.legislation.gov.uk/ukp-
ga/1994/23/schedule/9: Lei IVA/1994, Anexo 9, Grupo 2 (seguros); Anexo 9, Grupo 7 (saúde e 
bem-estar); e Anexo 8, Grupo 12 (medicamentos).

9	 Cf. A New Tax System (Goods and Services Tax) Act 1999, No. 55, 1999: Subdivision 38B – Health and 
Division 78 –Insurance (disponível em: https://www.legislation.gov.au/C2004A00446/2021-01-01/
text, acesso em: 17 abr. 2026).
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Regime Específico de IVA para o Setor de Seguro-Saúde
Alíquotas Diferentes entre Planos de Saúde e Serviços de Saúde

IVA da Seguradora = R$ 1.520
2.000 (prêmios)

INSUMOS

INDENIZAÇÕES

80 (insumos e corretagem)  400 (indenizações)

(300 + 60 de IVA creditável)

(100 + 20 de IVA creditável)

(10% de alíquota para 
serviços de saúde)

R$ 300

R$ 100

R$ 4.000

(10.000 + 2.000 de IVA 
creditável para o cliente)

R$ 10.000

Corretores 
PJ

Na prática o serviço de saúde acaba sendo

tributado pela alíquota da seguradora. Para evitar

essa situ
ação, os planos de saúde deveriam ter a

mesma alíquota dos se
rviços de saúde.

Clientes PJ

Outro ponto relevante foi o reconhecimento da natureza complementar 
dos serviços de intermediação realizados pelas empresas comercializadoras 
de planos de saúde, incluindo corretoras e corretores. A legislação determi-
nou que a alíquota aplicável a essas atividades será a mesma das operadoras 
e seguradoras especializadas em saúde, garantindo isonomia tributária no 
tratamento de todo o ecossistema do setor.

Os planos de assistência à saúde animal também contarão com redução 
de alíquota, embora em percentual menor, limitado a 30%.

Nesse caso, contudo, o adquirente não terá direito ao crédito do IBS ou 
da CBS – situação distinta daquela aplicável aos planos e seguros de saúde 
humanos, conforme será detalhado na seção seguinte.

3.3.  Crédito de IBS e CBS

A tomada de créditos de IBS e CBS deve ser analisada sob dois prismas:

•	 possibilidade de o contratante do plano de saúde tomar crédito; e
•	 a possibilidade de a própria operadora ou seguradora de saúde se 

creditar dos tributos pagos sobre insumos adquiridos.

3.3.1.  Crédito pelo contratante do plano de saúde

A tomada de crédito pelo contratante, contribuinte do IBS e da CBS, foi 
um dos temas mais debatidos desde a divulgação da proposta inicial da Re-
forma Tributária pelo Ministério da Fazenda.
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Na redação original, os planos de saúde foram classificados como bens 
de uso e consumo pessoal ou fringe benefits (benefícios trabalhistas), o que 
implicaria a obrigação de recolhimento de IBS e CBS sobre o valor pago nas 
notas fiscais, sem direito ao crédito correspondente. Isso ocorreria porque o 
texto original vedava expressamente o creditamento desses tributos pelas 
empresas contratantes de planos de saúde para seus empregados.

Nesse modelo, a tributação de bens e serviços de uso pessoal ocorreria 
pela técnica do deemed supply, ou seja, o bem ou serviço seria considerado 
fornecido quando a empresa adquirente tomasse crédito. Quando não hou-
vesse creditamento, o insumo seria automaticamente tributado, o que, no 
caso dos planos de saúde, resultaria em dupla tributação, além de cumulati-
vidade.

Durante a tramitação da proposta na Câmara dos Deputados e no Sena-
do Federal, o texto foi aprimorado. Na redação final, os serviços de planos de 
assistência à saúde destinados a empregados e seus dependentes, quando 
concedidos em decorrência de acordo ou convenção coletiva de trabalho, não 
são considerados bens de uso e consumo pessoal.

Além disso, a empresa contratante passou a ter direito ao crédito de uma 
fração proporcional ao tributo efetivamente recolhido pela operadora ou se-
guradora, revertendo o cenário original.

O crédito será calculado conforme a seguinte fórmula:

Crédito = (Débito total de IBS/CBS da operadora ou seguradora) × (Prê-
mios ou contraprestações pagas pelo contratante / Total de prêmios ou con-
traprestações recebidos pela operadora ou seguradora)

A apropriação do crédito deverá observar as informações prestadas pe-
los fornecedores de planos de saúde ao Comitê Gestor do IBS e à RFB, con-
forme o art. 238, III, da LC n. 214/2025.

Essa mudança representa o reconhecimento, por parte do legislador, de 
que a concessão de planos de saúde aos trabalhadores contribui para desone-
rar o Estado e que, no Brasil, tais planos são obrigatórios em muitos casos, 
por força de acordos e convenções coletivas de trabalho. Assim, o plano de 
saúde corporativo configura gasto necessário à atividade empresarial, e não 
benefício de natureza pessoal.

3.3.2.  Crédito pelas operadoras e seguradoras

Quanto ao segundo aspecto, o art. 302 da LC n. 214/2025 autoriza as 
operadoras e seguradoras de saúde a se apropriarem e utilizarem créditos de 
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IBS e CBS sobre suas aquisições de bens e serviços, desde que observadas as 
seguintes condições:

•	 respeito à regra de não enquadramento do bem ou serviço como 
de uso e consumo pessoal;

•	 vedação à apropriação de crédito sobre valores deduzidos da base 
de cálculo do IBS e da CBS, ou seja, indenizações e sinistros pagos 
não geram direito a crédito;

•	 a utilização do crédito não pode implicar estorno, total ou parcial, 
de créditos já apropriados relativos a aquisições anteriores.

Dessa forma, as operadoras e seguradoras de saúde poderão creditar-se 
dos tributos pagos sobre insumos como serviços de call center, consultorias, 
aquisição de equipamentos, softwares e outros itens essenciais à atividade, em 
consonância com o princípio constitucional da neutralidade tributária.

3.4.  Período de apuração e obrigações acessórias

O período de apuração do IBS e da CBS para as operadoras e segurado-
ras de saúde será mensal, conforme a regra geral prevista no art. 300 da LC 
n. 214/2025.

A lei também definiu que o tributo é devido no destino, ou seja, no esta-
do e município do consumidor final. Para viabilizar a partilha da arrecada-
ção entre os entes federativos, foram criadas obrigações acessórias específicas 
destinadas às operadoras de planos de saúde, com o objetivo de identificar os 
beneficiários e os valores correspondentes aos serviços prestados.

As operadoras e seguradoras deverão, periodicamente:

•	 identificar os beneficiários titulares dos planos; e
•	 informar os valores de prêmios e contraprestações pagos por cada 

beneficiário.

Nos planos coletivos, quando não for possível individualizar o valor da 
contraprestação em razão do modelo contratual, serão estabelecidas regras 
específicas de alocação desses valores.

Uma inovação relevante é que essas informações terão caráter de confis-
são de dívida. Assim, a declaração dos valores nas obrigações acessórias po-
derá ser utilizada para a cobrança direta dos tributos devidos.

3.5.  Planos de saúde adquiridos pelo setor público

Os planos de assistência à saúde contratados pela União, estados e mu-
nicípios seguirão as mesmas regras aplicáveis às compras governamentais, 
conforme os arts. 472 e 473 da LC n. 214/2025.
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Essas contratações poderão ter tratamento tributário diferenciado, espe-
cialmente com redução de alíquotas, a depender do ano da celebração dos 
contratos.

3.6.  Regras específicas para importação, exportação, autogestões e 
exclusões de base de cálculo

A LC n. 214/2025 também estabelece regras específicas para importação 
e exportação de serviços de planos de saúde, bem como para entidades de 
autogestão e situações de glosa médica, nos seguintes termos:

•	 Importação: caso seja autorizada a contratação de planos e seguros 
de saúde estrangeiros por residentes no Brasil, as operações serão 
tributadas com as mesmas alíquotas aplicáveis aos serviços nacio-
nais.

•	 Exportação: planos e seguros de saúde vendidos a residentes no 
exterior, desde que utilizados fora do Brasil, serão isentos de IBS 
e CBS.

•	 Autogestões: entidades sem fins lucrativos que prestam serviços de 
planos de saúde sob a modalidade de autogestão não serão contri-
buintes de IBS e CBS. Assim, fundos corporativos e entidades as-
sociativas poderão atuar sem o impacto desses tributos, desde que 
atendam aos requisitos legais.

•	 Exclusões de base de cálculo: poderão ser excluídos da base de cálcu-
lo do IBS e da CBS valores glosados pela auditoria médica e não 
pagos pelas operadoras às prestadoras de serviços de saúde, evi-
tando tributação sobre receitas não efetivamente auferidas.

4.  Considerações finais

O sistema tributário ideal deve garantir o financiamento do Estado de 
forma simples, transparente e eficiente, respeitando a capacidade contributi-
va e minimizando distorções econômicas e custos administrativos. O modelo 
brasileiro, historicamente, se afastou dessas premissas, tornando a Reforma 
Tributária não apenas necessária, mas urgente.

A EC n. 132/2023 e a LC n. 214/2025 representam avanços significativos 
nesse processo, ao reduzir o número de tributos, implementar o IVA nacional 
(via IBS e CBS) e estabelecer regras mais claras de apuração, recolhimento e 
creditamento.

Embora a legislação tenha optado por tributar operações financeiras e 
planos de saúde, o legislador introduziu mecanismos específicos de adapta-
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ção, como a adequação da base de cálculo e a fórmula de creditamento pro-
porcional, buscando compatibilizar o modelo de IVA com a natureza particu-
lar das atividades de seguro e saúde suplementar.

Ainda que a reforma preveja alíquotas reduzidas e novas possibilidades 
de crédito, as obrigações acessórias e as restrições à compensação poderão 
representar desafios operacionais relevantes para as operadoras de planos de 
saúde.

As empresas do setor deverão, portanto, adaptar-se rapidamente às no-
vas exigências, garantindo conformidade tributária e minimizando riscos e 
impactos financeiros. Além disso, será fundamental acompanhar atentamen-
te a regulamentação infralegal da LC n. 214/2025, pois dela dependerão os 
detalhes práticos de aplicação das novas regras nos próximos meses.
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A Reforma Tributária sobre o Consumo  
no Cooperativismo de Trabalho Médico
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Resumo: A Reforma Tributária (EC n. 132/2023 e LC n. 214/2025) redesenha 
a tributação sobre o consumo e reconhece a necessidade de tratamento dife-
renciado para setores essenciais, como a saúde. O modelo do IVA Dual (IBS/
CBS) buscou assegurar acesso e eficiência, inclusive com alíquota reduzida 
para serviços e insumos de saúde. No cooperativismo, a legislação preservou 
as peculiaridades do ato cooperativo, garantindo não incidência e manuten-
ção de créditos para evitar bitributação. A LC n. 214 estruturou um regime 
específico que tributa a operação de forma única na cooperativa, fortalecen-
do sua competitividade. Apesar dos avanços, a transição até 2033 exigirá 
adaptação, estudos e regulamentações adicionais.
Palavras-chave: Reforma Tributária. IVA Dual. Saúde. Cooperativismo. Ato 
cooperativo.
Abstract: Brazil’s Tax Reform (EC 132/2023 and LC 214/2025) reshapes con-
sumption taxation and recognizes the need for special treatment of essential 
sectors such as healthcare. The Dual VAT model (IBS/CBS) aims to ensure 
access and efficiency, including reduced rates for health services and inputs. 
In the cooperative sector, the law preserves the uniqueness of the cooperative 
act, ensuring non-incidence and credit maintenance to prevent double taxa-
tion. LC 214 establishes a specific regime that concentrates taxation in the 
cooperative to maintain competitiveness. Despite progress, the transition 
until 2033 will require adaptation, ongoing analysis, and further regulatory 
developments.
Keywords: Tax Reform. Dual VAT. Healthcare. Cooperatives. Cooperative act.

1.  Introdução

A Reforma Tributária perpetrada pela Emenda Constitucional n. 
132/2023, regulamentada pela Lei Complementar n. 214/2025 e ainda penden-
te de demais instrumentos normativos que lhe desenhem a operacionalidade, 
representou uma imensa mudança no arcabouço tributário brasileiro, especial-
mente envolvendo os tributos incidentes sobre o consumo (ICMS, ISSQN, PIS, 
Cofins, IPI).

1	 Advogado. Doutor em Direito Tributário pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG).
2	 Advogado. Pós-graduando em Direito Tributário pelo Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper). 
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Certo é que diversas outras alterações foram instrumentalizadas, como 
a criação do Imposto Seletivo (IS) e ajustes específicos para o Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis (ITBI), o Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU) e demais tributos, mas o objeto desta sucinta análise se focará no 
chamado IVA Dual (IBS/CBS) e com os olhares voltados ao modelo coopera-
tivo de trabalho na área da saúde.

O ponto de partida é o sempre acalorado e acertado debate sobre a in-
segurança jurídico-tributária brasileira, com impacto direto nos negócios e 
na sustentabilidade de diversos setores. Lidar com um emaranhado de leis 
específicas, envolvendo uma plêiade de tributos variados, incidentes sobre 
realidades econômicas diversas (faturamento, receita bruta, industrialização, 
circulação de mercadorias ou prestação de serviços), sempre foi um grande 
desafio, seja na otimização do custo tributário do próprio contribuinte, seja 
na compreensão do custo tributário envolvido na cadeia econômica, com gra-
ves efeitos cumulativos e residuais. 

E os efeitos jurídicos e econômicos disso já eram e continuam sendo 
sentidos, bastando perceber o custo de conformidade na área tributária e o 
expressivo contencioso fiscal no Brasil.Nesse cenário, por certo, repensar a 
substituição desses tributos por um único (mesmo que dual), de fato não 
cumulativo, calculado por fora, devido no destino, arrecadado de forma cen-
tralizada e consubstanciado num documento fiscal padronizado, já represen-
ta um significativo avanço naquilo que Becker acertadamente chamava de 
manicômio tributário brasileiro.

E foi nesse contexto que se posicionou o tema da tributação da saúde no 
país, buscando externar a realidade de sua cadeia produtiva e, mais do que 
isso, do nobre valor constitucional com que lida.

Entender que a saúde exige um olhar atento e sensível do legislador foi 
o ponto de partida, para, num segundo momento, compreender como o coo-
perativismo, vetor de inclusão socioeconômica, nesse modal se inclui.

2.  A saúde no IBS/CBS

Durante todo o debate da Reforma Tributária alguns setores extrema-
mente sensíveis, como saúde, educação e alimentação, dentre outros, se orga-
nizaram para demonstrar suas características, seu modelo tributário no direi-
to comparado e consequentemente a necessidade de um regime que lhes re-
conheça e viabilize o mais o amplo acesso da população, como elemento 
primordial da cidadania.Compreender as peculiaridades da saúde, seu papel 
central nos valores constitucionais e a premissa do amplo acesso como um 
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norte para a política de estado sempre foi um desiderato constitucional, a 
exemplo do art. 1963.

Daí por que o tributo, como elemento de financiamento do estado, nun-
ca poderia servir para onerar em demasia algo que o próprio estado se in-
cumbiu de atender, na perspectiva do acesso universal aos sistemas de saúde, 
estando a saúde suplementar incrustrada nesse arcabouço (arts. 197 e 199 da 
Constituição Federal4).

Fato é que superdimensionar fiscalmente a saúde privada seria um re-
trocesso, um desestímulo econômico e consequentemente uma sobrecarga de 
atividade e custo para a saúde pública, recaindo esse efeito não só na popula-
ção, mas no próprio estado, em seus diversos matizes, ante a competência 
concorrente da União, estados e municípios sobre o tema (Constituição Fede-
ral, arts. 23, II; e 30, VII, v.g.5).

Conquanto não bastasse a diretiva constitucional brasileira, exemplos de 
países onde o IVA já encontra amadurecimento implantado indicaram a ne-
cessidade de um olhar sensível à saúde, como se percebe, por exemplo, do 
IVA na Alemanha, na Itália e no Reino Unido. Com efeito, embora as alíquo-
tas padrão de IVA sejam de 19% na Alemanha6, 20% no Reino Unido7 e 22% 
na Itália8, os serviços de saúde com finalidade terapêutica, prestados por pro-
fissionais habilitados e por instituições reconhecidas, são, em sua maioria, 
isentos/alíquota zero de IVA/VAT, à luz das respectivas bases legais (Alema-

3	 “Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

4	 “Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dis-
por, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução 
ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito 
privado. [...]
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. [...]”

5	 “Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [...]
II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de de-
ficiência; [...]
Art. 30. Compete aos Municípios: [...]
VII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendi-
mento à saúde da população; [...]”

6	 Umsatzsteuergesetz (UStG) § 12 Steuersätze, (1). Disponível no site do Bundesministerium der 
Justiz und für Verbraucherschutz: https://www.gesetze-im-internet.de/ustg_1980/__12.html. 
Acesso em: 20 nov. 2025.

7	 Finance (No. 2) Act 2010, Section 3. Disponível no site do UK Public General Acts: https://www.
legislation.gov.uk/ukpga/2010/31/section/3. Acesso em: 20 nov. 2025.

8	 Decreto del Presidente della Repubblica del 26/10/1972 n. 633, Articolo 16. Disponível no site da 
Agenzia delle Entrate: https://www.agenziaentrate.gov.it/portale/iva-regole-generali-aliquote-e-
senzioni-pagamento/norme-generali-e-aliquote. Acesso em: 20 nov. 2025.
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nha: § 4, n. 14, UStG9; Itália: art. 10, n. 18 e 19, DPR 633/197210; Reino Unido: 
VAT Notice 701/31 e VAT Notice 701/5711).

Aqui reside, portanto, o ponto nodal sobre perceber que a isonomia/ci-
dadania exigiram sensibilidade do legislador a ponto não de reconhecer a 
intributabilidade da prestação de serviços na área da saúde, mas ao menos de 
estratificar a alíquota aplicável, com o redutor de 60%, como se percebe do 
art. 128, II, da LC n. 214/2025:

Art. 128. Desde que observadas as definições e demais disposições deste 
capítulo, ficam reduzidas em 60% (sessenta por cento) as alíquotas do IBS e 
da CBS incidentes sobre operações com:
[...]
II – serviços de saúde; [...]

Por certo não bastava reconhecer somente as peculiaridades dos serviços 
de saúde, dentre os quais se encontram os prestados por cooperativas, mas 
também se fez necessário reconhecer a essencialidade da cadeia produtiva de 
todo esse setor, como no caso de medicamentos e dispositivos médicos (que 
variam da alíquota zero ao redutor de 60%), tudo como forma de otimizar os 
custos, viabilizar o acesso e desonerar o próprio estado.

3.  O cooperativismo no mundo e no Brasil

O cooperativismo é um modelo reconhecido pela Organização das Na-
ções Unidas (ONU) pelo seu papel na promoção do desenvolvimento susten-
tável, tendo sido declarado o ano de 2025 como o Ano Internacional das 
Cooperativas12, considerando sua capacidade de promover o desenvolvimen-
to econômico com responsabilidade social. Declara-se, assim, que as coopera-
tivas são fundamentais para o cumprimento dos objetivos de desenvolvimen-

9	 Umsatzsteuergesetz (UStG) § 4 Steuerbefreiungen bei Lieferungen und sonstigen Leistungen, 
(14). Disponível no site do Bundesministerium der Justiz und für Verbraucherschutz: https://www.
gesetze-im-internet.de/ustg_1980/__4.html. Acesso em: 20 nov. 2025.

10	 Decreto del Presidente della Repubblica del 26/10/1972 n. 633, Articolo 10 (18 e 19). Disponível 
no site da Agenzia delle Entrate: https://def.finanze.it/DocTribFrontend/getAttoNormativoDe-
tail.do?ACTION=getSommario&id=%7B75A4827C-3766-4ECC-9C45-00C8D6CDC552%7D. 
Acesso em: 20 nov. 2025.

11	 VAT Notices 701/31 e 701/57. Disponíveis no site do UK Government: https://www.gov.uk/guidan-
ce/rates-of-vat-on-different-goods-and-services. Acesso em: 20 nov. 2025.

12	 Em 19 de junho de 2024, a Assembleia Geral da ONU declarou 2025 como o Ano Internacional 
das Cooperativas sob o tema “Cooperativas Constroem um Mundo Melhor”. ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS. 2025: Ano Internacional das Cooperativas: ONU, 2024. Disponível em: 
https://2025.coop/. Acesso em: 18 nov. 2025.
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to sustentável (ODS), que se traduzem nas metas globais de prosperidade e 
sustentabilidade.

A relevância do cooperativismo no cenário internacional pode ser per-
cebida pelos números. Em 2023 foi divulgado pela Aliança Cooperativa In-
ternacional (ACI) o World Cooperative Monitor13, com ranking relacionado à 
economia cooperativista em âmbito mundial, tendo sido registrado mais de 
três milhões de cooperativas no mundo, com cerca de um bilhão de coopera-
dos (aproximadamente 12% da população mundial), gerando mais de 280 
milhões de empregos.

Presentes em mais de 90% do território brasileiro, o que demonstra sua 
imensa capilaridade, as cooperativas de saúde são responsáveis pelo atendi-
mento de mais de 27 milhões de pessoas, tratando-se de segmento formado 
por cooperativas médicas, odontológicas, de psicólogos, dentre outras profis-
sões relacionadas às atividades de atenção à saúde humana.

Conforme se extrai do Anuário do Cooperativismo 2025, referente aos 
dados do ano de 2024 publicado pelo Sistema OCB, são no total 699 coope-
rativas do ramo de saúde, com cerca de 270.430 cooperados, gerando mais de 
150.841 empregos14. Cerca de 40% das cooperativas de saúde atuam no seg-
mento de operadora de planos de saúde médicos.

Ainda no contexto das cooperativas operadoras de planos de saúde mé-
dicos, cabe ressaltar, por exemplo, os dados numéricos do Sistema Unimed, 
atualizados semestralmente15, onde foi divulgado uma estrutura de 340 coo-
perativas, com gestão administrativa, financeira e assistencial independentes; 
mais de 118 mil médicos cooperados e 21 milhões de usuários. Soma-se mais 
de 30 mil hospitais, clínicas e serviços credenciados e 167 hospitais próprios, 
dentre os quais, recentemente, 20 hospitais foram eleitos entre os melhores 
do Brasil no ranking The World’s Best Hospitals Brasil – 2025, reconhecimento 
dado pela revista norte-americana Newsweek16.

O reconhecimento vem sendo ratificado ao longo dos anos, já que, desde 
2023, quando da publicação do último ranking, a ACI destacou o Sistema 

13	 INTERNATIONAL COOPERATIVE ALLIANCE (ACI). World Cooperative Monitor (2023): ex-
ploring the cooperative economy: ICA, 2023. Disponível em: https://monitor.coop/en/media/li-
brary/research-and-reviews-world-cooperative-monitor/world-cooperative-monitor-2023. Acesso 
em: 18 nov. 2025.

14	 SISTEMA OCB. Saúde – Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2025. Dados do ano-base 2024. Dis-
ponível em: https://somoscooperativismo.coop.br/anuario-ramos/saude. Acesso em: 20 nov. 2025.

15	 UNIMED DO BRASIL. Estrutura do Sistema Unimed. Unimed do Brasil, 2025. Disponível em: 
https://www.unimed.coop.br/site/sistema-unimed. Acesso em: 18 nov. 2025.

16	 WORLD’S BEST HOSPITALS 2025. Newsweek, 26 fev. 2025. Disponível em: https://rankings.
newsweek.com/worlds-best-hospitals-2025/brazil. Acesso em: 18 nov. 2025.
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Unimed entre um dos quatro maiores modelos cooperativistas do mundo, 
considerando a relação entre receitas e PIB per capita dos países17 e o maior 
sistema de cooperativas de saúde do mundo18.

Importante destacar que o cooperativismo, enquanto modelo societário 
regido no Brasil pela Lei n. 5.764/1971, revela em si características muito pe-
culiares, que se sustentam no fato de que toda cooperativa é uma entidade 
sem fins lucrativos que presta serviço a seu cooperado, para que ele, o coope-
rado, possa exercer sua atividade econômica e potencializar seus resultados, 
tudo dentro do objeto social eleito. E para isso ela pode atuar em qualquer 
ramo econômico, como permite o art. 5º da Lei Geral do Cooperativismo19, 
em sintonia com a ampla preleção constitucional sobre o modelo, ex vi art. 5º, 
XVIII, art. 146, III, c, e art. 174, § 2º20.

E no que tange ao cooperativismo na área da saúde, especificamente no 
que se refira ao cooperativismo de trabalho médico, se sabe que o modelo se 

17	 INTERNATIONAL COOPERATIVE ALLIANCE (ACI). World Cooperative Monitor (2023): ex-
ploring the cooperative economy: ICA, 2023. Disponível em: https://monitor.coop/en/media/li-
brary/research-and-reviews-world-cooperative-monitor/world-cooperative-monitor-2023. Acesso 
em: 18 nov. 2025.

18	 “How do health cooperatives make an impact internationally?There are many examples. In Eu-
rope, we collaborate with national health systems to help reduce waiting lists for diagnosis, treat-
ments, and surgeries. After the covid-19 pandemic, when waiting times grew, health co-ops wor-
ked hard to improve patients’ access to care. In South America, Unimed do Brasil is the largest doctors’ 
cooperative in the world, with 130,000 doctor members, 20 million insured patients, and nearly 300 
hospitals. It has the scale of a national health service. In Africa, we are working with coops that pro-
vide healthcare access in communities where no other system exists. Because co-ops are owned 
locally, they fit with the environment and respond to real needs.” (Destaques nossos.)
INTERNATIONAL COOPERATIVE ALLIANCE; EURICSE. World Cooperative Monitor: Ex-
ploring the Cooperative Economy – 2025 Report. Special International Year of Cooperatives. 
Brussels/Trento: ICA/Euricse, 2025, p. 69. Disponível em: https://ica.coop/en/publication-type/
world-cooperative-monitor. Acesso em: 20 nov. 2025.

19	 “Art. 5º As sociedades cooperativas poderão adotar por objeto qualquer gênero de serviço, ope-
ração ou atividade, assegurando-se-lhes o direito exclusivo e exigindo-se-lhes a obrigação do uso 
da expressão ‘cooperativa’ em sua denominação.”

20	 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]
XVIII – a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autoriza-
ção, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento [...];
Art. 146. Cabe à lei complementar: [...]
III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: [...]
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas, 
inclusive em relação aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V; [...]
Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na 
forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para 
o setor público e indicativo para o setor privado. [...]
§ 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo. [...]”
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apresenta basicamente de duas formas: as chamadas cooperativas de especia-
lidades ou prestadoras; e as cooperativas que operam planos de saúde como 
forma de viabilizar a captação de serviço para o cooperado.

E esse é um ponto importante para compreender a Reforma Tributária, 
já que para as primeiras se aplicará o modelo cooperativo puro. Já para as 
segundas se aplicará o modelo cooperativo adicionado ao modelo próprio 
das operadoras de planos de saúde, modelo esse específico, peculiar e que 
merece muita atenção, posto se aproximar (cautelosamente) do modelo atual 
do PIS/Cofins, mas com peculiaridades próprias de um novo tributo (carre-
gando em si uma não cumulatividade parcial – ou cumulatividade parcial, 
como queira – e desafios em relação aos tomadores pessoas jurídicas, dentre 
outros temas relevantes, por exemplo os desafios de destaque do tributo na 
Nota Fiscal e a sujeição ou não ao split payment). Mas como o objeto do pre-
sente ensaio é tratar das cooperativas e não das operadoras, essas reflexões 
ficam para outro momento.

Fato é que compreender as características peculiares do cooperativismo 
é o elemento fundamental para se entender que a tributarística deve acompa-
nhar essas peculiaridades, caso contrário o desarranjo normativo seria capaz 
de lhe frustrar os propósitos.

4.  Modelo tributário das cooperativas na Reforma

Desse modelo societário idealizado no século XIX em plena Revolução 
Industrial, que idealizou a inclusão econômica de milhares de pessoas no 
mundo, elementos fundamentais se extraem atualmente, especialmente na 
leitura da Lei n. 5.764/1971, a Lei Geral do Cooperativismo, para quem, em 
apertada síntese, preleciona serem as cooperativas sociedades de pessoas, 
sem fins lucrativos, que existem com o propósito de catapultar a atividade 
econômica exercida pelo cooperado, recebendo e repassando-lhe toda a ri-
queza gerada por essa atuação (do cooperado), seja através da produção, seja 
através do retorno das sobras.

Entender esse fluxo, no sentido de que a cooperativa viabiliza que o 
cooperado atue e lhe repassa a riqueza gerada com sua atuação (o chamado 
ato cooperativo21, em apertada suma), é o ponto fundamental para entender 
que a relação cooperativa não deve se sujeitar a um tributo decorrente de um 

21	 Para maiores aprofundamentos sobre a teoria do ato cooperativo, veja: MUZZI FILHO, João 
Caetano. O que é ato cooperativo, afinal? HJur, 27 mar. 2026. Disponível em: https://hjur.com.br/
joao-caetano-muzzi-filho-ato-cooperativo/. Acesso em: 20 abr. 2026.
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serviço ou uma atividade que não foi essencialmente exercida por ela, mas 
sim por seu cooperado.

Ponto fundamental da compreensão do modelo de tributação das coo-
perativas, o ato cooperativo revela algumas realidades muito importantes 
para os estudiosos do Direito Tributário: uma delas a de que, através dele, a 
cooperativa viabiliza que seu cooperado atue e receba o recurso decorrente 
dessa atuação; e mais, que a cooperativa, como sociedade sem fins lucrativos, 
nada retém desse recurso senão o simples custo administrativo de viabilizar 
o acesso ao tomador dos serviços, tudo isso calcada na axiologia dos arts. 3º, 
4º e 79 da Lei n. 5.764/197122.

Daí por que a cooperativa, quando representa seu cooperado, prestando 
serviço de captação de oportunidades para esse mesmo cooperado e sem fins 
lucrativos, não revela capacidade contributiva, já que o recurso do ato coope-
rativo não lhe pertence. A operação tributável é una: a operação em que o 

22	 “Art. 3º Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se obrigam 
a contribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade econômica, de proveito co-
mum, sem objetivo de lucro.
Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza jurídica próprias, de 
natureza civil, não sujeitas a falência, constituídas para prestar serviços aos associados, distin-
guindo-se das demais sociedades pelas seguintes características:
I – adesão voluntária, com número ilimitado de associados, salvo impossibilidade técnica de 
prestação de serviços;
II – variabilidade do capital social representado por quotas-partes;
III – limitação do número de quotas-partes do capital para cada associado, facultado, porém, o 
estabelecimento de critérios de proporcionalidade, se assim for mais adequado para o cumpri-
mento dos objetivos sociais;
IV – incessibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à sociedade;
V – singularidade de voto, podendo as cooperativas centrais, federações e confederações de coo-
perativas, com exceção das que exerçam atividade de crédito, optar pelo critério da proporcio-
nalidade;
VI – quórum para o funcionamento e deliberação da Assembleia Geral baseado no número de 
associados e não no capital;
VII – retorno das sobras líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo 
associado, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral;
VIII – indivisibilidade dos fundos de Reserva e de Assistência Técnica Educacional e Social;
IX – neutralidade política e indiscriminação religiosa, racial e social;
X – prestação de assistência aos associados, e, quando previsto nos estatutos, aos empregados da 
cooperativa;
XI – área de admissão de associados limitada às possibilidades de reunião, controle, operações e 
prestação de serviços.
[...]
Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, 
entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos ob-
jetivos sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra 
e venda de produto ou mercadoria.”
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cooperado presta o serviço ou vende sua mercadoria por intermédio da coo-
perativa. Tributar cooperado e também cooperativa seria, em suma, tributar 
duas vezes uma única realidade econômica.

Nasce, portanto, o art. 156-A do Texto Constitucional, o qual, ao insti-
tuir o IBS/CBS, exigiu lei complementar e, em seu § 6º, determinou regimes 
específicos para:

III – sociedades cooperativas, que será optativo, com vistas a assegurar sua 
competitividade, observados os princípios da livre concorrência e da isono-
mia tributária, definindo, inclusive:
a) as hipóteses em que o imposto não incidirá sobre as operações realizadas 
entre a sociedade cooperativa e seus associados, entre estes e aquela e pelas 
sociedades cooperativas entre si quando associadas para a consecução dos 
objetivos sociais;
b) o regime de aproveitamento do crédito das etapas anteriores; [...]

O papel da lei complementar como elemento estruturante do modelo é 
notório, já que é o meio através do qual se objurga automaticamente todos os 
entes federados, na tônica do art. 146 do Texto Constitucional, harmonizan-
do a legislação (normas gerais) no plano do pacto federativo, estruturando as 
limitações constitucionais ao poder de tributar e trazendo segurança aos con-
flitos de competência eventualmente existentes.

Aludido preceito, revelador de grande compreensão do modelo coope-
rativo, permitiu que tais sociedades optem por um regime que não só garan-
ta sua competitividade, mas também que (i) não incida o novel tributo sobre 
o ato cooperativo e que, (ii) mesmo não incidente, seja garantido o aproveita-
mento do crédito das etapas anteriores, como forma de evitar a quebra da 
cadeia da não cumulatividade quando o ciclo econômico de determinado 
produto ou serviço contar com a participação de cooperativas em alguma de 
suas fases.

A não incidência com a garantia de manutenção do crédito constituem 
o binômio constitucional que assegura a coexistência pacífica do cooperati-
vismo com o modelo IVA.

Já no plano da legislação complementar, após intensos debates no PLP 
n. 68, adveio a Lei Complementar n. 214/2025, que estabeleceu um regra-
mento todo peculiar ao cooperativismo, reconhecendo o fluxo de tributação 
dentro do modelo IVA através dos arts. 271 e 27223. 

23	 “Art. 271. As sociedades cooperativas poderão optar por regime específico do IBS e da CBS no 
qual ficam reduzidas a zero as alíquotas do IBS e da CBS incidentes na operação em que:
I – o associado fornece bem ou serviço à cooperativa de que participa; e
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Em suma, previu a não incidência da operação de disponibilização de 
bens e serviços do cooperado à cooperativa, ao fornecimento de bens e servi-
ços da cooperativa ao cooperado contribuinte e na chamada relação interna 
do cooperativismo na intercooperação, que envolve toda relação entre singu-
lares, federações e confederações (art. 6º da Lei n. 5.764/197124).

Como a não incidência se estrutura no fato de que a operação que envol-
ve cooperativa e cooperado é única, devendo ser tributada uma única vez, 
permitiu a referida legislação, através do art. 272, que o cooperado transfira 
o crédito à cooperativa, a qual, por sua vez, será a contribuinte do tributo. 

É isso que se extrai do art. 6º, XI, da referida legislação, ao pontuar a 
não incidência do IBS/CBS quando do:

XI – o repasse da cooperativa para os seus associados dos valores decorren-
tes das operações previstas no caput do art. 271 desta Lei Complementar e 
a distribuição em dinheiro das sobras por sociedade cooperativa aos asso-
ciados, apuradas em demonstração do resultado do exercício, ressalvado o 
disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei Complementar.

II – a cooperativa fornece bem ou serviço a associado sujeito ao regime regular do IBS e da CBS.
§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também:
I – às operações realizadas entre cooperativas singulares, centrais, federações, confederações e 
às originárias dos seus respectivos bancos cooperativos de que as cooperativas participam; e
[...]
§ 3º A opção de que trata o caput deste artigo será exercida pela cooperativa no ano-calendário 
anterior ao de início de produção de efeitos ou no início de suas operações, nos termos do regu-
lamento.
[...]
Art. 272. O associado sujeito ao regime regular do IBS e da CBS, inclusive as cooperativas singu-
lares, que realizar operações com a redução de alíquota de que trata o inciso I do caput do art. 
271 poderá transferir os créditos das operações antecedentes às operações em que fornece bens 
e serviços e os créditos presumidos à cooperativa de que participa, não se aplicando o disposto 
no art. 55 desta Lei Complementar.
Parágrafo único. A transferência de créditos de que trata o caput deste artigo alcança apenas os 
bens e serviços utilizados para produção do bem ou prestação do serviço fornecidos pelo associa-
do à cooperativa de que participa, nos termos do regulamento.”

24	 “Art. 6º As sociedades cooperativas são consideradas:
I – singulares, as constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo excepcio-
nalmente permitida a admissão de pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas ou corre-
latas atividades econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos;
II – cooperativas centrais ou federações de cooperativas, as constituídas de, no mínimo, 3 (três) 
singulares, podendo, excepcionalmente, admitir associados individuais;
III – confederações de cooperativas, as constituídas, pelo menos, de 3 (três) federações de coope-
rativas ou cooperativas centrais, da mesma ou de diferentes modalidades.
§ 1º Os associados individuais das cooperativas centrais e federações de cooperativas serão ins-
critos no Livro de Matrícula da sociedade e classificados em grupos visando à transformação, no 
futuro, em cooperativas singulares que a elas se filiarão.
§ 2º A exceção estabelecida no item II, in fine, do caput deste artigo não se aplica às centrais e 
federações que exerçam atividades de crédito.”
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E é do mesmo art. 6º a não incidência do IBS/CBS no pagamento de 
juros sobre o capital e a destinação de recursos aos fundos cooperativistas, 
figuras societárias que remontam à gênese histórica desse modelo.

O que se vê, portanto, do novel modelo é que, a fim de garantir a unici-
dade da operação decorrente do ato cooperativo, optou-se por tributar na 
cooperativa.

Esse o modelo básico das cooperativas de trabalho puras, lembrando-se 
de que, em se tratando de cooperativas que operem planos, adicionado ao 
modelo supra, estará toda a diretiva implantada na reforma em relação a essa 
atividade (arts. 234 a 243 da LC n. 214/2025).

5.  À guisa de conclusão

O momento é novo, o tributo é novo, a hipótese de incidência é nova, o 
modelo de gestão/arrecadação/fiscalização é novo. 

E como tudo que é novo ainda desperta, de um lado, a curiosidade e, de 
outro, a insegurança.

Mesmo sabendo que a mudança era necessária, é fato que um determi-
nado grupo de contribuintes sentirá de forma mais efetiva (inclusive financei-
ramente falando) essa mudança: os prestadores de serviço, e mesmo quando 
atrelado a uma atividade com alíquotas reduzidas (como saúde).

O deslocamento de boa parte da arrecadação para o setor terciário, que 
passará a lidar com a não cumulatividade (que de certa forma já era domina-
da pela indústria e comércio), exigirá mais atenção, capacitação e treinamen-
to. Além de reestruturação de contratos, controles e custos.

E para o cooperativismo de saúde não será diferente, já que precisará 
compreender esse modelo dentro de todas as roupagens que a legislação lhe 
autoriza, seja como prestadores diretos, seja como operadores de planos.

Mas é fato que o objetivo maior de externalizar a característica de socie-
dade de pessoas, sem fins lucrativos, cuja neutralidade societária é a essência 
do modelo, restou reconhecida pelo texto constitucional e em boa parte pela 
lei complementar, mas não sem que muito estudo, e alguns pontos importan-
tes de reflexão, ainda precisem de amadurecimento e diálogo.

Compreender a lógica do ato cooperativo e o fluxo de riqueza que nele 
reside é a base dessa jornada, como de resto é a jornada de um tipo societário 
secular e que nasceu justamente para fazer com que o indivíduo cooperado 
possa acessar um mercado de trabalho que lhe dignifique.

E no contexto da reforma, sua imensa amplitude atingindo todos os se-
tores produtivos nacionais, se pode dizer que a saúde, comparativamente aos 
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demais modelos brasileiros, sai de certa forma reconhecida e fortalecida, 
como deveria ser.

Mas que fique claro que a reforma ainda não acabou, pois as regulamen-
tações merecem grande atenção, mesmo porque algumas lacunas precisam 
ser preenchidas. Aliás, o PLP n. 108/2024 ainda tramita na Câmara dos De-
putados e, além de definir elementos essenciais dos novos tributos (como co-
mitê gestor, processo tributário, dentre outros), ainda propõe correções pon-
tuais da LC n. 214/2025.

Que esse longo período de transição, que vai até 2033, possa ser pautado 
pelo equilíbrio, a bem dos desafios dos contribuintes na sujeição concomitan-
te a dois modelos tributários bastante distintos e específicos.

6.  Referências

INTERNATIONAL COOPERATIVE ALLIANCE (ACI). World Cooperative 
Monitor (2023): exploring the cooperative economy: ICA, 2023. Disponível 
em: https://monitor.coop/en/media/library/research-and-reviews-world-
cooperative-monitor/world-cooperative-monitor-2023. Acesso em: 18 nov. 
2025.

INTERNATIONAL COOPERATIVE ALLIANCE; EURICSE. World Coopera-
tive Monitor: Exploring the Cooperative Economy – 2025 Report. Special 
International Year of Cooperatives. Brussels/Trento: ICA/Euricse, 2025. 
Disponível em: https://ica.coop/en/publication-type/world-cooperative-
monitor. Acesso em: 20 nov. 2025.

MUZZI FILHO, João Caetano. O que é ato cooperativo, afinal? HJur, 27 mar. 
2026. Disponível em: https://hjur.com.br/joao-caetano-muzzi-filho-ato-
cooperativo/. Acesso em: 20 abr. 2026.

ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. 2025: Ano Internacional das Coo-
perativas: ONU, 2024. Disponível em: https://2025.coop/. Acesso em: 18 
nov. 2025.

SISTEMA OCB. Saúde – Anuário do Cooperativismo Brasileiro 2025. Dados do 
ano-base 2024. Disponível em: https://somoscooperativismo.coop.br/anua-
rio-ramos/saude. Acesso em: 20 nov. 2025.

UNIMED DO BRASIL. Estrutura do Sistema Unimed. Unimed do Brasil, 2025. 
Disponível em: https://www.unimed.coop.br/site/sistema-unimed. Acesso 
em: 18 nov. 2025.

WORLD’S BEST HOSPITALS 2025. Newsweek, 26 fev. 2025. Disponível em: 
https://rankings.newsweek.com/worlds-best-hospitals-2025/brazil. Acesso 
em: 18 nov. 2025.



197

Operadoras de Autogestão em Saúde:  
Impactos da Reforma Tributária

Welington Luiz Paulo1

José Luiz Toro da Silva2

Resumo: O artigo analisa os impactos da Reforma Tributária sobre as ope-
radoras de autogestão em saúde, segmento da saúde suplementar sem fins 
lucrativos e sem relação de consumo. Demonstra que a Lei Complementar n. 
214/2025, em atenção ao princípio constitucional da capacidade contributi-
va, excluiu as autogestões do rol de contribuintes do IBS e da CBS (art. 26, 
VIII), desde que cumpridos os requisitos do art. 14 do Código Tributário 
Nacional. Conclui que o tratamento diferenciado é constitucionalmente ade-
quado e corrige distorção que resultaria da equiparação dessas entidades às 
operadoras abertas com finalidade lucrativa.
Palavras-chave: Reforma Tributária; autogestão em saúde; IBS; CBS; capa-
cidade contributiva; isenção tributária.
Abstract: This article examines the impact of the Brazilian tax reform on 
self-managed health plan operators, a non-profit segment of the supplemen-
tary health system operating outside consumer market relations. It demons-
trates that Supplementary Law No. 214/2025, in observance of the constitu-
tional principle of contributive capacity, excluded self-managed entities from 
IBS and CBS taxpayer status (Article 26, VIII), provided the requirements of 
Article 14 of the National Tax Code are met. The article concludes that the 
differentiated tax treatment is constitutionally sound and prevents the dis-
tortion that would arise from equating these entities with for-profit open-
market health insurers.
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1.  Introdução

A autogestão em saúde é o segmento da saúde suplementar em que a 
própria instituição é a responsável pela administração do plano de assistência 
à saúde oferecido aos seus empregados, servidores ou associados e respectivos 
dependentes. É administrado pela área de Recursos Humanos das empresas 
ou por meio de uma Fundação, Associação ou Caixa de Assistência e, confor-
me Resolução Normativa da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 
n. 137, de 14 de novembro de 2006, atualizada pela Resolução Normativa 
(RN) n. 649/2025, não tem fins lucrativos.

Atualmente, o setor congrega mais de 4 (quatro) milhões de beneficiá-
rios atendidos por planos de assistência à saúde administrados por cerca de 
110 (cento e dez) instituições, correspondendo a, aproximadamente, 8% (oito 
por cento) do total de vidas do setor de saúde suplementar do Brasil.

Dessa forma, o objeto social das autogestões em saúde visa assegurar aos 
seus beneficiários o custeio de despesas decorrentes da prestação de serviço 
realizada por meio das redes credenciadas, grande parte formada por hospi-
tais e clínicas. As autogestões em saúde intermedeiam a relação entre o usuá-
rio do plano e os profissionais que prestam os serviços de assistência à saúde, 
sem qualquer finalidade lucrativa.

Operacionalmente, os repasses dos pagamentos feitos a hospitais, clíni-
cas e profissionais autônomos da rede credenciada das autogestões visam fa-
cilitar a vida dos beneficiários dos planos de assistência à saúde, motivo pelo 
qual quando as entidades administram suas atividades ou repassam, por con-
ta e ordem de seus beneficiários, os valores atinentes à cobertura das despesas 
decorrentes dos serviços prestados por profissionais da área de saúde aos be-
neficiários dos planos são instadas ao pagamento de determinados tributos.

Com o advento da reforma tributária, o custo com a carga tributária 
(tributos sobre o consumo) das autogestões em saúde estará isento do recolhi-
mento do Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e da Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS). 

Com o objetivo de aprofundar esse relevante tema, este artigo apresen-
tará breves considerações acerca das isenções concedidas a esse segmento da 
economia e a relevância dada pelo legislador diante das peculiaridades des-
sas entidades que compõem o setor de saúde no Brasil, que beneficia empre-
gados, servidores públicos e empresas patrocinadoras, sem a caracterização 
de relação de consumo, pois destinado a um grupo fechado de pessoas, con-
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soante a Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que continua 
aplicável, mesmo após a alteração realizada pela Lei n. 14.454/2022.

2.  Histórico legislativo

Antes de adentrarmos na análise efetiva das isenções das autogestões em 
saúde, cumpre trazermos à luz a distinção entre os sistemas de saúde no Bra-
sil, bem como as disposições legais relativas ao tema em análise, o que será de 
suma importância para as conclusões a que chegaremos ao final deste estudo.

O artigo não visa tratar da tributação do sistema particular de saúde, 
muito menos dos aspectos fiscais do Sistema Único de Saúde (SUS). O que 
estamos prestes a investigar é a regra de tributação incidente no sistema de 
saúde suplementar, mais especificamente o das autogestões em saúde. E aqui 
vai o primeiro alerta aos entusiastas do tema. 

Há muita confusão na distinção do setor de saúde em nosso país. Alguns 
tratam a saúde privada da mesma forma como a saúde pública. Por sua vez, 
outros trazem conceitos aplicáveis exclusivamente ao subsistema da saúde pú-
blica que nada tem a ver com o subsistema da saúde privada.

Pois bem, a atual corrente majoritária afirma que no contexto do orde-
namento jurídico brasileiro existem três subsistemas de saúde. São eles: a) 
estatal; b) saúde suplementar; e c) particular, conforme ensinamentos de José 
Luiz Toro da Silva:

Defendemos que na realidade existem três sistemas de saúde: a) o estatal, 
que é aquele que estabelece o dever do Estado, previsto no art. 196 da Cons-
tituição Federal de 1988 e nas Leis n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, exercido pela União, pelos Estados e 
pelos Municípios; b) o da saúde suplementar, que é justamente objeto da 
presente tese, pois se refere às operadoras de planos privados de assistência 
à saúde e os seus contratos de planos e seguros privados de saúde, regidos 
pelas Leis n. 9.656, de 1998, e 9.991, de 2000; c) e o particular puro que é 
aquela contratação que o particular ou o próprio Estado realiza junto a 
prestadores de serviços, com contratos regidos pelo Código Civil e/ou Có-
digo de Defesa do Consumidor3.

Trataremos, neste artigo, da tributação do segundo subsistema de saúde 
existente em nosso ordenamento, qual seja a saúde suplementar. E mais, é im-
portante salientar que, dentro do subsistema de saúde suplementar, há vários 

3	 TORO, José Luiz da Silva. Planos de saúde: limites ao poder de regular. São Paulo: Quartier La-
tin, 2017, p. 51.
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segmentos que, por sua natureza empresarial ou organizacional, distinguem-
-se entre si, sobretudo, no campo da tributação.

Exemplos de entes que compõem o subsistema de saúde suplementar: I 
– medicina e odontologia de grupo (planos abertos ao mercado de consumo); 
II – seguradora especializada em saúde; III – cooperativa médica e odontoló-
gica; IV – operadora de plano de saúde enquadrada como filantropia; V – 
administradora de benefício; e VI – autogestão em saúde (planos fechados).

Traçado o panorama geral dos subsistemas de saúde existentes em nosso 
ordenamento jurídico, voltemos ao tema da tributação.

 A Emenda Constitucional n. 132, de 20 de dezembro de 2023, promo-
veu significativa alteração no sistema tributário nacional, sobretudo no que se 
refere à tributação do consumo. Com base nas novas regras constitucionais, 
foram alterados os tributos incidentes sobre o consumo para tributos sobre o 
valor agregado, pagos pelo consumidor final, de forma não cumulativa em 
todas as etapas da cadeia produtiva. Os cinco tributos atuais que incidem so-
bre o consumo (IPI, PIS, COFINS, ICMS e ISS) foram substituídos por dois 
impostos sobre consumo (IBS e CBS) e por um Imposto Seletivo (IS)4.

O IBS foi inserido na Constituição Federal de 1988, no art. 156-A, o 
qual dispõe que tal tributo será informado pelo princípio da neutralidade e 
incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, 
ou com serviços e, também, sobre a importação de bens materiais ou imate-
riais. Vejamos:

Art. 156-A. Lei complementar instituirá imposto sobre bens e serviços de 
competência compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios. 
§ 1º O imposto previsto no caput será informado pelo princípio da neutra-
lidade e atenderá ao seguinte: 
I – incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive di-
reitos, ou com serviços; 
II – incidirá também sobre a importação de bens materiais ou imateriais, 
inclusive direitos, ou de serviços realizada por pessoa física ou jurídica, 
ainda que não seja sujeito passivo habitual do imposto, qualquer que seja a 
sua finalidade; [...]

Por sua vez, a CBS foi incluída no inciso V do art. 195 da Constituição 
Federal de 1988, o qual prevê que seguridade social será financiada por toda 
a sociedade, mediante recursos provenientes de:

4	 O IS não será abordado neste estudo em razão da ausência de subsunção do fato a norma. A 
operação das autogestões em saúde não sofre a incidência tributária dessa espécie.
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Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de for-
ma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 
das seguintes contribuições sociais:
[...]
V – sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.

Além da substituição dos cinco tributos atuais sobre o consumo (IPI, PIS, 
Cofins, ICMS e ISSQN) por dois impostos sobre consumo (IBS e CBS) e pelo 
IS, foi inserido na Constituição Federal de 1988 um rol de atividades de de-
terminados setores da economia que teriam regimes específicos de tributação 
para o IBS e a CBS.

Dentre os vários setores inseridos na Constituição Federal de 1988, en-
contra-se a atividade de planos de assistência à saúde. Tal regime está previs-
to no inciso II do § 6º do art. 156-A da Constituição Federal de 19885, hipó-
tese em que foi resguardada a possibilidade de alterações nas alíquotas, nas 
regras de creditamento e na base de cálculo das operadoras de planos de 
assistência à saúde.

Conforme se observa da leitura dos dispositivos constitucionais transcri-
tos, em respeito ao art. 146, III, da Constituição Federal de 1988, foi atribuí-
da à Lei Complementar a tarefa de regulamentar as demais regras decorren-
tes da reforma tributária. Nesse sentido, a definição das espécies do IBS e da 
CBS, hipóteses de incidência, base de cálculo, contribuintes e alíquotas não 
foram inseridas especificamente na Constituição Federal de 1988, motivo 
pelo qual é necessário investigar outros diplomas normativos de hierarquia 
infraconstitucional para compreender todos os elementos desses tributos.

Pois bem, em âmbito infraconstitucional, a norma que prevê a regra 
matriz de incidência tributária dos novos tributos foi a Lei Complementar n. 
214/2025. 

Em relação às operadoras de planos de assistência à saúde abertas ao 
mercado e com finalidade lucrativa, a legislação infraconstitucional inseriu 
um capítulo específico de regulamentação para tal segmento, podendo ser 
encontrado no Capítulo III da LC n. 214/2025 (arts. 234 a 243).

Oportuno destacar que a nova norma vedou expressamente a possibili-
dade de creditamento aos adquirentes de planos de assistência à saúde6 (com 

5	 CF/1988: “Art. 156-A. [...] § 6º Lei complementar disporá sobre regimes específicos de tributação 
para: [...] II – serviços financeiros, operações com bens imóveis, planos de assistência à saúde e 
concursos de prognósticos, [...]”.

6	 LC n. 214/2025: “Art. 238. Fica vedado o crédito de IBS e de CBS para os adquirentes de planos 
de assistência à saúde”.
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algumas ressalvas atinentes àquelas que possuam acordo ou convenção cole-
tiva de trabalho) e também determinou a apresentação, por meio de obriga-
ções acessórias, das informações sobre a identidade das pessoas físicas que 
forem as beneficiárias titulares dos planos de assistência à saúde e os valores 
dos prêmios e contraprestações de cada uma (art. 239 da LC n. 214/2025).

Como se viu, embora o segmento das operadoras de planos de assistên-
cia à saúde abertas ao mercado de consumo tenha obtido um tratamento es-
pecífico pelo legislador, haverá incidência em suas atividades próprias, tanto 
pelo IBS quanto pela CBS. Ainda, a regra geral prevê que os adquirentes de 
planos de assistência à saúde não poderão tomar créditos de IBS e CBS. 

Ao contrário das operadoras de planos de assistência à saúde abertas ao 
mercado de consumo, que ainda com um tratamento diferenciado no campo 
da tributação, terão que recolher o IBS e a CBS, o legislador infraconstitucio-
nal trouxe às autogestões em saúde um olhar mais aprofundado no âmbito da 
reforma tributária. Passa-se a análise específica das regras de isenção para as 
operadoras de planos de assistência à saúde fechadas ao mercado de consu-
mo (autogestões).

3.  Isenção do IBS e da CBS – Operadoras de planos de assistência à saúde 
fechadas (autogestão)

A maioria das operadoras de planos de assistência à saúde enquadradas 
nessa modalidade (autogestão) são entidades constituídas sob o formato de 
associação ou fundação e, em decorrência de seu próprio modelo, não pos-
suem qualquer finalidade lucrativa, bem como inexistente relação de consu-
mo, como reconhecido pelo próprio STJ. Não são, portanto, entidades assis-
tenciais e beneficentes, mas sim associações ou fundações reguladas pelo art. 
53 e s. da Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), pelo art. 1º 
da Lei n. 9.656/1998 e demais Resoluções Normativas da ANS, tal como a RN 
n. 137, de 14 de novembro de 2006, atualizada pela RN n. 649/2025.

As autogestões em saúde – instituições que pertencem ao terceiro setor7 
– têm a seguinte conotação: (i) são constituídas sobre o formato de organiza-
ções sem finalidade lucrativa; (ii) são criadas e mantidas pela ênfase da par-
ticipação voluntária8; e (iii) suprem as lacunas do Estado no campo da saúde.

Em razão de seu formato organizacional, as autogestões não possuem 
qualquer finalidade lucrativa, são formadas por grupos específicos de pes-

7	 SOUZA, Leandro Marins de. Tributação do terceiro setor no Brasil. São Paulo: Dialética, 2004, p. 75.
8	 PAULO, Welington Luiz. A tributação das autogestões em saúde: à luz do princípio da moralidade 

tributária. São Paulo: Dialética, 2021, p. 71.
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soas, não estando disponíveis para aquisição do mercado, sem a existência de 
qualquer relação consumerista. Justamente por esse motivo o setor necessita-
va de um regime específico de tributação que vai além das regras de tributa-
ção das demais operadoras de planos de assistência à saúde (abertas ao mer-
cado de consumo). Caso contrário, tal cenário poderia representar um au-
mento expressivo de carga tributária para esse importante segmento, bem 
como uma grave distorção no mercado da saúde suplementar.

Outra peculiaridade refere-se à idade dos beneficiários das autogestões. 
Esse é o segmento do setor de saúde suplementar do Brasil que conta com o 
maior número de idosos em suas carteiras.

Como consta expressamente no art. 4º da RN n. 649/2025, que alterou 
a RN n. 137/2016, o “ato constitutivo da entidade de autogestão deverá prever 
que todos os beneficiários titulares que contribuam para o custeio do plano, 
bem como o mantenedor ou patrocinador, serão elegíveis para compor seu 
órgão máximo de administração, bem como quaisquer outras instâncias de 
caráter deliberativo, fiscalizador ou consultivo, quando existentes”.

Essa exigência demonstra importante característica do pertencimento 
da entidade, ou seja, em última análise, os verdadeiros proprietários da ope-
radora de planos de assistência à saúde enquadrados na modalidade autoges-
tão são os próprios beneficiários, mantenedores ou patrocinadores. A RN n. 
649/2025 assegura o direito de todos os beneficiários, mantenedores ou pa-
trocinadores de participarem da administração da entidade de autogestão, 
pois não se trata de meros consumidores, como já mencionado.

Em suma, as autogestões são entidades fechadas que não comercializam 
planos privados de assistência à saúde, não possuem finalidade lucrativa e 
possuem o maior número de idosos em suas carteiras, bem como seus inte-
grantes participam da gestão da operadora, entre outras características al-
truístas, sendo que, consequentemente, não poderiam ter as mesmas alíquo-
tas e bases de cálculo das demais modalidades, tal como ocorre nas empresas 
abertas ao mercado e que comercializam planos, com finalidade lucrativa. O 
legislador reconheceu, assim como a própria ANS, o tratamento jurídico di-
ferenciado que deve ser concedido às entidades de autogestão, que não po-
dem ser tratadas com as mesmas regras aplicáveis àqueles segmentos que 
possuem finalidade lucrativa e que caracterizam relação de consumo.

A necessidade de tributar de forma distinta segmentos que não possuem 
o mesmo poder econômico e que cumprem requisitos altruísticos, em com-
plemento às atividades estatais, seja no campo da educação, seja no da saúde, 
está insculpida na própria Constituição Federal de 1988.

O princípio que mais se aproxima do conceito de justiça tributária é o da 
capacidade contributiva. Previsto no art. 145, § 1º, da Constituição Federal de 
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1988, esse princípio prevê que os impostos, sempre que possível, serão gra-
duados pela capacidade contributiva. Vejamos:

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
instituir os seguintes tributos: [...]
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão gradua-
dos segundo a capacidade econômica do contribuinte, facultado à adminis-
tração tributária, especialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patri-
mônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

No caso das autogestões em saúde, o princípio da capacidade contribu-
tiva tem relação direta com as suas atividades. As regras específicas de isen-
ção tributária designadas a esse segmento, foram previstas especialmente 
para corrigir eventuais distorções no subsistema de saúde suplementar, indo 
ao encontro das garantias previstas na Constituição Federal de 1988.

Atualmente, no campo tributário, quando da instituição do PIS e da 
Cofins, o Poder Legislativo optou por isentar as autogestões do recolhimento 
da Cofins, sendo necessário o pagamento de apenas 1% (um por cento) de 
PIS sobre a folha de salários, conforme dispõem o art. 14, X, c/c com o art. 
13, IV, ambos da Medida Provisória n. 2.158-35, que remetem ao art. 15 da 
Lei n. 9.532/1997. 

No que concerne ao ISS, verifica-se que, em regra, inexiste a sua inci-
dência, pois se trata de um benefício concedido pelo empregador aos seus 
empregados, muitas vezes por força, inclusive, de norma coletiva de trabalho, 
ou a prestação de serviços diretamente para os associados da autogestão, 
existindo, ainda, situações de expresso reconhecimento de isenção ou imuni-
dade tributária.

Em resumo, dos cinco tributos unificados pela Emenda Constitucional 
n. 132/2023 (ICMS, ISS, IPI, PIS e Cofins), as Operadoras de Planos de Assis-
tência à Saúde enquadradas na modalidade de autogestão recolhem, atual-
mente, apenas 1% a título de PIS sobre a folha de salários, possuindo isenção 
e/ou não incidência para os demais, com exceção de algumas autogestões 
que, por imposição municipal ou derrotas processuais administrativas ou ju-
diciais, ainda recolhem o ISSQN.

3.1.  IBS e CBS – Modalidade de tratamento condicional para as 
autogestões em saúde

Restou para o legislador infraconstitucional a possibilidade de porme-
norizar, para fins de melhor aplicação da norma, a conceituação do IBS e da 
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CBS, bem como os demais elementos, dentro do arquétipo constitucional e 
respeitando os princípios que norteiam a Carta Magna.

Quando da publicação da Lei Complementar n. 214/2025, o Poder Le-
gislativo reconheceu o tratamento diferenciado devido ao segmento das auto-
gestões dos novos tributos incidentes sobre o consumo (IBS e CBS). Tal con-
dição se deu em razão da ausência de capacidade econômica das autogestões 
e pelo fato de que tais entidades não estão inseridas no mercado de consumo, 
pois não podem vender planos.

Diante disso, restou consignado no art. 26, VIII, da LC n. 214/2025 que 
as operadoras de autogestão não são contribuintes do IBS e da CBS, em sua 
operação própria. Veja-se:

Art. 26. Não são contribuintes do IBS e da CBS, ressalvado o disposto no 
inciso II do § 1º do art. 156-A da Constituição Federal:
[...]
VIII – entidade ou unidade de natureza econômico-contábil, sem fins lu-
crativos que presta serviços de planos de assistência à saúde sob a modali-
dade de autogestão;

Outrossim, para fazer jus ao referido comando legal, tal tratamento di-
ferenciado depende de determinadas condições a serem cumpridas pelas au-
togestões, ou seja, há que se observar a natureza condicional da norma.

Esses tratamentos diferenciados, também chamados de bilaterais ou 
onerosos, para serem fruídos, exigem uma contraprestação do beneficiário. 
Ele é que deve decidir se vale, ou não, a pena fruir dessa vantagem. Bastará, 
para tanto, que preencha os requisitos apontados na norma. Nesse caso, o 
princípio constitucional da legalidade determina que tais condições sejam 
impostas pela lei da pessoa jurídica de direito público competente, nunca por 
decreto, portaria ou qualquer outro ato administrativo.

Utilizando-se do mesmo raciocínio no exemplo citado, o Professor Ro-
que Antônio Carrazza esclarece:

Figuremos a seguinte hipótese: uma lei prescreve que os médicos que ins-
talarem seus consultórios na periferia do Município estão isentos do paga-
mento do ISS. Só os médicos que implementarem esta condição, isto é, que 
se transferirem, com seus consultórios, para os bairros periféricos, é que 
terão jus a este benefício. Os demais, não9.

Evidentemente, as condições para a fruição do tratamento jurídico dife-
renciado devem ser adequadas e pertinentes. Ou seja, a norma não pode 

9	 CARRAZZA, 2002, p. 759.
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impor aos contribuintes o preenchimento de requisitos impossíveis de serem 
cumpridos.

Nesse caso, conforme previsto no § 9º do art. 26 da LC n. 214/2025, as 
condições exigidas pelo legislador infraconstitucional na operação das auto-
gestões foram as seguintes:

Art. 26. [...]
§ 9º As entidades e as unidades de natureza econômico-contábil referidas 
nos incisos VIII e IX do caput deste artigo serão contribuintes do IBS e da 
CBS caso descumpram os requisitos previstos no art. 14 do Código Tribu-
tário Nacional.

Por sua vez, o art. 14 do Código Tributário Nacional10 traz os seguintes 
requisitos:

Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do art. 9º é subordinado à ob-
servância dos seguintes requisitos pelas entidades nêle referidas:
I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, 
a qualquer título; (Redação dada pela LCP n. 104, de 2001)
II – aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos 
seus objetivos institucionais;
III – manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.
§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, 
a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.
§ 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do art. 9º são exclu-
sivamente os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das 
entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou 
atos constitutivos.

Portanto, quando da instituição da reforma tributária, era notório que 
as autogestões mereciam um tratamento distinto, especialmente em razão de 
seu formato organizacional, pois elas não distribuem lucros para sócios, man-
tém suas escriturações contábeis devidamente auditadas e não remetem valo-
res ao exterior. Os próprios beneficiários são os “donos” do plano de saúde, 
atuando, muitas vezes, na gestão da entidade de forma coletiva e em prol de 
todo o grupo (maioria de idosos) que compõe a instituição11, pois inexistente 
relação consumerista.

10	 Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966.
11	 Art. 4º da RN n. 649/2025.
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4.  Considerações finais

Diante de todo o exposto, verificou-se que a regra tributária que conce-
deu o tratamento diferenciado ao segmento das autogestões em saúde, que 
compõe o subsistema de saúde suplementar do Brasil, atendeu às garantias 
constitucionais, na medida em que tais entidades não possuem a mesma ca-
pacidade contributiva que as operadoras abertas ao mercado de consumo. 
Ademais, ela não se compara aos outros segmentos que comercializam planos 
privados de assistência à saúde, com finalidade lucrativa.

Em âmbito doutrinário, Robert Alexy, ao tratar do assunto destacado, 
traz as seguintes considerações:

(9) Se houver uma razão suficiente para o dever de tratamento desigual, 
então o tratamento desigual é obrigatório12.

As autogestões em saúde, por atenderem a um grupo fechado de indiví-
duos sem finalidade de lucro, exercem autêntica função social, retirando 
uma parcela considerável de beneficiários do SUS.

Assim, em razão do formato organizacional desse importante segmento, 
com o advento da reforma tributária do consumo, nos termos do art. 26, VIII, 
da LC n. 214/2025, as autogestões foram contempladas com um tratamento 
específico no campo fiscal, em atenção ao princípio constitucional da capaci-
dade contributiva (art. 145, § 1º, da CF/1988).
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Reforma Tributária e Saúde: uma Jornada  
de Colaboração e Estratégia

Francisco Balestrin1

Resumo: O texto descreve como a união do setor de saúde foi decisiva na 
discussão e aprovação da Reforma Tributária, evitando aumento expressivo 
da carga sobre o segmento. Explica os impactos das PECs, o contexto histó-
rico do sistema tributário, a transição até 2033 e os desafios futuros, como 
reformas administrativa e política. Destaca que colaboração, liderança e vi-
são estratégica são essenciais para um desenvolvimento socioeconômico sus-
tentável.
Palavras-chave: Reforma Tributária; setor de saúde; carga tributária; fede-
ralismo fiscal; colaboração institucional.
Abstract: The text explains how coordinated action across the healthcare 
sector was crucial during Brazil’s Tax Reform debates, preventing a sharp 
tax increase on health services. It outlines the PEC proposals, the historical 
tax context, the transition through 2033, and future structural reform needs. 
The conclusion emphasizes collaboration, leadership, and long-term plan-
ning as drivers of sustainable socioeconomic development.
Keywords: Tax Reform; healthcare sector; tax burden; fiscal federalism; ins-
titutional collaboration.

1.  A força coletiva do setor da saúde

A importância do trabalho coletivo sempre foi destacada por grandes 
nomes do mundo corporativo, artístico e esportivo. O fundador da Apple, 
Steve Jobs, por exemplo, afirmava que “coisas incríveis no mundo dos negó-
cios nunca são feitas por uma única pessoa e, sim, por uma equipe”. Já Mi-
chael Jordan, um dos maiores jogadores de basquete de todos os tempos, di-
zia que “o talento vence jogos, mas só o trabalho em equipe vence campeona-
tos”. Esse espírito de união e colaboração reflete bem o que o setor da saúde 
vivenciou durante o processo de discussão e aprovação da Proposta de Emen-
da Constitucional (PEC) n. 45/2019, que deu origem à Reforma Tributária.

1	 Médico. Possui residência médica em Administração em Saúde no Hospital das Clínicas, da Fa-
culdade de Medicina da USP. Conta com mais de 40 anos dedicados à área de saúde, tendo 
realizado especializações em Saúde Pública (FSP-USP) e Administração Hospitalar (PROAHSA-
-FGV). É Presidente da Federação dos Hospitais, Clínicas, Laboratórios e Estabelecimentos de 
Saúde do Estado de São Paulo (Fesaúde), do Sindicato dos Hospitais, Clínicas e Laboratórios do 
Estado de São Paulo (Sindhosp) e do Colégio Brasileiro de Executivos da Saúde (CBEXs). Mem-
bro do Conselho de Administração do Instituto Coalizão Saúde (Icos) e Diretor Adjunto do Com-
Saúde Fiesp.
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Havia décadas que sucessivos governos tentavam reformar o sistema tri-
butário brasileiro, sem sucesso. Críticas a complexidade, fragmentação e re-
gressividade do sistema sempre foram constantes. A origem de tamanha de-
saprovação está na própria Constituição Federal de 1988, que redesenhou a 
configuração dos impostos, reforçando a autonomia da União, dos 26 Esta-
dos, Distrito Federal e dos 5.570 Municípios para criar, arrecadar e fiscalizar 
tributos.

Paralelamente, diversos governos têm recorrido com frequência a im-
postos, taxas e contribuições para corrigir desequilíbrios fiscais, incentivar 
determinados setores ou, ainda, para conter a inflação ou estimular o consu-
mo. Essas medidas exigiram a criação de tantas novas normas e portarias que 
levou o vice-presidente da República e ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Geraldo Alckmin, a afirmar, em 2023, que o Brasil 
vive um “manicômio tributário”. A observação reflete com precisão a comple-
xidade do sistema atual.

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 até setembro de 
2023, levantamento do Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário 
(IBPT) mostrou que foram editadas no país mais de 390 mil normas tributá-
rias – entre leis, instruções, medidas provisórias, decretos, entre outros – o 
que equivale, em média, a aproximadamente 46 novas regras a cada dia útil. 
Essa burocracia faz com que as empresas despendam, anualmente, em média 
0,8% do Produto Interno Bruto (PIB), ou aproximadamente R$ 93,6 bilhões, 
apenas para cumprir a legislação fiscal. Nos países-membros da Organização 
para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), os contribuin-
tes gastam em torno de 160 horas por ano para atender às exigências tribu-
tárias. No Brasil, essa média chega a 1.500 horas anuais. Reduzir a burocra-
cia e reformar o arcabouço tributário era, portanto, uma medida necessária 
e amplamente aguardada por todos os setores da economia.

2.  O avanço e o impacto das propostas

Em 2023, a reforma tributária ganhou centralidade nas discussões pú-
blicas e políticas, mobilizando diferentes setores da sociedade e do Congresso 
Nacional, o que permitiu avanços concretos em sua tramitação. Duas PECs 
sobre o tema passaram a dominar os debates: a PEC n. 45/2019, que tramita-
va na Câmara dos Deputados, e a PEC n. 110/2019, no Senado Federal. Am-
bas tinham como objetivo simplificar a tributação, extinguir alguns tributos 
e criar um Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), nos moldes do Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA), cobrado na maioria dos países desenvolvidos. A prin-



Francisco Balestrin 211

cipal diferença entre elas estava na competência tributária: a PEC n. 45/2019 
previa um IBS nacional instituído por lei complementar, enquanto a PEC n. 
110/2109 propunha um imposto de competência conjunta de Estados e Muni-
cípios, a ser instituído pelo Congresso Nacional. Nas duas propostas, a arre-
cadação seria partilhada entre os entes federativos.

Ao analisarem o conteúdo das duas PECs, as entidades representativas 
do ecossistema da saúde constataram que o setor – essencial para o desenvol-
vimento socioeconômico do país – seria fortemente penalizado com o aumen-
to da carga tributária. Como é sabido, algo em torno de 75% da população 
depende exclusivamente do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo o Estado 
um dos principais consumidores e grande beneficiário da desoneração da 
cadeia de medicamentos, dispositivos médicos e produtos para a saúde. Por-
tanto, elevar a carga tributária do segmento seria, no mínimo, contraprodu-
cente. Apesar disso, muitos deputados e senadores desconheciam o funciona-
mento e as particularidades do setor.

Em meados de 2023, o governo federal decidiu apoiar a PEC n. 45/2019. 
A vontade política de fazer a reforma avançar era evidente, e o setor de saúde 
passou a traçar possíveis cenários e estimar perdas diante da nova realidade. 
A tributação sobre o consumo incidente sobre os serviços de saúde é, hoje, 
majoritariamente cumulativa, enquanto a PEC n. 45/2019 previa a adoção da 
sistemática não. cumulativa. Para a criação do IBS, de competência dos Esta-
dos e Municípios, a reforma extinguiu o Imposto sobre Serviços (ISS) e o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (ICMS). Já 
para a criação da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de competência 
federal, foram extintos o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI); o 
Programa de Integração Social (PIS); e a Contribuição para o Financiamento 
da Seguridade Social (Cofins). 

Créditos tributários gerados nas etapas anteriores da cadeia produtiva 
poderão ser aproveitados pelos estabelecimentos de saúde para abater o valor 
devido da CBS ou do IBS, como na aquisição de equipamentos, mobiliário, 
produtos, reagentes de laboratório, materiais de limpeza e papelaria etc. Isso 
significa que, ao adquirirem bens ou serviços que não sejam caracterizados 
como de uso e consumo pessoal, as empresas poderão deduzir o valor pago a 
título de CBS ou IBS nessas operações do montante a ser recolhido nas eta-
pas seguintes. O objetivo é evitar a tributação em cascata e garantir que o 
imposto incida apenas sobre o valor agregado em cada fase da produção ou 
comercialização. Mas a proposta de uma alíquota única para todas as ativida-
des econômicas, defendida por boa parte dos congressistas naquele momen-
to, poderia elevar substancialmente a carga tributária sobre os serviços de 
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saúde, já que a principal despesa dessas instituições é a folha de salários – que 
não gera créditos de CBS ou IBS.

Estudo realizado na época pela LCA Consultores, a pedido da Confede-
ração Nacional de Saúde (CNSaúde), mostrou que, caso fosse adotada uma 
alíquota de 26,9%, os prestadores de serviços de saúde teriam um acréscimo 
de 158% na carga tributária. Considerando uma alíquota de 25%, a elevação 
seria superior a 140%. O consumidor final também seria impactado, com 
aumento nos preços dos serviços de hospitais, clínicas e laboratórios de 14,9% 
e 13,2%, respectivamente, nos dois cenários.

Entidades representativas dos médicos, outros profissionais de saúde, 
prestadores de serviços, operadoras de planos de saúde, laboratórios, indús-
tria de equipamentos e dispositivos médicos e produtos farmacêuticos passa-
ram a desenvolver projeções mais detalhadas sobre o impacto da PEC n. 
45/2019 em suas atividades. Diversos estudos robustos foram elaborados e 
apresentados em eventos e reuniões com lideranças do setor. O receio de que 
o aumento da carga tributária comprometesse a sustentabilidade econômico-
-financeira das organizações, inviabilizasse investimentos e encarecesse pro-
dutos e serviços – tornando-os tecnologicamente defasados e inacessíveis à 
população – desencadeou um movimento de colaboração que uniu todo o 
complexo da saúde.

Um dos maiores poetas e filósofos da Roma Antiga, Horácio, afirmava 
que “a adversidade desperta em nós capacidades que, em circunstâncias favo-
ráveis, teriam ficado adormecidas”. Foi exatamente o que ocorreu com o setor 
de saúde. A constante troca de ideias e o conteúdo técnico de alta qualidade 
produzido pelas entidades representativas durante a discussão da reforma 
tributária foram decisivos. Consultorias renomadas, especializadas em tribu-
tação, conduziram estudos fundamentais para demonstrar a deputados e se-
nadores a necessidade de um tratamento diferenciado, evitando o aumento 
da carga tributária sobre o setor.

3.  Saúde, um setor estratégico

O direito constitucional à saúde é uma das maiores conquistas sociais do 
Brasil, país marcado por desigualdades abissais. Além de gerar empregos, 
renda e riqueza, a saúde é estratégica para a soberania nacional e fundamen-
tal para a garantia da qualidade de vida da população. Por isso, bens, produ-
tos e serviços de saúde devem ser reconhecidos como essenciais e tratados 
como prioridade nas políticas públicas.

Vários países adotam tributação diferenciada para o setor de saúde, in-
cluindo 28 dos 35 membros da OCDE. Um levantamento da LCA Consulto-
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res, feito com 117 países que utilizam o IVA, mostrou que 78% deles não tri-
butam serviços de saúde, enquanto outros 4% aplicam alíquotas reduzidas. 
No Brasil, as tentativas de reformar o sistema tributário nas últimas décadas 
enfrentaram obstáculos, principalmente devido a conflitos federativos rela-
cionados à criação do IVA, imposto que surgiu na França em 1954. O êxito 
do modelo francês levou à sua rápida difusão: em 1967, a Comunidade Eco-
nômica Europeia (atual União Europeia) adotou o IVA como base dos siste-
mas tributários de seus países-membros, e nas décadas de 1970 e 1980 ele se 
espalhou para países da América Latina, da África e da Ásia.

O profissionalismo no exercício da representatividade desempenhado 
pelas entidades da saúde durante a discussão da reforma tributária, aliado à 
união de todo o segmento, contribuiu decisivamente para que congressistas, 
políticos e a opinião pública compreendessem que a saúde merecia tratamen-
to diferenciado e não poderia sofrer aumento de carga tributária. Reuniões 
semanais com deputados, senadores e equipe técnica do Ministério da Fazen-
da, além de inúmeros eventos, ajudaram a conscientizar a população e a clas-
se política de que uma tributação diferenciada era – e é – essencial para ga-
rantir o acesso equitativo a um direito fundamental e proteger o bem-estar 
da população.

Assim como outros setores econômicos, a saúde clamava por um sistema 
tributário mais eficiente, transparente, justo e capaz de proporcionar melho-
res condições para os negócios, incentivar investimentos e beneficiar os con-
tribuintes. O trabalho conjunto e incansável das entidades representativas 
garantiu ao setor o tão almejado tratamento diferenciado, com redução de 
60% da alíquota. 

A PEC n. 45/2019 foi aprovada pela Câmara dos Deputados em 7 de ju-
lho de 2023, e pelo Senado Federal em 8 de novembro do mesmo ano. Ela 
deu origem à Emenda Constitucional n. 132, de 20 dezembro de 2023, que 
instituiu a reforma tributária sobre o consumo no Brasil. Em janeiro de 2025, 
a Lei Complementar n. 214/2025, a primeira a regulamentar a reforma tribu-
tária, foi sancionada. Ela institui o IBS, a CBS, o Imposto Seletivo (IS – com 
foco em produtos e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente) e pro-
põe a criação do Comitê Gestor do IBS.

4.  A transição

O período de transição da reforma tributária terá início em 2026 e se 
estenderá até 2033. Para que os sistemas das empresas e da administração 
pública possam se adaptar e realizar testes operacionais, tecnológicos e de 
emissão de documentos fiscais eletrônicos, 2026 será um ano experimental 
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da CBS e do IBS, com alíquotas simbólicas de 0,9% e 0,1%, respectivamente. 
Em 2027, inicia-se a cobrança efetiva da CBS e a implantação do IS. PIS, PIS-
-Importação, Cofins e Cofins-Importação serão extintos, dando lugar à CBS 
de competência federal, cujo percentual será definido por regulamentação 
após os testes de 2026. O IS, que substituirá parcialmente o IPI, passa a ser 
cobrado, enquanto o IBS mantém a alíquota simbólica de 0,1%.

O ano de 2028 será dedicado à avaliação do novo modelo tributário, 
com o objetivo de analisar os impactos sobre a arrecadação e verificar possí-
veis perdas para a União, os Estados e os Municípios. Ajustes nas alíquotas da 
CBS e do IBS poderão ser realizados, caso necessário. De 2029 a 2032, terá 
início a substituição progressiva do ICMS (estadual) e do ISS (municipal) pelo 
novo IBS. Durante essa transição, poderão ocorrer novas correções técnicas, 
operacionais e legais, antes da migração completa para o IBS, prevista para 
2033. A expectativa é que, a partir de janeiro de 2033, ICMS e ISS deixem de 
existir e toda a tributação sobre bens e serviços seja realizada exclusivamente 
por meio do novo sistema IVA dual, composto pela CBS (federal) e pelo IBS 
(estadual e municipal).	

Em linhas gerais, a reforma não reduzirá a carga tributária da saúde, 
mas promete simplificar processos e trazer mais segurança jurídica. Com o 
início do período de transição, é essencial que todas as empresas desse im-
portante complexo econômico e produtivo busquem informações, esclareçam 
dúvidas e avaliem suas próprias situações tributárias, garantindo a recupera-
ção de créditos acumulados. Além disso, revisar a gestão tributária e finan-
ceira permitirá que a organização opere de forma mais segura e mantenha 
suas margens.

5.  A inevitabilidade dos impostos

Quando comparado a outros países, o Brasil está entre os que mais co-
bram tributos. Entretanto, a relação entre impostos e qualidade dos serviços 
públicos está entre as piores do mundo. Segundo dados da Receita Federal e 
da OCDE, a carga tributária brasileira gira em torno de 33% do PIB, próxi-
ma à média da OCDE, de 34%. Nos demais países, porém, a tributação vem 
acompanhada de educação, saúde, segurança e transporte de alta qualidade. 
Estudo do IBPT com 30 países colocou o Brasil na última posição como o país 
que proporciona o pior retorno dos valores arrecadados em prol do bem-es-
tar da sociedade, segundo o Índice de Retorno de Bem-Estar à Sociedade 
(Irbes).	Diante das dificuldades enfrentadas pelos governos para equilibrar 
as contas públicas e conter o crescimento da dívida fiscal, o esforço arrecada-
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tório deve permanecer elevado no país, ao menos durante o período de tran-
sição da reforma tributária. A alíquota padrão do futuro IVA brasileiro – re-
sultado da combinação entre a CBS e o IBS – ainda está em discussão, mas 
estimativas indicam que poderá ficar entre as mais altas do mundo. Até o 
fechamento desta obra, a projeção apontava para uma alíquota de aproxima-
damente 28%. Para efeito comparativo, a Dinamarca e a Suécia aplicam um 
IVA de 25%; a Itália, 22%; a Espanha, 21%; o Reino Unido e a França, 20%; 
a Alemanha, 19%; e a Austrália e o Japão, 10%.

A célebre frase do filósofo e estadista Benjamin Franklin, um dos líderes 
da Revolução Americana, resume bem a inevitabilidade dos tributos: “Nada é 
mais certo na vida do que a morte e os impostos”. De fato, a origem dos im-
postos remonta a milênios antes de Cristo (a.C.), nas primeiras civilizações 
organizadas, e antecede até mesmo a invenção do dinheiro. No Egito Antigo, 
por volta de 3.000 a.C., cobravam-se tributos em forma de trigo, gado ou 
trabalho para sustentar o faraó e as grandes obras, como as pirâmides. No 
Império Persa, cerca de 500 a.C., os impostos passaram a ser pagos em prata 
ou ouro. Já no Império Romano, surgiram tributos sobre terras, comércios, 
heranças e escravizados.

No Brasil, durante o domínio português, os tributos passaram a ser vis-
tos como instrumentos de exploração econômica, com o objetivo de enrique-
cer a Coroa Portuguesa. No período, o “quinto” determinava que 20% do 
ouro extraído das terras brasileiras fosse destinado a Portugal. Havia ainda o 
“dízimo”, tributo eclesiástico equivalente a 10% da produção agrícola; a “ca-
pitação”, cobrada por cabeça de escravo ou trabalhador em certas atividades; 
a temida “derrama”, referente à cobrança forçada de impostos atrasados; a 
“sisa” e a “alcabala”, incidentes sobre a compra e venda de bens e imóveis. A 
insatisfação com a pesada tributação e com o domínio português contribuiu 
para o surgimento da Inconfidência Mineira, em 1789.

Com a Independência, modelos europeus serviram de inspiração para a 
organização do sistema tributário brasileiro. A Constituição de 1824 conferiu 
ao Império o poder de criar tributos, sendo os impostos sobre exportações e 
importações a principal fonte de receita. Após a Proclamação da República, 
a Constituição de 1891 descentralizou o sistema tributário, permitindo que os 
Estados passassem a arrecadar impostos sobre a produção, o comércio e o 
consumo interno. Durante a Era Vargas e o Estado Novo (1930-1946), o siste-
ma tributário foi ampliado e modernizado: o Imposto de Renda, criado em 
1922, foi regulamentado e consolidado; instituíram-se tributos sobre o consu-
mo e a indústria e foram criados órgãos administrativos para controle e fisca-
lização tributária.
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A autonomia tributária de Estados e Municípios foi garantida pela Cons-
tituição de 1946. Entre 1965 e 1967, o sistema tributário nacional passou por 
uma profunda reforma, que extinguiu alguns tributos e criou o IPI, o Impos-
to sobre Circulação de Mercadorias (ICM) e, pouco depois, a Receita Federal. 
Como já mencionado, a Constituição de 1988 manteve a estrutura federativa 
e ampliou a autonomia da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal para criar, arrecadar e fiscalizar tributos – substituindo o ICM pelo 
ICMS.

Ao rever a história do Brasil desde o período colonial, é possível consta-
tar que práticas de abuso tributário são recorrentes. A atual reforma, embora 
não reduza a carga tributária brasileira, propõe a construção de um federa-
lismo tributário cooperativo, em substituição à relação desarmônica e confli-
tuosa do sistema atual. Além disso, busca reduzir desigualdades, garantir 
segurança jurídica, transparência, previsibilidade, simplificação e melhoria 
no ambiente de negócios. Trata-se de um avanço significativo.

6.  O futuro

Para que o Brasil reduza a carga tributária ou eleve a qualidade dos ser-
viços públicos financiados pelos impostos, são indispensáveis outras reformas 
estruturantes, que exigem igualmente vontade política para avançar. A pri-
meira delas é a reforma administrativa, essencial para a modernização da 
gestão pública. É crucial reduzir e controlar gastos, combater privilégios e 
aumentar a eficiência dos serviços. Projeções preliminares do Instituto de 
Pesquisa Econômica e Aplicada (Ipea), vinculado ao Ministério da Economia, 
estimam uma economia entre R$ 673 bilhões e R$ 816 bilhões em dez anos, 
apenas com medidas de controle de gastos com pessoal e revisão de benefí-
cios no setor público. Com a proximidade das eleições majoritárias de 2026, 
contudo, é improvável que um tema tão sensível avance. 

Outra reforma imprescindível para o fortalecimento da democracia bra-
sileira é a política. O tema vem sendo debatido há mais de uma década pelo 
Congresso Nacional. Discussões sobre o sistema eleitoral que melhor se adé-
qua ao país – entre a atual lista aberta, lista fechada, voto distrital misto, 
“distritão” ou sistema distrital puro – têm impedido o avanço da reforma, 
diante da ausência de consenso. Mas outros tópicos também estão no foco 
desse debate, como a representação feminina nas casas legislativas, a reelei-
ção, a duração dos mandatos, a prestação de contas e o combate às fake news. 
As mudanças devem enfrentar a fragmentação partidária, aproximar o cida-
dão de seus representantes, tornar o financiamento de campanhas mais 
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transparente e acessível, além de reafirmar a confiança da população na po-
lítica e estimular a participação social.

Com a reforma tributária em transição e o avanço das reformas admi-
nistrativa e política, o Brasil estará mais bem preparado para enfrentar ou-
tros desafios igualmente complexos. O principal deles, que avança a passos 
largos, está diretamente relacionado ao aumento da longevidade. Atualmen-
te, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a expec-
tativa de vida do brasileiro é de 76,5 anos – era de 45,5 em 1940. Paralela-
mente, a taxa de fecundidade caiu de 6,3 filhos por mulher, em 1960, para 
cerca de 1,6 em 2025. Essa queda na taxa de natalidade, atrelada ao aumento 
da informalidade, tem reflexo direto nas contas da Previdência Social. En-
quanto na década de 1980 havia cerca de dez contribuintes para cada benefi-
ciário, hoje essa relação é próxima de dois para um. Projeções indicam que, 
sem reformas, o déficit previdenciário poderá se ampliar significativamente 
nas próximas décadas e atingir até 11,6% do PIB em 2100.

Todas essas questões impactam diretamente o ambiente de negócios, a 
sustentabilidade do SUS e de todo o ecossistema da saúde. Afinal, somos par-
te de um todo, estamos interligados como seres humanos e conectados nesse 
grande sistema macroeconômico. O processo de discussão e aprovação da 
reforma tributária deixa como herança para o setor da saúde a certeza de que 
precisamos continuar atuando juntos para aprimorar não apenas o setor da 
saúde e os nossos negócios, mas o país como um todo. Com união, confiança 
mútua, ética, persistência, empatia, seriedade e boa-fé entre as partes é pos-
sível, sim, realizar as transformações estruturais que levarão o Brasil ao tão 
sonhado crescimento socioeconômico sustentável. Essas mudanças exigem 
liderança e compromisso – e a saúde, pela sua importância para a sociedade, 
pode liderar esse processo. O ganhador do Prêmio Nobel da Paz, Nelson 
Mandela, dizia que “a união das forças sociais é a base para a construção de 
uma nação saudável e justa”. Que a lição tenha sido compreendida.




